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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2011/2012 

  
Presidente de honra: José Aparecido dos Santos  
 
Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá – Acorizal  
 
Conselho Fiscal 
Zenildo Pacheco Sampaio – Nossa Senhora do Livramento 
Nivaldo Ponciano Coelho – Reserva do Cabaçal 
 

Gerência de Comunicação 
 
Gerente de Comunicação 
Malu Sousa  
 
Encarregado Jornal 
Noides Cenio da Silva  
 
Entre em Contato: 
 
 jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº. 1229/2012. 
 

SÚMULA: DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO PARA CARGO EM COMISSÃO. 

  
O Senhor SEBASTIÃO SILVA TRINDADE , Prefeito Municipal de 
Apiacás, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhe são 
concedidas por Lei... 
  
D E C R E T A 
  
Art. 1° - Fica nomeada a Srª. GEIZEBEL DOS SANTOS FREIRE , 
para ocupar o cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL , lotada na Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 
  
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua afixação ou 
publicação. 

  
Art. 3°  - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Apiacás MT, 19 de Outubro de 2012. 
  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
-Prefeito Municipal- 

Publicado por: 
Thayany Aparecida Pereira Barbosa 

Código Identificador:60D072CC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº. 342/2012 
 

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO MUNICIPAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS”. 

  
SEBASTIÃO SILVA TRINDADE , Prefeito Municipal de Apiacás, 

Estado de Mato Grosso, usando de suas atribuições legais... 
  
RESOLVE 
  
Art 1º - Rescindir a pedido o Contrato de Prestação de Serviço n° 
031/2009 da Servidora SONIA MARIA DE MOURA SILVA, 
ocupante do cargo de Agente Comunitário de Saúde, Processo 
Seletivo Simplificado lotada na Secretaria Municipal de Saúde. 
  
Art 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação ou afixação nos lugares de costume, revogadas as 
disposições em contrário. 
  
Apiacás-MT; 22 de Outubro de 2012. 
  
 SEBASTIÃO SILVA TRINDADE 
-Prefeito Municipal - 
  

Publicado por: 
Marizete Andretta 

Código Identificador:94A053B9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESCISÃO 

 
AO 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS-MT  
Nesta 
  
Eu, SONIA MARIA DE MOURA SILVA, portadora do RG. 
814.363 SSP/PI e CPF. 460.497.031-91, declaro para os devidos fins 
que de livre e espontânea vontade, requeiro minha exoneração do 
cargo de Agente Comunitário de Saúde aprovado no Processo 
Seletivo Simplificado, por motivos particular a partir do dia 22 
Outubro de 2012.. 
  
Nestes termos, 
Peço deferimento. 
Apiacás-MT., 19 de Outubro de 2012. 
  
SONIA MARIA DE MOURA SILVA 
  

Publicado por: 
Marizete Andretta 

Código Identificador:3AE700F9 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

CORREÇÃO DE PUBLICAÇÃO DE DEMISSÃO DE 
FUNCIONÁRIO  

 
· PRICILLA MAYUMI TOLEDO YAMAMOTO- Funcionária 
efetiva (período probatório) exercendo o cargo de Professora de 
Pedagogia,demitida no dia 19/10/2012 A PEDIDO DA PRÓPIA 
SERVIDORA.  

Publicado por: 
Manoel Messias Souza Aquino 

Código Identificador:25867430 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE DEFERIMENTO  
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Sr. PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES , Prefeito 
Municipal, no uso das atribuições legais e em conformidade com a Lei 
Municipal nº 165/93 de 22/10/1993 – Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos do município, e em atendimento ao requerimento 
de 04/01/2009 do servidor JOSÉ MARQUES DA SILVA  – 
Matrícula nº 91/94, DEFIRO o requerimento no qual requer nova 
INCORPORAÇÃO DA GRATIFICAÇÃO e demais vantagens 
pecuniárias pelo exercício do cargo de Secretário Municipal de 
Administração. 
Encaminho o presente para o Departamento de Recursos Humanos 
para as devidas averbações na Ficha Funcional do servidor a partir 
desta data. 
É o DEFERIDO. 
Araguaiana, 04 de janeiro de 2009. 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jose Marques da Silva 

Código Identificador:9B75B611 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
EDITAL 022/2012 

 
O Senhor Prefeito Municipal de ARAGUAIANA-MT, em 
cumprimento ao que determina a Constituição Federal, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal n.º 101/2000, coloca a disposição dos 
munícipes o BALANCETE MENSAL DE SETEMBRO DE 2012. no 
mural da Prefeitura e logradouros Municipais de ARAGUAIANA – 
MT, e no Jornal Oficial dos Municípios (AMM). 
A documentação que compõe o referido Balancete Mensal, encontra-
se na Prefeitura Municipal, à disposição de qualquer munícipes. 
  
ARAGUAIANA, 22 de Outubro de 2012. 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVAREZ 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se 

Publicado por: 
Edivan da Silva Menezes 

Código Identificador:D367A558 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAINHA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA  

 
PORTARIA Nº. 191, DE 08 DE OUTUBRO DE 2012 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Conceder Férias a servidora MARIA VIEIRA 
CAMPOS, CONTINUA , RG: 437 365 SSP/MT e CPF: 
513.753.701-20, de acordo com que preceitua o Art. 97 Inciso IX  da 
Lei Orgânica do Município, referente ao período 01/03/2011 a 
01/03/2012, sendo 30 (trinta) dias afastada a partir de 08/10/2012, 
devendo seu retorno acontecer em 07/11/2012. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Artigo 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA –  
MT.  
  

JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:EE8FE83E 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA  

 
PORTARIA Nº. 192, DE 17 DE OUTUBRO DE 2012 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Conceder Férias a servidor FRANCISCO NAVES 
PASSOS, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS , RG: 264488 
SSP/MT e CPF: 201.784.761-53, de acordo com que preceitua o Art. 
97 Inciso IX da Lei Orgânica do Município, referente ao período 
01/04/2004 a 01/04/2005, sendo 30 (trinta) dias afastada a partir de 
17/10/2012, devendo seu retorno acontecer em 16/11/2012. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Artigo 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA –  
MT.  
  
 
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:5E54CCE2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA  

 
PORTARIA Nº. 193, DE 01 DE OUTUBRO DE 2012 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Conceder Licença Prêmio ao servidor SINVAL DIAS 
LIMA , AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS , RG:414182 
SSP/MT e CPF: 496.076.501-15, de acordo com que preceitua o Art. 
97 Inciso XVII  da Lei Orgânica do Município, referente ao período 
01/03/2002 a 01/03/2007, sendo 3 (TRÊS) meses afastado a partir 
de 01/10/2012, devendo seu retorno acontecer em 29/12/2012. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Artigo 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA –  
MT.  
  
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:F3AF1B2D 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA  
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PORTARIA Nº. 194, DE 09 DE OUTUBRO DE 2012 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Conceder Licença Prêmio ao servidora BENEDITA 
MENDES DOS SANTOS,CONTINUA  , RG:163341 SSP/MT e 
CPF:535.419.011-87 de acordo com que preceitua o Art. 97 Inciso 
XVII  da Lei Orgânica do Município, referente ao período 01/05/1999 
a 01/05/2003, sendo 3 (TRÊS) meses afastado a partir de 
09/10/2012, devendo seu retorno acontecer em 07/01/2013. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Artigo 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA –  
MT.   
 
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:91083088 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA  

 
PORTARIA Nº. 195, DE 22 DE OUTUBRO DE 2012 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Conceder Licença Prêmio ao servidor ARNALDO 
BARRETO ,MOTORISTA  DE VEICULO PESADO , 
RG:0324426-1 SSP/MT e CPF:503.384.471-72 de acordo com que 
preceitua o Art. 97 Inciso XVII  da Lei Orgânica do Município, 
referente ao período 02/08/2007 a 02/08/2011, sendo 3 (TRÊS) 
meses afastado a partir de 22/10/2012, devendo seu retorno 
acontecer em 19/01/2013. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Artigo 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA –  
MT.   
 
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:580E42E8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA  

 
PORTARIA Nº. 196, DE 22 DE OUTUBRO DE 2012 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA, ESTADO DE 
MATO GROSSO, SRº. JOSÉ OCIFARNE FERREIRA, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei: 
  
RESOLVE: 
Artigo 1º - Conceder Licença Prêmio ao servidora VANDERLITA 
FERREIRA DE SOUZA ,AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS , 

RG:324121 SSP/MT e CPF:362.124.901-04 de acordo com que 
preceitua o Art. 97 Inciso XVII  da Lei Orgânica do Município, 
referente ao período 01/07/2006 a 01/07/2011, sendo 1 (UM) mês 
afastado a partir de 22/10/2012, devendo seu retorno acontecer em 
20/11/2012. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Artigo 3º - Publica-se, Registra-se e Cumpra-se. 

  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARAGUAINHA –  
MT.   
 
JOSÉ OCIFARNE FERREIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:787406EA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA  
 
ERRATA  
  
PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO N.º 018/2012 
  
ONDE SE LÊ: VIGENCIA: 21/06/2012 á 31/06/2012 
  
LEIA-SE: VIGENCIA: 21/06/2012 á 31/12/2012 

Publicado por: 
José Carlos Naves Gonçalves 

Código Identificador:64C8878B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 05/2012 
 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS – 
MT.  
CONTRATADO (A): SAGA JAPAN COMÉRCIO DE 
VEICULOS LTDA OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMPRA DE 01 
(UM) VEÍCULO 0 KM PARA ATENDER AO PODER 
LEGISLATIVO MUNICIPAL DE ARENÁPOLIS-MT.  
PERIODO DE EXECUÇÃO:  19/10/2012 até 31/12/2012. 
VALOR GLOBAL: R$ 64.800,00 

Publicado por: 
Gilson Portela Oliveira 

Código Identificador:D25896C2 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 
052/2012 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: BILIERI CONSTRUTORA LTDA – ME  inscrita no 
CNPJ sob nº 10.914.767/0001-80 
Objeto: Prorrogação do Prazo de Vigência. 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Vigência: 18/10/2012 à 18/12/2012 

Publicado por: 
Izaquiel da Silva 

Código Identificador:86CFCC09 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 
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EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 
034/2012 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ 
nº: 03.507.522/0001-72 
Contratado: CONSTRUTORA E LOCADORA DUARTE 
GUELSI LTDA,  inscrita no CNPJ nº.: 08.464.930/0001-08 
Objeto: Prorrogação do Prazo de Vigência. 
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho 
Vigência: 15/10/2012 à 15/12/2012 

Publicado por: 
Izaquiel da Silva 

Código Identificador:7EF69D53 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 449 DE 28 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela Lei 
nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de 
fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
19123, de 25 de setembro de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º Rescindir a pedido, o Contrato por Prazo Determinado do 
servidor VITOR TADEU LIM – Médico Plantonista, lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde, com efeitos a partir de 20 de setembro 
de 2012. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 28 de setembro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
ARLEME JANISSARA DE OLIVEIRA ALCÂNTARA 
Secretária Municipal de Saúde 
  
Afixado em: 28.09.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:03167C17 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 451 DE 01 DE OUTUBRO DE 2012 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CÁCERES, ESTADO DE 
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
Artigo 74, Inciso VIII da Lei Orgânica Municipal e a SECRETÁRIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere a Lei nº. 2.218, de 22 de dezembro de 2009, alterada pela Lei 
nº 2.258, de 16 de dezembro de 2010 e o Decreto nº. 098, de 24 de 
fevereiro de 2011, e: 
  
CONSIDERANDO o que consta no Processo sob Protocolo Geral nº. 
19351, de 01 de outubro de 2012, da Secretaria Municipal de 
Administração, 
  
RESOLVEM : 
  
Art. 1º Rescindir a pedido, o Contrato por Prazo Determinado da 
servidora FERNANDA DE LARA AIRES FARIA BRAGA , 

Médica-Clínica Geral - PSF, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 
com efeitos a partir de 30 de setembro de 2012. 
  
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação, 
revogadas as disposições contrárias. 
  
Prefeitura Municipal de Cáceres, 01 de outubro de 2012. 
  
TÚLIO AURÉLIO CAMPOS FONTES 
Prefeito de Cáceres 
  
ARLEME JANISSARA DE OLIVEIRA ALCÂNTARA 
Secretária Municipal de Saúde 
  
Afixado em: 01.10.12 

Publicado por: 
Regina Ramos dos Santos 

Código Identificador:2B7648E7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO - PROCESSO Nº 126/2012 – DISPENSA Nº 

38/2012 
 
Protocolo Nº 14669/2012 de 16de Julho de 2012. 
  
Interessado: Secretaria Municipal de Saúde. 
  
Objeto: Dispensa de Licitação visando a aquisição de 125 unidades 
de Oxigênio BALA, com 10m³ (TTO Oxigenioterapia), o qual será 
revertido em favor da senhora Maria de Lourdes Deluque Nunes e em 
favor do senhor Celso Santiago de Oliveira, genitor do menor 
V.M.S.O. oriundos do Ministério Público Estadual da Comarca de 
Cáceres-MT, através da Prefeitura Municipal de Cáceres. 
  
Despesas: Recurso Fundo Municipal de Saúde - Próprio 
  
Classificação: 10.301.0007.2.025 
Dotação: 3.3.90.30.0000 – Material de Consumo. 
Ficha: 837 / 1008 
  
Fundamento: Artigo 24, inciso IV da Lei nº 8.666 de 21 de Junho de 
1993. 
  
Fornecedor Valor Total  
FARIAS LIMA E GAMA LTDA - ME R$ 25.962,50 

  
Data de Abertura e Horário: 19 de outubro de 2012. 

  
TÂNIA MARIA SANÁBRIA CARVALHO TOLOTTI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
  
Ratifico a Dispensa de Licitação em consonância com o Parecer 
Jurídico nos termos do Art. 24, Inciso IV da Lei Federal nº 8.666/93. 
  
Prefeitura de Cáceres / MT, 19 de outubro de 2012. 
  
ARLEME JANISSARA DE OLIVEIRA ALCANTARA 
Ordenadora de Despesa da Secretaria Municipal de Saúde 

 
Publicado por: 

Enoque Ramos Duarte 
Código Identificador:A0A4F26C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
(*)LEI Nº 1.502/2012 

 
14 de junho de 2012.  
  

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2013, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º. Em cumprimento ao disposto no art.165, § 2º, da Constituição 
Federal, combinado com o art. 59, X, da Lei Orgânica do Município e, 
no que couber às disposições contidas na Lei Federal n° 4.320, de 17 
de março de 1964, e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, ficam estabelecidas as diretrizes para a elaboração e execução 
do Orçamento do Município para o exercício de 2013, 
compreendendo. 
I - as metas e prioridades da administração municipal; 
II - a estrutura e organização dos orçamentos; 
III - as diretrizes gerais para a elaboração e execução orçamentária. 
  
CAPÍTULO I  
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL 
  
Art. 2º. As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2013 
estão especificadas no Anexo I - Metas e Prioridades, definidas em 
perfeita compatibilidade com o Plano Plurianual relativo ao período 
de 2010 a 2013 e obedecerão aos seguintes critérios: 
I - promover o equilíbrio entre receitas e despesas; 
II - promover o desenvolvimento econômico e social integral do 
Município; 
III - contribuir para a consolidação de uma consciência de gestão 
fiscal responsável e permanente; 
IV - evidenciar a manutenção das atividades primárias da 
administração municipal. 
§ 1º. A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades estará 
condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas, especificadas 
através do Anexo II - Metas Fiscais e do Anexo III - Riscos Fiscais, 
partes integrantes desta Lei. 
§ 2º. Por ocasião da elaboração do projeto de Lei Orçamentária o 
Poder Executivo fará a revisão do valor das metas físicas a que se 
refere o caput, para adequar à estimativa da receita elaborada de 
conformidade com o Art.12, da Lei Complementar no 101/2000. 
  
Art. 3º. A proposta orçamentária que o Poder Executivo Municipal 
encaminhará ao Poder Legislativo Municipal obedecerá as seguintes 
diretrizes: 
I – as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos; 
II – as despesas com o pagamento da dívida pública e de pessoal e 
encargos sociais terão prioridade sobre as ações de expansão dos 
serviços públicos. 
  
CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 
  
Art. 4º. A LOA – Lei Orçamentária Anual compor-se-á de: 
I - Orçamento Fiscal; 
II - Orçamento da Seguridade Social. 
Art. 5º. Os Orçamentos: Fiscal e da Seguridade Social discriminarão a 
despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de 
programação, especificando os grupos de despesa, com suas 
respectivas dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, 
para cada categoria, a esfera orçamentária e a modalidade de 
aplicação: 
I - pessoal e encargos sociais; 
II - juros e encargos da dívida; 
III - outras despesas correntes; 
IV - investimentos; 
V - inversões financeiras; 
VI - amortização da dívida; 
VII - outras despesas de capital. 
Art. 6º. A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a 
programação dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, na qual a 
discriminação da despesa far-se-á de acordo com a Portaria nº 42, de 
14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como 
da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001 e alterações 
posteriores. 
Art. 7º. O projeto da lei orçamentária anual a ser encaminhado ao 
Poder Legislativo será constituído de: 
I - mensagem; 

II - texto da Lei; 
III – tabelas explicativas da receita e da despesa referente aos três 
últimos exercícios. 
§ 1º. A mensagem que encaminhar o projeto da lei orçamentária anual 
conterá: 
I - situação econômica e financeira do Município; 
II - demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos de créditos 
especiais, restos a pagar e outros compromissos exigíveis; 
III - exposição da receita e da despesa. 
§ 2º. Acompanharão o projeto de lei orçamentária demonstrativos 
contendo as seguintes informações complementares: 
I - programação dos recursos destinados à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino, de forma a evidenciar o cumprimento do 
disposto no art. 212 da Constituição Federal e da Lei Federal nº 
11.494, de 30 de junho de 2007; 
II - programação dos recursos destinados às ações e serviços públicos 
de saúde, de modo a evidenciar o cumprimento do disposto no art. 
198, § 2º da Constituição Federal. 
III – demonstrativo da renúncia de receita, quando houver. 
§ 3º. Integrarão a lei orçamentária anual, os seguintes demonstrativos: 
I – Quadro Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as 
Categorias Econômicas, na forma do Anexo I, da Lei nº 4.320/64; 
II – Quadros Demonstrativos da Receita e Despesa, segundo as 
Categorias Econômicas, na forma do Anexo II da Lei nº 4.320/64; 
III - Quadro Demonstrativo por Programa de Trabalho, das Dotações 
por Órgãos do Governo e da administração, Anexo VI da Lei nº 
4.320/64; 
IV - Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, por 
Projetos, Atividades e Operações Especiais, Anexo VII da Lei nº 
4.320/64; 
V - Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, 
conforme vínculo com os recursos, Anexo VIII da Lei nº 4.320/64; 
VI - Quadro Demonstrativo por Órgão e Função, Anexo IX da Lei nº 
4.320/64; 
VII - Quadro Demonstrativo de Realização de Obras e Prestação de 
Serviços; 
VIII – Tabela Explicativa da Evolução da Receita e Despesa, art. 22, 
III, da Lei nº 4.320/64; 
IX – Quadro Demonstrativo da Receita por Fontes e respectiva 
legislação; 
X - Sumário Geral da Receita por Fontes e da Despesa por Funções de 
Governo; 
XI – Quadro de Detalhamento de Despesas. 
  
CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E 
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
  
Art. 8º. A lei orçamentária deve obedecer aos princípios da legalidade, 
legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
economicidade e probidade administrativa. 
  
Art. 9º. A lei orçamentária deve primar pela responsabilidade na 
gestão fiscal, atentando para a ação planejada e transparente, 
direcionada para a prevenção dos riscos e a correção de desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. 
Art. 10. A Lei Orçamentária Anual deverá ser elaborada de forma 
compatível com o PPA – Plano Plurianual, com a LDO – Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e com as normas estabelecidas pela Lei 
Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Art. 11. A lei orçamentária priorizará, na estimativa da receita e na 
fixação da despesa, os seguintes princípios: 
I – prioridade de investimentos para as áreas sociais; 
II – modernização da ação governamental; 
III - equilíbrio entre receitas e despesas; 
IV – austeridade na gestão dos recursos públicos. 
Art. 12. A lei orçamentária conterá, no âmbito do orçamento fiscal, 
dotação consignada à Reserva de Contingência, constituída por valor 
equivalente a, no mínimo, 0,1% (um décimo por cento) da receita 
corrente líquida e se destinará ao atendimento de passivos 
contingentes e de outros riscos e eventos fiscais não previstos. 
§ 1º. Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos, e também para abertura de créditos adicionais 
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suplementares conforme disposto no Art. 8º, da Portaria 
Interministerial nº 163/2001. 
§ 2º. Caso os riscos fiscais não se concretizem até o dia 30 de 
novembro de 2013, os recursos da Reserva de Contingência poderão 
ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal para 
abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se 
tornarem insuficientes. 
Art. 13. No projeto de lei orçamentária para 2013, receitas e despesas 
serão orçadas a preços correntes de 2013. 
  
Seção I 
Da instituição, da Previsão e da Efetivação da Receita 
  
Art. 14. As receitas serão estimadas tomando-se por base o 
comportamento da arrecadação e as despesas serão fixadas de acordo 
com as metas e prioridades da Administração, compatível com o 
Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, observando-se o 
art. 3º desta lei. 
§ 1º. Na estimativa da receita serão consideradas as modificações da 
legislação tributária e ainda, o seguinte: 
I - atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias; 
II - atualização da planta genérica de valores; 
III - a expansão do número de contribuintes. 
§ 2º. As taxas pelo exercício do poder de polícia e de prestação de 
serviços deverão remunerar a atividade municipal de maneira a 
equilibrar as respectivas despesas. 
§ 3º. Caso os parâmetros utilizados na estimativa das receitas sofram 
alterações significativas que impliquem na margem de expansão da 
despesa, as metas fiscais serão revistas por ocasião da elaboração da 
proposta orçamentária, devendo ser garantidas, no mínimo, as metas 
de resultado primário e nominal fixadas no Anexo II, desta lei. 
  
Art. 15. Ocorrendo alterações na legislação tributária, fica o Poder 
Executivo autorizado a proceder aos devidos ajustes orçamentários. 
Parágrafo único. Os recursos eventualmente decorrentes das 
alterações previstas neste artigo serão incorporados aos orçamentos do 
Município, mediante abertura de créditos adicionais no decorrer do 
exercício, observada a legislação vigente. 
  
Art. 16. Caso seja verificado, ao final de um bimestre, que a 
realização da receita poderá não comportar o excesso de despesa, o 
Poder Executivo Municipal promoverá, por ato próprio e nos 
montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subseqüentes, a limitação 
de empenho e de movimentação financeira. 
§ 1º. A limitação do empenho, nos termos do caput deste artigo, será 
feita de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o 
atendimento de “outras despesas correntes”, “investimentos” e 
“inversões financeiras” de cada Poder. 
§ 2º. Na hipótese da ocorrência do disposto no parágrafo anterior, o 
Poder Executivo comunicará o fato ao Poder Legislativo do montante 
que caberá a cada um tornar indisponível para empenho e 
movimentação financeira. 
§ 3º. O Chefe de cada Poder, com base na comunicação de que trata o 
parágrafo anterior, publicará ato estabelecendo os montantes que cada 
unidade do respectivo Poder terá como limite de movimentação e 
empenho. 
  
Art. 17. Não serão objetos de limitações de despesas: 
I - das obrigações constitucionais e legais do ente (despesas com 
pessoal e fundos); 
II - destinadas ao pagamento do serviço da dívida; 
III - assinaladas na programação financeira e no cronograma de 
execução mensal de desembolso. 
  
Art. 18. Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, ainda que 
parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados 
dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas. 
Art. 19. A Prefeitura disponibilizará, para a Câmara de Vereadores, no 
mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento de 
suas propostas orçamentárias, os estudos, as estimativas e as 
memórias de cálculo das receitas para o exercício subseqüente. 
Art. 20. Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 
2013, o Poder Executivo Municipal desdobrará as receitas previstas 

em metas bimestrais de arrecadação, de modo a atender ao disposto no 
art. 13, da Lei Complementar nº 101/2000. 
Art. 21. Os casos de renúncia de receita a qualquer título dependerão 
de lei específica, devendo ser cumprido o disposto no art. 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 
  
Seção II 
Da Geração de Despesa 
Art. 22. Na execução da despesa, nenhum compromisso será 
assumido sem que exista dotação orçamentária e recursos financeiros. 
Art. 23. A lei orçamentária poderá conter dispositivo que autorize 
a abertura de créditos adicionais suplementares. 
§ 1º. Mediante lei específica, poderão ser realizadas transposições, 
remanejamentos ou transferências de recursos de uma categoria de 
programação para outra ou de um órgão para outro. 
§ 2º. Na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, somente se 
incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em 
andamento, bem como contempladas as despesas de conservação do 
patrimônio público. 
Art. 24. O Município aplicará, no mínimo, os percentuais 
constitucionais na manutenção e no desenvolvimento do ensino, bem 
como nas ações e serviços de saúde, nos termos dos arts. 198, § 2º e 
212, da Constituição Federal. 
Art. 25. A lei orçamentária assegurará a aplicação dos recursos 
reservados para PASEP, nos termos do art. 8°, III, da Lei 9.715, 
de 25 de novembro de 1998. 
Art. 26. As despesas de aperfeiçoamento de ação governamental 
deverão ser classificadas em relevantes e irrelevantes. 
Parágrafo único. Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são 
consideradas despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, 
expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete 
aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2013, 
em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, 
fixado no item I do art. 24 da Lei nº 8.666/1993. 
Art. 27. As operações de crédito deverão ter autorização legislativa, 
obedecer aos limites e procedimentos estabelecidos em resoluções do 
Senado Federal, não podendo ser superior ao montante das despesas 
de capital. 
Art. 28. Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 
101, de 2000: 
I - considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do 
contrato administrativo ou instrumento congênere; 
II - no caso de despesas relativas a prestação de serviços já existentes 
e destinados à manutenção da administração pública, considera-se 
como compromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva se 
verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado. 
  
Art. 29. O Poder Executivo Municipal poderá conceder subvenções, 
auxílios ou contribuições somente para entidades privadas sem fins 
lucrativos, desde que sejam: 
I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o 
ensino, esporte e cultura, ou representativas da comunidade escolar; 
II - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito 
ao público; 
III – voltadas para as ações de assistência social; 
IV – consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por 
entes públicos que participem da execução de programas nacionais, 
estaduais ou regionais; V - instituições de apoio ao desenvolvimento 
da pesquisa científica e tecnológica; 
VI – instituições de apoio ao desenvolvimento social e econômico do 
Município; 
VII – voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal. 
Parágrafo único. As entidades sem fins lucrativos beneficiadas 
deverão cumprir o disposto no art. 26, da Lei Complementar n° 
101/2000 e as exigências contidas na Instrução Normativa n° 001/97-
STN e alterações posteriores. 
Art. 30. Fica o Poder Executivo autorizado contribuir para o custeio 
de despesas de outro ente da federação, nos termos do art. 62, da Lei 
Complementar nº. 101/2000. 
Art. 31. As despesas de publicidade da Administração Municipal 
deverão ser objeto de dotação orçamentária. 
§ 1º. Entende-se como publicidade às ações relativas à divulgação do 
trabalho do órgão, ou seja, propaganda. 
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§ 2º. As despesas referentes à publicação de licitações, portarias, atos, 
prestações de contas e congêneres, classificar-se-ão na atividade de 
custeio. 
Art. 32. O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo 
Municipal, compreendendo o conjunto de atividades relacionadas com 
o acompanhamento das ações de governo, da gestão do patrimônio 
municipal e dos recursos públicos, através do controle de custos e da 
avaliação dos resultados dos programas instituídos será realizado na 
forma da Lei Municipal nº 1.213/2007. 
Art. 33. O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder 
Público Municipal de que trata o artigo anterior, serão desenvolvidos 
de forma a apurar os custos dos programas, bem como, dos 
respectivos projetos e atividades, conforme determina o art. 4º, I, "e" 
da Lei Complementar nº 101/2000. 
Parágrafo único. Os custos serão apurados através das operações 
orçamentárias, tomando-se por base as metas físicas previstas na 
programação das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao 
final do exercício de modo a atender o disposto no art. 4º, I, "e" da Lei 
Complementar nº 101/2000. 
Art. 34. Os Poderes Legislativo e Executivo observarão, na fixação 
das despesas de pessoal, as limitações estabelecidas na Lei 
Complementar nº 101/2000, e ainda ao seguinte: 
I - as despesas serão calculadas com base no quadro de servidores 
relativo ao mês de julho de 2011; 
II - serão incluídas dotações para treinamento, desenvolvimento, 
capacitação, aperfeiçoamento, reciclagem e concursos, tendo em vista 
as disposições legais relativas à promoção e acesso; 
§ 1º. O Poder Executivo Municipal poderá realizar concurso público 
de provas ou de provas e títulos visando ao preenchimento dos cargos 
e funções, bem como processo seletivo simplificado, nos termos da 
lei. 
§ 2º. No exercício financeiro de 2013, os Poderes Executivo e 
Legislativo ficam autorizados a conceder vantagem, aumento, reajuste 
ou adequar a remuneração dos servidores, criar ou extinguir cargos, 
empregos e funções, alterar a estrutura de carreiras e admitir pessoal, 
na forma da lei, observados os limites e as regras da Lei 
Complementar nº. 101/2000, de 04.05.2000. 
§ 3º. Na execução orçamentária de 2013, caso a despesa de pessoal 
extrapolar noventa e cinco por cento do limite permitido pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal, é vedado ao Município: 
I – concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 
remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial 
ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista 
no inciso X do art. 37 da Constituição; 
II – criação de cargo, emprego ou função; 
III – alteração de estrutura de carreira que implique aumento de 
despesa; 
IV – provimento de cargo público, admissão ou contratação de 
pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de 
aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, 
saúde e segurança; 
V - contratação de horas extras, salvo no âmbito dos setores da 
educação e da saúde, ou quando destinadas ao atendimento de 
situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a coletividade. 
  
CAPÍTULO IV  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 35. A proposta orçamentária do Poder Legislativo deverá ser 
encaminhada ao Poder Executivo até o dia 31 de agosto de 2012, 
para fins de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária Anual. 
Art. 36. Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária de 
2013, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o 
cronograma de execução mensal de desembolso, observando, em 
relação às despesas constantes desse cronograma, a abrangência 
necessária à obtenção das metas fiscais. 
§ 1º. O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias após o 
encerramento do bimestre, os anexos do Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária. 
§ 2º. O Relatório da Gestão Fiscal será emitido pelo Chefe do Poder 
Executivo e pelo Presidente da Câmara Municipal, e será publicado 
até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada quadrimestre, com 
amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico. 
§ 3º. Até o final dos meses de maio e setembro de 2013, e de fevereiro 
de 2014, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento 

das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na 
Comissão Permanente de Finanças e Orçamento da Câmara 
Municipal. 
Art. 37. As contas apresentadas pelo Prefeito Municipal ficarão 
disponíveis, durante todo o exercício na Câmara de Vereadores e na 
Prefeitura, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da 
sociedade. 
Art. 38. Os instrumentos de transparência da gestão fiscal deverão 
receber ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso 
público. 
Art. 39. O Município fica autorizado a buscar junto à União e Estado, 
assistência técnica e cooperação financeira para a modernização das 
respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e 
previdenciária, com vistas ao cumprimento das normas estabelecidas 
pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Parágrafo único. A assistência técnica referida neste artigo consistirá 
no treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e na 
transferência de tecnologia, bem como no apoio à divulgação, em 
meio eletrônico de amplo acesso público, dos instrumentos de 
transparência da gestão fiscal. 
Art. 40. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida, estarão 
suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas, 
enquanto perdurar a situação, para a recondução da dívida e das 
despesas com pessoal ao limite exigido. 
Art. 41. O projeto de lei orçamentária anual será enviado pelo Poder 
Executivo à Câmara até 30 de setembro de 2012, devendo a Câmara 
devolvê-lo para sanção até o encerramento da sessão legislativa. 
Parágrafo único. Na hipótese do projeto de lei orçamentária anual não 
haver sido sancionado até 31 de dezembro de 2012, fica autorizada a 
execução da proposta orçamentária, originalmente encaminhada a 
Câmara de Vereadores, nos seguintes limites: 
I – no montante necessário para cobertura das despesas com pessoal e 
encargos sociais e com o serviço da dívida; 
II – 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas. 
Art. 42. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 43. Revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 14 
dias do mês de junho de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTAO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 
  
(*) Republicada para correção, art. 23. Em 19.10.2012. 
  
ANEXO II  
DAS METAS FISCAIS 
  
Para fins de cumprimento do art. 4º, § 1º, da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, são 
estabelecidas as metas anuais da Administração Municipal, em 
valores correntes e constantes, para as receitas, as despesas, os 
resultados primário e nominal, bem como o montante da dívida 
pública para o triênio 2013 – 2015, conforme quadros anexos: 
1) Demonstrativo I - Metas Anuais – período 2013-2015; 
2) Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais 
do Exercício Anterior - 2010; 
3) Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais comparadas com as Metas 
dos 3 Exercícios Anteriores. 
4) Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido. 
5) Demonstrativo V - Origem e Aplicação de Recursos com Alienação 
de Ativos. 
6) Demonstrativo VI – a) Receitas e Despesas Previdenciárias e b) 
Projeção Atuarial do FUNSEM; 
7) Demonstrativo VII – Estimativa e Compensação da Renúncia de 
Receita. 
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8) Demonstrativo VIII – Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado. 
Entende-se por Valores Correntes - os valores estimados com a 
inflação projetada para o triênio 2013-2015, e como Valores 
Constantes - os valores estimados com a exclusão da inflação. Para a 
elaboração das metas foi adotada a metodologia estabelecida pelo 
Governo Federal e normatizada pela STN – Secretaria do Tesouro 
Nacional, através da Portaria n° 407, de 20 de junho de 2011, tendo 
sido utilizados os seguintes parâmetros para as estimativas da receita: 
Projeção do PIB – Produto Interno Bruto, conforme cenário 
macroeconômico do Governo Federal; 
Índice de inflação – IPCA do IBGE, de acordo com projeções do 
Governo Federal; 
Projeção do PIB – MT – constante do PPA 2012/2015 do Governo 
Estadual; 
Esforço fiscal para os tributos de competência do município, bem 
como, expansão da participação na receita Cota-parte do ICMS do 
Estadual. 
O cenário fiscal da LDO 2013-2015 foi elaborado com a utilização 
dos seguintes parâmetros: 
  
A memória de cálculo foi a seguinte: para calcular o valor das 
Receitas Primárias foram deduzidas as receitas financeiras: 
(rendimentos de aplicações financeiras e alienações de bens). Da 
mesma forma, abatendo-se do total da despesa o valor da Amortização 
e dos Encargos da Dívida, obteve-se as Despesas Primárias. Do 
confronto entre a Receita Primária e a Despesa Primária, obteve-se 
Resultado Primário, que vem a ser a economia da receita que o 
Município faz, para atender aos pagamentos da Dívida. A meta de 
Resultado Nominal indica o esforço que a Administração Municipal 
fará para a redução da Divida Consolidada no triênio de 2013-2015. 
  
Esclarecemos que os valores projetados são meramente referenciais, 
com base nos parâmetros que reflete o comportamento da economia 
no inicio do ano de 2012. Por este motivo as projeções poderão ser 
modificadas, caso venha a ocorrer mudanças nas variáveis utilizadas, 
quando da divulgação do projeto de lei das diretrizes orçamentárias do 
Governo Federal ou do Estado de Mato Grosso. 

  
Campo Novo do Parecis, MT, 14 de junho de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
ANEXO III  
DOS RISCOS FISCAIS 
  
O Anexo de Riscos Fiscais trata da avaliação dos Passivos 
Contingentes e de outros fiscos fiscais capazes de afetar as contas 
públicas, conforme exige o art.4º, da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000. Os “Riscos Fiscais” e as providências cabíveis, caso 
venham a ocorrer estão discriminados na tabela anexa. 
  
Os riscos podem ocorrer tanto no aumento da despesa, quanto na 
redução da receita, provocando desequilíbrio financeiro à gestão. No 
tocante a despesa, os riscos poderão ocorrer caso surja decisão judicial 
em ações de indenizações por desapropriações feitas no passado, ou 
de reclamações trabalhistas, como também, do aparecimento de 
eventuais dívidas não previstas. 
  
No âmbito da Receita, podem surgir riscos, dentre outros, devido da 
defasagem do Censo Escolar em relação à demanda atendida, com 
reflexos na estimativa das Transferências do FUNDEB. 
  
Caso aconteçam quaisquer riscos fiscais, quer do âmbito da despesa, 
quanto da receita, utilizar-se-á dos recursos consignados à conta da 
Reserva de Contingência, na forma da alínea b, inciso III, art. 5, da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Caso perdure o 
desequilíbrio, o Poder Executivo Municipal adotará as medidas 
previstas no art.16 do projeto da LDO 2013. 
  
Campo Novo do Parecis, MT, 14 de junho de 2012. 
  
 

MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:0EDDFBEB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO EXECUTIVO Nº. 105, DE 15 DE OUTUBRO DE 

2012. 
 
  

Altera o Decreto Executivo nº. 034/2011 que 
regulamenta o organograma e a nomenclatura dos 
órgãos do Poder Executivo Municipal e Decreto 
Executivo nº. 035/2011 que regulamenta as atribuições 
e competências dos órgãos do Poder Executivo 
Municipal bem como as atribuições dos cargos em 
comissão de Campo Novo do Parecis, respectivamente, 
e dá outras providências. 
   

MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
Considerando o disposto no artigo 13 da Lei Complementar nº. 021, 
de 08 de abril de 2009, e alterações nas Leis Complementares 
027/2011, 028/2011, 032/2011, 036/2012 e 037/2012, 
respectivamente, 
Considerando o interesse público e a necessidade administrativa, 
  
D E C R E T A 
  
Art. 1º. O cargo de Chefe de Divisão de Banda Municipal, 
pertencente à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, passa a 
integrar a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
denominando-se Chefe de Divisão de Agricultura Familiar, com as 
mesmas atribuições descritas no Decreto Executivo nº 035, de 11 de 
abril de 2011. 
  
Art. 2º. O anexo I – Organograma do Executivo Municipal e o Anexo 
II – Quadro Geral dos Órgãos e Cargos em Comissão da Estrutura 
Administrativa, ambos constantes dos Decretos Executivos nº. 034, de 
07 de abril de 2011 e nº. 035, de 11 de abril de 2011, e suas alterações 
posteriores, passam a vigorar na forma dos Anexos I e II deste 
Decreto, respectivamente. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 15 
dias do mês de outubro de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 
  
Anexo II 

  
QUADRO GERAL DOS ORGÃOS E CARGOS EM COMISSÃO 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA  

Órgão Cargo 
I - GABINETE DO PREFEITO  Prefeito 

Gabinete do Prefeito Diretor de Gabinete 

Gabinete do Prefeito Assessor de Gabinete 

Gabinete do Prefeito Assessor de Gabinete 

II - GABINETE DO VICE-PREFEITO  Vice-Prefeito 

III - PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO  Procurador Jurídico 

IV - ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO  Assessor Jurídico 

V - CONTROLADORIA MUNICIPAL  Controlador 

Controladoria Municipal Assistente de Controladoria 

VI-SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  Secretário 

Coordenadoria Municipal de Compras e Licitação Coordenador 

Assessoria Técnica e Legislativa Assessor Técnico e Legislativo 

Departamento de Compras Diretor 
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Departamento de Recursos Humanos Diretor 

Departamento de Planejamento Orçamentário Diretor 

Departamento de Conciliação do PROCON Diretor 

Departamento Executivo do PROCON Diretor 

Departamento de Convênios Diretor 

Departamento de Comunicação Diretor 

Divisão de Apoio Legislativo Chefe 

Divisão de Patrimônio de Bens Móveis Chefe 

Divisão de Patrimônio de Bens Imóveis Chefe 

Divisão de Tecnologia Chefe 

Divisão de Licitação Chefe 

Divisão de Serviço Militar e EMTPS Chefe 

Divisão Distrital de Marechal Rondon Chefe 

Divisão de Recursos Humanos Chefe 

Divisão de Arquivo Geral Chefe 

Divisão de Apoio Administrativo Chefe 

Divisão de Frotas Chefe 

Divisão Administrativa Chefe 

Assistência de Comunicação Assistente de Comunicação 

Assistência de Comunicação Assistente de Comunicação 

Assistência de Almoxarifado Assistente de Almoxarifado 

Assistência de Administração Assistente 

VII - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  Secretário 

Coordenadoria do PAR – Plano de Ações Articuladas Coordenador 

Departamento de Educação Diretor 

Departamento de Gestão Administrativa Diretor 

Departamento de Transporte Escolar Diretor 

Departamento de Educação Infantil Diretor 

Divisão Pedagógica Chefe 

Divisão de Documentação Escolar Chefe 

Divisão de Controle Financeiro Chefe 

Divisão de Merenda Escolar Chefe 

VIII - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  Secretário 

Coordenadoria de Vigilância em Saúde Coordenador 

Departamento de Administração Diretor 

Departamento de Informação e Monitoramento de Dados 
Diretor 
  

Departamento de Saúde Municipal Diretor 

Divisão de Apoio Administrativo Chefe 

IX - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  Secretário 

Assessoria Técnica Contábil Assessor Técnico Contábil 

Assessoria Jurídica Fiscal Assessor Jurídico 

Departamento de Gestão Fiscal e Prestação de Contas Diretor 

Departamento de Cadastro e Arrecadação Diretor 

Departamento de Fiscalização Diretor 

Departamento de Lançamento, Controle Tributário e Dívida Ativa Diretor 

Departamento de Execução Orçamentária Diretor 

Divisão de Tesouraria Chefe 

Divisão de Contabilidade Chefe 

Divisão de Fiscalização de Obras e Posturas Chefe 

Divisão de Execução Fiscal Chefe 

Divisão de Apoio Jurídico Fiscal Chefe 

X-SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA  Secretário 

Coordenadoria de Infraestrutura Coordenador 

Coordenadoria de Serviços Urbanos Coordenador 

Assessor de Transportes e Trânsito Assessor 

Departamento de Projetos Diretor 

Departamento de Obras Públicas Diretor 

Departamento de Água, Esgoto e Serviços Urbanos. Diretor 

Departamento de Manutenção e Oficina Diretor 

Departamento de Paisagismo e Jardinagem Diretor 

Divisão de Apoio Administrativo Chefe 

Divisão de Vias Públicas Chefe 

Divisão de Controle e Análise Química da Água Chefe 

Divisão de Apoio Operacional Chefe 

Divisão de Manutenção de Eletricidade Chefe 

Divisão de Paisagismo Chefe 

XI - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E AÇÃO 
SOCIAL  

Secretário 

Coordenadoria de Trabalho e Ação Social Coordenador 

Departamento de Gestão Social Diretor 

Departamento Administrativo do SINE Diretor 

Departamento de Habitação Diretor 

Divisão de Apoio ao SINE Chefe 

Divisão de Apoio – CRAS Chefe 

Divisão de Ação Social – CRES Chefe 

Divisão da Casa de Passagem Chefe 

Divisão de Apoio aos Idosos Chefe 

Divisão Administrativa Chefe 

Divisão de Fomento e Trabalho Chefe 

Divisão de Habitação Chefe 

Assistência de Administração Assistente de Administração 

Assistência de Geração de Renda Formal 
Assistente de Geração de Renda 
Formal 

Assistência Administrativa ao SINE 
Assistente de Apoio Administrativo 
ao SINE 

XII - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO  

Secretário 

Departamento de Agricultura e Pecuária Diretor 

Departamento de Agricultura Familiar Diretor 

Divisão de Agricultura Familiar e Cooperativismo Chefe 

Divisão de Meio Ambiente Chefe 

XIII – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E 
LAZER  

Secretário 

Divisão de Eventos Chefe 

Escolinha de Futebol Treinador Desportivo 

Escolinha de Basquetebol Treinador Desportivo 

Escolinha de Handebol Treinador Desportivo 

Escolinha de Voleibol Treinador Desportivo 

Escolinha de Futsal Treinador Desportivo 

Escolinha de Karatê Treinador Desportivo 

Escolinha de Futebol – Distrito Marechal Rondon Treinador Desportivo 

Escolinha de Futebol – Distrito Itamarati Norte Treinador Desportivo 

Escolinha de Futebol – Comunidade Guapirama Treinador Desportivo 

Projeto Ginástica Aeróbica – Bairro Nossa Senhora Aparecida Treinador Desportivo 

Projeto Ginástica Aeróbica – Bairro Jardim das Palmeiras Treinador Desportivo 

Projeto Ginástica Aeróbica – Bairro Boa Esperança Treinador Desportivo 

Projeto Educador Físico Multidisciplinar Treinador Desportivo 

 
Publicado por: 

Dalila Pamela Gonçalves Nunes 
Código Identificador:1D586BBF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO EXECUTIVO Nº. 106, DE 15 DE OUTUBRO DE 
2012. 

 
Altera o Decreto Executivo nº 012/2012 que 
regulamenta as atribuições e competências da 
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, bem como 
dos cargos em comissão, e dá outras providências. 

  
MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do 
Parecis, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que 
lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, 
Considerando o disposto no artigo 13 da Lei Complementar nº. 021, 
de 08 de abril de 2009, e alterações nas Leis Complementares 
027/2011, 028/2011, 032/2011, 036/2012 e 037/2012, 
respectivamente, 
Considerando o disposto na Lei nº. 1.474, de 3 de janeiro de 2012, 
que dispõe sobre a criação, estruturação e atribuições da Secretaria 
Municipal de Cultura e Turismo, e dá outras providencias, 
Considerando o interesse público e a necessidade administrativa, 
  
D E C R E T A 
  
Art. 1º. O cargo de Chefe de Divisão de Banda Municipal, 
pertencente à Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, passa a 
integrar a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, 
denominando-se Chefe de Divisão de Agricultura Familiar e 
Cooperativismo, com as mesmas atribuições descritas no Decreto 
Executivo nº 035, de 11 de abril de 2011. 
  
Art. 2º. O anexo I – Organograma do Executivo Municipal e o Anexo 
II – Quadro Geral dos Órgãos e Cargos em Comissão da Estrutura 
Administrativa, passam a vigorar na forma dos Anexos I e II deste 
Decreto, respectivamente. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 15 
dias do mês de outubro de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 
  
Anexo II 

  
QUADRO GERAL DOS ORGÃOS E CARGOS EM COMISSÃO 
DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA  

Órgão Cargo 
I - GABINETE DO PREFEITO  Prefeito 

Gabinete do Prefeito Diretor de Gabinete 
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Gabinete do Prefeito Assessor de Gabinete 

Gabinete do Prefeito Assessor de Gabinete 

II - GABINETE DO VICE-PREFEITO  Vice-Prefeito 

III - PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO  Procurador Jurídico 

IV - ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO  Assessor Jurídico 

V - CONTROLADORIA MUNICIPAL  Controlador 

Controladoria Municipal Assistente de Controladoria 

VI-SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  Secretário 

Coordenadoria Municipal de Compras e Licitação Coordenador 

Assessoria Técnica e Legislativa Assessor Técnico e Legislativo 

Departamento de Compras Diretor 

Departamento de Recursos Humanos Diretor 

Departamento de Planejamento Orçamentário Diretor 

Departamento de Conciliação do PROCON Diretor 

Departamento Executivo do PROCON Diretor 

Departamento de Convênios Diretor 

Departamento de Comunicação Diretor 

Divisão de Apoio Legislativo Chefe 

Divisão de Patrimônio de Bens Móveis Chefe 

Divisão de Patrimônio de Bens Imóveis Chefe 

Divisão de Tecnologia Chefe 

Divisão de Licitação Chefe 

Divisão de Serviço Militar e EMTPS Chefe 

Divisão Distrital de Marechal Rondon Chefe 

Divisão de Recursos Humanos Chefe 

Divisão de Arquivo Geral Chefe 

Divisão de Apoio Administrativo Chefe 

Divisão de Frotas Chefe 

Divisão Administrativa Chefe 

Assistência de Comunicação Assistente de Comunicação 

Assistência de Comunicação Assistente de Comunicação 

Assistência de Almoxarifado Assistente de Almoxarifado 

Assistência de Administração Assistente 

VII - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  Secretário 

Coordenadoria do PAR – Plano de Ações Articuladas Coordenador 

Departamento de Educação Diretor 

Departamento de Gestão Administrativa Diretor 

Departamento de Transporte Escolar Diretor 

Departamento de Educação Infantil Diretor 

Divisão Pedagógica Chefe 

Divisão de Documentação Escolar Chefe 

Divisão de Controle Financeiro Chefe 

Divisão de Merenda Escolar Chefe 

VIII - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  Secretário 

Coordenadoria de Vigilância em Saúde Coordenador 

Departamento de Administração Diretor 

Departamento de Informação e Monitoramento de Dados 
Diretor 
  

Departamento de Saúde Municipal Diretor 

Divisão de Apoio Administrativo Chefe 

IX - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  Secretário 

Assessoria Técnica Contábil Assessor Técnico Contábil 

Assessoria Jurídica Fiscal Assessor Jurídico 

Departamento de Gestão Fiscal e Prestação de Contas Diretor 

Departamento de Cadastro e Arrecadação Diretor 

Departamento de Fiscalização Diretor 

Departamento de Lançamento, Controle Tributário e Dívida Ativa Diretor 

Departamento de Execução Orçamentária Diretor 

Divisão de Tesouraria Chefe 

Divisão de Contabilidade Chefe 

Divisão de Fiscalização de Obras e Posturas Chefe 

Divisão de Execução Fiscal Chefe 

Divisão de Apoio Jurídico Fiscal Chefe 

X-SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA  Secretário 

Coordenadoria de Infraestrutura Coordenador 

Coordenadoria de Serviços Urbanos Coordenador 

Assessor de Transportes e Trânsito Assessor 

Departamento de Projetos Diretor 

Departamento de Obras Públicas Diretor 

Departamento de Água, Esgoto e Serviços Urbanos. Diretor 

Departamento de Manutenção e Oficina Diretor 

Departamento de Paisagismo e Jardinagem Diretor 

Divisão de Apoio Administrativo Chefe 

Divisão de Vias Públicas Chefe 

Divisão de Controle e Análise Química da Água Chefe 

Divisão de Apoio Operacional Chefe 

Divisão de Manutenção de Eletricidade Chefe 

Divisão de Paisagismo Chefe 

XI - SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO E AÇÃO 
SOCIAL  

Secretário 

Coordenadoria de Trabalho e Ação Social Coordenador 

Departamento de Gestão Social Diretor 

Departamento Administrativo do SINE Diretor 

Departamento de Habitação Diretor 

Divisão de Apoio ao SINE Chefe 

Divisão de Apoio – CRAS Chefe 

Divisão de Ação Social – CRES Chefe 

Divisão da Casa de Passagem Chefe 

Divisão de Apoio aos Idosos Chefe 

Divisão Administrativa Chefe 

Divisão de Fomento e Trabalho Chefe 

Divisão de Habitação Chefe 

Assistência de Administração Assistente de Administração 

Assistência de Geração de Renda Formal 
Assistente de Geração de Renda 
Formal 

Assistência Administrativa ao SINE 
Assistente de Apoio Administrativo 
ao SINE 

XII - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO  

Secretário 

Departamento de Agricultura e Pecuária Diretor 

Departamento de Agricultura Familiar Diretor 

Divisão de Agricultura Familiar e Cooperativismo Chefe 

Divisão de Meio Ambiente Chefe 

XIII – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES E 
LAZER  

Secretário 

Divisão de Eventos Chefe 

Escolinha de Futebol Treinador Desportivo 

Escolinha de Basquetebol Treinador Desportivo 

Escolinha de Handebol Treinador Desportivo 

Escolinha de Voleibol Treinador Desportivo 

Escolinha de Futsal Treinador Desportivo 

Escolinha de Karatê Treinador Desportivo 

Escolinha de Futebol – Distrito Marechal Rondon Treinador Desportivo 

Escolinha de Futebol – Distrito Itamarati Norte Treinador Desportivo 

Escolinha de Futebol – Comunidade Guapirama Treinador Desportivo 

Projeto Ginástica Aeróbica – Bairro Nossa Senhora Aparecida Treinador Desportivo 

Projeto Ginástica Aeróbica – Bairro Jardim das Palmeiras Treinador Desportivo 

Projeto Ginástica Aeróbica – Bairro Boa Esperança Treinador Desportivo 

Projeto Educador Físico Multidisciplinar Treinador Desportivo 

XIV – SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E 
TURISMO  

Secretário 

Departamento de Cultura Diretor 

Departamento de Turismo Diretor 

Divisão de Apoio Administrativo Chefe 

Divisão de Ações Artístico-Culturais Chefe 

Divisão de Patrimônio Histórico e Cultural Chefe 

Divisão de Eventos Turísticos e Culturais Chefe 

Divisão de Fomento do Etnoturismo Chefe 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

Instrutor de Oficina de Arte Instrutor 

 
Publicado por: 

Dalila Pamela Gonçalves Nunes 
Código Identificador:6601BD9D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 410, DE 15 DE OUTUBRO DE 2012 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município, 
Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Trabalho e 
Ação Social, através do Memorando nº 198/2012 SMTAS, 
  
R E S O L V E 

  
NOMEAR, a partir desta data, a Senhora STELLA MARYS 
SILVEIRA,  portadora do RG nº. 917177 SSP/MT e CPF nº. 
535.207.931-72, para ocupar o cargo em comissão de Assistente de 
Administração, pertencente à Secretaria Municipal de Trabalho e 
Ação Social, do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Campo 
Novo do Parecis. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 15 
dias do mês de outubro de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração  
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Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:8936DE09 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 411, DE 15 DE OUTUBRO DE 2012 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal 1.130/2006, de 11.07.06 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Campo Novo do Parecis, alterada pela Lei Municipal 1.267/2008, de 
06.11.08, 
Considerando os laudos de Perícia Médica dos servidores abaixo 
elencados, 
  
R E S O L V E 
  
1. CONCEDER licença para tratamento de saúde às servidoras 
Municipais abaixo elencadas pelo período que menciona. 
  

NOME  CARGO PERÍODO 

Maria Zilda Rodrigues Alves Agente de Serviço 04.10.12 a 03.11.12 

Rosimeri Aparecida Funghetto 
Schwan 

Profª. Lic. Plena em Português/Inglês 02.10.12 a 18.12.12 

Siene Terezinha de Andrade 
Godoi 

Agente Educacional 03.10.12 a 02.11.12 

Simone Barbosa da Silva Agente de Serviço 03.09.12 a 23.11.12 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 15 
dias do mês de outubro de 2012. 

  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:2A596CF5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 412, DE 15 DE OUTUBRO DE 2012 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município,  
Considerando o requerimento da Servidora Wanessa Marques dos 
Santos, 
  
R E S O L V E 

  
1. CONCEDER, a pedido, a partir desta data, a reassunção das 
atividades à servidora WANESSA MARQUES DOS SANTOS, como 
membro do seguinte Conselho: 
  
I – Conselho Curador, do Fundo de Previdência dos Servidores 
Públicos Municipais de Campo Novo do Parecis, Portaria nº 
055/2011, de 14 de fevereiro de 2011. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 15 
dias do mês de outubro de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 

MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:12A0DD86 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 413, DE 15 DE OUTUBRO DE 2012 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica Municipal, 
Considerando o disposto no Decreto Executivo nº 105, de 15 de 
outubro de 2012, que regulamenta o organograma e a nomenclatura 
dos órgãos do Poder Executivo Municipal e Decreto Executivo nº. 
035/2011 que regulamenta as atribuições e competências dos órgãos 
do Poder Executivo Municipal bem como as atribuições dos cargos 
em comissão de Campo Novo do Parecis, respectivamente, e dá outras 
providências, 
Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, através do Memorando nº. 099, de 15 
de outubro de 2012, 
  
R E S O L V E 
  
1. NOMEAR, a partir de desta data, o Senhor OSVALDO SANTOS 
DE PAULA, portador do RG nº. 2/R 1.770.717 SSP/SC e CPF nº. 
171.958.029-49, para ocupar o cargo em comissão de Chefe de 
Agricultura Familiar e Cooperativismo, pertencente à Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, do quadro de pessoal da 
Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 15 
dias do mês de outubro de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:FEED8361 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 414, DE 16 DE OUTUBRO DE 2012 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59 da Lei Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal 1.130/2006, de 11.07.06 
que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Campo Novo do Parecis, 
Considerando o requerimento da servidora Aparecida Xavier da 
Silva 
Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Finanças, 
através do Memorando nº. 161, de 15 de outubro de 2012, 
Considerando o período aquisitivo 25.06.2002 a 24.06.2011, 
  
R E S O L V E 
  
1. CONCEDER licença prêmio por assiduidade à Servidora 
Municipal, APARECIDA XAVIER DA SILVA , efetiva no cargo de 
Agente de Serviço, especialidade Ajudante de Serviços Gerais, 
matrícula nº 1662, lotada na Secretaria Municipal de Finanças, do 
quadro de pessoal desta Prefeitura Municipal de Campo Novo do 
Parecis. 
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2. O período de gozo da licença concedida será de 1 mês, com 
início em 1º de novembro de 2012 e término em 30 de novembro 
de 2012. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 16 
dias do mês de outubro de 2012. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:CEFF6FA2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº. 074, DE 17 DE OUTUBRO DE 2012. 
 

DECRETA A SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE NOS 
ÓRGÃOS PÚBLICOS NÃO EXCETUADOS, PARA 
REALIZAÇÃO DE MUTIRÃO DE COMBATE A 
DENGUE NO MUNICÍPIO DE CAMPOS DE JÚLIO. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN, Prefeito de Campos de Júlio, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o artigo 58, VII da Lei Orgânica Municipal e, 
  
CONSIDERANDO a intensificação das chuvas nesse período que 
propicia o desenvolvimento das larvas e mosquitos transmissores da 
dengue; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de envolvimento articulado de 
diversos setores da administração pública voltados a orientação, a 
detectação e ao combate aos focos do mosquito no perímetro urbano, 
com vistas a redução da propagação do índice de contaminação da 
doença em nossa cidade; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º Fica determinada a suspensão do expediente nos órgãos da 
administração pública municipal, nos dias 18 e 19 (quinta e sexta-
feira) do corrente mês, em virtude da participação dos servidores no 
mutirão da campanha de combate a dengue no município. 
  
Art. 2º Excluem-se do horário referido no artigo primeiro os serviços 
essenciais e de interesse público prestados pelo município à 
população, que deverão ser realizados normalmente, como 
atendimento na Unidade Mista de Saúde, na Secretaria Municipal de 
Viação, Obras Públicas e Serviços Urbanos e na Prefeitura Municipal. 
  
Art. 3º Esse decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Campos de Júlio, 17 de outubro de 2012. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:3A50F9B2 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 075, DE 17 DE OUTUBRO DE 2012. 

 

ALTERA VALOR DA UNIDADE FISCAL 
MUNICIPAL-UFM, COMO ESPECIFICA. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN, Prefeito de Campos de Júlio, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere o artigo 58, VII da Lei Orgânica Municipal e, 
  
CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 049, de 11 de dezembro 
de 1997 (Código Tributário do Municipal), em seu artigo 303, 
instituiu a Unidade Fiscal Municipal (UFM), para servir de base de 
cálculo de taxas e impostos a serem cobrados pelo município;  
  
CONSIDERANDO que o parágrafo segundo do artigo 303 do 
Código supra citado, determina que a UFM seja corrigida 
anualmente, por ato executivo, usando como índice de correção 
aquele baixado pelo Governo Federal, de acordo com a variação dos 
índices inflacionários obtidos pela Fundação Getúlio Vargas, no caso 
IGP-M-Indice geral de preços do mercado;  
  
CONSIDERANDO que desde dezembro/2003 não houve nenhuma 
atualização monetária no valor da UFM;  
  
CONSIDERANDO tudo mais sobre o assunto,  
  
D E C R E T A 
  
Art. 1º Fica a Unidade Fiscal Municipal (UFM), corrigida 
(atualizada) em 73,19% (setenta e três vírgula dezenove por cento), 
índice baseado na variação monetária de dezembro/2003 a 
outubro/2012, sobre seu valor original, passando a valer a partir de 1º 
(primeiro) de janeiro do ano de 2013, a importância de R$ 5,72 (cinco 
reais e setenta e dois centavos). 
  
Art. 2º Esse decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
surtindo seus efeitos jurídicos a partir de 1º (primeiro) de janeiro de 
2013. 
  
Campos de Júlio, 17 de outubro de 2012. 
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 
  
Atualização de um valor por um índice financeiro 
  
Atualização de R$3,30 de 10-Dezembro-2003 e 17-Outubro-2012 
pelo índice IGP-M - Índice geral de preços do mercado (disp. de 
01-06-1989 a 31-10-2012) 
Valor atualizado: R$5,72 
Memória do Cálculo 
  
Variação do índice IGP-M - Índice geral de preços do mercado 
(disp. de 01-06-1989 a 31-10-2012) entre 10-Dezembro-2003 e 17-
Outubro-2012 
  
Em percentual: 73,1936%  
Em fator de multiplicação: 1,731936 
  
Os valores do índice utilizados neste cálculo foram: 
Dezembro-2003 = 0,61%; Janeiro-2004 = 0,88%; Fevereiro-2004 = 
0,69%; Março-2004 = 1,13%; Abril-2004 = 1,21%; Maio-2004 = 
1,31%; Junho-2004 = 1,38%; Julho-2004 = 1,31%; Agosto-2004 = 
1,22%; Setembro-2004 = 0,69%; Outubro-2004 = 0,39%; Novembro-
2004 = 0,82%; Dezembro-2004 = 0,74%; Janeiro-2005 = 0,39%; 
Fevereiro-2005 = 0,30%; Março-2005 = 0,85%; Abril-2005 = 0,86%; 
Maio-2005 = -0,22%; Junho-2005 = -0,44%; Julho-2005 = -0,34%; 
Agosto-2005 = -0,65%; Setembro-2005 = -0,53%; Outubro-2005 = 
0,60%; Novembro-2005 = 0,40%; Dezembro-2005 = -0,01%; Janeiro-
2006 = 0,92%; Fevereiro-2006 = 0,01%; Março-2006 = -0,23%; 
Abril-2006 = -0,42%; Maio-2006 = 0,38%; Junho-2006 = 0,75%; 
Julho-2006 = 0,18%; Agosto-2006 = 0,37%; Setembro-2006 = 0,29%; 
Outubro-2006 = 0,47%; Novembro-2006 = 0,75%; Dezembro-2006 = 
0,32%; Janeiro-2007 = 0,50%; Fevereiro-2007 = 0,27%; Março-2007 
= 0,34%; Abril-2007 = 0,04%; Maio-2007 = 0,04%; Junho-2007 = 
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0,26%; Julho-2007 = 0,28%; Agosto-2007 = 0,98%; Setembro-2007 = 
1,29%; Outubro-2007 = 1,05%; Novembro-2007 = 0,69%; Dezembro-
2007 = 1,76%; Janeiro-2008 = 1,09%; Fevereiro-2008 = 0,53%; 
Março-2008 = 0,74%; Abril-2008 = 0,69%; Maio-2008 = 1,61%; 
Junho-2008 = 1,98%; Julho-2008 = 1,76%; Agosto-2008 = -0,32%; 
Setembro-2008 = 0,11%; Outubro-2008 = 0,98%; Novembro-2008 = 
0,38%; Dezembro-2008 = -0,13%; Janeiro-2009 = -0,44%; Fevereiro-
2009 = 0,26%; Março-2009 = -0,74%; Abril-2009 = -0,15%; Maio-
2009 = -0,07%; Junho-2009 = -0,10%; Julho-2009 = -0,43%; Agosto-
2009 = -0,36%; Setembro-2009 = 0,42%; Outubro-2009 = 0,05%; 
Novembro-2009 = 0,10%; Dezembro-2009 = -0,26%; Janeiro-2010 = 
0,63%; Fevereiro-2010 = 1,18%; Março-2010 = 0,94%; Abril-2010 = 
0,77%; Maio-2010 = 1,19%; Junho-2010 = 0,85%; Julho-2010 = 
0,15%; Agosto-2010 = 0,77%; Setembro-2010 = 1,15%; Outubro-
2010 = 1,01%; Novembro-2010 = 1,45%; Dezembro-2010 = 0,69%; 
Janeiro-2011 = 0,79%; Fevereiro-2011 = 1,00%; Março-2011 = 
0,62%; Abril-2011 = 0,45%; Maio-2011 = 0,43%; Junho-2011 = -
0,18%; Julho-2011 = -0,12%; Agosto-2011 = 0,44%; Setembro-2011 
= 0,65%; Outubro-2011 = 0,53%; Novembro-2011 = 0,50%; 
Dezembro-2011 = -0,12%; Janeiro-2012 = 0,25%; Fevereiro-2012 = -
0,06%; Março-2012 = 0,43%; Abril-2012 = 0,85%; Maio-2012 = 
1,02%; Junho-2012 = 0,66%; Julho-2012 = 1,34%; Agosto-2012 = 
1,43%; Setembro-2012 = 0,97%. 
Atualização 
Valor atualizado = valor * fator = R$3,30 * 1,731936  
Valor atualizado = R$5,72 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:E2177DC5 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 529, DE 12 DE SETEMBRO DE 2012. 

 
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR 
TERMO DE CONVÊNIO COM O CENTRO 
EDUCACIONAL UNI SAT LTDA PARA 
DISPONIBILIZAR SALAS DE AULA PARA 
FUNCIONAMENTO DO POLO DE APOIO 
PRESENCIAL DA UNIVERSIDADE NORTE DO 
PARANÁ-UNOPAR, PARA OFERTA DE CURSOS 
NA MODALIDADE À DISTÂNCIA DE 
GRADUAÇÃO, PÓS-GRADUAÇÃO E EXTENSÃO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
DIRCEU MARTINS COMIRAN , Prefeito Municipal, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que apresenta a Câmara Legislativa 
Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei: 
  
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a 
assinar Termo de Convênio de Cessão de uso com o Centro 
Educacional Uni Sat Ltda-ME, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrito no CNPJ sob nº. 07.059.062/0001-18, com sede na Rua 
Colonizador Ênio Pipino,1.167,na cidade de Sinop/MT. 
  
Parágrafo único. O termo de Convênio descrito no caput objetiva 
colocar a disposição do Centro Educacional Uni Sat Ltda-ME, salas 
de aula da Escola Municipal Germano Lazaretti, visando o 
funcionamento do polo de apoio presencial da Universidade Norte do 
Paraná-UNOPAR para oferta de cursos na modalidade a distância de 
graduação, pós-graduação e extensão a distância. 
  
Art. 2º O prazo de vigência do Termo de Convênio é até 31/12/2017, 
podendo ser renovado mediante termo de aditivo entre as partes. 
  
Art. 3º O presente termo de convenio não acarretará ônus ao 
município, ficando expressamente proibida a cedência de servidores 
municipais para a prestação de serviços junto à Escola Municipal 
Germano Lazaretti. 
  
Art. 4º As condições e demais determinações necessárias à 
formalização do presente convênio serão definidas no referido 
instrumento, a ser formalizado entre as partes. 
  
Art. 5º Essa lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Campos de Júlio, 12 de setembro de 2012. 
  
DIRCEU MARTINS COMIRAN 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciano Celeste Bueno Rolim 

Código Identificador:4505BC7C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CONCURSO PÚBLICO Nº 002/2010 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 20/2012 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE, Estado de 
Mato Grosso, CONVOCA,  os candidatos abaixo relacionados, 
classificados e aprovados no Concurso Público Edital n.º 002/2010, 
para comparecerem na Sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde 
– MT, situada na Praça dos Três Poderes n.º 03, Centro, junto a 
Supervisão de Recursos Humanos, a fim de apresentarem os 
documentos exigidos para a efetiva nomeação e posse. 
O não comparecimento no período de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação deste Edital, implicará na desistência da vaga. 
Informações pelo telefone (66) 3419-1244. 
  
Campo Verde-MT, em 22 de outubro de 2012. 
  
CARGO/CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO 
  
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL  
  
CLEONICE RODRIGUES DA SILVA FERREIRA 17º 

PATRÍCIA GUASINA DE FREITAS 18º 

VANDETE ALMEIDA DOS REIS 19º 

SONIA CERBARO FERRAREZE 20º 

CINTYA FALEIRO ANTUNES 21º 

  
CARGO: PROFESSOR DE SÉRIES INICIAIS 
  
NILDETE MORO MARGHETI 05º 

ZENILDA PEREIRA DA SILVA SIQUEIRA 06º 

VERA MONICA DE LUCENA SILVA 07º 

VANILDA APARECIDA REICHERT 08º 

CINTYA FALEIRO ANTUNES 09º 

  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Marcia Perske Marcon 

Código Identificador:6AE21F48 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 621/2012, DE 10 DE OUTUBRO DE 2012. 

 
DISPÕE SOBRE SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL AUTORIZAÇÃO PARA CONDUZIR 
VEÍCULO OFICIAIL DESTA MUNICIPALIDADE, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM , Prefeito Municipal de 
Campo Verde, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, 
  
R E S O L V E : 
  
Art. 1º - Dispõe sobre servidore público municipal THIAGO BELLO 
KIRCHESCH, autorizado a conduzir automóvel oficial a sua 
disposição junto a Secretaria de Educação e Cultura para o exercício 
de tarefas relativas ao interesse exclusivo da municipalidade. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor, na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
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Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Verde, em 10 de outubro 
de 2012. 
  
DIMORVAN ALENCAR BRESCANCIM 
Prefeito Municipal 
Registre-se, Publique-se. 
  
SONIA FELIPETTO SÁFADI 
Sec. Interina de Administração 

Publicado por: 
Lariane Eleni Assuncao 

Código Identificador:951129CA 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte(s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel (is): 
  
DALVINA BELLO KIRCHESCH requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 05 da QUADRA 03, 
LOCALIZADO AVENIDA MATO GROSSO, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
DALVINA BELLO KIRCHESCH requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 15 da QUADRA 02, 
LOCALIZADO RUA BELO HORIZONTE, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT. 
  
Abre-se o prazo de 15 (quinze) dias para oposição de terceiros 
devendo esta ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA 
DE FAZENDA DO MUNICIPÍO DE CAMPO VERDE – MT. 
Superado este prazo, o processo de emissão continuará em seu tramite 
normal até EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA 
ESCRITURAÇÃO REQUERIDA. 
  
Secretaria Municipal de Fazenda 

Publicado por: 
Jeane Antonia Abade 

Código Identificador:A4021E9A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE RESULTADO TP 07/2012 
 
A Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Canarana – MT torna público aos interessados que na 
Tomada de Preços 07/2012, sagrou-se vencedora a empresa Tayna 
construção e Empreendimentos Ltda – ME CNPJ: 09.007.110/0001-
50. Canarana 22/10/2012. 
  
ADIRMA ROSA GUIMARÃES KOESTER 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:3360224B 
 

SETOR DE LICITAÇÕES 
AVISO DE RESULTADO PR 27/2012 

 
A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Canarana – MT torna 
público aos interessados que no Pregão Presencial SRP nº 27/2012, 
sagrou-se vencedora a Empresa Jurídica Eduardo J.S. da Cruz- ME 
CNPJ: 14-770. 359/0001-52, e a Pessoa Física Moacir França Filho 
CPF: 037.607.681-05. Canarana- MT 22/10/2012. 
  
SANDRA MARIA DOS SANTOS 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:910C57AA 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 52/2011  
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Segundo Termo Aditivo ao contrato 52/2011 
Data: 15/10/2012 
Contratado: Tayna Construção, Consultoria e Empreendimentos Ltda 
- ME 
Objeto: Acréscimo e prorrogação de prazo 
Valor: 158.544,67(Cento e Cinquenta e Oito Mil Quinhentos e 
Quarenta e Quatro Reais e Sessenta e Sete Centavos). 
Prazo: 30/03/2013. 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:9BF22E80 

 
SETOR DE LICITAÇÕES 

PRIMEIRO ADITIVO ATA 18/2012  
 
Contratante: Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preço 18/2012 
Contrato: 49/2012 
Data: 22/10/2012 
Contratado: Artes Gráficas Aurora Ltda. 
Objeto: Acréscimo. 
Valor: 73.770,00(Setenta e Três Mil Setecentos e Setenta Reais) 

Publicado por: 
Sandra Maria dos Santos 

Código Identificador:09E6A0FC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 
EXTRATO DE DISTRATO N° 002/2012 

 
LOCADOR: MUNICÍPIO DE CARLINDA 
LOCATÁRIO: PEDRO CARLOS MARTINES COELHO  
PROCESSO LICITATÓRIO: DISPENSA Nº. 006/2012 
Contrato nº. 016/2012 
OBJETO: Locação de Imóvel Da Secretaria Municipal de 
Assistência Social 
  
ORODOVALDO ANTONIO DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:C9E78BCE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 

EXTRATO DE DISTRATO N° 003/2012 
 
LOCADOR: MUNICÍPIO DE CARLINDA 
LOCATÁRIO: JOANA GREGORIO DE LIMA OBUTI  
PROCESSO LICITATÓRIO: DISPENSA Nº. 004/2012 
Contrato nº. 012/2012 
OBJETO: Locação de um imóvel para o NASF (Núcleo de 
Assistência a Família) 
  
ORODOVALDO ANTONIO DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:3F06453D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 

EXTRATO DE DISTRATO N° 004/2012 
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LOCADOR: MUNICÍPIO DE CARLINDA 
LOCATÁRIO: JOANA GREGORIO DE LIMA OBUTI  
PROCESSO LICITATÓRIO: DISPENSA Nº. 005/2012 
Contrato nº. 013/2012 
OBJETO: Locação de imóvel para o Centro de Reabilitação João 
Laurino Lemes Neto 
  
ORODOVALDO ANTONIO DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:117243BB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 

EXTRATO DE DISTRATO N° 005/2012 
 
LOCADOR: MUNICÍPIO DE CARLINDA 
LOCATÁRIO: CARLOS ANTONIO VARGAS  
PROCESSO LICITATÓRIO: DISPENSA Nº. 003/2012 
Contrato nº. 009/2012 
OBJETO: Locação de Imóvel destinado a instalação da Capela 
Funerária 
  
ORODOVALDO ANTONIO DE MIRANDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:D87B05F8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
Processo Licitatório nº.560/CPL/2012 
Pregão Presencial: 050/2012 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Carlinda – MT torna público aos interessados que Conforme Edital de 
Licitação Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL nº 050/2012, 
sagrou-se vencedora do certame licitatório a empresa: BUNDY 
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA , sob CNPJ: 95.863.684/0001-
61, referente a “AQUISICÃO DE UMA PATRULHA 
MECANIZADA AGRÍCOLA”.  
  
Carlinda/MT, em 22 de outubro de 2012. 
  
ELAINE JUVINIANO DE LIMA  
Pregoeira 
Publique-se 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:18F429D1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO  
 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
Processo Licitatório nº.561/CPL/2012 
Pregão Presencial: 051/2012 
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Carlinda – MT torna público aos interessados que Conforme Edital de 
Licitação Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL nº 051/2012, 
não houve vencedor dando por deserta o certame licitatório, 
referente a “Estruturação do Sistema de Comercialização 
Solidária em Carlinda-MT (Aquisição de equipamentos e veículos 
para desenvolvimento agrário)”. 
  
Carlinda/MT, em 22 de outubro de 2012. 
  
ELAINE JUVINIANO DE LIMA  
Pregoeira 
Publique-se 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:15B54C5F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
DECRETO LEGISLATIVO N.º 001/2012 

 
SÚMULA: DECRETA A APROVAÇÃO DAS 
CONTAS ANUAIS DE GOVERNO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA – 
EXERCÍCIO DE 2011, GESTÃO DO PREFEITO 
MUNICIPAL, SENHOR JOSÉ ANTUNES DE 
FRANÇA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Senhor Jonas de Oliveira Pinheiro, Presidente em exercício da 
Câmara Municipal de Castanheira, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais: 
CONSIDERANDO, a decisão por 07 (sete) votos favoráveis e 01 
(um) voto contrário: 
DECRETA:  
Art. 1.º - Fica conforme resultado final da votação do Parecer da 
Comissão de Finanças e Orçamento nº 06/2012, mantido o Parecer nº 
28/2012 do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, ficando 
APROVADAS as Contas Anuais de Governo da Prefeitura Municipal 
de Castanheira, referente ao Exercício de 2011. 
  
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Registre-se; 
Publique-se; 
Cumpra-se. 
  
JONAS DE OLIVEIRA PINHEIRO 
Presidente em Exercício da Câmara 
  
REGISTRADO  e PUBLICADO  na data supra e em local de 
costume 
Câmara Municipal de Castanheira, Estado de Mato Grosso, aos 09 
dias do mês de outubro de 2012. 

Publicado por: 
Marcelo dos Anjos Ribeiro 

Código Identificador:32BC906F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 042/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Colíder/MT, através de seu Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, torna público o RESULTADO do julgamento 
referente ao Pregão Presencial nº 042/2012, cujo objeto é o registro de 
preços para futura e eventual contratação de serviços de confecção de 
próteses dentárias, para atender a demanda da secretaria municipal de 
saúde e saneamento básico de Colíder/MT. Sagrou-se vencedora a 
empresa: 
  

EMPRESA VLR. TOTAL ADJUDICADO  

REGINALDO ZANETI – ME 30.000,00 

  
A Ata Integral de Registro de Preços dos itens da empresa acima 
citada, se encontra à disposição dos interessados nos autos do referido 
processo licitatório na Prefeitura Municipal de Colíder – Comissão 
Permanente de Licitação, sito na Travessa dos Parecis, 85 – Bairro 
Centro – Setor Leste - Colíder/MT e no site www.colider.mt.gov.br 
  
Colider/MT, em 22 de Outubro de 2012 
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EDUARDO DA SILVA GUILHERME 
Pregoeiro Oficial 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Rosimara Pereira da Silva 

Código Identificador:9E6D84FE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  
 

ASSESSORIA JURIDICA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
LEI Nº. 538/2012 

  
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE ISENÇÃO DE 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA (ISSQN), E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS”. 

  
NELCI CAPITANI, Prefeita Municipal de Colniza – Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, e com o amparo do 
Inciso III artigo 80  da Lei Orgânica deste Município de Colniza/MT, 
faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte: 
  
Art. 1º - O poder Executivo poderá conceder de oficio a isenção total 
ou parcial do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), 
em favor do Banco do Brasil. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO –  O período de isenção a que se refere o 
“caput” deste artigo será de 10 (dez) anos, contados a partir do inicio 
da prestação de serviços da instituição Bancária no Município.  
  
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita de Colniza/MT, em 22 de Outubro de 2012. 
  
Registre-se, Publique-se, e Cumpra-se. 
  
NELCI CAPITANI  
Prefeita Municipal 
  
Registrado e publicado por afixação em local público de costume, 
conforme autorização da Lei Municipal nº. 012/2001 de 26/01/2001. 
  
ADRIANA SPREY PEREIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Vánia Orben 

Código Identificador:3B42A0E9 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
CONVOCAÇÃO  
  
Colniza-MT, 22 de outubro de 2012. 
  
Prezada Senhora 
Celia Cristina da Silva 
  
Endereço: Rua Fortaleza, n.º 01 
Bairro: Alvorada - Cuiabá/ MT 
  
O FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE COLNIZA/MT–PREVI-COLNIZA, com sede 
na Avenida Tarumã, n.º 116, Bairro: Centro, Colniza-MT, vem por 
meio desta, convocá-la a comparecer a este Fundo de Previdência 
Social, no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data deste, 
munida dos documentos: cópia dos documentos pessoais RG, CPF e 
comprovante de endereço, para fins de ser submetida a Pericia Médica 

Oficial do Município conforme prevê a Lei Municipal nº 365/2008 
sob pena de ser cessado o benefício de AUXÍLIO-DOENÇA. 
  
Sendo o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos. 
  
Cordialmente, 
  
ADRIANA SPREY PEREIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Simone Cristina Roncaglia 

Código Identificador:823602FE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  
 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  
  
Carta Convite 003/2012 
Edital nº 007/2012 
Levando em consideração a Ata do dia 16/10/2012 com parecer da 
comissão de licitação, concordo que a proposta fornecida pela 
empresa JVM Copiadoras e Informática Ltda-EPP foi a mais 
vantajosa. 
Declaro e homologo a empresa acima como a vencedora do presente 
processo licitatório para aquisição de equipamentos de Informática, 
por intermédio do Contrato nº 006/2012. 
  
Comodoro/MT, 22 de outubro de 2012 
  
IVANIR MENDES RODRIGUES 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Adriana Guimarães Rosa Perroni 

Código Identificador:DB75A2A0 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 006/2012 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 006/2012 
Contratante: Câmara Municipal de Comodoro/MT 
Contratado: Jvm Copiadoras E Informatica Ltda – EPP 
Objeto: O presente contrato tem por objetivo, aquisição de Material e 
Equipamentos de Informática. 
Vigência: 31/12/2012, a iniciar-se em outubro, data da assinatura 
deste contrato. 
Valor: R$ 5.781,33 (cinco mil setecentos e oitenta e um reais e trinta e 
três centavos). 
  
JANDIRA DAL’AGNOL  
Presidente 

Publicado por: 
Adriana Guimarães Rosa Perroni 
Código Identificador:CF668256 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
INEXIGIBILIADE DE LICITAÇÃO Nº 008/2012  

 
A Prefeitura de Confresa, torna público que, em despacho do Prefeito 
Gaspar Domingos Lazari, reconheceu ser inexigível a licitação para 
Contratação do Cartório de 1º Registro Geral de Imóveis, Títulos e 
Documentos, pessoa Jurídica, com sede na cidade de Porto Alegre do 
Norte-MT. Para Contratação de Prestação de Serviços de Despesas 
Cartorárias de Registro dos títulos de propriedades dos Lotes do 
Distrito de Veranopólis. Fundamento: Artigo 25 CAPUT da Lei 
Federal 8.666/93. 
Confresa 19 de Outubro de 2.012. 
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GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ CARNEIRO DA SILVA 
Presidente CPL. 

Publicado por: 
Iranizo Matos Rodrigues 

Código Identificador:BB682166 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 049/2012 
 
Validade: 12 (doze) meses. 
  
Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE DIAMANTINO , 
Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
03.648.540/0001-74, com sede administrativa na Av. Desembargador 
Joaquim Pereira Ferreira Mendes, n.º 2341, Bairro Jardim Eldorado, 
na cidade de DIAMANTINO-MT, através do Prefeito Municipal, 
Juviano Lincoln, brasileiro, divorciado, portador da Carteira de 
Identidade n.º. 378.465 SSP/MT e do CPF n.º. 304.779.991-15, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 040/2012, bem como a 
classificação das propostas e sua respectiva homologação, RESOLVE 
registrar os preços da empresa SANDRO RODRIGUES DE 
OLIVEIRA , inscrito no CNPJ sob nº 09.813.461/0001-58, com 
endereço à Rua da Caixa d’água, s/nº, Bairro Jardim Guaraná em 
Diamantino – MT, neste ato representada por seu proprietário Sr. 
Sandro Rodrigues de Oliveira, brasileiro, casado, empresário, portador 
da Cédula de Identidade nº 28693046-8 SSP/SP e inscrito no CPF sob 
nº 831.599.671-15, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com 
a classificação por ela alcançada por lote, atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de 
Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da 
Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, Lei 10.520 de 17 de 
julho de 2002, Decreto N° 3.931 de 19 de setembro de 2001 e Decreto 
Municipal e em conformidade com as disposições a seguir. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
  
A presente Licitação tem por objeto Registro de preço para futura e 
eventual aQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES e bolo, PARA ATENDer 
AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE 
DIAMANTINO,  conforme especificações e quantidades 
discriminadas no Anexo I do edital. Através da presente ata ficam 
registrados os seguintes preços, abaixo especificados: 
  
VALORES REGISTRADOS  
  
LOTE 01 
  

ITEM  DESCRIÇÃO UNID  QTDE V. REF. V. TOTAL  

01 REFEIÇÃO POR UNIDADE UNID 3000 R$ 15,00 R$ 45.000,00 

TOTAL:  R$ 45.000,00 

Valor total do Lote 01: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). 
  

LOTE 02 
  

ITEM  DESCRIÇÃO UNID  QTDE V. REF. V. TOTAL  

01 REFEIÇÃO POR KILO KG 1500 R$ 23,00 R$ 34.500,00 

TOTAL:  R$ 34.500,00 

Valor total do Lote 02: R$ 34.500,00 (trinta e quatro mil e quinhentos 
reais) 
  
Valor total da proposta: R$ 79.500,00 (setenta e nove mil e 
quinhentos reais) 
  
DESCRIÇÃO DETALHADA DAS REFEIÇÕES:  

  
- 1(um) prato de carne bovina de 1ª (primeira) ou 2ª (segunda), (ao molho ou sem mistura, assada ou 
tipo carne de panela); 
- 1 (um) prato de aves (ao molho, assada, frita ou grelhada); 
- 2 (dois) tipos de guarnições comuns – massas, legumes ou verduras, aos pratos principais; 

- Arroz e feijão; 
2 (dois) tipos de saladas diferentes, com legumes e folhas; 

  
Parágrafo Único – Este instrumento não obriga a Prefeitura a firmar 
contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 
específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação 
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de 
sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser 
prorrogada na forma da Lei. 
  
Parágrafo Único – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, 
qualquer Órgão ou Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, 
mesmo que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
  
O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria de 
Administração, através do Almoxarifado Central – Setor de Compras - 
no seu aspecto operacional e à Assessoria Jurídica do Município, nas 
questões legais. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS.  
Os preços registrados, a especificações dos produtos/equipamentos, os 
quantitativos, marcas e empresas fornecedoras encontram-se 
elencados no Quadro Comparativo de Preços, em ordem de 
classificação no processo licitatório de Pregão Presencial nº. 
040/2012 - SRP. 
  
CLÁUSULA QUINTA - Do(s) LOCAL (Is) E PRAZO(S) DE 
ATENDIMENTO.  
  
Os produtos deverão ser entregues exclusivamente na Prefeitura 
Municipal de Diamantino ou conforme determinado pela ordem de 
fornecimento e serviços. 
  
Parágrafo Primeiro - Os produtos contratados deverão ser entregues 
na sede do Município, nos dias e horários estipulados na Ordem de 
Fornecimento/empenho. 
  
Parágrafo Segundo - O prazo de entrega será de 01 (Um) Dia, 
contados a partir da expedição da Ordem de Fornecimento/empenho 
expedida pelo Setor de Compras da Prefeitura. 
  
CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO  
  
As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas 
a firmar contratações de fornecimento, observadas as condições 
fixadas neste instrumento e seus Anexos, e na legislação pertinente. 
  
Parágrafo Primeiro - As contratações dos produtos/equipamentos 
registradas neste instrumento serão efetuadas através Nota de 
Empenho, emitida pela Execução Orçamentária, com Autorização de 
Fornecimento emitida pelo Setor de Compras, contendo o nº. da ATA, 
o nome da empresa, o objeto, a especificação, o endereço e a data de 
entrega. 
  
Parágrafo Segundo - A Nota de empenho será encaminhada ao 
fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao Setor de Compras no 
prazo de 02 (dois) dias a contar da data do seu recebimento. 
  
Parágrafo Terceiro - Se fornecedor com preço registrado em 
primeiro lugar recusar-se a assinar a Nota de Empenho, poderão ser 
convocados os demais fornecedores classificados na licitação, 
respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os prazos do 
primeiro classificado. 



Mato Grosso , 23 de Outubro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1581 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          18 
 

Parágrafo Quarto - Os produtos deverão respeitar padrões de 
qualidade mediante devolução por parte de quem receber e conferir. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
  
São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta no 
Edital: 
I - executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pelo 
Setor de Compras, de acordo com o especificado no Edital e no 
Anexo I-A, que faz parte deste instrumento, responsabilizando-se por 
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição aqui estabelecida; 
II - comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo 
aceitos os produtos/equipamentos que estiverem em desacordo com as 
especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de 
faturamentos extraordinários sob pretexto de perfeito funcionamento e 
conclusão do objeto contratado. 
III - prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente bem como dar ciência ao 
Setor de Compras, Imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução da ATA; 
IV - dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Setor de Compras, no 
tocante a entrega dos produtos/equipamentos, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas nesta ATA; 
V - prover todos os meios necessários à garantia da plena entrega dos 
produtos, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza; 
VI - a falta de quaisquer dos produtos/equipamentos cujo 
fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser 
alegada como motivo de força maior para o atraso, não a eximirá das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e 
demais condições estabelecidas; 
VII - comunicar imediatamente ao Setor de Compras qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis 
necessários para recebimento de correspondência; 
VIII - respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no 
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
IX - fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que 
se obrigou, cabendo-lhe, integralmente os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo 
Setor de Compras; 
X - indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou 
Omissão de Fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou 
prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as medidas 
preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 
competentes e às disposições legais vigentes; 
XI - substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus ao Órgão toda 
ou parte os produtos devolvida pela mesma, no prazo de 03 (Três) 
Dias úteis, caso constatadas divergências nas especificações. 
XII - emitir relatório mensal dos produtos/equipamentos entregues no 
período, constando a data, NF, Órgão/Local de entrega, Responsável 
pelo recebimento e outras informações necessárias ao controle dos 
produtos/equipamentos entregues. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DO 
FORNECEDOR 
  
São responsabilidades do Fornecedor Contratado: 
I. Todo e qualquer dano que causar ao Órgão ou a terceiros, ainda que 
culposo, praticado por seus prepostos empregados ou mandatário, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou 
acompanhamento pelo Setor de Compras; 
II. Todo e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 
decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos 
de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo ao órgão/Entidade de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade; 
III. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à 
Prefeitura Municipal de Diamantino por autoridade competente, em 
decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 
observado na execução da ata, desde que devidas e pagas, as quais 
serão reembolsadas pela mesma ao Órgão/Entidade, que ficará, de 

pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à 
contratada, o valor correspondente. 
  
Parágrafo Primeiro - a CONTRATADA autoriza a Prefeitura 
Municipal de Diamantino, a descontar o valor correspondente aos 
referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos 
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer 
procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
  
Parágrafo Segundo – a ausência ou omissão da fiscalização do Setor 
de Compras não eximirá CONTRATADA das responsabilidades 
previstas nesta ATA. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE  
  
A Prefeitura Municipal de Diamantino obriga-se a: 
I. Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os 
produtos/equipamentos. 
II. Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde 
que observadas as normas de segurança; 
III. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade e 
encontrada no fornecimento dos produtos/equipamentos; 
IV. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas nesta 
Ata. 
  
Parágrafo único: caberá ao Setor de Compras promover ampla 
pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados do mercado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO.  
  
A Prefeitura Municipal de Diamantino efetuará o pagamento à 
CONTRATADA, através de crédito em conta corrente mantida pela 
CONTRATADA preferencialmente em, até 30 (trinta) dias contados a 
partir da data da apresentação da nota Fiscal/fatura discriminativa 
acompanhada da correspondente Autorização de Fornecimento, com o 
respectivo comprovante de que o produto foi entregue a contento. 
  
Parágrafo Primeiro — Caso constatado alguma irregularidade nas 
notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 
  
Parágrafo Segundo — Para cada Nota de Empenho, a Contratada 
deverá emitir nota fiscal/fatura distinta. 
  
Parágrafo Terceiro — Por ocasião do pagamento, será efetuada 
consulta ‘ON-LINE” da situação do Fornecedor junto ao INSS e 
FGTS, para verificação de todas as condições de habilitação da 
Empresa. 
  
Parágrafo Quarto — Constatada a situação de irregularidade, a 
CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua 
situação, no prazo estabelecido pelo Setor de Compras, sendo lhe 
facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
  
Parágrafo Quinto — Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR 
das suas responsabilidades e obrigações nem implicará aceitação 
definitiva do produto. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO 
DE PREÇOS. 
  
Os preços registrados manter-se-ão inalteradas pelo período da 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 
  
Parágrafo primeiro — Os preços registrados que sofrerem revisão 
não ultrapassarão aos preços praticados no mercado mantendo-se a 
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquela vigente no mercado à época do registro. 
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Parágrafo Segundo — Caso o preço registrado seja superior à média 
dos preços de mercado, o Setor de Compras, solicitará ao Fornecedor, 
mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-lo a definição do parágrafo Único. 
  
Parágrafo Terceiro – Fracassada a negociação com o primeiro 
colocado, o Setor de Compras convocará as demais empresas com 
preços registrados para o ITEM, se for o caso, ou ainda os 
fornecedores classificados, respeitadas as condições de fornecimento, 
os preços e os prazos do primeiro classificado para redução do preço; 
hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação 
das empresas com preço registrado. 
  
Parágrafo Quarto — Serão considerados compatíveis com os de 
mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média 
daqueles apurados pelo Setor de Compras desta Prefeitura. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
  
A presente Ata de Registro de preços poderá ser cancelada de pleno 
direito, nas seguintes situações: 
  
a) quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes no 
Edital de Registro de Preços; 
b) quando o Fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido; 
c) quando o Fornecedor der causa à rescisão administrativa da Nota 
Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas 
nos incisos de I a XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
d) em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota 
Empenho decorrente deste Registro; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
f) por razões de interesse público devidamente demonstrado e 
justificadas; 
  
Parágrafo Primeiro — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, 
o Fornecedor será informado, por correspondência, com aviso de 
recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da 
presente Ata. 
  
Parágrafo Segundo — No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
Parágrafo Terceiro — A solicitação do fornecedor para 
cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela 
Prefeitura Municipal de Diamantino, facultando-se a esta neste caso, a 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
Parágrafo Quarto — Havendo o cancelamento do preço registrado 
cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas aos 
produtos/equipamentos a serem adquiridos. 
  
Parágrafo Quinto — Caso o SETOR DE COMPRAS não se utilize 
da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá 
suspender sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas até que o 
FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual 
infringida. 
  
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INCIDÊNCIAS 
FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 
  
Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR: 
  
I. Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das 
contratações do objeto deste Edital. 
II. As contribuições devidas à Previdência Social, encargos 
trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho 
emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução 
dos produtos/equipamentos. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES.  
  
Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia 
defesa em processo regular, o FORNECEDOR ficará sujeito às 
seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis: 
  
I) Advertência; 
II) Multa 
III) Suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração 
Pública por período não superior a 2 (dois) anos; 
IV) Declaração de inidoneidade. 
  
Parágrafo primeiro - A penalidade de advertência será aplicada em 
caso de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não 
causem prejuízo a Prefeitura Municipal de Diamantino. 
  
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA sujeitar-se á multa 
moratória simples, de 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o total 
do fornecimento não executado, por dia corrido de atraso, até o 20° 
(vigésimo) dia, considerando o prazo estabelecido para realização dos 
produtos/equipamentos. 
  
Parágrafo Terceiro - No caso de atraso na entrega dos 
produtos/equipamentos por mais de 10 (dez) dias poderá a Prefeitura 
Municipal de Diamantino, a partir do 5º (quinto) dia, a seu exclusivo 
critério, rescindir a ATA, ficando a contratada impedida de licitar com 
a Administração Pública por um prazo de 02 (dois) anos. 
Parágrafo Quarto - 10% (dez por cento) sobre o valor constante do 
Contrato, pela inexecução total do objeto, sem prejuízo das outras 
sanções cabíveis; 
  
Parágrafo Quinto - A multa será descontada do valor da garantia 
contratual, da fatura, cobrada diretamente CONTRATADA ou ainda 
judicialmente. 
  
Parágrafo Sexto - A penalidade de declaração de inidoneidade 
poderá ser proposta: 
a) Se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente 
obrigação contratual, desde que desses Fatos resultem prejuízos à 
Prefeitura Municipal de Diamantino; 
b) Se a CONTRATADA sofrer condenação definitiva por prática de 
Fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou deixar de 
cumprir suas obrigações Fiscais ou para fiscais; 
c) Se a CONTRATADA tiver praticado atos ilícitos visando frustrar 
os objetivos da licitação. 
  
Parágrafo Sétimo - As sanções previstas nos incisos I, III e IV, 
poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta Cláusula. 
  
Parágrafo Oitavo - A falta dos produtos ou outro adjetivo não poderá 
ser alegada como motivo de força maior e no eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não 
cumprimento das obrigações estabelecidas nesta ATA. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS.  
  
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 e serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS.  
  
A despesa decorrente das contratações oriundas da presente Ata, 
correrão à conta de dotações orçamentárias previstas em: 
Dotações Orçamentárias: 

  
CODIGO  

REDUZIDO  
UNIDADE 

ORÇ. 
PROJETO 

ATIVIDADE  
ELEMENTO DESPESA 

023 02 01 1.008 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

026 02 01 1.009 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

030 02 01 1.010 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

036 02 01 1.213 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

047 02 01 2.002 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

056 03 01 1.014 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 
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061 03 01 1.015 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

064 03 01 1.016 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

067 03 01 1.017 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

071 03 01 1.018 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

077 03 01 1.022 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

080 03 01 1.023 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

086 03 01 1.026 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

093 03 01 2.003 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

101 04 01 1.032 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

110 04 01 1.036 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

141 04 01 2.005 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

152 04 02 2.006 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

162 04 03 2.007 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

166 05 01 1.055 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

169 05 01 1.056 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

172 05 01 1.057 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

180 05 01 2.061 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

182 05 01 1.063 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

183 05 01 1.064 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

184 05 01 1.065 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

187 05 01 1.066 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

190 05 01 1.067 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

202 05 01 1.078 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

203 05 01 1.079 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

208 05 01 1.083 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

217 05 01 2.008 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

223 05 01 2.010 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

226 05 01 2.011 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

230 05 01 2.017 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

253 05 03 1.082 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

257 05 03 1.085 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

259 05 03 1.086 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

261 05 03 1.087 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

264 05 03 1.090 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

267 05 03 1.091 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

270 05 03 1.092 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

271 05 03 1.093 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

272 05 03 1.094 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

275 05 03 1.095 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

279 05 03 1.097 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

282 05 03 1.098 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

285 05 03 1.100 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

292 05 03 1.103 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

293 05 03 1.208 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

294 05 03 2.018 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

296 05 03 2.019 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

299 05 03 2.020 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

302 05 03 2.021 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

305 05 04 1.106 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

308 05 04 1.107 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

309 05 04 1.108 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

310 05 04 1.109 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

312 05 04 1.110 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

313 05 04 1.111 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

317 05 04 1.112 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

323 05 04 1.202 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

326 05 04 1.203 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

335 05 04 1.249 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

336 05 04 1.250 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

342 05 04 2.022 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

348 05 05 1.116 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

356 05 05 1.119 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

362 05 05 1.122 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

371 05 05 1.256 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

379 05 05 2.023 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

382 05 06 1.073 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

385 05 06 1.074 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

389 05 06 2.009 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

397 06 01 1.123 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

403 06 01 1.127 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

418 06 01 1.137 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

419 06 01 1.138 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

422 06 01 1.139 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

426 06 01 1.142 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

429 06 01 1.143 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

432 06 01 1.144 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

435 06 01 1.145 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

438 06 01 1.146 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

441 06 01 1.147 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

447 06 01 1.212 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

455 06 01 2.024 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

466 06 01 2.026 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

474 06 01 2.027 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

482 06 01 2.028 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

490 06 01 2.029 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

498 06 01 2.030 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

506 06 01 2.031 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

515 06 01 2.032 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

523 06 01 2.033 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

531 06 01 2.034 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

534 06 01 2.035 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

540 06 01 2.036 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

549 06 01 2.037 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

552 06 01 2.038 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

553 06 01 2.039 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

561 06 01 2.050 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

565 06 02 2.040 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

575 07 01 1.156 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

578 07 01 1.157 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

583 07 01 1.160 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

586 07 01 1.161 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

587 07 01 1.162 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

591 07 01 1.164 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

594 07 01 1.165 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

598 07 01 1.167 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

601 07 01 1.168 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

604 07 01 1.170 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

615 07 01 2.041 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

619 07 01 2.042 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

622 07 01 2.043 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

630 07 01 2.044 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

635 07 01 2.045 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

639 07 02 1.171 3.3.90.30.00.00.00.00.0301 

643 07 02 1.172 3.3.90.30.00.00.00.00.0301 

647 07 02 1.174 3.3.90.30.00.00.00.00.0301 

653 07 02 1.211 3.3.90.30.00.00.00.00.0301 

656 07 02 1.255 3.3.90.30.00.00.00.00.0301 

661 07 02 2.046 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

666 09 01 1.219 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

669 09 01 1.221 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

678 09 01 2.051 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

686 09 01 2.052 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

696 09 02 2.053 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

712 10 01 2.054 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

741 11 01 2.055 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.  
  
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo, aditivo presente ata de Registro de 
Preços. 
  
II. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 040/2012 e 
seus anexos e as propostas da empresas classificadas para cada grupo, 
por ITEM. 
  
III. É vedado caucionar ou utilizar a ATA decorrente do presente 
registro para qualquer operação Financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura Municipal de Diamantino. 
  
CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO.  
  
As partes contratantes elegem o foro de Diamantino - MT como 
competente para dirimir quaisquer questões oriundas da presente 
ATA, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos 
pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, as partes firmam apresente ATA em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8.666 de 21/06/93. 
  
Diamantino - MT, 19 de outubro de 2012. 
  
MUNICÍPIO DE DIAMANTINO-MT  
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 
Contratante 
  
SANDRO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
SR. SANDRO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
Contratada 
  
TESTEMUNHAS: 
  
LEANDRO APARECIDO BATALHA BICHO 
RG: 105.816-93 SSP/MT 
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CPF: 559.445.971-04 
  
LAURO JOSNEY CORREA 
RG: 1099500-5 SJ/MT 
CPF: 693.215.071-91 

Publicado por: 
Sandra Berenice Wagner da Silva 
Código Identificador:019EB752 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 050/2012 
 
Validade: 12 (doze) meses. 
  
Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE DIAMANTINO , 
Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
03.648.540/0001-74, com sede administrativa na Av. Desembargador 
Joaquim Pereira Ferreira Mendes, n.º 2341, Bairro Jardim Eldorado, 
na cidade de DIAMANTINO-MT, através do Prefeito Municipal, 
Juviano Lincoln, brasileiro, divorciado, portador da Carteira de 
Identidade n.º. 378.465 SSP/MT e do CPF n.º. 304.779.991-15, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 040/2012, bem como a 
classificação das propostas e sua respectiva homologação, RESOLVE 
registrar os preços da empresa A MANTELLI EPP  inscrita no CNPJ 
sob nº 37.477.650/0001-32, situada na Avenida Desembargador J. P. 
F. Mendes, s/nº, Centro em Diamantino – MT, neste ato representada 
pelo Sr. Alcides Mantelli Junior, brasileiro, solteiro, Bel. em Direito, 
portador da Carteira de Identidade RG nº 1187371-0 SSP/MT e 
inscrito no CPF sob nº 834.855.541-20, nas quantidades estimadas 
anuais, de acordo com a classificação por ela alcançada por lote, 
atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 
normas constantes da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações, 
Lei 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto N° 3.931 de 19 de 
setembro de 2001 e Decreto Municipal e em conformidade com as 
disposições a seguir. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
  
A presente Licitação tem por objeto Registro de preço para futura e 
eventual aQUISIÇÃO DE REFEIÇÕES e bolo, PARA ATENDer 
AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE 
DIAMANTINO,  conforme especificações e quantidades 
discriminadas no Anexo I do edital. Através da presente ata ficam 
registrados os seguintes preços, abaixo especificados: 
  
VALORES REGISTRADOS  
  
LOTE 03 
  

ITEM  DESCRIÇÃO UNID  QTDE V. REF. V. TOTAL  

01 BOLO KG 400 R$ 28,00 R$ 11.200,00 

TOTAL:  R$ 11.200,00 

  
Valor total do Lote 03: R$ 11.200,00 (onze mil e duzentos reais) 
  
Valor total da proposta: R$ 11.200,00 (onze mil e duzentos reais) 
  
Parágrafo Único – Este instrumento não obriga a Prefeitura a firmar 
contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 
específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação 
pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 
fornecimento, em igualdade de condições. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de 
sua publicação no Jornal Oficial dos Municípios, podendo ser 
prorrogada na forma da Lei. 
  
Parágrafo Único – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, 
qualquer Órgão ou Entidade da Administração poderá utilizar a Ata, 
mesmo que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada a vantagem. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
  
O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria de 
Administração, através do Almoxarifado Central – Setor de Compras - 
no seu aspecto operacional e à Assessoria Jurídica do Município, nas 
questões legais. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS.  
Os preços registrados, a especificações dos produtos/equipamentos, os 
quantitativos, marcas e empresas fornecedoras encontram-se 
elencados no Quadro Comparativo de Preços, em ordem de 
classificação no processo licitatório de Pregão Presencial nº. 
040/2012 - SRP. 
  
CLÁUSULA QUINTA - Do(s) LOCAL (Is) E PRAZO(S) DE 
ATENDIMENTO.  
  
Os produtos deverão ser entregues exclusivamente na Prefeitura 
Municipal de Diamantino ou conforme determinado pela ordem de 
fornecimento e serviços. 
  
Parágrafo Primeiro - Os produtos contratados deverão ser entregues 
na sede do Município, nos dias e horários estipulados na Ordem de 
Fornecimento/empenho. 
  
Parágrafo Segundo - O prazo de entrega será de 01 (Um) Dia, 
contados a partir da expedição da Ordem de Fornecimento/empenho 
expedida pelo Setor de Compras da Prefeitura. 
  
CLÁUSULA SEXTA — DAS CONDIÇÕES DE 
FORNECIMENTO  
  
As empresas detentoras dos preços registrados poderão ser convidadas 
a firmar contratações de fornecimento, observadas as condições 
fixadas neste instrumento e seus Anexos, e na legislação pertinente. 
  
Parágrafo Primeiro - As contratações dos produtos/equipamentos 
registradas neste instrumento serão efetuadas através Nota de 
Empenho, emitida pela Execução Orçamentária, com Autorização de 
Fornecimento emitida pelo Setor de Compras, contendo o nº. da ATA, 
o nome da empresa, o objeto, a especificação, o endereço e a data de 
entrega. 
  
Parágrafo Segundo - A Nota de empenho será encaminhada ao 
fornecedor que deverá assiná-la e devolvê-la ao Setor de Compras no 
prazo de 02 (dois) dias a contar da data do seu recebimento. 
  
Parágrafo Terceiro - Se fornecedor com preço registrado em 
primeiro lugar recusar-se a assinar a Nota de Empenho, poderão ser 
convocados os demais fornecedores classificados na licitação, 
respeitadas as condições de fornecimento, os preços e os prazos do 
primeiro classificado. 
  
Parágrafo Quarto - Os produtos deverão respeitar padrões de 
qualidade mediante devolução por parte de quem receber e conferir. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO 
FORNECEDOR 
  
São obrigações do fornecedor, além das demais previstas nesta no 
Edital: 
I - executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pelo 
Setor de Compras, de acordo com o especificado no Edital e no 
Anexo I-A, que faz parte deste instrumento, responsabilizando-se por 
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer 
cláusula ou condição aqui estabelecida; 
II - comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo 
aceitos os produtos/equipamentos que estiverem em desacordo com as 
especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de 
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faturamentos extraordinários sob pretexto de perfeito funcionamento e 
conclusão do objeto contratado. 
III - prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo órgão, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente bem como dar ciência ao 
Setor de Compras, Imediatamente e por escrito, de qualquer 
anormalidade que verificar quando da execução da ATA; 
IV - dispor-se a toda e qualquer fiscalização do Setor de Compras, no 
tocante a entrega dos produtos/equipamentos, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas nesta ATA; 
V - prover todos os meios necessários à garantia da plena entrega dos 
produtos, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de 
qualquer natureza; 
VI - a falta de quaisquer dos produtos/equipamentos cujo 
fornecimento incumbe ao detentor do preço registrado, não poderá ser 
alegada como motivo de força maior para o atraso, não a eximirá das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e 
demais condições estabelecidas; 
VII - comunicar imediatamente ao Setor de Compras qualquer 
alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros julgáveis 
necessários para recebimento de correspondência; 
VIII - respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no 
trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
IX - fiscalizar o perfeito cumprimento da entrega dos produtos a que 
se obrigou, cabendo-lhe, integralmente os ônus decorrentes. Tal 
fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo 
Setor de Compras; 
X - indenizar terceiros e/ou ao Órgão, mesmo em caso de ausência ou 
Omissão de Fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou 
prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as medidas 
preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades 
competentes e às disposições legais vigentes; 
XI - substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus ao Órgão toda 
ou parte os produtos devolvida pela mesma, no prazo de 03 (Três) 
Dias úteis, caso constatadas divergências nas especificações. 
XII - emitir relatório mensal dos produtos/equipamentos entregues no 
período, constando a data, NF, Órgão/Local de entrega, Responsável 
pelo recebimento e outras informações necessárias ao controle dos 
produtos/equipamentos entregues. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DO 
FORNECEDOR 
  
São responsabilidades do Fornecedor Contratado: 
I. Todo e qualquer dano que causar ao Órgão ou a terceiros, ainda que 
culposo, praticado por seus prepostos empregados ou mandatário, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou 
acompanhamento pelo Setor de Compras; 
II. Todo e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em 
decorrência do fornecimento em questão, bem como pelos contratos 
de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam 
eventuais decisões judiciais, eximindo ao órgão/Entidade de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade; 
III. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à 
Prefeitura Municipal de Diamantino por autoridade competente, em 
decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 
observado na execução da ata, desde que devidas e pagas, as quais 
serão reembolsadas pela mesma ao Órgão/Entidade, que ficará, de 
pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido à 
contratada, o valor correspondente. 
  
Parágrafo Primeiro - a CONTRATADA autoriza a Prefeitura 
Municipal de Diamantino, a descontar o valor correspondente aos 
referidos danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos 
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer 
procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada a prévia defesa. 
  
Parágrafo Segundo – a ausência ou omissão da fiscalização do Setor 
de Compras não eximirá CONTRATADA das responsabilidades 
previstas nesta ATA. 
  
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA 
CONTRATANTE  
  
A Prefeitura Municipal de Diamantino obriga-se a: 

I. Indicar os locais e horários em que deverão ser entregues os 
produtos/equipamentos. 
II. Permitir ao pessoal da contratada acesso ao local da entrega desde 
que observadas as normas de segurança; 
III. Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade e 
encontrada no fornecimento dos produtos/equipamentos; 
IV. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas nesta 
Ata. 
  
Parágrafo único: caberá ao Setor de Compras promover ampla 
pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados 
permanecem compatíveis com os praticados do mercado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA — DO PAGAMENTO.  
  
A Prefeitura Municipal de Diamantino efetuará o pagamento à 
CONTRATADA, através de crédito em conta corrente mantida pela 
CONTRATADA preferencialmente em, até 30 (trinta) dias contados a 
partir da data da apresentação da nota Fiscal/fatura discriminativa 
acompanhada da correspondente Autorização de Fornecimento, com o 
respectivo comprovante de que o produto foi entregue a contento. 
  
Parágrafo Primeiro — Caso constatado alguma irregularidade nas 
notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor para as 
necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua 
reapresentação. 
  
Parágrafo Segundo — Para cada Nota de Empenho, a Contratada 
deverá emitir nota fiscal/fatura distinta. 
  
Parágrafo Terceiro — Por ocasião do pagamento, será efetuada 
consulta ‘ON-LINE” da situação do Fornecedor junto ao INSS e 
FGTS, para verificação de todas as condições de habilitação da 
Empresa. 
  
Parágrafo Quarto — Constatada a situação de irregularidade, a 
CONTRATADA será comunicada por escrito para que regularize sua 
situação, no prazo estabelecido pelo Setor de Compras, sendo lhe 
facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 
  
Parágrafo Quinto — Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR 
das suas responsabilidades e obrigações nem implicará aceitação 
definitiva do produto. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO 
DE PREÇOS. 
  
Os preços registrados manter-se-ão inalteradas pelo período da 
vigência da presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio 
da equação econômico-financeira inicial deste instrumento. 
  
Parágrafo primeiro — Os preços registrados que sofrerem revisão 
não ultrapassarão aos preços praticados no mercado mantendo-se a 
diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquela vigente no mercado à época do registro. 
  
Parágrafo Segundo — Caso o preço registrado seja superior à média 
dos preços de mercado, o Setor de Compras, solicitará ao Fornecedor, 
mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a 
adequá-lo a definição do parágrafo Único. 
  
Parágrafo Terceiro – Fracassada a negociação com o primeiro 
colocado, o Setor de Compras convocará as demais empresas com 
preços registrados para o ITEM, se for o caso, ou ainda os 
fornecedores classificados, respeitadas as condições de fornecimento, 
os preços e os prazos do primeiro classificado para redução do preço; 
hipótese em que poderá ocorrer alterações na ordem de classificação 
das empresas com preço registrado. 
  
Parágrafo Quarto — Serão considerados compatíveis com os de 
mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média 
daqueles apurados pelo Setor de Compras desta Prefeitura. 
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CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 
  
A presente Ata de Registro de preços poderá ser cancelada de pleno 
direito, nas seguintes situações: 
  
a) quando o Fornecedor não cumprir as obrigações constantes no 
Edital de Registro de Preços; 
b) quando o Fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo 
estabelecido; 
c) quando o Fornecedor der causa à rescisão administrativa da Nota 
Empenho decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas 
nos incisos de I a XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 
d) em quaisquer hipóteses de inexecução total ou parcial da Nota 
Empenho decorrente deste Registro; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado; 
f) por razões de interesse público devidamente demonstrado e 
justificadas; 
  
Parágrafo Primeiro — Ocorrendo cancelamento do preço registrado, 
o Fornecedor será informado, por correspondência, com aviso de 
recebimento, o qual será juntado ao processo administrativo da 
presente Ata. 
  
Parágrafo Segundo — No caso de ser ignorado, incerto ou 
inacessível o endereço do Fornecedor, a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial, considerando-se cancelado o preço 
registrado a partir da última publicação. 
  
Parágrafo Terceiro — A solicitação do fornecedor para 
cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela 
Prefeitura Municipal de Diamantino, facultando-se a esta neste caso, a 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
  
Parágrafo Quarto — Havendo o cancelamento do preço registrado 
cessarão todas as atividades do FORNECEDOR, relativas aos 
produtos/equipamentos a serem adquiridos. 
  
Parágrafo Quinto — Caso o SETOR DE COMPRAS não se utilize 
da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá 
suspender sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas até que o 
FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual 
infringida. 
  
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS INCIDÊNCIAS 
FISCAIS, ENCARGOS, SEGUROS, ETC. 
  
Correrão por conta exclusivas do FORNECEDOR: 
  
I. Todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência das 
contratações do objeto deste Edital. 
II. As contribuições devidas à Previdência Social, encargos 
trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho 
emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução 
dos produtos/equipamentos. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES.  
  
Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia 
defesa em processo regular, o FORNECEDOR ficará sujeito às 
seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis: 
  
I) Advertência; 
II) Multa 
III) Suspensão temporária para licitar e contratar com a Administração 
Pública por período não superior a 2 (dois) anos; 
IV) Declaração de inidoneidade. 
  
Parágrafo primeiro - A penalidade de advertência será aplicada em 
caso de faltas ou descumprimento de cláusulas contratuais que não 
causem prejuízo a Prefeitura Municipal de Diamantino. 
  

Parágrafo Segundo - A CONTRATADA sujeitar-se á multa 
moratória simples, de 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o total 
do fornecimento não executado, por dia corrido de atraso, até o 20° 
(vigésimo) dia, considerando o prazo estabelecido para realização dos 
produtos/equipamentos. 
  
Parágrafo Terceiro - No caso de atraso na entrega dos 
produtos/equipamentos por mais de 10 (dez) dias poderá a Prefeitura 
Municipal de Diamantino, a partir do 5º (quinto) dia, a seu exclusivo 
critério, rescindir a ATA, ficando a contratada impedida de licitar com 
a Administração Pública por um prazo de 02 (dois) anos. 
Parágrafo Quarto - 10% (dez por cento) sobre o valor constante do 
Contrato, pela inexecução total do objeto, sem prejuízo das outras 
sanções cabíveis; 
  
Parágrafo Quinto - A multa será descontada do valor da garantia 
contratual, da fatura, cobrada diretamente CONTRATADA ou ainda 
judicialmente. 
  
Parágrafo Sexto - A penalidade de declaração de inidoneidade 
poderá ser proposta: 
a) Se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente 
obrigação contratual, desde que desses Fatos resultem prejuízos à 
Prefeitura Municipal de Diamantino; 
b) Se a CONTRATADA sofrer condenação definitiva por prática de 
Fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou deixar de 
cumprir suas obrigações Fiscais ou para fiscais; 
c) Se a CONTRATADA tiver praticado atos ilícitos visando frustrar 
os objetivos da licitação. 
  
Parágrafo Sétimo - As sanções previstas nos incisos I, III e IV, 
poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II desta Cláusula. 
  
Parágrafo Oitavo - A falta dos produtos ou outro adjetivo não poderá 
ser alegada como motivo de força maior e no eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não 
cumprimento das obrigações estabelecidas nesta ATA. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS ILÍCITOS PENAIS.  
  
As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 e serão objeto de 
processo judicial na forma legalmente prevista sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS.  
  
A despesa decorrente das contratações oriundas da presente Ata, 
correrão à conta de dotações orçamentárias previstas em: 
Dotações Orçamentárias: 

  
CODIGO  

REDUZIDO  
UNIDADE 

ORÇ. 
PROJETO 

ATIVIDADE  
ELEMENTO DESPESA 

023 02 01 1.008 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

026 02 01 1.009 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

030 02 01 1.010 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

036 02 01 1.213 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

047 02 01 2.002 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

056 03 01 1.014 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

061 03 01 1.015 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

064 03 01 1.016 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

067 03 01 1.017 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

071 03 01 1.018 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

077 03 01 1.022 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

080 03 01 1.023 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

086 03 01 1.026 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

093 03 01 2.003 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

101 04 01 1.032 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

110 04 01 1.036 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

141 04 01 2.005 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

152 04 02 2.006 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

162 04 03 2.007 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

166 05 01 1.055 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

169 05 01 1.056 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

172 05 01 1.057 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

180 05 01 2.061 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

182 05 01 1.063 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

183 05 01 1.064 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

184 05 01 1.065 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

187 05 01 1.066 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 
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190 05 01 1.067 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

202 05 01 1.078 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

203 05 01 1.079 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

208 05 01 1.083 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

217 05 01 2.008 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

223 05 01 2.010 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

226 05 01 2.011 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

230 05 01 2.017 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

253 05 03 1.082 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

257 05 03 1.085 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

259 05 03 1.086 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

261 05 03 1.087 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

264 05 03 1.090 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

267 05 03 1.091 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

270 05 03 1.092 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

271 05 03 1.093 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

272 05 03 1.094 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

275 05 03 1.095 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

279 05 03 1.097 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

282 05 03 1.098 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

285 05 03 1.100 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

292 05 03 1.103 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

293 05 03 1.208 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

294 05 03 2.018 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

296 05 03 2.019 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

299 05 03 2.020 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

302 05 03 2.021 3.3.90.30.00.00.00.00.0102 

305 05 04 1.106 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

308 05 04 1.107 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

309 05 04 1.108 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

310 05 04 1.109 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

312 05 04 1.110 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

313 05 04 1.111 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

317 05 04 1.112 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

323 05 04 1.202 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

326 05 04 1.203 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

335 05 04 1.249 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

336 05 04 1.250 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

342 05 04 2.022 3.3.90.30.00.00.00.00.0101 

348 05 05 1.116 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

356 05 05 1.119 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

362 05 05 1.122 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

371 05 05 1.256 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

379 05 05 2.023 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

382 05 06 1.073 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

385 05 06 1.074 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

389 05 06 2.009 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

397 06 01 1.123 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

403 06 01 1.127 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

418 06 01 1.137 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

419 06 01 1.138 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

422 06 01 1.139 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

426 06 01 1.142 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

429 06 01 1.143 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

432 06 01 1.144 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

435 06 01 1.145 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

438 06 01 1.146 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

441 06 01 1.147 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

447 06 01 1.212 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

455 06 01 2.024 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

466 06 01 2.026 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

474 06 01 2.027 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

482 06 01 2.028 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

490 06 01 2.029 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

498 06 01 2.030 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

506 06 01 2.031 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

515 06 01 2.032 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

523 06 01 2.033 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

531 06 01 2.034 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

534 06 01 2.035 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

540 06 01 2.036 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

549 06 01 2.037 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

552 06 01 2.038 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

553 06 01 2.039 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

561 06 01 2.050 3.3.90.30.00.00.00.00.0201 

565 06 02 2.040 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

575 07 01 1.156 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

578 07 01 1.157 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

583 07 01 1.160 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

586 07 01 1.161 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

587 07 01 1.162 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

591 07 01 1.164 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

594 07 01 1.165 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

598 07 01 1.167 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

601 07 01 1.168 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

604 07 01 1.170 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

615 07 01 2.041 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

619 07 01 2.042 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

622 07 01 2.043 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

630 07 01 2.044 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

635 07 01 2.045 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

639 07 02 1.171 3.3.90.30.00.00.00.00.0301 

643 07 02 1.172 3.3.90.30.00.00.00.00.0301 

647 07 02 1.174 3.3.90.30.00.00.00.00.0301 

653 07 02 1.211 3.3.90.30.00.00.00.00.0301 

656 07 02 1.255 3.3.90.30.00.00.00.00.0301 

661 07 02 2.046 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

666 09 01 1.219 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

669 09 01 1.221 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

678 09 01 2.051 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

686 09 01 2.052 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

696 09 02 2.053 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

712 10 01 2.054 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

741 11 01 2.055 3.3.90.30.00.00.00.00.0999 

  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS.  
  
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
  
I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo, aditivo presente ata de Registro de 
Preços. 
  
II. Integram esta Ata, o Edital do Pregão Presencial nº 040/2012 e 
seus anexos e as propostas da empresas classificadas para cada grupo, 
por ITEM. 
  
III. É vedado caucionar ou utilizar a ATA decorrente do presente 
registro para qualquer operação Financeira, sem prévia e expressa 
autorização da Prefeitura Municipal de Diamantino. 
  
CLÁUSULA DECIMA OITAVA - DO FORO.  
  
As partes contratantes elegem o foro de Diamantino - MT como 
competente para dirimir quaisquer questões oriundas da presente 
ATA, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos 
pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
E por estarem de acordo, as partes firmam apresente ATA em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei 8.666 de 21/06/93. 
  
Diamantino - MT, 19 de outubro de 2012. 
  
MUNICÍPIO DE DIAMANTINO  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 
Contratante  
  
A MANTELLI EPP  
SR. ALCIDES MANTELLI JÚNIOR 
Contratada 
  
TESTEMUNHAS: 

  
LEANDRO APARECIDO BATALHA BICHO 
RG: 105.816-93 SSP/MT 
CPF: 559.445.971-04 
  
LAURO JOSNEY CORREA 
RG: 1099500-5 SJ/MT 
CPF: 693.215.071-91 

Publicado por: 
Sandra Berenice Wagner da Silva 

Código Identificador:FDA78F88 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

147/2012 
 
I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 147/2012 – ASS: 
09/10/2012 – Contratado: GINAIRA LENE DE AMORIM & 
AMORIM LTDA : Objeto: Prorrogação do prazo de vigência e 
execução do contrato até 31/12/2012. Vigência do Contrato: 
31/12/2012. 
DIAMANTINO /MT em 09 de outubro de 2012. 
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JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Sandra Berenice Wagner da Silva 

Código Identificador:C81C596A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO II TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

276/2012 
 
II TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 276/2012 – ASS: 
19/10/2012 – Contratado: ROCHA DURA CONSTRUÇÕES E 
REFORMAS LTDA ME : Objeto: Acréscimo de R$ 8.152,50(oito 
mil cento e cinqüenta e dois reais e cinqüenta centavos) sobre o valor 
original do contrato que era de R$ 42.784,00(quarenta e dois mil 
setecentos e oitenta e quatro reais), passando o valor total do Contrato 
para R$ 50.936,50 (cinqüenta mil novecentos e trinta e seis reais e 
cinqüenta centavos). Vigência do Contrato: 31/12/2012. 
DIAMANTINO /MT em 19 de outubro de 2012. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal.  

Publicado por: 
Sandra Berenice Wagner da Silva 

Código Identificador:44B25ABB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO  

 
RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 048/2012 – Publicado no dia 19 de outubro de 2012, 
Edição nº 1579, Folhas 23 a 27. Onde se lê: Valor total da proposta: 
R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais), leia-se: Valor total da 
proposta: R$ 162.000,00 (cento e sessenta e dois mil reais). 
Ratificam-se os demais termos da publicação. 
DIAMANTINO /MT em 19 de outubro de 2012. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Sandra Berenice Wagner da Silva 

Código Identificador:0AA6A6BF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 294/2012 

 
CONTRATO Nº. 294/2012 – ASS: 17/10/2012 – Valor: R$ 
20.075,00 (vinte mil e setenta e cinco reais). Unidade Orçamentária: 
197-Secretaria Municipal de Educação e Cultura – Proj. Ativ.: 1.071; 
Contratado: DARUMA TELECOMUNICAÇÕES E 
INFORMÁTICA SA : Objeto: contratação de solução integrada 
interativa de computador e projeção, denominada Computador 
Interativo e Solução de Lousa Digital, para o atendimento das redes 
públicas de ensino dos Estados, Distrito Federal e Municípios e 
demais entidades autorizadas a aderir ao programa de acordo com a 
legislação específica vigente. Vigência do Contrato: 12 (doze) meses, 
à partir da data da assinatura do contrato. 
DIAMANTINO /MT em 17 de outubro de 2012. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Sandra Berenice Wagner da Silva 

Código Identificador:59CA3D36 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 295/2012 
 
CONTRATO Nº. 295/2012 – ASS: 19/10/2012 – Valor: R$ 
19.833,00 (dezenove mil oitocentos e trinta e três reais). Unidade 
Orçamentária: 144-Secretaria Municipal de Obras Viação e Serv. 
Públicos – Proj. Ativ.: 2.005; Contratado: JORGE BORGE DE 
AMORIM - ME : Objeto: Contratação de empresa, para prestação 
de serviços de transporte de máquinas, através de caminhão 

prancha, para atender a demanda da Secretaria de Obras do 
município de Diamantino - MT. Vigência do Contrato: Até 
31/12/2012. 
DIAMANTINO /MT em 19 de outubro de 2012. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Sandra Berenice Wagner da Silva 

Código Identificador:323A9CA6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 037/2012 
 
O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso no uso 
de suas atribuições legais e estando de conformidade com a legislação 
pertinente, RATIFICA a presente Dispensa de Licitação enquadrada 
no Inciso II do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores e, ainda com base no Parecer Jurídico exarado pela Douta 
Assessoria Jurídica do Município, para que se proceda a contratação, 
da Empresa ALIANÇA PRODUTOS AGROPECUÁRIOS LTDA , 
CNPJ: 06.104.299/0001-00, no valor previsto de R$ 7.996,70 (Sete 
mil novecentos e noventa e seis Reais e setenta centavos), 
Objetivando a aquisição de sementes de diversas qualidades para 
atender as demandas da Secretaria Municipal de Agricultura do 
Município de Diamantino, correndo tal despesa à dotação específica 
constante na Lei Orçamentária do Município de Diamantino, Estado 
de Mato Grosso, para o Exercício Financeiro de 2012. 
  
Publique-se, para os fins do artigo 26 da Lei n° 8.666/93. 
  
Diamantino - MT, 08 de Agosto de 2012. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lauro Josney Correa 

Código Identificador:70758A86 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

MANIFESTAÇÃO-MARLI CAETANO DA PAIXÃO  
 
MANIFESTAÇÃO  

  
Referente a autorização de Licença Premio remunerada 
  
De acordo com requerimento Nº 060/2012 datado de 24 de setembro 
de 2012, onde a servidora Pública Municipal – MARLI CAETANO 
DA PAIXÃO – Matricula nº 0035 Licença Premio por assiduidade 
remunerada pelo período e 90 (noventa) dias, temos a informar: 
  
Considerando que a licença não prejudicará o andamento escolar, 
visto que será convertida em pecúnia assim não havendo substituição 
da servidora por este período; 
  
Considerando que onera o orçamento do Município, uma vez que a 
licença não será convertida em pecúnia. 
  
Fica a Licença Premio - concessão de gozo remunerada, autorizada, 
pelo período de 90 (noventa) dias, dividido em 2 período com inicio 
em 19/10/2012 a 18/01/2013, e 21/01/2013 a 18/02/2013, conforme 
art. 79 da Lei Complementar nº 019/2012. 
  
Feliz Natal – MT, 19 de outubro de 2012. 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:D54602FA 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
MANIFESTAÇÃO-ANDRÉ LUIZ PORTELA  

 
MANIFESTAÇÃO  

  
Referente a autorização de Licença Premio remunerada 

  
De acordo com requerimento Nº 020/2012 datado de 20 de setembro 
de 2011, onde o servidor Público Municipal – ANDRÉ LUIZ 
PORTELLA – Matricula nº 00826 Premio por assiduidade 
remunerada e convertida em espécie pelo período e 90 (noventa) dias, 
temos a informar: 
  
Considerando que a licença não prejudicará o andamento escolar, 
visto que será convertida em espécie assim não haverá necessidade de 
substituição da servidora por este período; 
  
Considerando que onera o orçamento do Município, uma vez que a 
licença será convertida em pecúnia. 
  
Fica a Licença Premio remunerada e convertida em espécie, 
autorizada, pelo período de 90 (noventa) dias, dividida em 2 (dois) 
períodos com inicio em 22/10/2012 a 19/12/2012, e 21/01/2013 a 
22/02/2013 conforme art. 79 da Lei Complementar nº 009/2008. 
  
Feliz Natal – MT, 22 de outubro de 2012. 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:AF93CBB1 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
MANIFESTAÇÃO-ELIEZER BECKER  

 
MANIFESTAÇÃO  

  
Referente a autorização de Licença Premio remunerada 

  
De acordo com requerimento Nº 037/2012 datado de 15 de dezembro 
de 2011, onde o servidor Público Municipal – ELIEZER BECKER – 
Matricula nº 00531 Premio por assiduidade remunerada e convertida 
em espécie pelo período e 90 (noventa) dias, temos a informar: 
  
Considerando que a licença não prejudicará o andamento escolar, 
visto que será convertida em espécie assim não haverá necessidade de 
substituição da servidora por este período; 
  
Considerando que onera o orçamento do Município, uma vez que a 
licença será convertida em pecúnia. 
  
Fica a Licença Premio remunerada e convertida em espécie, 
autorizada, pelo período de 90 (noventa) dias, dividida em 2 (dois) 
períodos com inicio em 22/10/2012 a 19/12/2012, e 21/01/2013 a 
22/02/2013 conforme art. 79 da Lei Complementar nº 009/2008. 
  
Feliz Natal – MT, 22 de outubro de 2012. 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:876B4806 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

MANIFESTAÇÃO-SUELI DALVA DE OLIVEIRA  
 
MANIFESTAÇÃO  

  
Referente a autorização de Licença Premio remunerada 

  
De acordo com requerimento Nº 033/2012 datado de 12 de dezembro 
de 2011, onde a servidora Pública Municipal – SUELI DALVA DE 

OLIVEIRA – Matricula nº 00867 Premio por assiduidade 
remunerada e convertida em espécie pelo período e 90 (noventa) dias, 
temos a informar: 
  
Considerando que a licença não prejudicará o andamento escolar, 
visto que será convertida em espécie assim não haverá necessidade de 
substituição da servidora por este período; 
  
Considerando que onera o orçamento do Município, uma vez que a 
licença será convertida em pecúnia. 
  
Fica a Licença Premio remunerada e convertida em espécie, 
autorizada, pelo período de 90 (noventa) dias, dividida em 2 (dois) 
períodos com inicio em 22/10/2012 a 19/12/2012, e 21/01/2013 a 
22/02/2013 conforme art. 79 da Lei Complementar nº 009/2008. 
  
Feliz Natal – MT, 22 de outubro de 2012. 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:B68A89B7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

MANIFESTAÇÃO-CELIA DOS SANTOS  
 
MANIFESTAÇÃO  

  
Referente a autorização de Licença Premio remunerada 

  
De acordo com requerimento Nº 061/2012 datado de 18 de outubro de 
2012, onde a servidora Pública Municipal – CELIA DOS SANTOS – 
Matricula nº 00865 Premio por assiduidade remunerada e convertida 
em espécie pelo período e 90 (noventa) dias, temos a informar: 
  
Considerando que a licença não prejudicará o andamento escolar, 
visto que será convertida em espécie assim não haverá necessidade de 
substituição da servidora por este período; 
  
Considerando que onera o orçamento do Município, uma vez que a 
licença será convertida em pecúnia. 
  
Fica a Licença Premio remunerada e convertida em espécie, 
autorizada, pelo período de 90 (noventa) dias, dividida em 2 (dois) 
períodos com inicio em 22/10/2012 a 19/12/2012, e 21/01/2013 a 
22/02/2013 conforme art. 79 da Lei Complementar nº 009/2008. 
  
Feliz Natal – MT, 22 de outubro de 2012. 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:14525BAD 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
MANIFESTAÇÃO-JOSE DE SOUZA SILVA  

 
MANIFESTAÇÃO  

  
Referente a autorização de Licença Premio remunerada 

  
De acordo com requerimento Nº 062/2012 datado de 18 de outubro de 
2012, onde o servidor Público Municipal – JOSÉ DE SOUZA 
SILVA – Matricula nº 00866 Premio por assiduidade remunerada e 
convertida em espécie pelo período e 90 (noventa) dias, temos a 
informar: 
  
Considerando que a licença não prejudicará o andamento escolar, 
visto que será convertida em espécie assim não haverá necessidade de 
substituição da servidora por este período; 
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Considerando que onera o orçamento do Município, uma vez que a 
licença será convertida em pecúnia. 
  
Fica a Licença Premio remunerada e convertida em espécie, 
autorizada, pelo período de 90 (noventa) dias, dividida em 2 (dois) 
períodos com inicio em 22/10/2012 a 19/12/2012, e 21/01/2013 a 
22/02/2013 conforme art. 79 da Lei Complementar nº 009/2008. 
  
Feliz Natal – MT, 22 de outubro de 2012. 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:FA963C72 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

MANIFESTAÇÃO-SIRLENE DOS SANTOS BERNARDINO 
ANTONIO  

 
MANIFESTAÇÃO  

  
Referente a autorização de Licença Premio remunerada 
  
De acordo com requerimento Nº 044/2012 datado de 19 de julho de 
2012, onde a servidora Pública Municipal – SIRLENE DOS 
SANTOS BERNARDINO ANTONIO – Matricula nº 00177 Premio 
por assiduidade remunerada e convertida em espécie pelo período e 90 
(noventa) dias, temos a informar: 
  
Considerando que a licença não prejudicará o andamento escolar, 
visto que será convertida em espécie assim não haverá necessidade de 
substituição da servidora por este período; 
  
Considerando que onera o orçamento do Município, uma vez que a 
licença será convertida em pecúnia. 
  
Fica a Licença Premio remunerada e convertida em espécie, 
autorizada, pelo período de 90 (noventa) dias, dividida em 2 (dois) 
períodos com inicio em 22/10/2012 a 19/12/2012, e 21/01/2013 a 
22/02/2013 conforme art. 79 da Lei Complementar nº 009/2008. 
  
Feliz Natal – MT, 22 de outubro de 2012. 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:B44690BA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL CONVOCAÇÃO 023/2012 

 
Edital Convocação 023/2012 

  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTINI, PREFEITO MUNICIPAL 
DE FELIZ NATAL, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas, convoca os candidatos 
relacionados, aprovados e classificados no Concurso Público, objeto 
do Edital de Concurso Público n.º 001/2012, para se apresentar junto a 
Prefeitura Municipal, Avenida Maravilha, Praça da Bíblia no Centro, 
em horário comercial das 7:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00, a 
partir de 23 de outubro de 2012 até a data máxima de 21 de 
Novembro 2012, munidos dos documentos necessários, constantes no 
item 12.1 A 12.4.19 do Edital Completo n.º001/2012, para eventual 
contratação. 
  

Nome Inscrição PONTUAÇÃO  Classificação 
Cargo: 038 - Enfermeiro 
  

  

LUIZ VENAZZI NETO 
  

0027 70 4º 

Cargo: 024 - Agente Administrativo I 
  

  

LEONIR FERNANDES SOARES 
  

0048 62 5º 

Cargo: 001 - Agente de Serviços gerais I   

  

SINTIA CELESTE DE MIRANDA 
  
ELAINE CASARINE DOS SANTOS 
  
NEIVA FATIMA DE MOURA 
  

0793 
  
0867 
  
0756 
  

58 
  

58 
  

58 

7º 
  

8º 
  

9º 

  
Feliz Natal-MT, 23 de Outubro de 2012. 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:B1B7AC84 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO ADITIVO 019/2012  

 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO ADITIVO DE PRAZO DE 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS Nº019/2012 CONTRATO 
Nº054/2012. 
  
CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ 
NATAL/MT 
CONTRATO Nº: 054/2012 – 1º ADITIVO 
  
DATA ASSINATURA: 16 DE OUTUBRO DE 2012 
CREDOR: METALURGICA E CHAPEAÇÃO WOLFART LTDA 
ME 
VIGÊNCIA : 21 DE DEZEMBRO DE 2012 
LICITAÇÃO : TOMADA DE PREÇOS N. 006/2012 
OBJETO: PRORROGAR PELO PERÍODO DE 66 (SESSENTA E 
SEIS) DIAS A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE OBRA DE UMA 
QUADRA POLIESPORTIVA COBERTA. RETIFICAR A 
CLÁUSULA SÉTIMA DO CONTRATO DE Nº 054/2012, PARA 
FINS DE CONSTAR QUE O PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS É DE 90 (NOVENTA) DIAS E NÃO 270 (DUZENTOS 
E SETENTA) DIAS, COMO CONSTAM NA REFERIDA 
CLÁUSULA. 

Publicado por: 
Livanete Francisca Vieira 

Código Identificador:20D56A57 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE RECONVOCAÇÃO 001/2012 

 
Edital de Reconvocação 001/2012 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI, PREFEITO 
MUNICIPAL DE FELIZ NATAL, ESTADO DE MATO 
GROSSO, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas, 
convoca a Servidora Licenciada para se apresente junto sede da 
Prefeitura Municipal, Avenida Maravilha, Praça da Bíblia no Centro, 
em horário comercial das 7:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 
horas, a partir de 23 de outubro de 2012 até a data máxima de 22 
novembro de 2012, para retorno as atividades, conforme Lei 
Complementa, nº003/2007, Artigo 109 parágrafo único 1º, sob as 
penas da Lei. 
  

SERVIDORA LICENCIADA  Concurso Público 
Cargo: ASSISTENTE SOCIAL    

GENILCE CARVALHO DE MORAES SANTOS n.º 001/2007 

  
Feliz Natal-MT, 23 de outubro de 2012. 
  
ANTONIO DOMINGOS DEBASTIANI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Livanete Francisca Vieira 

Código Identificador:AFAA8CDD 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTAIRA 157/GAB/2012 - DE 10 DE OUTUBRO DE 2012 

 
PORTARIA 157/GAB/2012 - DE 10 DE OUTUBRO DE 2012. 
  

SÚMULA: “Concede Licença Médica Para Tratamento 
de Saúde a Servidor Público, conforme menciona”; 

  
Considerando o disposto nas Leis Municipal nº 009/2006 e LC 015/ 
/2011; 
  
O Excelentíssimo Senhor, LAYR MOTA DA SILVA, Prefeito 
Municipal de Figueirópolis D’Oeste, MT, no uso de suas atribuições, 
buscando ainda dar cumprimento ao que prescreve os princípios da 
legalidade, transparência, publicidade, honestidade e respeito à 
legislação vigente; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º- Conceder Licença Médica Para Tratamento de Saúde, pelo 
prazo de 30 (trinta dias), Conforme atestado médico a Servidora 
Zilma Guilherme Almeida da Conceição. 
  
Art. 2º. A Licença objeto descrito no caput do artigo anterior, terá 
como prazo o período de 10 (dez) dias de outubro a 09 (nove) dias de 
novembro do ano de Dois mil e doze. 
  
Art. 3º. Esta Portaria passa a vigorar na data de sua homologação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Figueirópolis D’Oeste, MT, 10 de Outubro de 2012. 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:54F01645 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 158/GAB/2012 - DE 15 DE OUTUBRO DE 2012. 

 
PORTARIA 158/GAB/2012 - DE 15 DE OUTUBRO DE 2012. 
  

SÚMULA: “ EXONERA SERVIDORES PÚBLICOS 
MUNICIPAIS, EM CARGOS COMISSIONADOS DE 
LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO”. 

  
O Excelentíssimo Sr. LAYR MOTA DA SILVA , Prefeito Municipal 
de Figueirópolis D’Oeste, MT, no uso de suas atribuições, buscando 
ainda dar cumprimento ao que prescreve os princípios da legalidade, 
transparência, publicidade, honestidade e respeito à legislação 
vigente; Resolve: 
  
Art. 1º- EXONERAR a pedido o Sr. LUCINEI REZENDE , do 
Cargo de Motorista de Gabinete, subordinado diretamente ao 
Gabinete do Prefeito a partir de 15 de Outubro de 2012. 
  
Art. 2º- Esta Portaria passa a vigorar na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Figueirópolis D’Oeste, MT, 15 de Outubro de 2012. 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Adilson Pereira dos Santos 

Código Identificador:47154EA2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DE JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE 

012/2012 
 
CREDENCIAMENTO Nº 003/2012 
  

O Prefeito Municipal, Sr. Layr Mota da Silva, tendo em vista a 
justificativa apresentada pela Assessoria Jurídica do Município, sobre 
a contratação direta, com inexigibilidade de licitação para 
credenciamento, fulcrada no inciso III, art. 25 da Lei 8.666/93, da 
empresa J. MARINHO DOS SANTOS – ME; N S BORGES - ME, 
cujo objeto trata-se de credenciamento de pernoite com ar 
condicionado no valor unitário de R$ 30,00 (trinta reais), resolve, 
RATIFICAR a justificativa apresentada, e ordenar sua publicação em 
cumprimento ao disposto no art. 26 do supracitado diploma legal. 
Figueirópolis D’Oeste - MT, 19 de outubro de 2012. 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Dandra Renata Souza Lima 

Código Identificador:D26083C2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DE JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE 

013/2012 
 
CREDENCIAMENTO Nº 004/2012 
  
O Prefeito Municipal, Sr. Layr Mota da Silva, tendo em vista a 
justificativa apresentada pela Assessoria Jurídica do Município, sobre 
a contratação direta, com inexigibilidade de licitação, fulcrada no 
inciso III, art. 25 da Lei 8.666/93, da empresa J. MARINHO DOS 
SANTOS – ME; N S BORGES - ME, cujo objeto trata-se de 
credenciamento de serviço de restaurante com fornecimento de 
refeição individual (self servisse) no valor unitário de R$ 13,00 (treze 
reais), resolve, RATIFICAR a justificativa apresentada, e ordenar sua 
publicação em cumprimento ao disposto no art. 26 do supracitado 
diploma legal. 
Figueirópolis D’Oeste - MT, 19 de outubro de 2012. 
  
LAYR MOTA DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dandra Renata Souza Lima 

Código Identificador:707CAD3A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

C O N V I T E 
 
A Prefeitura Municipal de General Carneiro, em atendimento a 
Portaria nº 316/2010/2010, que dispões sobre a Comissão do 
Transporte Escolar,Constituição Federal/88, Lei Complementar nº 
101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e o Plano de Governo, 
liderado pelo Prefeito Juracy Resende da Cunha, faz saber e colocada 
a disposição dos interessado, que CONVIDA os membros nomeados 
efetivos e suplentes da referida Comissão a comparecerem na 
REUNIÃO  que será realizada no Gabinete do Prefeito Municipal, no 
dia 24 de outubro de 2.012, das 10:00, tendo como objetivo o 
acompanhamento e a análise das despesas ocorridas com o Transporte 
Escolar do Município no exercício de 2012. 
Para a Prefeitura, sua participação é fundamental. 
General Carneiro, 19 de Outubro de 2012. 
  
JURACY RESENDE DA CUNHA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:A8529932 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO – LEILÃO PUBLICO Nº. 001/CC/2012.  
 
A Prefeitura Municipal de General Carneiro informa que fará realizar 
LEILÃO  sob nº. 001/CO/2.012. OBJETO: Alienação de bens 
móveis (tratores, veículos e sucatas) de sua propriedade, 
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inservíveis à Administração Municipal. DATA: 08.11.10, às 10:00 
hs. (horário de Mato Grosso). Informações sede Prefeitura General 
Carneiro (66) 3416-1215 – Cel.: (66) 9282-6991, ou pelo E-mail: 
licitagal@hotmail.com. General Carneiro-MT 22 de outubro de 2.012. 
Juracy Resende da Cunha – Prefeito Municipal 
  
JURACY REZENDE DA CUNHA 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Noides Cenio da Silva 

Código Identificador:11CB7CE7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N°. 
009/2012 

 
A Prefeitura Municipal de Guiratinga, Estado de Mato Grosso, através 
de sua Comissão Permanente de Licitação, torna público para 
conhecimento dos interessados, o resultado do Pregão Presencial N°. 
009/2012, que teve por objeto A AQUISIÇÃO DE 
COMBUSTÍVEL – ÓLEO DIESEL – PARA MANUTENÇÃO 
DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE OBRAS PÚBLICAS E 
DE SAÚDE. 
Foi adjudicada a Empresa – POSTO CENTRAL LTDA, com o valor 
total de R$ 65.070,00 (Sessenta e cinco mil e setenta reais). 
  
Guiratinga/MT, 23 de outubro de 2012. 
  
GILMAR DOMINGOS MOCELLIN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Macedo Kaneko 

Código Identificador:C85D1842 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 50/2012 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ 
CONTRATADO: WILLY ARGENTI ALVARENGA 
Objetivo: Contratação de Profissional na área de engenharia civil 
Valor do Contrato: R$: 7.800,00 (sete mil e oitocentos reais). 
Data de vigência: 04/07/2012 – 31/12/2012 
Fundamento legal: Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93 
  
JOSÉ DE SOUZA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andressa Alves de Almeida Barros 
Código Identificador:B13E3C9E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 051/2012 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ 
CONTRATADO: MULTI ASSESSORIA TRIBUTARIA E 
COMUNICAÇÃO 
Objetivo: Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos 
especializados, sob a modalidade de assessoria tributária com 
execução direta envolvendo a realização de estudos e a consequente 
conferência e acompanhamento das informações econômico-
financeira do Município com o objetivo de melhorar a participação do 
município no produto de distribuição do ICMS a vigorar em 2012. 
Valor do Contrato: R$ R$ 16.000,00 (Dezesseis mil reais) 
Data de vigência: 04/07/2012 – 31/12/2012 
Fundamento legal: Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93 
  

JOSÉ DE SOUZA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andressa Alves de Almeida Barros 

Código Identificador:071F70A5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 52/2012 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ 
CONTRATADO: EMAN ASFALTOS E TRANSPORTES LTDA 
Objetivo: Aquisição de emulsão asfaltica para pavimentação em vias 
deste município. 
Valor do Contrato: R$ 70.800,00 (SETENTA MIL E OITOCENTOS) 
Data de vigência: 01/08/2012 – 31/12/2012 
Fundamento legal: Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93 
  
JOSÉ DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andressa Alves de Almeida Barros 
Código Identificador:20EB252D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 53/2012 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ 
CONTRATADO: FIAT DOMANI 
Objetivo: Aquisição de um veículo 0 km tipo UNO MILLE WAY 4P, 
para atender a secretaria municipal de saúde, com o programa 
Atenção Basica, deste município de Indiavaí - MT. 
Valor do Contrato: R$ 31.600,00 (trinta e um mil e seiscentos reais), 
Data de vigência: 15/08/2012 – 31/12/2012 
Fundamento legal: Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93 
  
JOSÉ DE SOUZA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andressa Alves de Almeida Barros 

Código Identificador:2E09F55F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 54/2012 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ 
CONTRATADO: META ASSESSORIA 
Objetivo: Contratação de Pessoa Jurídica para realização de serviços 
de levantamento físico patrimonial dos bens móveis e imóveis 
pertencente ao município. 
Valor do Contrato: R$ 20.800,00 (VINTE MIL E OITOCENTOS 
REAIS). 
Data de vigência: 31/08/2012 – 31/12/2012 
Fundamento legal: Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93 
  
JOSÉ DE SOUZA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andressa Alves de Almeida Barros 

Código Identificador:0F319E06 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 55/2012 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ 
CONTRATADO: W.A. ALVARENGA TOPOGRAFIA – ME 
Objetivo: Contratação de Profissional na área de engenharia civil, para 
execução, avaliação e parecer na área de engenharia; - Gerenciamento 
e fiscalização de toda obra ou serviço da rede pública municipal; - 
Promoção de defesa da CONTRATANTE em todo ou qualquer 
projeto básico de obras ou serviços licitados por este; - Execução de 
tarefas correlatas ao objeto da licitação que não demandem alta 
complexidade. 
Valor do Contrato: R$ 16.800,00 (Dezesseis mil e oitocentos reais) 
Data de vigência: 24/09/2012 – 31/12/2012 
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Fundamento legal: Art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93 
  
JOSÉ DE SOUZA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Andressa Alves de Almeida Barros 
Código Identificador:C990A264 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL Nº 041/2012 

 
CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA  
LOA-2013 
  
O PREFEITO MUNICIPAL DE IPIRANGA DO NORTE  Estado 
de Mato Grosso, SENHOR ORLEI JOSÉ GRASSELI, no uso de 
suas atribuições legais que lhe confere o cargo e invocando os 
princípios da transparência e da publicidade que regem a 
administração pública, amparado no art. 48 e no seu Parágrafo Único 
da Lei Complementar n° 101/2000, onde “A transparência será 
assegurada também mediante incentivo à participação popular e 
realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração 
e de discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e 
orçamentos”; torna-se público a realização de AUDIÊNCIA 
PÚBLICA , no dia 25 de Outubro de 2012 (quinta feira), com início 
às 19h30min, no plenário da Câmara Municipal, com o objetivo de 
discutir o Projeto de elaboração da Lei Orçamentária Anual para 
o exercício 2013.  
  
Atendendo aos princípios da administração pública, destacados em 
textos legais, fazemos a CONVOCAÇÃO pública de todos os 
munícipes, representantes de entidades de classe e representantes das 
associações de bairros para participarem desta audiência, onde os 
mesmos poderão opinar e sugerir sobre o orçamento municipal para 
2013. 
  
Ipiranga do Norte, 22 de Outubro de 2012. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Weldejaison Bonfim Costa 

Código Identificador:6B499DC0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 258/2012 – 18 DE OUTUBRO DE 2012. 

 
DESIGNA A SERVIDORA MARIZA TEREZINHA 
KONRATH, OCUPANTE DE CARGO DE 
PROVIMENTO EFETIVO PARA DESEMPENHAR 
CUMULATIVAMENTE A FUNÇÃO DE 
CONTABILISTA DO IPIRANGA-PREVI, SEM 
ÔNUS PARA A ADMINISTRAÇÃO. 

  
ORLEI JOSÉ GRASSELI, Prefeito Municipal de Ipiranga do 
Norte, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela legislação vigente, resolve: 
  
Art. 1º - Designar a Sra. MARIZA TEREZINHA KONRATH,  
ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Contador do Município, 
para desempenhar cumulativamente as funções de Contabilista do 
IPIRANGA-PREVI – Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Ipiranga do Norte, Estado de Mato Grosso, sem 
ônus para a Administração Pública. 
  
Art. 2º - As competências e atribuições da Função de Contabilista do 
IPIRANGA-PREVI, são as constantes na legislação Federal e 
Municipal vigente sobre a matéria. 
  
Art. 3º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 13/09/2012. 

Ipiranga do Norte/MT, 18 de Outubro de 2012. 
  
ORLEI JOSÉ GRASSELI 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Weldejaison Bonfim Costa 

Código Identificador:364DC2AE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHANGÁ  
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO PREÇO Nº 021/2012 

 
A Pregoeira juntamente com sua Equipe de Apoio da Prefeitura 
Municipal de Itanhangá (MT), torna público que efetuo registro de 
preço, Ata R. P. nº 021/2012 na data de 15 de Maio de 2012, com 
empresa Elton Alexandre Bueno Costa 87454262953, conforme 
decisão alcançada referente ao Pregão Presencial nº 018/2012, para 
futura contratação de empresa para fornecimento de graxa, óleo 
lubrificante, detergente e materiais de limpeza a serem utilizados 
em veículos da frota da Prefeitura Municipal de Itanhangá(MT), 
nos termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, no valor de: 
Lote 02 R$ 5.299,98 (cinco mil duzentos e noventa e nove reais e 
noventa e oito centavos); 
Lote 03 R$ 1.994,99 (um mil novecentos e noventa e quatro reais e 
noventa e nove centavos). 
A vigência a mesma será contada a partir da assinatura até um ano. 
Itanhangá/MT 15 de Maio de 2012. 
  
MARIA FABIANA HAMMEL  
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Fabiana Hammel 

Código Identificador:567A9C46 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO PREÇO Nº 025/2012 
 
A Pregoeira juntamente com sua Equipe de Apoio da Prefeitura 
Municipal de Itanhangá (MT), torna público que efetuo registro de 
preço, Ata R. P. nº 025/2012 na data de 03 de Julho de 2012, com 
empresa Franciel Soares Amador 03061038183, conforme decisão 
alcançada referente ao Pregão Presencial nº 029/2012, para futura 
contração de empresa especializada em serviços de instalação e 
recuperação de bombas, no valor de: R$ 244.980,00 (duzentos e 
quarenta e quatro mil novecentos e oitenta reais). 
A vigência a mesma será contada a partir da assinatura até um ano. 
Itanhangá/MT 03 de Julho de 2012. 
  
MARIA FABIANA HAMMEL  
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Fabiana Hammel 

Código Identificador:67F99B99 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO PREÇO Nº 026/2012 
 
A Pregoeira juntamente com sua Equipe de Apoio da Prefeitura 
Municipal de Itanhangá (MT), torna público que efetuo registro de 
preço, Ata R. P. nº 026/2012 na data de 06 de Julho de 2012, com 
empresa Rodrigo Dill & Cia Ltda - ME , conforme decisão alcançada 
referente ao Pregão Presencial nº 031/2012, para futura contratação 
de empresa especializada para confecção de material Gráfico, nos 
termos do artigo 15 da Lei Federal 8.666/93, no valor de: R$ 
12.749,00 (Doze Mil Setecentos e Quarenta e Nove Reais). 
A vigência a mesma será contada a partir da assinatura até um ano. 
Itanhangá/MT 06 de Julho de 2012. 
  
MARIA FABIANA HAMMEL  
Pregoeira 
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Publicado por: 
Maria Fabiana Hammel 

Código Identificador:FDD257B8 

 
COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

ATA DE REGISTRO PREÇO Nº 027/2012 
 
A Pregoeira juntamente com sua Equipe de Apoio da Prefeitura 
Municipal de Itanhangá (MT), torna público que efetuo registro de 
preço, Ata R. P. nº 027/2012 na data de 30 de Julho de 2012, com 
empresa JOÃO CARLOS VIEIRA 48225517172, conforme decisão 
alcançada referente ao Pregão Presencial nº 032/2012, para futura 
contração de empresa especializada em serviços de Marcenaria 
para fabricação, fornecimento e instalação de móveis – Prefeitura 
de Itanhangá(MT), no valor de: 
Item 01 R$ 6.550,00 (seis mil quinhentos e cinqüenta reais); 
Item 02 R$ 6.550,00 (seis mil quinhentos e cinqüenta reais); 
Item 03 R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais); 
Item 04 R$ 5.850,00 (cinco mil oitocentos e cinqüenta reais); 
Item 05 R$ 3.000,00 (três mil reais); 
Item 06 R$ 8.500,00 (oito mil e quinhentos reais); 
Item 07 R$ 1.875,00 (um mil oitocentos e setenta e cinco reais). 
A vigência a mesma será contada a partir da assinatura até um ano. 
Itanhangá/MT 30 de Julho de 2012. 
  
MARIA FABIANA HAMMEL  
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Fabiana Hammel 

Código Identificador:920AAEAD 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO PREÇO Nº 028/2012 

 
A Pregoeira juntamente com sua Equipe de Apoio da Prefeitura 
Municipal de Itanhangá (MT), torna público que efetuo registro de 
preço, Ata R. P. nº 028/2012 na data de 30 de Julho de 2012, com 
empresa DASLEI DA SILVA – ME , conforme decisão alcançada 
referente ao Pregão Presencial nº 033/2012, para futura contração 
de empresa para Prestação de Serviços de Transporte de 
Encomendas e Mercadorias, nas cidades de Itanhangá, Tapurah e 
Lucas do Rio Verde/MT, no valor de: R$ 7.464,00 (sete mil 
quatrocentos e sessenta e quatro reais). 
A vigência a mesma será contada a partir da assinatura até um ano. 
Itanhangá/MT 30 de Julho de 2012. 
  
MARIA FABIANA HAMMEL  
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Fabiana Hammel 

Código Identificador:B9944844 
 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 
ATA DE REGISTRO PREÇO Nº 029/2012 

 
A Pregoeira juntamente com sua Equipe de Apoio da Prefeitura 
Municipal de Itanhangá (MT), torna público que efetuo registro de 
preço, Ata R. P. nº 029/2012 na data de 31 de Julho de 2012, com 
empresa Posto Tibirissá Ltda., conforme decisão alcançada referente 
ao Pregão Presencial nº 034/2012, para futura contração de 
empresa para fornecimento de combustíveis: álcool, gasolina e 
diesel, a serem utilizados em veículos da frota da Prefeitura 
Municipal de Itanhangá-MT , no valor de: 
Gasolina R$ 110.250,00 (cento e dez mil duzentos e cinqüenta reais); 
Álcool R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais); 
Diesel R$ 376.500,00 (trezentos e setenta e seis mil e quinhentos 
reais). 
A vigência a mesma será contada a partir da assinatura até um ano. 
Itanhangá/MT 31 de Julho de 2012. 
  
MARIA FABIANA HAMMEL  
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Fabiana Hammel 

Código Identificador:22B614EE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚBA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA Nº. 109/2012 

 
SÚMULA: “NOMEIA MEMBROS PARA A 
COMISSÃO ESPECIAL DE PROCECEDIMENTO 
INVESTIGATÓRIO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.” 

  
O EXMO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAÚBA, ESTADO DE 
MATO GROSSO SR. RAIMUNDO ZANON, NO USO DAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI: 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1° - Constituir a Comissão Especial de Processo de 
Investigatório nos termos do art. 141 da Lei Complementar 
Municipal 01/2005, para apurar “suposta” pratica de conduta que em 
“tese” viola “dever do Servidor Publico” na forma do, art. 113, 
incisos, VII, em face da Servidora Juliana Cristina de Almeida 
Vanni, lotado na Secretaria de Saúde. 
  
Artigo 2° - A Comissão citado no artigo anterior será composta por 3 
(três) membros: 
a) Patricia Kely Jabloski; 
b) Ana Paula Tomim;  
c) Joimir José Basso;  
  
Artigo 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Itaúba- MT, 22 de outubro de 2012 
  
RAIMUNDO ZANON 
Prefeito Municipal 
  
Registre-se,  
Publique-se,  
Cumpra-se. 
  
PUBLICADA E AFIXADA NO MURAL DESTA PREFEITURA 
MUNICIPAL NO PERÍODO DE 22/10/2012 a 22/11/012 

Publicado por: 
Keitty Suelly Oliveira Gonçalves 
Código Identificador:BF4F8107 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
Extrato Quinto Termo Aditivo do Contrato: nº 040/2010 
Contratante: Prefeitura Municipal de Itaúba - MT 
Contratada: ENGENHARIA E COMERCIO GOVIC LTDA EPP 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada na Construção de 
Creche Proinfancia, Espaço Educativo Infantil Tipo C, com 
Implantação, na Rua Ayrton Senna, Esquina com Rua do Agricultor, 
Qd 21, Lote 02, Setor B, no perímetro urbano da cidade de Itaúba – 
MT. 
Data do Aditivo: 17/10/2012 Vigência: 26 de outubro de 2012 á 24 
de março de 2013 
  
OTÁVIO LUIZ FIEL  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:89E0A9C3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
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Extrato Segundo Termo Aditivo do Contrato: nº 057/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Itaúba - MT 
Contratada: A L GALADINOVIC – ME 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada na Construção da 
Feira do Produtor, no Município de Itaúba – MT. 
Data do Aditivo: 17/10/2012 Vigência: 26 de outubro de 2012 á 24 
de março de 2013 
  
OTÁVIO LUIZ FIEL  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:BE1A748B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

 
Extrato Segundo Termo Aditivo do Contrato: nº 059/2011 
Contratante: Prefeitura Municipal de Itaúba - MT 
Contratada: ENGENHARIA E COMERCIO GOVIC LTDA EPP 
Objeto: Contratação de Empresa Especializada na Revitalização da 
Praça Central, no Município de Itaúba – MT. 
Data do Aditivo: 17/10/2012 Vigência: 26 de outubro de 2012 á 24 
de março de 2013 
  
OTÁVIO LUIZ FIEL  
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Otavio Luiz Fiel 

Código Identificador:311C25C1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO 122-2012 
 
DECRETO Nº. 122 DE 22 DE OUTUBRO DE 2012. 
  

“DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DO DECRETO N. 
118, DE 16.10.2012, SOMENTE NA PARTE QUE 
NOMEOU O SR. RONSON KENEDES DE SOUZA, 
AO CARGO DE MOTORISTA I E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." 

  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA, Prefeito Municipal de Jauru, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas. 
  
Considerando a existência de apenas 4(quatro) vagas no Quadro de 
Pessoal dos cargos de provimento efetivo, criados através da Lei 
Complementar n.076, de 03.06.2.011, 
DECRETA:  
Artigo 1º - REVOGAR o Decreto n. 118, de 16.10.2012, somente na 
parte que nomeou o Sr. Ronson Kenedes de Souza, ao cargo de 
motorista I, tendo em vista a existência de apenas 4(quatro) vagas, no 
Quadro de Pessoal dos Cargos de Provimento Efetivo, criados através 
da Lei Complementar n. 076, de 03.06.2011. 
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Paço Municipal, Presidente “Tancredo de 
Almeida Neves”, em Jauru – MT, 22 de Outubro de 2012. 
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:85C14887 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO 121-2012 

 
DECRETO Nº. 121 DE 22 DE OUTUBRO DE 2012. 

“DISPÕE SOBRE A RETIFICAÇÃO DO DECRETO 
117, DE 16.10.2012, SOMENTE NA PARTE ONDE 
CONSTA AS 05 (CINCO) VAGAS AO CARGO DE 
MOTORISTA I, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA, Prefeito Municipal de Jauru, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas. 
  
Considerando a existência de apenas 4(quatro) vagas no Quadro de 
Pessoal dos cargos de provimento efetivo, criados através da Lei 
Complementar n.076, de 03.06.2.011, 
  
DECRETA:  

  
Artigo 1º - RETIFICAR o Decreto n. 117, de 16.10.2012, na parte 
onde consta a existência de 05(cinco) vagas ao cargo de Motorista I, 
para 4(quatro) cargos de MOTORISTA I. 
  
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Paço Municipal, Presidente “Tancredo de 
Almeida Neves”, em Jauru – MT, 22 de Outubro de 2012. 
  
PEDRO FERREIRA DE SOUZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:493460D8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 27/2012 

 
O Sr. Zulmar Curzel, Presidente da Câmara Municipal de Juína, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e de 
conformidade com o artigo 30, incisos ll da Lei Orgânica do 
Município de Juína c.c. artigo 23 e inciso III, alínea “a” e “c” do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Juína, 
  
CONSIDERANDO, o concurso público nº 01/2012. 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - NOMEAR  o Sr. WEBERKREY RIBEIRO BOTELHO , 
brasileiro, portadora da Cédula de Identidade RG de n.º 1458423-9 
SSP/MT e inscrito no CPF sob n.º 975.020.731-91, para o cargo de 
CONTADOR desta Casa de leis. 
  
Art. 2.º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 18 de outubro de 2012. 
  
Registra-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Juina, aos dezoito 
dias do mês de outubro do ano de 2012. 
  
ZULMAR CURZEL   
Presidente 
  
ROBSON AMORIM MACHADO   
1º Secretário 

Publicado por: 
Dener Pereira da Rosa 

Código Identificador:368B30C7 
 

PREVI-JUINA FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA 
SOCIAL 

PORTARIA Nº. 198/2012. 
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“Dispõe sobre averbação de Tempo de Serviço, não 
concomitante, em favor do Sr. Antônio Denegate Filho, 
servidor público deste município.” 
  

O Prefeito do Município de Juína, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais que lhe são conferidas por lei e; 
  
RESOLVE:  
  
Art.1º  - Averbar o tempo de contribuição não concomitante conforme 
Certidão Original de Tempo de Contribuição expedida pelo INSS. 
  
Art. 2º - Fica averbado o tempo de contribuição equivalente há 5.876 
dias líquidos, correspondente á 16 (dezesseis) anos, 01 (mês) mês e 06 
(seis) Dias. 

  
PERÍODO ÓRGÃO DIAS  
21/02/1968 A 28/09/1968 ACOS VILARES 218 

26/01/1970 A 01/02/1977 VOLKSWAGEN DO BRASIL S.A 2.561 

26/11/1968 A 21/01/1969 ARNO AS INDUSTRIA E COMERCIO 56 

22/01/1969 A 17/11/1969 ZF FABRICA DE ENGRENAGENS AS 296 

01/01/1985 A 31/01/1985 AUTÔNAMO 30 

01/03/1985 A 31/05/1988 AUTÔNAMO 1.185 

01/07/1988 A 30/09/1989 AUTÔNAMO 455 

01/11/1989 A 31/10/1990 AUTÔNAMO 365 

01/12/1990 A 31/10/1992 AUTÔNAMO 695 

  
Art.3º - Compete ao Prefeito Municipal, acompanhar e fazer cumprir 
o disposto nesta portaria. 
  
Art.4º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 
  
Juína/MT, 17 de outubro de 2012. 
  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudinei Mioranza 

Código Identificador:F96F5057 
 

PREVI-JUINA FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA 
SOCIAL 

PORTARIA N.º 201/2012 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Idade, à servidora Sra. Altair 
Pignata Figueiredo.” 

  
O Prefeito Municipal de Juína, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais e; 
Considerando o Art. 40, §1º, inciso III, alínea “b” da Constituição 
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, 
combinado com Art. 12, inciso III, alínea “b”, da Lei Municipal n.º 
830, de 05 de outubro de 2005, que rege a previdência municipal; 
anexo III do Decreto n.º 394/2012 que altera as tabelas dos Anexos 
Lei Municipal n.º 728/2003 e das Leis Complementares Municipais 
n.º 1.013, 1.016/2008, 1.145/2009 e 1.176/2010 e da outras 
providências; 
Resolve: 
Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria por Idade, à 
servidora Sra. Altair Pignata Figueiredo, portadora do RG n.º 
0870418-0 – SEJUSP/MT e do CPF n.º 551.088.491-68, residente e 
domiciliada neste município, servidora efetiva, no cargo de Auxiliar 
de Serviços Gerais, classe “B”, nível 05, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde, devidamente matriculada sob o n.º 797, com 
proventos proporcionais, conforme processo administrativo do 
PREVI-JUINA , n.º 2012.02.00082P, a partir de 22/10/2012, até 
posterior deliberação. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 22 de outubro de 2012, revogadas 
as disposições em contrário. 
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
Juína/MT, 22 de outubro de 2012. 

ALTIR ANTONIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudinei Mioranza 

Código Identificador:CBA89EC3 
 

PREVI-JUINA FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA 
SOCIAL 

PORTARIA Nº. 202/2012. 
 

“Dispõe sobre averbação de Tempo de Serviço, não 
concomitante, em favor da Sra. Altair Pignata 
Figueiredo, servidora pública deste município.” 

  
O Prefeito do Município de Juína, Estado de Mato Grosso, no uso 
de suas atribuições legais que lhe são conferidas por lei; 
  
RESOLVE:  
  
Art.1º  - Averbar o tempo de contribuição não concomitante conforme 
Certidão Original de Tempo de Contribuição expedida pelo Secretaria 
de Administração do Estado de Mato Grosso - SAD. 
  
Art. 2º - Fica averbado o tempo de contribuição equivalente há 589 
dias líquidos, correspondente á 01 (um) ano, 07 (sete) meses e 14 
(quatroze) dia: 

  
PERÍODO ÓRGÃO DIAS  

01/03/1999 a 01/06/1999 
SECRETARIA DE ESTADO DE 
ADMINISTRAÇÃO/MT - SAD  

93 

20/11/2000 A 20/12/2000 
SECRETARIA DE ESTADO DE 
ADMINISTRAÇÃO/MT - SAD  

31 

28/08/2001 A 28/12/2001 
SECRETARIA DE ESTADO DE 
ADMINISTRAÇÃO/MT - SAD  

123 

14/01/2002 A 21/12/2002  
SECRETARIA DE ESTADO DE 
ADMINISTRAÇÃO/MT - SAD  

342 

  
Art.3º - Compete ao Prefeito Municipal, acompanhar e fazer cumprir 
o disposto nesta portaria. 
  
Art.4º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se 
  
Juína/MT, 22/10/2012. 

  
ALTIR ANTÔNIO PERUZZO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudinei Mioranza 

Código Identificador:19E0BA78 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2012-PR - 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 026/2012) 

 
ÓRGÃO:SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E 
MEIO AMBIENTE. 
  
OBJETO: PATRULHA MECANIZADA COMPOSTA POR UM 
TRATOR AGRICOLA, UMA CARRETA AGRICOLA, UMA 
COLHEDORA DE FORRAGENS, UMA GRADE ARADORA COM 
CONTROLE REMOTO, UMA GRADE NIVELADORA COM 
CONTROLE REMOTO, UM PERFURADOR DE SOLO E UMA 
PLANA AGRICOLA DIANTEIRA. 
  
IDENTIFICAÇÃO:  PREGÃO Nº. 011/2012-PR. 
  
TIPO DE PREGÃO: PRESENCIAL 
  
LOCAL: PRÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUENA, 
AVENIDA 04 DE JULHO, 360 – CENTRO – JURUENA – MT 
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DATA: 05/11/2012 
  
HORÁRIO: 10h00m HORAS 
  
PREGOEIRO:  LAERTE BAMBIL FLORES 
  
INFORMAÇÕES:  SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS– GABINETE DO PREFEITO – 
SETOR DE LICITAÇÕES 
TELEFONES: (66) 3553-1407/1346 – CEL. 8403-4440 
E-MAIL: prefeitura@pmjuruena.com.br 
ATENDIMENTO: 07h00min às 13h00mi 
RETIRADA EDITAL: www.pmjuruena.com.br 
  
Prefeitura Municipal de Juruena, 22 de outubro de 2012. 
  
LAERTE BAMBIL FLORES 
Pregoeiro Oficial 
  
SANDRA JOSY LOPES DE SOUSA 
Secretária Municipal de Administração, 
Finanças e Planejamento 

Publicado por: 
Denise Aparecida Perin 

Código Identificador:11E6AE3F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUSCIMEIRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO PREGÃO 011/2012 
 
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2012 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2012 
  
RESULTADO DE LICITAÇÃO  
  
A Prefeitura Municipal de Juscimeira/MT, localizada a Avenida “N” 
nº 210 – Bairro Cajus, Juscimeira-MT através da sua Pregoeira 
Oficial, nomeada pela Portaria nº 005/2012, TORNA público aos 
interessados o resultado da licitação na modalidade Pregão Presencial 
nº 003/2012 tendo por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PÃES, PARA CRECHE, 
ESCOLAS MUNICIPAIS E SECRETARIA DESTA PREFEITURA: 
declara empresa vencedora M.DA SILVA FERREIRA com o Valor 
Global de R$ 37.100,00 (Trinta e Sete Mil, Cem Reias). 
  
Juscimeira/MT, 17 de Outubro 2012. 
  
DIVA MARIA DOS SANTOS GARDIN 
Pregoeira 

Publicado por: 
Diogenes Rodrigues 

Código Identificador:4AD820B6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA REGISTRO PREÇOS  
 
  
EXTRATO ATA – REGISTRO DE PREÇOS  
  
ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 025/2012 
PARTES: Prefeitura Municipal de Juscimeira e M. Da Silva Ferreira 
OBJETO: Registro de Preços para Fautura e Eventual Aquisição de 
Pães, para Creches, Escolas Municipais e Secretarias desta Prefeitura 
PRAZO: 12 Meses 
SIGNATARIOS/CONTRATANTES: Prefeito Municipal Valdecir 
Luiz Colle e M. Da Silva Ferreira – CNPJ: 11.566.147/0001-60. 

Publicado por: 
Diogenes Rodrigues 

Código Identificador:C1B0B811 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

CONTROLADORIA - PODER EXECUTIVO EXTRATO DE 
NORMAS INTERNAS  

 
NORMA INTERNA Nº: 44/2012 
DATA VIGÊNCIA:  01/07/2012 
ASSUNTO: Procedimentos operacioanais para cadastrar informações 
obrigatórias das obras públicas executadas pelo municipio no sistema 
GEO-OBRAS /TCE/MT. 
SETORES ENVOLVIDOS: Administração Direta, todas as 
Secretarias envolvidas em execução de obras públicas, Autarquia, 
Fundações, Fundos Especiais, Empresas Públicas, Sociedades de 
Economia Mista e toda e qualquer entidade controlada direta e 
indiretamente pelo município de Lucas do Rio Verde/MT 
   
OBJETIVOS DA NORMA:  
1.1) Disciplinar os procedimentos operacionais obrigatórios e 
condicionais do sistema Geo-Obras/TCE; 
1.2) Normatizar passo a passo o fluxo de informação obrigatórias e 
condicionais a ser anexadas no sistema Geo-Obras/TCE; 
1.3) Agilizar o fluxo de documentos sobre obras e serviços de 
engenharia a ser anexados no sistema Geo-Obras/MT; 
1.4) Garantir o cumprimento das novas exigências do Tribunal de 
Contas do Estado/TCE, sobre a publicação e divulgação das obras 
públicas e serviços de engenharia realizadas pelo município; 
1.5) Atender legalmente os dispositivos contidos na Resolução 
Normativa nº 006/2011 e em seu anexo I, que por sua vez aprovou a 
nova versão do Sistema GEO-OBRAS implantado pela Resolução 
Normativa nº. 06/2008 do Tribunal de Contas do Estado do Mato 
Grosso – TCE/MT. 
  
RUDIMAR PAULO RUBIN 
Controle Interno  

Publicado por: 
Andre Pezzini 

Código Identificador:8F69ECA9 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EDITAL Nº 01/2012 
 
PROCESSO SELETIVO CLASSIFICATÓRIO PARA A 
OUTORGA DE AUTORIZAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE TRANSPORTE INDIVIDUAL 
DEPASSAGEIROS EM MOTOCICLETAS (MOTO-TÁXI)NO 
MUNICÍPIO DE LUCAS DO RIO VERDE.  
  
De ordem do Sr. MARINO JOSE FRANZ , Prefeito Municipal de 
Lucas do Rio Verde- MT, a Comissão do processo seletivo 
classificatório para a outorga de autorização de prestação de serviços 
de transporte individual de passageiros em motocicletas (moto-táxi) 
no Município de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato Grosso, 
nomeada através da Portaria nº 686/2012, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÕMICO , no uso 
de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos 
interessados, a abertura do processo seletivo destinado à outorga de 
autorização para a prestação de serviços de Moto Taxista do 
Município de Lucas do Rio Verde, que será regido pela Lei n° 
1.796/2009 e Decreto nº 2063/2010, Decreto 2187/2011 e Decreto 
2416/2012, sob as seguintes condições: 
  
1 - DOS SERVIÇOS 
1.1 - Este Edital tem por objeto estabelecer as condições de realização 
do processo seletivo classificatório para a outorga de autorização de 
prestação de serviços de transporte individual de passageiros em 
motocicletas (moto-táxi) no Município de Lucas do Rio Verde, para a 
seleção de candidatos interessados em prestar esses serviços. 
1.2 – A prestação de Serviço, objeto deste processo Seletivo, 
oferecerá 10 vagas, exigindo o nível fundamental incompleto, sendo 
que o conteúdo programático consta do Anexo I deste Edital. 
1.3 – São requisitos para o credenciamento destinado a prestação de 
serviços de moto-taxista: 
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a) ter idade mínima de vinte e um anos; 
b) ser brasileiro e residir no Município de Lucas do Rio verde a no 
mínimo 01 (um) ano; 
c) estar quites com a Fazenda Municipal; 
d) declarar que não desempenha outra atividade remunerada, com ou 
sem vínculo empregatício, através de documento devidamente 
assinado e com firma reconhecida; 
e) estar habilitado junto ao órgão executivo de trânsito estadual na 
categoria correspondente, há mais de 02 (dois) anos; 
f) apresentar prontuário da carteira nacional de habilitação sem o 
número máximo de pontos, passível de suspensão da permissão de 
dirigir veículo automotor; 
g) apresentar certidões negativas atualizadas dos registros de 
distribuição criminal expedidas pelas Justiças Estadual e Federal, ou, 
em caso de existência de processo, certidão dos mesmos órgãos 
comprovando que não houve trânsito em julgado da decisão 
condenatória; 
h) comprovar escolaridade mínima de ensino fundamental 
incompleto; 
i) apresentar certificado de reservista ou dispensa do serviço militar, 
quando for o caso; 
j) estar quites com as obrigações eleitorais; 
k) ser aprovado em todas as fases do processo seletivo; 
l) estar inscrito no cadastro municipal referente ao ISSQN; 
m) ser proprietário do veículo, com ou sem reserva do domínio, com 
certificado de registro e licenciamento do veículo em Lucas do Rio 
Verde, 
n) contratação de seguro para o moto-taxista e para o passageiro, 
tendo como benefício obrigatório invalidez permanente e morte, 
sendo o valor mínimo para cada beneficiário de R$ 15.000,00 (quinze 
mil reais). 
1.4 - O candidato para efetivação de seu credenciamento como 
prestador de serviço de transporte individual de passageiros em 
motocicletas (moto-táxi) e dar início às suas atividades, deverá 
apresentar os comprovantes, em original e uma cópia, das condições 
referidas nas alíneas do item 1.3. 
1.5 - A falta de apresentação de comprovante de qualquer um dos 
requisitos especificados neste Edital para a exploração do serviço de 
transporte remunerado de passageiro em motocicleta implicará na sua 
eliminação do Processo Seletivo. 
  
2. DAS INSCRIÇÕES 
2.1 – A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na 
expressa aceitação das normas e condições estabelecidas neste Edital 
e em seus anexos, em relação às quais não poderá alegar 
desconhecimento. 
2.2 - O valor que deverá ser recolhido no ato da inscrição para a prova 
escrita é de: 
a) R$ 35,00 (trinta e cinco reais). 
2.3 – Serão aceitos como documentos de identidade do candidato: 
carteira de identidade expedida por Instituto de Identificação (RG); 
carteira expedida por Comando Militar, carteira expedida por órgão de 
fiscalização profissional (ordem, conselho etc.); carteira nacional de 
habilitação - CNH com foto. 
2.4 - As inscrições serão realizadas no período de 23 de outubro a 06 
de novembro de 2012, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico no endereço: Av. América do Sul, 2500-S, Parque dos 
Buritis, Lucas do Rio Verde-MT, de segunda a sexta-feira no horário 
das 13:00 as 17:00hs, devendo observar o que segue: 
a) o candidato deverá preencher e assinar a Ficha de Inscrição, na qual 
declarará o conhecimento e aceitação das normas e condições para 
participação no Processo Seletivo; 
b) o candidato deverá juntar cópia do documento de identidade (RG), 
bem como do comprovante de pagamento e entregar ao 
servidor/conferidor que emitirá um comprovante de inscrição para o 
candidato. 
c) devolução da Ficha de Inscrição devidamente preenchida e 
assinada, juntamente com os documentos exigidos, no local 
determinado para a inscrição; 
2.5 - A inscrição do candidato será efetivada somente após a 
confirmação pelo servidor/conferidor do pagamento do valor da 
inscrição e do recebimento da Ficha de Inscrição assinada, junto com 
as fotocópias do documento de identidade, frente e verso e o 
comprovante de pagamento do boleto bancário. 

2.6 – Será permitida a inscrição por representante legalmente 
habilitado para esse fim, mediante a entrega,de procuração específica, 
pública ou particular, com firma reconhecida, acompanhada de cópia 
de documento de identidade do candidato e apresentação da 
identidade do procurador. 
2.6.1 – Deverá ser apresentada uma procuração para cada candidato, a 
qual ficará retida. 
2.6.2 – O candidato e seu procurador serão responsáveis pelas 
informações prestadas na ficha de inscrição. 
2.7 - Não serão aceitas inscrições por via postal, fac símile, e-mail, 
condicional e/ou extemporânea. 
2.8 – As informações prestadas na Ficha de Inscrição serão de inteira 
responsabilidade do candidato, dispondo a Comissão do Processo 
Seletivo, do direito de excluir do Processo Seletivo aquele que não 
preencher o formulário de forma completa, correta e legível. 
2.9 – O candidato ou seu procurador deverá declarar na Ficha de 
Inscrição, que tem ciência e aceita, caso aprovado, que deverá 
entregar os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para 
ter a autorização dos serviços. 
2.10 – O valor referente ao pagamento da inscrição não será devolvido 
em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do certame por 
conveniência da Prefeitura Municipal. 
2. 11 - Os pagamentos feitos em cheque sem provisão de fundos 
implicarão a anulação da inscrição. 
2.12 - A relação dos candidatos inscritos e homologados para o 
Processo Seletivo será divulgada no Jornal Oficial dos Municípios 
www.amm.org.br/amm, no Mural da Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde, e no endereço eletrônico: 
www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
  
3. DAS PROVAS 
3.1 – O Concurso constará de: 
a) 1ª Fase - Prova Escrita, de caráter eliminatório e classificatório. 
b) 2ª Fase – Avaliação Psicológica, para análise do perfil dos 
candidatos aprovados na prova escrita, de caráter eliminatório. 
c) 3ª Fase – Apresentação de Certificado de Conclusão de Curso 
Especializado Obrigatório destinado a profissionais em transporte de 
passageiros (mototaxista), conforme determina a Resolução do 
CONTRAN nº 350, de 14 de junho de 2010, de caráter eliminatório, 
para os candidatos aprovados na Prova Escrita e indicados na 
Avaliação Psicológica. 
3.2 - Para a realização das provas deste Processo Seletivo, os 
candidatos serão convocados através de Edital específico, publicado 
no Jornal Oficial dos Municípios www.amm.org.br/amm, no Mural da 
Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde, e no endereço 
eletrônico: www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
3.3 – Não haverá 2ª chamada para nenhuma das provas, nem 
realização das mesmas fora da data, horário e local estabelecidos em 
Edital. 
3.3.1 - O candidato convocado para a realização de qualquer uma das 
fases, que não comparecer no dia, no local e no horário determinados 
em edital, estará automaticamente eliminado da seleção. 
  
4 – 1ª FASE - DAS PROVAS ESCRITAS 
4.1 – A Prova Escrita terá a duração de 02 (duas) horas e será aplicada 
no dia 10 de novembro de 2012, em Lucas do Rio Verde, no período 
matutino, em local e horário a ser divulgado por edital, no Jornal 
Oficial dos Municípios www.amm.org.br/amm, no Mural da 
Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde, e no endereço 
eletrônico: www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
4.1.1 - São de responsabilidade exclusiva do candidato: a 
identificação de seu local de realização da prova e o comparecimento 
no horário determinado. 
4.1.2 – O candidato deverá observar rigorosamente os editais e os 
comunicados a serem divulgados no Jornal Oficial dos Municípios 
www.amm.org.br/amm, no Mural da Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde, e no endereço eletrônico: 
www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
4.2 – A prova escrita terá caráter eliminatório, será objetiva e será 
avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, compreendendo as 
seguintes matérias, cujos conteúdos programáticos são os constantes 
no Anexo I. 
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MOTO-TAXISTA NÍVEL 
FUNDAMENTAL INCOMPLETO  
MATÉRIAS  

NÚMERO DE 
QUESTÕES 

VALOR DE CADA 
QUESTÃO 

TOTAL  
  

Legislação de 
Trânsito 

20 5 100 

  
4.2.1 - Cada questão da Prova Escrita será composta de quatro 
alternativas, sendo somente uma correta. 
4.3 - A nota de cada candidato na prova escrita será calculada pela 
soma das notas obtidas. 
4.4 - Serão considerados aprovados os candidatos que tiverem 
rendimento igual ou superior a 60% (sessenta) do valor total da prova. 
4.6 - O candidato deverá comparecer ao local das provas com 
antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário fixado, munido 
do documento oficial de identidade previsto no item 2.3, caneta 
esferográfica azul ou preta, lápis preto e borracha. 
4.7 - Para entrar na sala de provas, o candidato deverá identificar-se, 
apresentando ao fiscal o seu documento de identidade previsto no item 
2.3. 
4.7.1 - Não será admitido o ingresso de candidato no local de 
realização da prova, após o horário fixado para o seu início – horário 
oficial de Mato Grosso. 
4.7.2 – Por ocasião da realização da prova, o candidato que não 
apresentar documento de identidade original, na forma definida no 
item 2.3, não poderá fazer a prova e será automaticamente excluído da 
seleção. 
4.7.3 – Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia 
de realização da prova, documento de identidade original, por motivo 
de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste 
o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 
trinta dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, 
compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital em 
formulário próprio. 
4.7.4 – A identificação especial será exigida, também, do candidato 
cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à 
fisionomia e/ou à assinatura do portador, colhendo a impressão digital 
para análise por especialistas em identificação. 
4.7.5 – Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões 
de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de estudante, carteiras ou 
certificados de reservista, carteiras funcionais sem valor de identidade 
nem documentos ilegíveis, não-identificáveis e/ou danificados. 
4.8 – Não será permitido, durante a realização das provas, o uso de 
quaisquer meios eletrônicos, inclusive aparelhos celulares, que 
deverão permanecer desligados durante o período de realização das 
provas. 
4.8.1 - Caso o candidato leve algum aparelho eletrônico,este deverá 
ser recolhido pela Coordenação e devolvidos ao final da prova. 
4.8.2 - O descumprimento da instrução constante do subitem 5.8.1 
implicará a eliminação do candidato, caracterizando-se tentativa de 
fraude. 
4.8.3 - A Coordenação não se responsabiliza por perdas ou extravios 
de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a 
realização da prova, tampouco por qualquer danificação neles 
ocorridas. 
4.9 - O candidato deverá transcrever todas as respostas para o cartão-
resposta, que será o único documento considerado para a correção 
eletrônica. 
4.10 - O candidato, ao terminar a prova, poderá entregar ao fiscal o 
cartão-resposta, após uma hora do início da prova, podendo levar o 
caderno de questões. 
4.11 - Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer na sala, 
sendo liberados somente quando todos tiverem concluído as provas. 
4.12 - Não serão computadas questões não assinaladas, que 
contenham mais de uma resposta, emendas ou rasuras. 
4.13 – Terá sua prova anulada e será automaticamente eliminado do 
Processo Seletivo o candidato que, durante a realização da prova 
escrita: 
a) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução da 
prova; 
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular e/ou equipamento 
similar, dicionário, notas e/ou impressos que não forem 
expressamente permitidos e/ou que se comunicar com outro 
candidato; 

c) for surpreendido portando telefone celular, gravador, receptor, , 
notebook e/ou equipamento similar; 
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe 
de aplicação da prova, com as autoridades presentes e com os 
candidatos; 
e) recusar-se a entregar o material da prova ao término do tempo 
destinado para a sua realização; 
f) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento do 
fiscal; 
g) ausentar-se da sala, a qualquer tempo portando a folha de resposta; 
h) descumprir as instruções contidas no caderno de prova e no cartão 
respostas; 
i) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em 
comportamento indevido; 
j) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos e/ou ilegais para obter 
aprovação própria ou de terceiros em qualquer etapa da seleção. 
4.14 – Quando, após a prova, for constatado, por meio eletrônico, 
estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o 
candidato utilizado processos ilícitos, sua prova será anulada e ele 
será automaticamente eliminado do certame. 
4.15 – Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo 
previsto para a aplicação da prova em razão de afastamento de 
candidato da sala de prova. 
4.16 - A ausência do candidato implicará em sua eliminação do 
Processo Seletivo, não havendo, em hipótese alguma, outra 
oportunidade. 
4.17 – No dia de realização da prova, não será fornecido, por qualquer 
membro da equipe de aplicação ou pelas autoridades presentes, 
informações referentes ao conteúdo da prova e/ou a critérios de 
avaliação/classificação. 
4.18 – Será publicada uma relação dos candidatos aprovados na prova 
escrita por ordem de classificação da maior para a menor nota. 
  
5– 2ª FASE -DA AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA  
5.1 - A avaliação psicológica, de caráter eliminatória, será realizada 
em Lucas do Rio Verde, para todos os candidatos aprovados na prova 
escrita, sob pena de desclassificação do processo seletivo, em local, 
dia e horário a serem divulgados por edital, no Jornal Oficial dos 
Municípios www.amm.org.br/amm, no Mural da Prefeitura Municipal 
de Lucas do Rio Verde, e no endereço eletrônico: 
www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
5.2 - A Avaliação Psicológica terá por objetivo selecionar candidatos 
que possuam as características de aptidão e personalidade necessárias 
ao desempenho adequado para prestação do serviço e será realizada 
por profissional(is) especializado(s), credenciado(s) pela Prefeitura 
Municipal de Lucas do Rio Verde, especificamente para este fim, 
sendo que as despesas correrão às expensas do candidato, ficando 
estipulado o valor de R$ 200,00 (duzentos reais) para esta fase, 
devendo ser paga diretamente ao Profissional credenciado pelo 
município. 
5.3 – Descrição das características a serem avaliadas nos candidatos à 
Moto-Taxista: 
a) controle emocional: habilidade do candidato para reconhecer as 
próprias emoções, diante de um estímulo qualquer, antes que as 
mesmas interfiram em seu comportamento, controlando-as, a fim de 
que sejam manifestadas de maneira adequada no meio em que estiver 
inserido, devendo o candidato adaptar-se às exigências ambientais, 
mantendo intacta a capacidade de raciocínio; 
b) ansiedade: aceleração das funções orgânicas, causando agitação 
emocional que possa afetar a capacidade cognitiva do candidato, 
devido à antecipação de conseqüências futuras. A preocupação 
antecipada leva a um estado de preparação física e psicológica para 
defender a incolumidade pessoal contra uma possível adversidade, o 
que deixa o indivíduo em 
constante estado de alerta (fase 1 do ciclo de estresse); 
c) impulsividade: falta de capacidade para governar as próprias 
emoções, caracterizando-se pela surpresa às reações e pela tendência 
em reagir de forma involuntária, inesperada, intensa e brusca diante de 
um estímulo interno ou externo sem a possibilidade de haver prévio 
raciocínio sobre o fator motivante do ato impulsionado; 
d) domínio psicomotor: habilidade cinestésica, por meio da qual o 
corpo movimenta-se com eficiência, atendendo com presteza às 
solicitações psíquicas e/ou emocionais; 
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e) memória auditiva e visual: capacidade para memorizar sons e 
imagens, tornando-os disponíveis à consciência, para a lembrança 
imediata, a partir de um estímulo atual; 
g) disposição para o trabalho: capacidade para lidar, de maneira 
produtiva, com tarefas sob sua responsabilidade, participando delas de 
maneira construtiva; 
h) resistência à fadiga psicofísica: aptidão psíquica e somática do 
candidato para suportar uma longa exposição a agentes estressores, 
sem sofrer danos importantes em seu organismo e sem que tais 
agentes interfiram na sua capacidade cognitiva; 
l) relacionamento interpessoal: capacidade de perceber e reagir 
adequadamente às necessidades, sentimentos e comportamentos dos 
outros; 
q) percepção de detalhes: capacidade que o indivíduo tem na 
preocupação com minúcias e detalhes; 
r) atenção concentrada: capacidade de centralizar suas atenções 
durante toda a duração da tarefa. 
5.4 - O resultado desta fase será expresso em “indicado”e “não 
indicado”. 
5.5 - Não haverá 2ª (segunda) chamada para esta fase, nem realização 
da mesma fora da data, horário e local estabelecidos. 
5.6 - Será publicada uma relação de todos os candidatos considerados 
indicados nessa fase por ordem de classificação. 
  
6 –3ª FASE - DO CURSO DE FORMAÇÃO 
6.1 – Serão convocados para essa fase os 20 (vinte) primeiros 
candidatos indicados na Avaliação Psicológica, obedecida a ordem de 
classificação. 
6.1.1 - No caso de empate para a última vaga na classificação a que se 
refere o item anterior, serão convocados todos os candidatos com a 
mesma pontuação. 
6.3 - Para ser considerado aprovado nessa fase, os candidatos 
convocados deverão apresentar Certificado de Conclusão de Curso 
Especializado Obrigatório destinado a profissionais em transporte de 
passageiros (mototaxista), conforme determina a Resolução do 
CONTRAN nº 350, de 14 de junho de 2010. 
  
7. DOS RECURSOS 
7.1 – O candidato poderá recorrer no prazo de 2 (dois) dias úteis após 
a divulgação no Jornal Oficial dos Municípios 
www.amm.org.br/amm, no Mural da Prefeitura Municipal de Lucas 
do Rio Verde, e no endereço eletrônico: 
www.lucasdorioverde.mt.gov.br, como termo inicial o 1º dia útil 
subseqüente à data de publicação de todos os atos publicados pela 
Comissão. 
7.1.1 - Quanto à correção de dados ocorridos por erro de digitação, na 
publicação da relação dos candidatos inscritos, este deverá corrigi-las 
no dia da prova escrita, no momento da apresentação na sala em que 
realizará a prova. 
7.2 – O recurso deverá ser devidamente fundamentado, digitado ou 
em letras de forma, devendo constar o nome do processo seletivo, o 
nome do candidato, o número da inscrição, e endereço completo para 
correspondência. 
7.2.1 - O recurso contra o gabarito oficial deverá ser encaminhado em 
folha individual por questão, assinado e com a bibliografia que o 
fundamente. 
7.3 - O recurso deverá ser protocolado junto a Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico, no seguinte endereço: MT 449, Km 3,5 
– Aeroporto Municipal Bom Futuro, no horário das 13:00 as 17:30hs. 
7.4 – Os recursos interpostos fora do prazo estabelecido no subitem 
8.1 não serão aceitos. 
7.5 – Não serão aceitos recursos interpostos via fac-símile, e-mail ou 
outro meio que não os especificados neste Edital. 
7.6 - O ponto relativo à questão anulada, em decorrência de recurso 
contra o gabarito oficial, será atribuído a todos os candidatos que 
fizeram a Prova Escrita. 
  
8. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL  
8.1 - A classificação final do Concurso será feita por ordem 
decrescente do somatório dos pontos obtidos na Prova Escrita. 
8.2 – Na hipótese de igualdade de nota final, o desempate dar-se-á 
com observância dos seguintes critérios: 
a) maior nota na prova escrita em legislação; 
b) maior nota na prova escrita em língua portuguesa; 

c) maior tempo de registro da CNH; 
d) maior idade. 
8.3 – O desempate será apurado através de processamento eletrônico. 
8.4 - O resultado do Processo Seletivo será homologado pelo Prefeito 
Municipal de Lucas do Rio Verde e publicado no Jornal Oficial dos 
Municípios www.amm.org.br/amm, no Mural da Prefeitura Municipal 
de Lucas do Rio Verde, e no endereço eletrônico: 
www.lucasdorioverde.mt.gov.br. 
8.4.1 – O resultado será divulgado, por ordem de classificação geral. 
  
9. DA PERMISSÃO DO SERVIÇO 
9.1 – O Termo de Autorização de Tráfego será expedido pela 
Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde, obedecendo 
rigorosamente à ordem de aprovação e classificação. 
9.2 - Os candidatos serão convocados por Edital, no Jornal Oficial dos 
Municípios www.amm.org.br/amm, no Mural da Prefeitura Municipal 
de Lucas do Rio Verde, e no endereço eletrônico: 
www.lucasdorioverde.mt.gov.br, para entrega dos comprovantes dos 
requisitos exigidos para o início do exercício das atividades. 
9.3 - O candidato para ser credenciado deverá entregar os 
comprovantes da documentação exigida para exploração do serviço de 
transporte remunerado de passageiro em motocicleta na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico. 
9.4 - O candidato credenciado deverá adquirir kit especifico para 
prestação do serviço, composto de colete refletivo e dois capacetes 
padronizados conforme legislação municipal em vigor, para 
certificação do número do ponto e do alvará junto a Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico. 
9.5 – O Termo de Autorização de Tráfego será emitido no prazo de 
até 30 (trinta) dias a contar da data da homologação do resultado, 
podendo ser prorrogada a pedido do candidato, por igual período ou 
por conveniência da Administração. 
9.6 - Será excluído da lista dos classificados, perdendo a vaga 
respectiva, o candidato convocado que: 
a) não assinar cadastro prévio no prazo fixado; 
b) não comprovar atendimento dos requisitos exigidos no Edital; 
c) não apresentar a documentação comprobatória necessária para o 
credenciamento. 
  
10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1 – O Processo Seletivo objeto deste Edital será executado pela 
Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde. 
10.2 - A inscrição implicará ao candidato conhecimento e tácita 
aceitação das condições estabelecidas neste edital e demais 
instrumentos normativos do Processo Seletivo, dos quais o candidato 
não poderá alegar desconhecimento. 
10.3 – O candidato será o único responsável pela tomada de 
conhecimento das datas, locais, horários e procedimentos pertinentes 
às várias fases do Processo Seletivo. 
10.4 - O prazo de validade do Processo Seletivo será de 02 (dois) 
anos, a contar da data da homologação do seu resultado, podendo ser 
prorrogado por igual período, a critério da Administração Municipal. 
10.5 - O candidato será responsável pela exatidão e atualização, junto 
à Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde, através da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Econômico, dos dados constantes na 
sua Ficha de inscrição, durante a validade do Processo Seletivo, em 
especial do endereço ali especificado. 
10.6 - Não será fornecido documento comprobatório de participação 
ou classificação no Processo Seletivo, valendo para esse fim a 
publicação oficial. 
10.7 - A verificação, em qualquer época, de declaração ou de 
apresentação de documentos falsos ou a prática de atos dolosos pelo 
candidato, importará na anulação de sua inscrição e de todos os atos 
dela decorrentes, sem prejuízo de outros procedimentos legais. 
10.8 - Os candidatos poderão dirimir dúvidas relativas ao Processo 
Seletivo, através dos telefones (65) 3549 8317 ou ainda junto à 
Comissão do Processo Seletivo, de segunda a sexta-feira, no horário 
das 13:00 horas às 17:00 horas, na Secretarai Municipal de 
Desenvolvimento Econômico. 
10.9 - As disposições deste Edital poderão ser alteradas ou 
complementadas, enquanto não efetivado o fato respectivo, através da 
publicação do Edital correspondente. 



Mato Grosso , 23 de Outubro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1581 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          38 
 

10.10 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de processo 
Seletivo e submetidos, quando necessário, à aprovação do Secretário 
Municipal de Desenvolvimento Econômico. 
Lucas do Rio Verde/MT, 22 de outubro de 2012. 
  
MARINO JOSE FRANZ 
Prefeito Municipal 
  
EDU LUDI PASCOSKI 
Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico 
  
ANEXO I  
  
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO NÍVEL FUNDAMENTAL  
  
CONHECIMENTOS EM LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO  
Do sistema nacional de trânsito. Da formação do condutor. 
Da classificação e normas gerais de uso. Dos equipamentos. Das 
Infrações, Penalidades e Medidas Administrativas. Regras de 
circulação: classificação das vias, regra de percurso, regra de 
passagem (ultrapassagem), regra de preferência e regra de mudança de 
direção. 

Publicado por: 
Andre Pezzini 

Código Identificador:C0527FF1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

LEI Nº. 599/2012 
 
LEI Nº. 599/2012 
Luciara - MT  
19 de Outubro de 2012. 

  
Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
Luciara – MT, para o exercício de 2013. 

  
O Prefeito Municipal de Luciara Sr. PARASSU DE SOUZA FREITAS, 
após consulta pública com efetiva participação da sociedade civil, 
sanciona a Lei que estima a Receita e fixa Despesa do Município de 
Luciara – MT para o exercício de 2013. 
  
Art. 1º - O Orçamento Fiscal do município de Luciara, abrangendo a 
administração direta, seus fundos, órgãos, para o exercício financeiro 
de 2013, estima a Receita e fixa a Despesa em R$ 7.229.125,00 (sete 
milhões e duzentos e vinte nove mil e cento e vinte e cinco reais), 
sendo as despesas distribuídas da seguinte forma: para a Câmara 
Municipal R$ 471.646,00 (quatrocentos e setenta e um mil e 
seiscentos e quarenta e seis reais), e em R$ 6.757.479,00 (seis milhões 
e setecentos e cinqüenta e sete mil e quatrocentos e setenta e nove 
reais), para a Prefeitura Municipal, discriminados pelos anexos 
integrantes desta Lei. 

  
Art. 2º - A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, 
rendas e outras fontes de receitas correntes e de capital, na forma de 
legislação em vigor e das especificações constantes do anexo 
integrante desta Lei, com o seguinte desdobramento: 
  
ADMINISTRAÇÃO DIRETA     

Receitas Correntes R$ 8.335.825,00 

Receita Tributaria R$ 142.600,00 

Receita de Patrimonial R$ 1.700,00 

Receita de Serviços R$ 7.500,00 

Transferências Correntes R$ 8.174.025,00 

(-) Contribuições para o FUNDEB R$ (1.308.700,00) 

Outras Receitas Correntes R$ 10.000,00 

Receitas de Capital R$ 1.000,00 

Alienação de Bens Moveis R$ 1.000,00 

Transferência de Capital R$ 200.000,00 

Total da Administração Direta R$ 7.229.125,00 

  
Art. 3º - A despesa do município será realizada segundo a 
apresentação dos anexos integrantes desta Lei, obedecendo à 

classificação institucional, funcional-programática e natureza, 
distribuídas da seguinte maneira: 
  
I – POR CATEGORIA ECONÔMICA: 
  
ADMINISTRAÇÃO DIRETA     

Despesas Correntes R$ 6.814.833,75 

Despesas de Capital R$ 342.000,00 

Reserva de Contingência R$ 72.291,25 

Total da Administração Direta R$ 7.229.125,00 

  
II – POR ÓRGAÕS DO GOVERNO: 
  
ADMINISTRAÇÃO DIRETA     

Câmara Municipal R$ 471.646,00 

Executivo Municipal R$ 450.000,00 

Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento R$ 900.000,00 

Secretaria de Educação R$ 1.700.000,00 

Secretaria de Saúde R$ 1.850.000,00 

Secretaria de Valorização e Assistência Social R$ 477.479,00 

Secretaria de Agricultura, Industrial e Comercio R$ 90.000,00 

Secretaria de Municipal de Obras e Serviços Público R$ 900.000,00 

Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e Meio Ambiente R$ 250.000,00 

Secretaria Municipal de Comunicação Social R$ 45.000,00 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer R$ 65.000,00 

Secretaria Municipal Indígena R$ 30.000,00 

Total da Administração Direta R$ 7.229.125,00 

  
III – POR FUNÇÕES 
  
ADMINISTRAÇÃO DIRETA     

01 Legislativa R$ 471.646,00 

04 Administração R$ 1.880.017,50 

08 Assistência Social R$ 507.479,00 

10 Saúde R$ 1.750.000,00 

11 Trabalho R$ 73.291,25 

12 Educação R$ 1.700.000,00 

15 Urbanismo R$ 312.000,00 

17 Saneamento R$ 100.000,00 

18 Gestão Ambiental R$ 20.000,00 

23 turismo R$ 120.000,00 

26 Transporte R$ 95.000,00 

27 Desporto e Lazer R$ 65.000,00 

28 Encargos Especiais R$ 61.400,00 

24 Comunicação   1.000,00 

99 Reserva de Contingência R$ 72.291,25 

Total da Administração Direta R$ 7.229.125,00 

  
IV – POR SUB-FUNÇÕES 
  
ADMINISTRAÇÃO DIRETA     

031 Ação Legislativa R$ 471.646,00 

122 Administração Geral R$ 1.836.017,50 

131 Comunicação Social R$ 44.000,00 

243 Assistência à Criança e ao Adolescente R$ 67.500,00 

244 Assistência Comunitária R$ 409.979,00 

301 Atenção Básica R$ 1.669.145,00 

302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial R$ 80.855,00 

331 Proteção e Benefícios ao Trabalhador R$ 73.291.25 

361 Ensino Fundamental R$ 1.310.400,00 

362 Ensino Médio R$ 20.000,00 

364 Ensino Superior R$ 50.000,00 

365 Educação Infantil R$ 169.600,00 

423 Assistencia aos Povos Indigenas R$ 30.000,00 

451 Infra-Estrutura Urbana R$ 71.000,00 

452 Serviços Urbanos R$ 241.000,00 

512 Saneamento Básico Urbano R$ 100.000,00 

541 Preservação e Conservação Ambiental R$ 20.000,00 

695 Turismo R$ 120.000,00 

782 Transporte Rodoviário R$ 95.000,00 

813 Desporto e Lazer R$ 65.000,00 

841 Refinanciamento da Divida Interna R$ 59.400,00 

843 Serviço da Divida Interna R$ 2.000,00 

999 Reserva de Contingência R$ 72.291,25 

Total da Administração Direta R$ 7.229.125.00 

  
Art. 4º - Os recursos da Reserva de Contingência são destinados ao 
atendimento dos passivos contingentes, intempéries, outros riscos e 
eventos fiscais imprevistos, superávit orçamentário e para obtenção de 
resultado primário positivo, conforme abaixo: 
  
UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCIARA 
  
01 – Reserva de Contingência 72.291,25 
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TOTAL: 72.291,25 
  
§ 1º - A utilização dos recursos de Reserva de Contingência será feita 
por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, observando o limite 
para cada evento de riscos fiscais especificados neste artigo. 
  
§ 2º - Para efeito desta Lei entende-se como “Outros Riscos e Eventos 
Fiscais Imprevistos” as despesas diretamente relacionadas ao 
funcionamento e manutenção dos serviços de competência de cada 
uma das unidades gestoras não orçados ou orçados a menor. 
  
Art. 5º - O Orçamento da Seguridade Social do Município abrangendo 
todas as entidades da administração direta e de R$ 2.257.479,00 (dois 
milhões duzentos e cinqüenta e sete mil e quatrocentos e setenta e 
nove reais). 

  
ADMINISTRAÇÃO DIRETA     

Saúde R$ 1.750.000,00 

Assistência R$ 507.479,00 

Total da Administração Direta R$ 2.257.479,00 

  
Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no curso da 
execução orçamentária, com base nos recursos efetivamente 
disponíveis, como determinado pelo art. 41, 42 e 43 da Lei nº 
4.320/64, de 17 de março de 1964. e Art. 167, inciso VI, da 
Constituição Federal, créditos adicionais suplementares até o limite de 
30% (Trinta por cento) do total da despesa fixado no art. 1º desta Lei, 
criando se necessário, elementos de despesa dentro de cada ação. 

  
Art. 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar, no curso da 
execução orçamentária, operações de crédito nas espécies, limites e 
condições estabelecidas na Resolução do Senado Federal nº 43/2001. 

  
Art. 8º - Comprovado o interesse público municipal e mediante 
convenio, acordo ou ajuste, o Executivo Municipal poderá assumir 
custeio de competência de outros entes da Federação. 

  
Art. 9º - Esta Lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2013, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Luciara – MT, 19 de Outubro de 2012. 
  
PARASSU DE SOUZA FREITAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabiana Aguiar da Silva 

Código Identificador:94D1665C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO RESCISAO CONTRATO 130/2012 
 
EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº. 
130/2012 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT. 
CONTRATADO: SIRLENE SANTOS ZANE – ME 
OBJETO: SISTEMA REGISTRO DE PREÇO PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO PARA 
ILUMINAÇÃO PUBLICA DO ESTÁDIO MUNICIPAL E 
ILUMINAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL E PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO PARA INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 
NO ESTÁDIO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE 
MATUPÁ/MT.  
VALOR: R$ 112.574,69 - Assinatura: 15/06/2012 
FONTE CÓDIGO GERAL: 10.002.25.752.0030.2044.339039 ”307” 
10.002.25.752.0030.2044 339030 “305” 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:69A80085 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
CANCELAMENTO PP- 039/2012 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ 
AVISO DE ANULAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 039/2012 
  
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Equipe de Pregoeiro, 
comunica a todos os interessados que fica devidamente ANULADO , 
o Pregão Presencial – Sistema Registro de Preço para Fornecimento 
de Material Elétrico para Iluminação Pública Municipal sendo a 
Prestação de Serviço para Instalação Publica no Estádio 
Municipal do Município de Matupá – MT , em conformidade ao 
artigo 49 da Lei 8.666/93. Informações no Edital n° 057/2012 ou na 
sede da Prefeitura Municipal localizada da Av. Hermínio Ometto, 
101, ZE-022, Fones (66) 3595-3100 das 07:00 às 11:30 h 
  
Matupá – MT, 19 de Outubro de 2012. 
  
CARLOS ABRAÃO GAIA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Carlos Abraao Gaia 

Código Identificador:D2366FA7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
LEI Nº 1.131 DE 19 DE AGOSTO DE 2012 

 
LEI Nº 1.131 DE 19 DE OUTUBRO DE 2012 
ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO 
ORÇAMENTO VIGENTE - LEI Nº 1057/2011, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MIRASSOL D’OESTE, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso e gozo de suas legais 
atribuições, com fulcro na Alínea “d” no inciso II do Artigo 61 da Lei 
Orgânica. 
FAZ SABER que o Plenário das Deliberações da Câmara Municipal 
de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, APROVOU em Sessão 
Extraordinária realizada no dia 18 de outubro de 2012 e eu 
SANCIONO a seguinte LEI:  
Artigo 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir 
Crédito Adicional Suplementar no orçamento vigente, Lei nº 
1057/2011, no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), conforme 
segue: 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
05.002.13.392.0007.2022.3.3.90.39.........R$ 60.000,00 
TOTAL.....................................................R$ 60.000,00 
Artigo 2º. Para dar cobertura ao disposto no artigo anterior serão 
utilizados recursos provenientes de excesso de arrecadação na forma 
do Art. 43, § 1º, inciso II da Lei nº 4.320/64, oriundos de Convênio 
firmado com o Governo do Estado de Mato Grosso. 
Artigo 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho” em 19 de 
outubro de 2012. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Suelene de Fatima Pratinha Delbone 

Código Identificador:3B0110D5 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 

PORTARIA Nº 283 DE 22 DE OUTUBRO DE 2012 
 
PORTARIA Nº 383 DE 22 DE OUTUBRO DE 2012. 

  
NOMEIA FISCAL DE OBRA PARA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 174/2012, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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APARECIDO DONIZETI DA SILVA , Prefeito do Município de 
Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo de suas 
legais atribuições; 
Considerando a necessidade de atender às exigências do Tribunal de 
Contas de Mato Grosso; 
R E S O L V E 
Artigo 1º - Nomear FISCAL DE OBRAS o Sr. ADOLFO 
CANDIDO NAVARRO DIAS FREITAS, brasileiro, casado, 
portador do CPF nº 015.265.988-92 e RG nº 7885624-3 SSP/SP, 
Engenheiro Civil CREA nº 260566211-0, para responder pela 
fiscalização da obra referente ao Contrato Administrativo nº 
174/2012, cujo objeto é a Execução de Pavimentação Asfáltica, 
Drenagem Pluvial, Calçadas e Sinalização nas Seguintes Ruas do 
Bairro Cidade Tamandaré: Rua 27 de Fevereiro; Rua Padre Anchieta e 
Rua N.S. Perpétuo Socorro. 
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
Gabinete do Prefeito do Município de Mirassol D’Oeste, Estado de 
Mato Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, em 22 
de outubro de 2012. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Suelene de Fatima Pratinha Delbone 

Código Identificador:AE7E447D 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
PORTARIA Nº 284 DE 22 DE OUTUBRO DE 2012 

 
PORTARIA Nº 384 DE 22 DE OUTUBRO DE 2012. 
  

NOMEIA FISCAL DE OBRAS PARA EXECUÇÃO 
DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 178/2012, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA , Prefeito do Município de 
Mirassol D’Oeste, Estado de Mato Grosso, no uso e gozo de suas 
legais atribuições; 
Considerando a necessidade de atender às exigências do Tribunal de 
Contas de Mato Grosso; 
R E S O L V E 
Artigo 1º - Nomear como FISCAL DE OBRAS o Sr. ADOLFO 
CANDIDO NAVARRO DIAS FREITAS, brasileiro, casado, 
portador do CPF nº 015.265.988-92 e RG nº 7885624-3 SSP/SP, 
Engenheiro Civil CREA nº 260566211-0, para responder pela 
fiscalização da obra referente ao Contrato Administrativo nº 
178/2012, cujo objeto é a Execução de Pavimentação Asfáltica TSD e 
Drenagem das Águas Pluviais no Bairro Jardim Favo de Mel. 
Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE 
Gabinete do Prefeito do Município de Mirassol D’Oeste, Estado de 
Mato Grosso, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, em 22 
de outubro de 2012. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Suelene de Fatima Pratinha Delbone 

Código Identificador:D5E4FA68 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 

TERMO ADITIVO  
 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PESSOAL POR PRAZO DETERMINADO Nº 086/2012 
  
PRIMEIRO TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE MIRASSOL D’OESTE LEILA DE PAULA DIAS , 

com permissivo constitucional (artigo 37, inciso X) e a teor do 
disposto na LC n. 008/1998, LC nº 087/2009 e Lei autorizativa nº 
1040/2011 de 18 de novembro/2011. 
  
Pelo presente instrumento, o Município de Mirassol D’Oeste - MT, 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. APARECIDO DONIZETI 
DA SILVA , portador do RG 020.176 SSP/MT e CPF 078.907.371-
49, a seguir denominado CONTRATANTE  e a Sra. LEILA DE 
PAULA DIAS, brasileira, casada, residente e domiciliada na Cidade 
de Mirassol D’Oeste-MT, portadora do RG 1463896-7 SSP/MT e 
CPF 723.547.981-72, resolvem celebrar o segundo Termo Aditivo ao 
Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal Por Prazo Determinado 
nº 086/2012, do cargo de Professora da Área de Pedagogia, 
considerando que a servidora Maria de Lourdes Mazieiro Orlando 
continuará afastada, de Auxílio Doença, conforme comunicado de 
decisão do INSS, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA : Do Objeto 
  
O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de que trata 
a cláusula Sexta do Contrato temporário de Prestação de Serviços de 
Pessoal Por Prazo Determinado, firmado em 19 de setembro de 2012. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA: Da Prorrogação 

  
Fica prorrogado até 15/11/2012 o prazo de que trata a cláusula sexta 
do contrato nº 086/2012. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA: Da Ratificação  
  
Continuam em pleno vigor, as demais cláusulas e condições do 
Contrato de Prestação de Serviços de Pessoal Por Prazo Determinado 
que não conflitarem com o presente instrumento. 
  
E por estarem ambas as partes de pleno acordo, assinam o presente, 
em 03 (Três) vias de igual teor e forma, na presença de duas (02) 
testemunhas. 
  
Mirassol D’Oeste, 18 de outubro de 2012. 
  
APARECIDO DONIZETI DA SILVA  
Prefeito Municipal 
  
ROSANA DE CÁSSIA BOTELHO DE CARVALHO 
Secretária de Educação e Cultura 
  
LEILA DE PAULA DIAS  
Rg 1463896-7 Ssp/mt 
Cpf 723.547.981-72 
Contratada 

  
Testemunhas: 
  
Alcilena C. Queiroz Botelho 
RG: 375911 SSP/MT 
CPF 303.820.681-49 
  
RODRIGO DONIZETE TERRADAS 
RG: 1982516-1 SSP/MT 
CPF: 024.713.901-70 

Publicado por: 
Alcilena Castilho Queiroz Botelho 
Código Identificador:81D8F56C 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO  

 
SECRETARIA DE GOVERNO 

DECRETO N.º 049 /2012 
 

“DISPOE SOBRE A CRIAÇÃO E 
REGULAMENTAÇÃO DO COMITE DE 
INVESTIMENTOS DO NOSSA PREVI – INSTITUTO 
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DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO/MT, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO, usando das atribuições que lhe são conferidas por 
Lei, e; 
  
Considerando as alterações impostas pela Portaria MPS nº. 170, DE 
25/04/2012, que alterou a Portaria MPS/GM nº. 519, de 24/08/2011, e 
havendo a necessidade de implementações e adequações nas 
exigências do Ministério da Previdência Social para emissão do 
Certificado de Regularidade Previdenciária: 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. Aprovar a criação do Comitê de Investimentos do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Municipais de Nossa Senhora do 
Livramento – NOSSA PREVI, observando os regulamentos e 
diretrizes pertinentes, como órgão auxiliar no processo decisório 
quanto a execução da política de investimentos do NOSSA PREVI. 
§1º. O Comitê de Investimentos é um órgão consultivo, cuja 
finalidade é assessorar a Diretoria Executiva nas tomadas de decisões 
relacionadas à gestão dos ativos do NOSSA PREVI, observando as 
exigências legais relacionadas à segurança, rentabilidade, solvência e 
liquidez dos investimentos de acordo com a legislação vigente e 
consoante à política de investimentos aprovada pelo Conselho 
Curador. 
  
Art. 2º. O Comitê de Investimentos, será composto por 04 (quatro) 
servidores efetivos, nomeados através de Portaria pelo Diretor 
Executivo do NOSSA PREVI, podendo ocasionalmente participar das 
reuniões convidados, em virtude dos assuntos a serem tratados, 
devendo ser reconduzido caso não haja nenhum óbice de ordem legal. 
Parágrafo único: Os membros titulares do Comitê de Investimentos 
do NOSSA PREVI, serão representados, em seus impedimentos e 
afastamentos legais, por seus substitutos em exercício, o qual terão 
direito a voto. Nada perceberão pelo desempenho da função, e serão 
destituídos desta investidura por: 
a) Renúncia; 
b) Decisão da maioria dos seus membros; 
c) Faltas sem justificativa a três reuniões do colegiado, consecutivas 
ou intercaladas; 
d) Conduta inadequada, incompatível com os requisitos de ética e 
profissionalismo requeridos para o desempenho do mandato; 
e) Por denúncia, devidamente comprovada, da prática de atos lesivos 
aos interesses dos participantes. 
  
Art. 3º. Os procedimentos do Comitê de Investimentos, observarão 
seu regimento interno, que se constituirá após aprovação deste 
Decreto, pela Diretoria Executiva, através de Portaria. 
Parágrafo único: O regimento interno citado no caput, será objeto de 
análise e deliberação na primeira reunião do Comitê de Investimentos. 
  
Art. 4º. O Comitê de Investimentos pautará suas decisões pela 
legislação pertinente aos Regimes Próprios de Previdência dos 
Servidores Públicos e pelas políticas de investimentos aprovados pelo 
Conselho Curador e Fiscal do NOSSA PREVI. 
  
Art. 5º. Compete ao Comitê de Investimentos: 
I.  Acompanhar o desempenho da carteira de investimentos do NOSSA 
PREVI, em conformidade com os objetivos estabelecidos pela Política 
de Investimentos; 
II.  Submeter à análise da Diretoria Executiva o credenciamento e a 
contratação ou substituição de gestores/administradores/corretoras e 
agente custodiante, com base em parecer técnico; 
III.  Analisar a alocação dos recursos por cada segmento de mercado; 
IV.  Atualizar a Política de Investimentos de acordo com a evolução da 
conjuntura econômica; 
V. Analisar os pareceres e avaliações do cenário macroeconômico, 
proposta pela área de investimentos, avaliando seu impacto na carteira 
de investimentos do NOSSA PREVI; 
VI.  Assegurar prudência dos investimentos do NOSSA PREVI. 

VII.  Analisar a conjuntura, cenários e perspectivas do mercado 
financeiro; 
VIII.  Traças estratégias de composição de ativos e definir alocação 
com base nos cenários; 
IX.  Avaliar riscos potenciais; 
X. Propor alterações na Política de Investimentos; 
XI.  Encaminhar ao Conselho Fiscal os pareceres emitidos a diretoria e 
ao Conselho Curador; 
XII.  Auxiliar o Conselho fiscal, quando solicitado, referente a 
esclarecimentos referente a Carteira de Investimento do NOSSA 
PREVI; 
XIII.  Submeter à aprovação do diretor Executivo a contratação ou 
substituição de Gestores/Administradores terceirizados e Agente 
Custodiante, com base em parecer técnico e relatórios específicos; 
XIV.  Garantir a gestão ética e transparente; 
XV.  Sugerir medidas legais de seleção e contratação das instituições 
financeiras para aplicação dos recursos do NOSSA PREVI. 
  
Art. 6º. Compete, privativamente, ao Diretor (a) Executivo (a) do 
NOSSA PREVI: coordenar os trabalhos e conjuntamente com os 
outros integrantes do Comitê de Investimentos, submeter a Assessoria 
de Investimentos, parecer técnico sobre a adequação e a oportunidade 
de realização de novos investimentos ou realocações. Apresentar os 
resultados dos investimentos para serem analisados, relatar as 
matérias colocadas em pauta, elaborar e manter arquivo atualizado das 
atas das reuniões do Comitê, bem como, acompanhar, consolidar e 
apresentar ao Comitê todas as informações referentes ao 
credenciamento das Instituições financeiras. 
  
Art. 7º. As reuniões e decisões do Comitê de Investimentos dar-se-ão 
da seguinte forma: 
I.  Reunião ordinária mensal com todos os seus participantes e 
reuniões extraordinárias sempre que necessário, as quais serão 
convocadas por seu coordenador; 
II.  As reuniões deverão contar com a presença de no mínimo 02 (dois) 
representantes. 
III.  As decisões dos membros deverão ser embasadas em pareceres, 
análises técnicas, econômicas, financeiras e conjunturais, estando 
sempre em consonância com a Política de Investimentos do NOSSA 
PREVI; 
IV.  As matérias aprovadas deverão ser tomadas por maioria dos votos, 
cabendo o voto de qualidade ao Coordenador, sendo assentadas em 
atas elaboradas pelo Diretor de Investimentos, as quais após assinadas 
pelos membros do Comitê, serão arquivadas juntamente com os 
pareceres/posicionamentos que subsidiaram a decisão. 
  
Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nossa Senhora do Livramento/MT, 
em 22 de Outubro de 2012. 
  
ZENILDO PACHECO SAMPAIO 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:5B7A7FC3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

PORTARIA Nº. 322/2012 
 
Nossa Senhora do Livramento-MT – usando de suas atribuições 
legais, 
  
Resolve: 
  
Art. 1º - Conceder elevação de Classe a servidora Sebastiana Maria da 
Silva com base no processo nº 1783/2012, elevando da Classe B para 
Classe C e dos demais servidores abaixo relacionados da Classe A 
para Classe B a partir de 10/2012 
  
• Gonçalina Eva da Silva (Proc. 858/2012) 
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• Edenilze Maciel (Proc. 060/2012) 
• Vauir Multa de Alcântara (Proc. 493/2012) 
  
Art. 2º - Esta Portaria retroage seus efeitos a 01 de outubro de 2012. 
  
Nossa Senhora do Livramento-MT, 17 de outubro de 2012. 
  
FERNANDO LUIS CERQUEIRA CALDAS 
Coordenador de Recursos Humanos 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:6D930C8D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LACERDA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 008/2012 
 
EXTRATO DO PRIMEIRO T. ADITIVO AO CONTRATO 
008/2012 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
LACERDA 
CONTRATADO: DIAS AUTO POSTO LTDA; 
OBJETO: Acréscimo de R$ 13.295,00 (treze mil duzentos e noventa e 
cinco reais), ou seja o percentual de aproximadamente 25 (vinte e 
cinco por cento) sob o valor do combustível. 
VALOR: R$ 66.475,00 (Sessenta e seis mil quatrocentos e setenta e 
cinco reais); 
VIGÊNCIA: 31/12/2012. 
  
Nova Lacerda – MT, 26 de Setembro de 2012. 

Publicado por: 
José Carlos Monteiro Júnior 

Código Identificador:C5688384 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  

 
DEPARTAMENTO DE PESSOAL 

INCLUIR CONSELHEIRO TUTELAR EM FOLHA DE 
PAGAMENTO  

 
PORTARIA Nº. 323/2012  

“INCLUIR CONSELHEIRO TUTELAR EM FOLHA 
DE PAGAMENTO” 

OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá - MT, no uso de suas atribuições legais. 
RESOLVE: 
Art. 1º - INCLUIR, a Sra. ALCIONE RODRIGUES DE BARROS, 
portadora da Cédula de Identidade nº. 0763517-6 SJ/MT, inscrita no 
CPF sob o n.º 815.859.931.15, CONSELHEIRA TUTELAR, 
conforme termo de posse de data 31/12/2010 , na folha de pagamento 
da Prefeitura Municipal de Nova Maringá, vinculada a Secretaria de 
Ação e Promoção Social, conforme artigo 50 da Lei Municipal nº 
574/10, de 12 de março de 2010 e legislação vigente. 
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos ao dia 08 de Outubro de 2012. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
P.R.C 
Nova Maringá – MT, 08 de Outubro de 2012. 
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Americo Ribeiro 

Código Identificador:E5469758 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
AUTORIZA RETORNO DE SERVIDORA  

 

PORTARIA Nº. 325/2012 “AUTORIZA RETORNO DE 
SERVIDORA”  
  
OSCAR JOSE DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá - MT, no uso de suas atribuições legais. 
  
RESOLVE: 
Art. 1º - AUTORIZA que, a Sra. ALICE DOS SANTOS, portadora da 
Cédula de Identidade nº. 791484 SSP/MT, inscrita no CPF sob o n.º 
782.873.321.68, retorne de seu afastamento a partir do dia 
22/10/2012, respeitando o artigo 89, I da lei Municipal 293/2003. 
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Nova Maringá – MT, 22 de Outubro de 2012. 
  
P.R.C 
  
OSCAR JOSE DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Americo Ribeiro 

Código Identificador:D3EA0626 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 028-2012 

 
Portaria 028/2012/GAPRE Nova Maringá, 19 de Outubro de 
2012. 

  
Súmula: “Nomeia Comissão Municipal de Patrimônio 
da Prefeitura Municipal e dá outras providências .” 

  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO, Prefeito Municipal de Nova 
Maringá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais: 
  
RESOLVE 
  
Artigo 1º. Nomear a Comissão Municipal de Patrimônio da Prefeitura 
Municipal de Nova Maringá-MT, para o exercício do ano de 2012. 
  
Parágrafo único. Os membros que compõem a Comissão de 
Patrimônio são os seguintes: 
  
João Batista Rodrigues - Presidente 
Denerval Lacerda Trizotte - Membro 
Sebastião Cezar Pinto - Membro 
Silvana Mantovani dos Santos Nunes - Membro 
Leandro Pedro Machado - Membro 
  
Artigo 2º. Entre outras funções, caberá à Comissão de Patrimônio 
efetuar inventário, avalição e a reavaliação, se necessário, dos bens 
móveis e imóveis pertencentes ao município. 
  
Artigo 3º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 19 de Outubro de 2012. 
  
OSCAR JOSÉ DE CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sônia Mara Zardo Magalhaes 

Código Identificador:F5199CB7 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 01/2012 
  
A Pregoeira Oficial da Câmara Municipal de Nova Monte Verde-MT, 
nomeada através do Decreto nº. 08/2012/PMNMV de 02 de janeiro de 
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2012, cedida a esta Casa de Leis através de Termo de Cooperação 
datado de 10 de agosto de 2012 torna público aos interessados que a 
Licitação na modalidade Pregão Presencial nº. 01/2012 cujo objeto 
trata de CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA E 
TEXTURA EM PAREDES PARA ATENDER A CÂMARA 
MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE não acudiu participantes 
interessados no certame, ficando, portanto declarada DESERTA. 
  
Nova Monte Verde-MT, 22 de outubro de 2012. 
  
KARLA BEATRIZ BERNATZKY 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Karla Beatriz Bernatzky 

Código Identificador:6A875EFF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI N. 553/2012 
 
Lei n.º 552/2012 
Data: 22 de outubro de 2012 
  

SÚMULA: "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A CEDER PARTE DO ESPAÇO FÍSICO 
DA ESCOLA MUNICIPAL ROBERTO JOSÉ 
FERREIRA, OBJETIVANDO A INSTALAÇÃO DE 
CURSOS DE GRADUAÇÃO, PÓS-GRADUAÇÃO E 
CURSO SUPERIOR DE TECNOLOGIA NA 
MODALIDADE EDUCAÇÃO ABERTA E A 
DISTÂNCIA NO MUNICIPIO DE NOVA MONTE 
VERDE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

  
A Câmara Municipal aprovou e BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK 
LEMES, Prefeita Municipal de Nova Monte Verde, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder parte 
do espaço físico da ESCOLA MUNICIPAL ROBERTO JOSÉ 
FERREIRA, localizada na Avenida Barão do Melgaço, s/nº, Centro, 
Nova Monte Verde, Estado de Mato Grosso, objetivando a instalação 
de cursos de graduação, pós-graduação e curso superior de tecnologia 
na modalidade EAD – Educação Aberta e a Distância a serem 
ministrados pela empresa Carlos Eduardo Mateos da Rocha – ME em 
parceria com a UNOPAR – Universidade Norte do Paraná. 
  
Art. 2º - O Município de Nova Monte Verde fica autorizado a 
proceder a cedência de que trata o art. 1º desta Lei para fins 
exclusivamente educacionais por um período mínimo de 05 (cinco) 
anos através de competente instrumento de Cessão de Uso a ser 
firmado com a empresa CARLOS EDUARDO MATEOS DA 
ROCHA – ME, pessoa Jurídica, inscrita no CNPJ 07.803.867/0001-
24, com sede e domicilio à Rua Gerson Sidney Eger, Nº45, centro, na 
cidade de Paranaita-MT, CEP 78590-000, através de seu representante 
legal, Sr. CARLOS EDUARDO MATEOS 
DA ROCHA, portador da cédula de identidade nº: 1277865-6 
SSP/MT e inscrito no CPF (MF) 969.467.251-15, residente e 
domiciliado à Rua Gerson Sidney Eger, nº 45, centro, na cidade de 
Paranaita-MT. 
  
Parágrafo único – O espaço físico da ESCOLA MUNICIPAL 
ROBERTO JOSÉ FERREIRA a ser cedido engloba 03 (três) salas de 
aulas, 01 (uma) sala para tutoria e coordenação do pólo, áreas externas 
(pátios), sanitários (inclusive os reservados ao PNEs), laboratório de 
informática e biblioteca. 
  
Art. 3º - Quando da formalização do Instrumento de Cessão de Uso a 
empresa beneficiária deverá apresentar o competente TERMO DE 
PARCERIA firmado com a UNOPAR – Universidade Norte do 
Paraná. 
Art. 4º - Nenhum valor será cobrado da empresa beneficiária pela 
utilização do espaço físico descrito, todavia, caberá a mesma antes do 
início de suas atividades e utilização das instalações comprovar o 
credenciamento do Pólo de Educação a Distância para Nova Monte 
Verde junto ao Ministério da Educação Cultura e Desporto – MEC. 

Art. 5º - Comprovado o credenciamento do Pólo de Educação a 
Distância para Nova Monte Verde caberá a empresa beneficiária - 
Carlos Eduardo Mateos da Rocha – ME a instalação dos aparelhos de 
recepção das imagens via satélite bem como dos aparelhos projetores 
dessas imagens aos usuários (alunos). 
  
Parágrafo único - Além da instalação dos aparelhos necessários, 
caberá a empresa beneficiária a manutenção técnica dos mesmos, 
garantindo aos usuários (alunos) condições satisfatórias de utilização. 
  
Art. 5º - Caberá ainda a empresa beneficiária prover o Pólo de Nova 
Monte Verde com profissionais capacitados, seguindo as normas da 
UNOPAR – Universidade Norte do Paraná em todos os seus temos. 
  
Parágrafo único – A empresa beneficiária é responsável pelos 
profissionais a serem utilizados no Pólo de Nova Monte Verde, tendo 
por isso autonomia na seleção e no acordo de remuneração dos 
mesmos, não havendo nenhum vínculo desses profissionais com a 
administração pública municipal. 
  
Art. 5º - O Pólo de Educação Aberta e a Distância de Nova Monte 
Verde estará apto a oferecer à população todos os cursos que a 
UNOPAR – Universidade Norte do Paraná tem credenciado junto ao 
MEC, desde que haja número mínimo de matriculados para a 
formação das respectivas turmas. 
  
Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua Publicação ou 
afixação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita de Nova Monte Verde-MT, 22 de outubro de 
2012. 

  
BEATRIZ DE FÁTIMA SUECK LEMES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Silvana da Silva Costa 

Código Identificador:458BE683 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
164/2012 

 
O Município de Nova Mutum, torna público o resultado do 
Julgamento, objeto: aquisição de gêneros alimentícios, materiais de 
limpeza e utensílios de cozinha, do qual foram vencedoras as 
seguintes empresas: Itens: 01 a 07, 12 a 16,18 a 27 ( LOTE I ), itens 
01 a 10 ( LOTE II ), itens 01 e 02 ( LOTE IV )- SUPERMERCADO E 
ATACADO SAITO LTDA,CNPJ – 24.727.471/0001-64,VALOR R$ 
8.741,60, Itens: 08,09,10,11 e 17 ( LOTE I ) - CACIANE 
GNOATTO, CNPJ – 07.980.187/0001-86, VALOR R$ 5.860,00. O 
lote III foi deserto. 
  
Nova Mutum/MT, 22 de outubro de 2012. 
  
GEOVANI LAMERA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:23E46F49 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE PUBLICAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 

170/2012 
 
Objeto: aquisição de peças e serviços para conserto das máquinas e 
caminhões da Secretaria de Obras. Tipo: Menor preço por item - Data 
de Abertura: 05 de novembro de 2012. HORÁRIO: 08:00 horas - 
LOCAL: Av. Mutum, n º 1.250 N, Centro, N. Mutum – MT.Edital e 
Anexos: Deverá ser retirado junto ao departamento de licitação pelo e 
– mail licitacao@novamutum.mt.gov.br, ou telefone ** 65 3308 5400 
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- Horário de Atendimento: Das 7:00 as 11:00 e das 13:00 as 17:00 
horas.Nova Mutum– MT, 22 de outubro de 2012. 
  
GEOVANI LAMERA 
Pregoeiro Substituto 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:9B62854A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLÍMPIA  

 
DEPARTAMENTO LICITAÇÃO 

RESULTADO DO LEILÃO 002/2012. 
 
Vendedor: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA 
OLÍMPIA/MT, CNPJ: 03.238.920/0001-30, com endereço na 
Avenida Mato Grosso nº 175, centro, Nova 
Olímpia/MT.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x  
  
AOS VINTE E DOIS DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DO ANO DE 
2012, os senhores RONALDO DA ROCHA SANTOS presidente e 
JOSENIL MARQUES PEREIRA, membro da Comissão de 
Licitações. Após sessão de lances o senhor: Adilton Pereira da 
Silva- RG 493.082. SSP MT, CPF. 352.357.211-87, Rua Fernando 
Ferrari - N. 260- Bairro Dom Aquino Em Cuiabá MT, foi sagrado 
o arrematante do seguinte bem: 
  
LOTE 01 – Veículo - FIAT/UNO MILLE WAY ECON, CAT. 
OFICIAL ANO 2010/2010 PLACA NJH 6152, CHASSI 
9BD15844AA6429125- COR PRET, COMBUSTIVEL A 
ALCOOL/GASOLINA, SEM RESTRIÇÕES. Valor de R$ 
6.300,00(seis mil e trezentos reais). 
  
Nesta data, não havendo recursos ou interpelações de qualquer 
natureza, e nada mais havendo, expedi a presente Ata por Certidão a 
qual assino e dou Fé. 
  
RONALDO DA ROCHA SANTOS 
Presidente da CPL 
  
JOSENIL MARQUES PEREIRA 
Membro da CPL 

Publicado por: 
Maria Paixao de Souza Guedes 

Código Identificador:1432156C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  

 
DIVISAO DE PESSOAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
  

Dispõe sobre a convocação de servidores afastados do 
trabalho. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Gercino Caetano Rosa, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município, e considerando o artigo 172, II 
e artigo 175 ambos da Lei Municipal n° 1.000, de 16 de dezembro de 
2002, 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1°  Convocar para comparecer no prazo de 10 (dez) dias na 
Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal para justificar 
suas faltas ao trabalho, com a apresentação de documentos 
comprobatórios, os servidores abaixo relacionados:  
  

  
NOME 

  

  
MATRÍCULA 

  
CARGO 

  
LOTAÇÃO 

Affonso Penna Bezerra L. Junior 1696 Médico Clinico Geral Sec. Mun. de Saúde 
Aparecida Fernandes de Araújo 0025 Atendente Sec. Mun. de 

Educação 
Celionaia Souza Silva 0811 Atendente Sec. Mun. de Saúde 
Ellys Jeann Alves Diniz 0755 Auxiliar de S. Gerais Sec. Mun. de Saúde 
Ivanilda Bezerra de Souza 1279 Auxiliar de S. Gerais Sec. Mun. de 

Assistência Social 

  
Art. 2°  O não comparecimento dos servidores no prazo estabelecido, 
resultará em justa causa para instauração de Processo Administrativo 
Disciplinar, passível de exoneração por caracterização de abandono de 
emprego. 
  
Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova 
Xavantina – MT, 22 de outubro de 2012. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal 
  
EDIVALDO CELESTINO BARBOSA 
 Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Daniella Sehnem 

Código Identificador:C1AAFEFB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS 
CONTRATO N.º 134/2.012 

 
Município de Nova Xavantina, MT e a empresa Locatelli Materiais 
para Construção Ltda EPP resolvem: Objeto: aquisição de ferros CA 
50. Valor: R$ 10.120,00. Vigência: 22.10.2012 a 31.12.2012. 
  
GERCINO CAETANO ROSA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Marta Moreira Pinto 

Código Identificador:4626C7AD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 

NORTE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 081/2012 

 
O Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte /MT, no uso de 
suas atribuições que, Confere-lhe o Art. 45, Inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município. 

  
Resolve: 
  
Artigo 1º - Elevar de Nível I para Nível II Classe A do Anexo II 
Monitora de Creche – 30 horas, conforme o disposto no Parágrafo 
Único do Art. 30 da Lei Municipal nº 532/01 a Srª.: Laurinda 
Santana Mota, brasileira, casada, maior, portadora do RG. Nº. 
1964992-4 SSP/MT e do CPF Nº. 004.736.121-27, efetiva no cargo de 
Monitora de Creche, conforme Certidão de Conclusão do curso de 
Especialização em Pedagogia. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, 03 
de outubro de 2012. 
  
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:AD19F79F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 082/2012 
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O Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte /MT, no uso de 
suas atribuições que, Confere-lhe o Art. 45, Inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município. 

  
Resolve: 
  
Artigo 1º - Conceder férias normais de 20 (vinte) dias a Srª SONIA 
MARIA DE OLIVEIRA, brasileira, casada, maior, portadora do RG. 
Nº. 894571 SSP/MT e do CPF Nº. 720.752.361-00, lotada na 
secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania no 
cargo de Secretária de Assistência Social, Trabalho e Cidadania, 
referente ao período aquisitivo 2011/2012 a partir de 10/10/2012 a 
29/10/2012, com retorno dia 30/10/2012. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, 09 
de outubro de 2012. 
  
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:7518B7A8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 083/2012 

 
O Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte /MT, no uso de 
suas atribuições que, Confere-lhe o Art. 45, Inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município. 

  
Resolve: 
  
Artigo 1º - Nomear a Srª GESIANE MARIA DOS SANTOS, 
brasileira, casada, maior, portadora do RG. Nº. 1428390-5 SSP/MT e 
do CPF Nº. 978.639.711-87, para exercer Interinamente (sem ônus) 
por um período de 20 (vinte) dias o cargo em Comissão de Secretária 
Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania desta 
Prefeitura. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, 09 
de outubro de 2012. 
  
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:09936DC7 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 084/2012 
 
O Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte /MT, no uso de 
suas atribuições que, Confere-lhe o Art. 45, Inciso IV, da Lei 
Orgânica do Município. 

  
Resolve: 
  
Artigo 1º - Nomear o Sr. BRAZ RIBEIRO DA SILVA, brasileiro, 
solteiro, maior, portador do RG. Nº. 1280097-0 SSP/MT e do CPF Nº. 
872.336.651-68, para exercer o cargo em Comissão de Chefe do 
Setor de Transportes e Manutenção de Estradas desta Prefeitura. 
  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte/MT, 11 
de outubro de 2012. 
  
  
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:17664BF5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 085, DE 11 DE OUTUBRO DE 2012. 

 
O Prefeito Municipal João Antônio de Oliveira, Prefeito Municipal 
de Novo Horizonte do Norte, Estado de Mato Grosso, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 45 inciso IV, da Lei 
Orgânica Municipal. 

  
Art. 1º. Fica nomeado o servidor MARCOS RAFAEL DE SOUZA 
para atuar como RESPONSÁVEL PELO CONTROLE DE 
PATRIMÔNIO  do Poder Executivo do Município de Novo 
Horizonte do Norte-MT. 
  
Art. 2º. Fica nomeada a COMISSÃO DE AVALIAÇÃO, 
REGISTRO E BAIXA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO  do Poder 
Executivo do Município de Novo Horizonte do Norte-MT, composta 
pelos seguintes servidores: 
  

SERVIDORES 

RALF BRONNER RODRIGUES – Agente Administrativo 

ELIZANDRA APARECIDA BRITO – Agente Administrativo  

CLAUDEIR APARECIDO DA ROCHA – Técnico Administrativ o Educacional 
DARCI RENE GONÇALVES MONTEIRO – ENGENHEIRO CIVIL  

  
Art. 3º. Estabelece os seguintes conceitos nesta Portaria: 
  
I) Alienação - Processo pelo qual o município transfere o domínio de 
seus bens a terceiros, mediante venda (leilão), permuta ou doação, 
subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, 
obedecidas às exigências legais pertinentes. 
  
II) Autorização de Saída de Material Permanente do Órgão - 
Documento de formalização da saída de bens patrimoniais móveis do 
órgão. 
  
III) Avaliação  - Valor monetário atribuído a um bem patrimonial para 
fins de aquisição, contabilização e alienação, observadas as normas 
técnicas e legais específicas. 
  
IV) Baixa de Bens - É a retirada oficial de um bem patrimonial móvel 
do cadastro de patrimônio do município, gerando contabilmente a 
diminuição do saldo patrimonial, em decorrência de alienação, 
descarte, roubo, furto ou sinistro. 
  
V) Bem de Terceiro - Bem que não integra o patrimônio do 
município, mas que, em decorrência de negócio jurídico celebrado 
com terceiro, recebe 
  
codificação diferenciada dos bens patrimoniais do Município, e sobre 
o qual não incide processamento financeiro, mas apenas controle 
físico. 
  
VI) Bem Inservível - É todo bem desativado pelo órgão que utiliza, 
danificado ou obsoleto, encaminhado para o depósito de inservíveis da 
Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte-MT, para fins de 
alienação, podendo, ou não ser reaproveitado por outros órgãos ou 
entidades do Município. 
  
VII) Bem Patrimonial Antieconômico - Todo bem patrimonial com 
manutenção onerosa, rendimento precário ou com recuperação 
economicamente inviável. 
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VIII) Bem Patrimonial Obsoleto - Todo bem patrimonial em 
desuso, considerado antiquado ou antieconômico para o fim a que se 
destina. 
  
IX) Bem Permanente - Todo material que, em razão do uso, não 
perca sua identidade física e autonomia de funcionamento, mesmo 
quando incorporado a outro bem e tenha durabilidade prevista 
superior a dois anos. 
  
X) Bem Plaquetável/Etiquetável - Aquele em que é possível a 
colocação de plaqueta/etiqueta de identificação patrimonial. 
  
XI) Bem Não Plaquetável/Etiquetável - Aquele que não possui local 
para fixação de plaqueta ou etiqueta de identificação patrimonial ou 
que não seja adequada a sua colocação. O fato não impede que o 
mesmo deixe de receber uma numeração para registro, logo, todos os 
bens, independentemente de colocação de plaqueta, receberão um 
número de registro patrimonial. 
  
XII) Bem Próprio - Todo bem adquirido com recursos próprios, do 
tesouro ou convênios, que não exijam a vinculação do bem à unidade 
financiadora, ou ainda todo aquele recebido por doação, premiação, 
bem como os incorporados através de inventários. 
  
XIII) Bem Relacionado - Bem permanente que, em razão de sua 
estrutura física não podem ser marcados ou gravados seus respectivos 
números de tombamento. 
  
XIV) Cessão De Uso - Disponibilização de um bem patrimonial 
móvel, por tempo determinado, para utilização gratuita ou em 
condições especiais, para entidades da administração indireta do 
município ou a outras entidades . 
  
XV) Comissão de Avaliação - Grupo de pessoas nomeadas para 
avaliar bens da Instituição. 
  
XVI) Descarte - Processo pelo qual o município desfaz-se de um bem 
patrimonial móvel em razão do seu estado de conservação, inservível 
e/ou irrecuperável, bem como sem que haja arrematamento em pelo 
menos um leilão, mediante avaliação do estado do bem. 
  
XVII) Depreciação - Perda progressiva de valor econômico ou do 
preço de um bem patrimonial em decorrência do seu uso, levando-se 
em consideração, além de exigências legais, o valor de aquisição e o 
tempo de vida útil, em face das condições objetivas de sua utilização. 
  
XVIII) Entrada de Materiais  - Documento de confirmação da 
entrada de bens patrimoniais móveis no órgão, emitido pelo sistema 
informatizado de gestão de materiais e patrimônio. 
  
XIX) Etiqueta de Identificação Patrimonial - Identificação 
colocada no bem patrimonial móvel que, pelo seu formato, não 
comporta plaqueta de identificação patrimonial, tendo as mesmas 
informações que as plaquetas. 
  
XX) Extravio - É o desaparecimento de um bem, sem que seja 
identificada a origem do fato. 
  
XXI)  Incorporação - Registro contábil da inclusão ou entrada de um 
bem patrimonial, em decorrência de aquisição, nas suas diversas 
modalidades. 
  
XXII) Inventário - Instrumento de controle que permite a conciliação 
dos registros do cadastro de bens patrimoniais móveis com a posição 
física, bem como dos valores cadastrados e os escriturados. Tem como 
objetivo o controle quantitativo e qualitativo dos bens patrimoniais 
móveis do município. 
  
XXIII) Plaqueta de Tombamento - Identificação que é colocada no 
bem patrimonial móvel, personalizada, com numeração individual 
única e código de barras. 
  

XXIV)  Registro Patrimonial - Processo de cadastramento de um 
bem patrimonial móvel no Sistema Integrado de Gestão de Material e 
Patrimônio, após o seu tombamento. 
  
XXV) Sinistro - Acontecimento de qualquer natureza que sobrevém 
ao bem patrimonial móvel, causando-lhe danos, perda total ou parcial. 
  
XXVI)  Termo de Cessão de Uso - Instrumento de formalização da 
cessão de uso de bens patrimoniais móveis do município. 
  
XXVII)  Termo de Responsabilidade - Documento no qual um bem 
patrimonial móvel ou um conjunto de bens patrimoniais móveis é 
posto sob a guarda, 
  
conservação e controle do gestor de uma unidade administrativa, 
mediante sua assinatura. 
  
XXVIII) Tombamento - Processo constituído de identificação do 
bem patrimonial móvel, por intermédio de plaquetas ou etiquetas de 
identificação, com o levantamento de todas as características e dados 
relacionados ao mesmo, para que seja efetuado registro patrimonial. 
  
XIX ) Transferência - Movimentação dos bens patrimoniais móveis 
entre unidades administrativas de um mesmo órgão ou de diferentes 
órgãos da Administração Direta Municipal, exigindo-se emissão e 
assinatura do termo de Transferência, anotação da mudança de guarda 
do bem e atualização do registro patrimonial. 
  
XXX)  Unidade Administrativa - Toda unidade integrante da 
estrutura organizacional formal de um órgão, que responde pelas 
ocorrências com os bens patrimoniais móveis sob sua 
responsabilidade. 
  
Art. 3º. Compete ao responsável pelo controle de patrimônio as 
seguintes atribuições: 
I – Programar, coordenar, orientar, controlar e fiscalizar as atividades 
referentes ao Patrimônio da Prefeitura Municipal de Novo Horizonte. 
  
II - Realizar levantamentos periódicos ou específicos no tocante ao 
uso e disponibilidade de bens integrantes do cadastro patrimonial; 
  
III - Manter o registro dos responsáveis por bens integrantes do 
patrimônio de acordo com cada departamento; 
  
IV – encaminhar relatórios à Comissão para que a mesma possa 
promover a devida avaliação; 
  
V – alimentar o sistema referente ao patrimônio, mantendo-o 
devidamente atualizado; 
  
VI – manter arquivados todos os documentos que envolvam suas 
atividades; 
  
VII – prestar informações referente ao controle de patrimônio, sempre 
que solicitada por qualquer departamento desta Casa; 
  
VIII – realizar outras atividades correlatas; 
  
Art. 4º. Compete à Comissão de AVALIAÇÃO, REGISTRO E 
BAIXA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO: 
  
I – Promover a avaliação e registro dos bens integrantes do acervo da 
Prefeitura Municipal de Novo Horizonte do Norte, através de seu 
cadastro central e de relatórios de situação enviadas pelo Responsável 
pelo patrimônio; 
  
II  - Realizar o inventário anual dos bens patrimoniais; 
  
III - Avaliar o estado dos bens e propor o seu reparo, reposição e 
baixa, remetendo relatório ao Responsável para as devidas 
providências; 
  
IV - Emitir Ata circunstanciada após realização de todo trabalho; 
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V – Realizar outras atividades correlatas. 
  
Art. 5º. Os servidores nomeados através desta Portaria não serão 
remunerados pelo exercício dessa função, sendo os serviços 
considerados como relevantes ao interesse público. 
  
Art. 6º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte, aos 11 
(Onze) dias do mês de Outubro do ano de dois mil e doze. 

  
JOÃO ANTÔNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:32260F00 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 087/2012 

 
DETERMINA AFASTAMENTO DO SECRETARIO 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E 
URBANISMO, EM VIRTUDE DA SINDICANCIA 
ORIGINADA DA POTARIA Nº 080/2012. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO NORTE, 
Estado do Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar nº da Lei orgânica do Município. 
RESOLVE:  
Art. 1º - Determinar o afastamento do Servidor Odair Pereira Cardoso 
que exerce o Cargo de Secretario Municipal de Infra Estrutura e 
Urbanismo, com Sua Matricula Funcional Nº 851, do exercício do 
cargo, pelo prazo indeterminado, até o Parecer Jurídico da Sindicância 
da Portaria Nº 080/2012 solicitado através do Ofício de Nº 204 do 
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte – MT á 
assessoria Jurídica, sem prejuízo da remuneração. Para tomada a 
decisão final, e para que não seja infringido o Art.319 do Código 
Penal, lei nº 2.848 de 7 de dezembro de 1940. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Novo Horizonte do Norte – MT,19 de Outubro de 2012. 
  
JOÃO ANTÔNIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:CBCEA987 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº: 046/2012 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO 
NORTE /MT, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE, 
CONFERE-LHE O ART.45, INCISO IV, DA LEI ORGÂNICA 
DO MUNICÍPIO.  

  
DECRETA: 
  
Artigo 1º - Fica Decretado o turno único para a jornada de trabalho no 
serviço Público Municipal, a partir do dia 22 de outubro de 2012 a 31 
de dezembro de 2012, período esse compreendido das 07h00 às 13h00 
de Segunda a Sexta-feira. 
  
Artigo 2º - O Turno único não se aplica aos plantões necessários, as 
atividades de caráter essencial na Secretaria Municipal de Saúde e 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer e 
Secretaria Municipal de Infra-Estrutura e Urbanismo. 
  
Artigo 3º - Cessado o turno único, os servidores retornarão ao 
cumprimento da jornada de trabalho especificada em lei para seus 

cargos, cujo cumprimento ficará apenas suspenso temporariamente em 
decorrência deste decreto. 
  
Artigo 4º - Fica facultada, na vigência do turno único, a convocação 
para prestação de serviço extraordinário, principalmente nos casos de 
situação de emergência ou calamidade pública, pagando-se, nessa 
hipótese, apenas as horas excedentes à jornada de trabalho 
estabelecida aos cargos. 
  
Artigo 5º - O presente decreto aplica-se aos serviços interno, 
ressalvado o disposto no art.3º. 
  
Artigo 7º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Horizonte do Norte – MT, 
em 19 de outubro de 2012. 
  
JOÃO ANTONIO DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Josiane Malaquias Moreira 

Código Identificador:99BA9DD0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO N° 005/2012 DA CAMARA 
MUNICIPAL DE PARANAITA-MT  

 
CONTRATADO: SVIERK & CIA LTDA - ME  
OBJETO: Constitui objeto do presente Contrato a contratação de 
serviço especializado de engenharia para elaboração e aprovação junto 
ao corpo de Bombeiros do PROJETO DE PREVENÇÃO, 
COMBATE A INCÊNDIO (PPCI) E PÂNICO, PROJETO DE 
PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS 
(SPDA) E PROJETO ARQUITETÔNICO, COM 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DE CADA MATERIAL A SER 
UTILIZADO NA OBRA , a ser implantado no prédio sede da 
Câmara Municipal de Paranaíta, MT. 
VALOR: R$ 2.364,00 
VIGÊNCIA: 16/10/2012 à 15/12/2012 

Publicado por: 
Regina Biazôto 

Código Identificador:F1BC596C 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
LEI MUNICIPAL Nº. 670-2012  

 
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO 
PARA A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL 
SUPLEMENTAR NA ESTRUTURA DA LEI 
577/2010, LEI ORÇAMENTARIA ANUAL DO 
MUNICIPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
A CÂMARA MUNICIPAL DE PARANAÍTA, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, aprovou e eu, PEDRO 
HIDEYO MIYAZIMA, Prefeito Municipal, sanciono a segu inte 
Lei:  
  
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um 
Crédito Adicional Suplementar no valor de até R$ 5.840.000,00 
(cinco milhões oitocentos e quarenta mil reais), destinado as dotações 
abaixo mencionadas. 
  
Artigo 2º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
suplementar em seu Orçamento Programa 2012 as seguintes dotações 
orçamentárias: 
  
Órgão: 04 – SECRETARIA DE GOVERNO  
Unidade: 001 – SECRETARIA DE GOVERNO 
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Função: 04 – ADMINISTRAÇÃO 

Sub-Função: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa: 0004 – Gestão Administrativa 

Projeto: 2003 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Governo 

Natureza da Despesa: 

068 – 319011000000 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal 
Civil 

R$ 15.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 15.000,00 

  
Órgão: 05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO  

Unidade: 001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO 

Função: 04 – ADMINISTRAÇÃO 

Sub-Função: 121 – PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

Programa: 0004 – Gestão Administrativa 

Projeto: 2007 – Manutenção das Atividades da Secretaria de Planejamento 

Natureza da Despesa: 

079 – 319011000000 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 10.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 10.000,00 

  
Órgão: 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  

Unidade: 001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Função: 04 – ADMINISTRAÇÃO 

Sub-Função: 123 – ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 

Programa: 0004 – Gestão Administrativa 

Projeto: 2008– Manutenção e Encargos da Secretaria de Finanças 

Natureza da Despesa: 

090 – 319011000000 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 50.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 50.000,00 

  
Órgão: 07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

Unidade: 001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Função: 04 – ADMINISTRAÇÃO 

Sub-Função: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL 

Programa: 0004 – Gestão Administrativa 

Projeto: 2009– Manutenção Atividades da Secretaria de Administração 

Natureza da Despesa: 

101 – 319011000000 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 150.000,00 

102 – 319013000000 – Obrigações Patronais R$ 10.000,00 

104 – 339113000000 – Obrigações Patronais - RPPS R$ 15.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 175.000,00 

  
Órgão: 09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

Unidade: 001 – DEPARTAMENTO DE APOIO EDUCACIONAL 

Função: 12 – EDUCAÇÃO 

Sub-Função: 361 – ENSINO FUNDAMENTAL 

Programa: 0026 – INFRA ESTRUTURA EDUCACIONAL 

Projeto: 1014– Const. Reforma, Ampliação e Readequação de Escolas 

Natureza da Despesa: 

215 – 449051000000 – Obras e Instalações R$ 500.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 500.000,00 

  
Órgão: 09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

Unidade: 001 – DEPARTAMENTO DE APOIO EDUCACIONAL 

Função: 12 – EDUCAÇÃO 

Sub-Função: 361 – ENSINO FUNDAMENTAL 

Programa: 0023– Gerenciamento Global da Educação 

Projeto: 2018 – Manutenção da Secretaria de Educação 

Natureza da Despesa: 

202 – 449052000000 – Equipamentos e Material Permanente R$ 800.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 800.000,00 

  
Órgão: 09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

Unidade: 002 – FUNDEB 60 

Função: 12 – EDUCAÇÃO 

Sub-Função: 361 – ENSINO FUNDAMENTAL 

Programa: 0027 – Aperfeiçoamento e Valorização dos Educadores 

Projeto: 2024– FUNDEB 60 – FUNDAMENTAL 

Natureza da Despesa: 

232 – 319004000000 – Contratação por tempo determinado R$ 45.000,00 

234 – 319011000000 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 430.000,00 

236 - 339113000000 – Obrigações Patronais - RPPS R$ 35.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 510.000,00 

  
Órgão: 09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

Unidade: 002 – FUNDEB 60 

Função: 12 – EDUCAÇÃO 

Sub-Função: 365 – EDUCAÇÃO INFANTIL 

Programa: 0027 – Aperfeiçoamento e Valorização dos Educadores 

Projeto: 2025– FUNDEB 60 – INFANTIL 

Natureza da Despesa: 

237 – 319004000000 – Contratação por tempo determinado R$ 30.000,00 

239 – 319011000000 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 80.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 110.000,00 

  
Órgão: 09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

Unidade: 003 – FUNDEB 40 

Função: 12 – EDUCAÇÃO 

Sub-Função: 361 – ENSINO FUNDAMENTAL 

Programa: 0027 – Aperfeiçoamento e Valorização dos Educadores 

Projeto: 2027– FUNDEB 40 – FUNDAMENTAL 

Natureza da Despesa: 

248 – 319004000000 – Contratação por tempo determinado R$ 20.000,00 

250 – 319011000000 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil   140.000,00 

252 – 319113000000 – Obrigações Patronais – RPPS R$ 10.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 170.000,00 

  
Órgão: 09 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

Unidade: 003 – FUNDEB 40 

Função: 12 – EDUCAÇÃO 

Sub-Função: 365 – ENSINO INFANTIL 

Programa: 0027 – Aperfeiçoamento e Valorização dos Educadores 

Projeto: 2028– FUNDEB 40 – INFANTIL 

Natureza da Despesa: 

262 – 319011000000 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 30.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 30.000,00 

  
Órgão: 10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

Unidade: 001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função: 10 – SAUDE 

Sub-Função: 301 – ATENÇÃO BASICA 

Programa: 0029 – Gestão das Políticas Publicas de Saúde 

Projeto: 2030– Atividade a Cargo do Fundo Municipal de Saúde 

Natureza da Despesa: 

280 – 319011000000 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 65.000,00 

282 – 319113000000 – Obrigações Patronais – RPPS R$ 20.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 85.000,00 

  
Órgão: 10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

Unidade: 001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função: 10 – SAUDE 

Sub-Função: 301 – ATENÇÃO BASICA 

Programa: 0029 – Gestão das Políticas Publicas de Saúde 

Projeto: 1017 – Const. Ampliação ref. Readequação de unidades de saúde 

Natureza da Despesa: 

275 – 449051000000 – Obras e Instalações R$ 500.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 500.000,00 

  
Órgão: 10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

Unidade: 001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função: 10 – SAUDE 

Sub-Função: 301 – ATENÇÃO BASICA 

Programa: 0029 – Gestão das Políticas Publicas de Saúde 

Projeto: 1017 – Const. Ampliação ref. Readequação de unidades de saúde 

Natureza da Despesa: 

277 – 449052000000 – Equipamentos e Material Permanente R$ 500.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 500.000,00 

  
Órgão: 10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

Unidade: 001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função: 10 – SAUDE 

Sub-Função: 301 – ATENÇÃO BASICA 

Programa: 0031 – Bloco de Atenção Básica 

Projeto: 2033– Bloco I – Atenção Básica 

Natureza da Despesa: 

301 – 319004000000 – Contratação por tempo determinado R$ 90.000,00 

303 – 319011000000 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 800.000,00 

304 – 319013000000 – Obrigações Patronais R$ 40.000,00 

305 – 319113000000 – Obrigações Patronais – RPPS R$ 20.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 950.000,00 

  
Órgão: 10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

Unidade: 001 – FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Função: 10 – SAUDE 

Sub-Função: 302 – ASSISTENCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 

Programa: 0032 – BLOCO DE MAC AMBULATORIAL E HOSPITALAR 

Projeto: 2034– Bloco II – Atenção MAC Ambulatorial e Hospitalar 

Natureza da Despesa: 

329 – 319011000000 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 40.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 40.000,00 

  
Órgão: 11 – SEC. MUN. AGRICULTURA, PECUARIA IND. E COMERCIO  

Unidade: 001 – SEC. MUN. AGRICULTURA, PECUARIA IND. E COMERCIO 

Função: 20 – AGRICULTURA 

Sub-Função: 606 – EXTENSÃO RURAL 

Programa: 0039 – DESENVOLVIMENTO E PROMOÇÃO DA AGROPECUÁRIA 

Projeto: 2039 – Manutenção do Departamento de Agricultura e Pecuária 

Natureza da Despesa: 

388 – 319011000000 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 85.000,00 

389 – 319013000000 – Obrigações Patronais R$ 5.000,00 

390 – 319113000000 – Obrigações Patronais – RPPS R$ 10.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 100.000,00 

  
Órgão: 13 – SEC. MUN. AÇÃO E PROM. SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA  

Unidade: 001 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
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Função: 08 – ASSISTENCIA SOCIAL 

Sub-Função: 244 – ASSISTENCIA COMUNITARIA 

Programa: 0040 – PROTEÇÃO SOCIAL BASICA 

Projeto: 2042 – Manutenção do Fundo de Assistência Social 

Natureza da Despesa: 

443 – 319011000000 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 100.000,00 

OTAL DA AÇÃO R$ 100.000,00 

  
Órgão: 13 – SEC. MUN. AÇÃO E PROM. SOCIAL, TRABALHO E CIDADANIA  

Unidade: 001 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Função: 08 – ASSISTENCIA SOCIAL 

Sub-Função: 244 – ASSISTENCIA COMUNITARIA 

Programa: 0005 – CONST. MANUT. AMPLIACAO DE EDIFICAÇÕES PUBLICAS 

Projeto: 1027 – Const. Amp. Reforma e Readequação de Centros Sociais 

Natureza da Despesa: 

438 – 449051000000 – Obras e Instalações R$ 300.000,00 

OTAL DA AÇÃO R$ 300.000,00 

  
Órgão: 14 – SEC. MUN. OBRAS, TRANSP. SERV. URBANOS/SANEAMENTO  

Unidade: 001 – SEC. MUN. OBRAS, TRANSP. SERV. URBANOS/SANEAMENTO 

Função: 26 – TRANSPORTE 

Sub-Função: 782 – TRANSPORTE RODOVIARIO 

Programa: 0017 – EXECUÇÃO E OU MANUTENÇÃO DE OBRAS EM VIAS PUB. 

Projeto: 2047 – Manutenção do Depto. De Obras e Transporte 

Natureza da Despesa: 

499 – 319011000000 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil R$ 300.000,00 

501 – 319113000000 – Obrigações Patronais – RPPS R$ 15.000,00 

508 – 449051000000 – Obras e Instalações R$ 580.000,00 

TOTAL DA AÇÃO R$ 895.000,00 

  
Artigo 3º - Para dar Cobertura ao Crédito Aberto, conforme descrito 
no artigo 1º, serão utilizados os recursos àqueles mencionados no 
artigo 43, e seus parágrafos e incisos, da Lei 4.320/64. 
  
Parágrafo Único: O Decreto de abertura do Credito Suplementar 
indicará a fonte de recursos para ocorrer às despesas da presente Lei. 
  
Artigo 4° - Fica igualmente autorizado a atualização na Lei Municipal 
n° 614/2011 – LDO 2012 e Lei Municipal n° 526/2009 – PPA 
2010/2013, as alterações orçamentárias descrita no artigo 2° desta lei 
  
Artigo 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrario. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Paranaíta – MT., 19 de 
Outubro de 2012. 
  
PEDRO HIDEYO MIYAZIMA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Viviane Ribeiro Coutinho 

Código Identificador:30F1732D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  
 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
D E C R E T O Nº 0823/2012 

 
D E C R E T O Nº 0823/2012. FL. 01/02. 
  

DISPOE SOBRE A ABERTURA DE CREDITO 
ADICIONAL ESPECIAL POR EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO E DAS OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, Sr. Vilson Pires, no uso 
de suas atribuições legais, principalmente as conferidas pela Lei 
Municipal nº 0934/2012, de 04 de setembro de 2012, de conformidade 
com o artigo 43, da Lei Federal 4.320/64. 
  
D E C R E T A: 
  
ARTIGO 1º. – Fica aberto ao Orçamento Programa do Município de 
Paranatinga – MT, Crédito Adicional Especial por excesso de 
arrecadação no valor de R$ 31.025,00 (Trinta e Um Mil e Vinte e 
Cinco Reais), no Orçamento da Prefeitura Municipal de Paranatinga-
MT, conforme segue abaixo.: 

Parágrafo I – Credito Especial.: 
06.002.12.361.0009.1332.4490.52.00...........................R$ 31.025,00 
  
TOTAL ..................................R$ 31.025,00 
  
ARTIGO 2º - Para dar cobertura ao crédito adicional especial aberto 
pelo artigo anterior serão utilizados os recursos oriundos de Excesso 
de Arrecadação do Convênio, conforme art.43, § 1º, Inciso II da Lei 
4320/64. Concedente – Ministério da Educação/Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação. 
  
Parágrafo I – Excesso de : 
Excesso............................R$ 31.025,00 
  
TOTAL DO EXCESSO...................R$ 31.025,00 
  
ARTIGO 3º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Paranatinga – MT, 04 de setembro de 2012. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADO EM 
04 / 09 / 2012. 

Publicado por: 
Rosemar Antonio Rocha 

Código Identificador:F9DD1554 
 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
D E C R E T O Nº 0822/2012 

 
D E C R E T O Nº 0822/2012. FL. 01/02. 
  

DISPOE SOBRE A ABERTURA DE CREDITO 
ADICIONAL ESPECIAL POR EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO E DAS OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, Sr. Vilson Pires, no uso 
de suas atribuições legais, principalmente as conferidas pela Lei 
Municipal nº 0931/2012, de 04 de setembro de 2012, de conformidade 
com o artigo 43, da Lei Federal 4.320/64. 
  
D E C R E T A: 
  
ARTIGO 1º. – Fica aberto ao Orçamento Programa do Município de 
Paranatinga – MT, Crédito Adicional Especial por excesso de 
arrecadação no valor de R$ 871.480,00 (Oitocentos e Setenta e Um 
Mil e Quatrocentos e Oitenta Reais), no Orçamento da Prefeitura 
Municipal de Paranatinga-MT, conforme segue abaixo.: 
  
Parágrafo I – Credito Especial.: 
06.002.12.361.0009.1334.4490.52.00.......................R$ 871.480,00 
  
TOTAL .............................R$ 871.480,00 
  
ARTIGO 2º - Para dar cobertura ao crédito adicional especial aberto 
pelo artigo anterior serão utilizados os recursos oriundos de Excesso 
de Arrecadação do Convênio, conforme art.43, § 1º, Inciso II da Lei 
4320/64. Concedente – Ministério da Educação/Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação. 
  
Parágrafo I – Excesso de : 
Excesso.......................R$ 871.480,00 
  
TOTAL DO EXCESSO...........................R$ 871.480,00 
  
ARTIGO 3º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Paranatinga – MT, 04 de setembro de 2012. 
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VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADO EM 
04 / 09 / 2012. 

Publicado por: 
Rosemar Antonio Rocha 

Código Identificador:17CC54B5 
 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
D E C R E T O Nº 0821/2012 

 
D E C R E T O Nº 0821/2012. FL. 01/02. 
  

DISPOE SOBRE A ABERTURA DE CREDITO 
ADICIONAL ESPECIAL POR EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO E DAS OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
  

O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, Sr. Vilson Pires, no uso 
de suas atribuições legais, principalmente as conferidas pela Lei 
Municipal nº 0928/2012, de 04 de setembro de 2012, de conformidade 
com o artigo 43, da Lei Federal 4.320/64. 
  
D E C R E T A: 
  
ARTIGO 1º. – Fica aberto ao Orçamento Programa do Município de 
Paranatinga – MT, Crédito Adicional Especial por excesso de 
arrecadação no valor de R$ 135.190,00 (Cento e Trinta e Cinco Mil e 
Cento e Noventa Reais), no Orçamento da Prefeitura Municipal de 
Paranatinga-MT, conforme segue abaixo.: 
  
Parágrafo I – Credito Especial.: 
06.002.12.361.0009.1333.4490.52.00.......................R$ 135.190,00 
  
TOTAL ..............................................R$ 135.190,00 
  
ARTIGO 2º - Para dar cobertura ao crédito adicional especial aberto 
pelo artigo anterior serão utilizados os recursos oriundos de Excesso 
de Arrecadação do Convênio, conforme art.43, § 1º, Inciso II da Lei 
4320/64. Concedente – Ministério da Educação/Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação. 
  
Parágrafo I – Excesso de : 
Excesso......................................R$ 135.190,00 
  
TOTAL DO EXCESSO.......................R$ 135.190,00 
  
ARTIGO 3º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Paranatinga – MT, 04 de setembro de 2012. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADO EM 
04 / 09 / 2012. 

Publicado por: 
Rosemar Antonio Rocha 

Código Identificador:F1A33D99 
 

DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 
D E C R E T O Nº 0820/2012 

 
D E C R E T O Nº 0820/2012. FL. 01/02. 
  

DISPOE SOBRE A ABERTURA DE CREDITO 
ADICIONAL ESPECIAL POR EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO E DAS OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, Sr. Vilson Pires, no uso 
de suas atribuições legais, principalmente as conferidas pela Lei 

Municipal nº 0925/2012, de 04 de setembro de 2012, de conformidade 
com o artigo 43, da Lei Federal 4.320/64. 
  
D E C R E T A: 
  
ARTIGO 1º. – Fica aberto ao Orçamento Programa do Município de 
Paranatinga – MT, Crédito Adicional Especial por excesso de 
arrecadação no valor de R$ 34.035,00 (Trinta Quatro Mil e Trinta e 
Cinco Reais), no Orçamento da Prefeitura Municipal de Paranatinga-
MT, conforme segue abaixo.: 
  
Parágrafo I – Credito Especial.: 
06.002.12.361.0009.1336.4490.52.00......................R$ 34.035,00 
  
TOTAL ..................................R$ 34.035,00 
  
ARTIGO 2º - Para dar cobertura ao crédito adicional especial aberto 
pelo artigo anterior serão utilizados os recursos oriundos de Excesso 
de Arrecadação do Convênio, conforme art.43, § 1º, Inciso II da Lei 
4320/64. Concedente – Ministério da Educação/Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação. 
  
Parágrafo I – Excesso de : 
Excesso.....................................R$ 34.035,00 
  
TOTAL DO EXCESSO............R$ 34.035,00 
  
ARTIGO 3º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Paranatinga – MT, 04 de setembro de 2012. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADO EM 
04 / 09 / 2012. 

Publicado por: 
Rosemar Antonio Rocha 

Código Identificador:9D2948A6 

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

D E C R E T O Nº 0819/2012 
 
D E C R E T O Nº 0819/2012. FL. 01/02. 
  

DISPOE SOBRE A ABERTURA DE CREDITO 
ADICIONAL ESPECIAL POR EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO E DAS OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, Sr. Vilson Pires, no uso 
de suas atribuições legais, principalmente as conferidas pela Lei 
Municipal nº 0922/2012, de 04 de setembro de 2012, de conformidade 
com o artigo 43, da Lei Federal 4.320/64. 
  
D E C R E T A: 
  
ARTIGO 1º. – Fica aberto ao Orçamento Programa do Município de 
Paranatinga – MT, Crédito Adicional Especial por excesso de 
arrecadação no valor de R$ 132.000,00 (Cento e Trinta e Dois Mil 
Reais), no Orçamento da Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, 
conforme segue abaixo.: 
  
Parágrafo I – Credito Especial.: 
06.002.12.361.0009.1335.4490.52.00..............R$ 132.000,00 
  
TOTAL ...................R$ 132.000,00 
  
ARTIGO 2º - Para dar cobertura ao crédito adicional especial aberto 
pelo artigo anterior serão utilizados os recursos oriundos de Excesso 
de Arrecadação do Convênio, conforme art.43, § 1º, Inciso II da Lei 
4320/64. Concedente – Ministério da Educação/Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação. 
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Parágrafo I – Excesso de : 
Excesso....................R$ 132.000,00 
  
TOTAL DO EXCESSO......................R$ 132.000,00 
  
ARTIGO 3º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Paranatinga – MT, 04 de setembro de 2012. 
  
VILSON PIRES 
Prefeito Municipal 
  
PUBLICADO EM 
04 / 09 / 2012. 

Publicado por: 
Rosemar Antonio Rocha 

Código Identificador:D5AA6F97 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2012 – RESULTADO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEIXOTO DE AZEVEDO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2012 – RESULTADO 
O Município de Peixoto de Azevedo-MT, torna Público que na 
licitação em epigrafe, cujo objeto é “AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DE EXPEDIENTE, ARTESANATO, PEDAGÓGICOS E 
ESPORTIVO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
SECRETARIAS DE ADMINISTRAÇÃO, EDUCAÇÃO E 
CULTURA, SAÚDE E SANEAMENTO, ASSISTÊNCIA 
SOCIAL, TRANSPORTE RODOVIÁRIO, ESPORTE E LAZER, 
AGRICULTURA, INDUSTRIA E COMERCIO, MEIO 
AMBIENTE, E MINERAÇÃO E TURISMO, OBRAS E 
SERVIÇOS URBANOS, E SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FAZENDA, CONFORME TERMO DE 
REFERENCIA.”  na fase de proposta de preços sagraram-se 
vencedoras as empresas: F D F COMERCIO DE ARTIGOS DE 
PAPELARIA LTDA-ME , com o valor total de R$ 13.094,13 (treze 
mil noventa e quatro reais e treze centavos), a empresa K. S. 
UMANN- ME com o valor total de R$ 62.133,34 ( sessenta e dois 
mil cento e trinta e três reais e trinta e quatro centavos), empresa 
MARIA JOSÉ DOS REIS NETO com o valor total de R$ 25.557,77 
( vinte e cinco mil quinhentos e cinquenta e sete reais e setenta e 
sete centavos) empresa SILVA & GRANETTO LTDA-ME com o 
valor total de R$ 34.554,71 ( trinta e quatro mil quinhentos e 
cinquenta e quatro reais e setenta e um centavos). 
Peixoto de Azevedo-MT, 22 de Outubro de 2012. 
  
MANOEL DE JESUS N. BEZERRA 
Presidente – CPL 

Publicado por: 
Aline Gleyss dos Santos Mascarenhas 

Código Identificador:DE28B378 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
Nº 003/2012. 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 001/2012- PR PRESENCIAL 
001/2012. 
FUNDAMENTO AO TERMO : Este termo aditivo decorre da 
necessidade do aumento de prazo para aquisição dos produtos. DO 
PRAZO: Altera-se a Cláusula Décima Segunda - o contrato original 
passará de 06 meses para 10 meses seu prazo de vigência. 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Planalto da Serra-MT. 
CONTRATADO : TEIXEIRA E SCACALOSSI – LTDA  

Publicado por: 
Deliana Silva 

Código Identificador:1D334D49 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL 027/2012  

 
O Município de Poconé-Mt por intermédio da Secretaria Municipal de 
Administração mediante Pregoeiro, torna Pública a Realização de 
Licitação na Modalidade de Pregão Presencial n°027/2012 para 
AQUISIÇÃO DE UM VEICULO 0 KM DE FABRICAÇÃO 
NACIONAL,  que se realizará no dia 31/10/2012 ás 09:00 horas, na 
forma da Lei Federal Nº 10.520/02 e subsidiariamente da Lei 8.666/93 
Lei de Licitação e Contratos Administrativos e Alterações posteriores.  
O Edital e seus anexos estão a disposição dos interessados na sede da 
Prefeitura Municipal de Poconé-Mt, no endereço, Praça da Matriz 
S/N, Poconé – Mt de Segunda a Sexta-feira das 07:00 ás 13:00 horas, 
onde poderão ser consultados gratuitamente ou pelo site 
www.pmpocone.com.br. Informações pelo telefone 0**65 3345-1357 
ou 1952. 
  
Poconé, 22 de outubro de 2012. 
  
ERASMO PAULO DE LIMA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:C465E1F7 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTAL DO ARAGUAIA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N.º 1107/2012, DE 15 DE OUTUBRO DE 2012 

 
“Adota o horário de Mato Grosso no Município e dá 
outras providências.” 

  
O Prefeito Municipal de Pontal do Araguaia, Estado de Mato Grosso, 
GERSON ROSA DE MORAES, no uso de suas atribuições legais e, 
Considerando o que dispõe o Decreto nº 6.558, de 08 de setembro de 
2008, que institui a hora de verão em parte do território nacional 
inclusive no Estado de Mato Grosso, onde consta que o horário 
começa sempre no terceiro domingodeoutubro e termina no terceiro 
domingodefevereiro do ano subsequente (exceto quando houver 
coincidência com o Carnaval); 
Considerando o Decreto nº 7.584, de 13 outubro de 2011, que dá nova 
redação ao art. 2o do Decreto no 6.558/2008 da Presidência da 
República. 
Considerando que tradicionalmente o Município de Pontal do 
Araguaia, por sua posição geográfica adota o horário oficial de 
Brasília; 
Considerando que se o Município continuar adotando o horário de 
Brasília ficará defasado em relação aos horários do comércio, 
repartições públicas, escolas e outros; 
Considerando que a adoção do horário de Mato Grosso será a melhor 
forma de adaptação da comunidade em geral, 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica instituído que o Município de Pontal do Araguaia 
adotará o horário oficial de Mato Grosso, a partir da 0h do dia 21 de 
outubro de 2012 até o dia 17 de fevereiro de 2013, ou enquanto durar 
o horário oficial de verão 2012/2013. 
  
Art. 2º - O horário aqui estabelecido, com exceção da rede bancária, 
servirá para o funcionamento das indústrias, do comércio, do setor de 
serviços, das repartições públicas municipais e dos sistemas de ensino 
das redes municipal e estadual. 
  



Mato Grosso , 23 de Outubro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1581 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          52 
 

Art. 3º - Após o término do horário de verão, o município de Pontal 
do Araguaia voltará a adotar o horário oficial de Brasília conforme 
Decreto Municipal n° 858/2011 de 03/01/2011. 
  
Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor em 21 de outubro de 2012, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
  
Pontal do Araguaia - MT, 15 de Outubro de 2012. 
  
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Divina Laura 

Código Identificador:A34D4579 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N.º 1108/2012, DE 15 DE OUTUBRO DE 2012 

 
“Dispõe sobre Turno de Expediente nas Repartições 
Públicas Municipais.” 

  
GERSON ROSA MORAES, Prefeito Municipal de Pontal do 
Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
Considerando a contenção de gastos com o período vespertino, que 
implica num maior consumo de energia elétrica, em razão de ligação 
dos aparelhos de ar condicionados para se estabelecer um ambiente 
propício ao funcionamento dos aparelhos eletrônicos e, 
Considerando, a necessidade de um ambiente favorável ao rendimento 
de trabalho do pessoal da área administrativa, 
  
D E C R E T A : 
  
Art. 1.º - Fica instituído turno único de expediente com horário das 
7:30 as 13:30 h, a partir do dia 22 de outubro do corrente ano, nas 
seguintes repartições públicas municipais: Secretarias e Setores 
constantes do Paço Municipal, Secretaria Municipal de Viação, Obras 
e Serviços Públicos, Secretaria Municipal de Ação Social e Secretaria 
Municipal de Saúde. 
  
Parágrafo Primeiro - As demais repartições como: Centro de 
Referência em Saúde “Luzia Nogueira de Moraes”, PSF I “Geraldo 
Pimenta de Almeida” e PSF II “Benjamim Correa de Miranda”, 
Farmácia Básica, Central de Regulação, Laboratório de Análises 
Clínicas, Centro de Reabilitação, Escolas Municipais, Conselho 
Tutelar da Criança e Adolescente, Biblioteca Municipal e SAE/ETA 
permanecerão com o horário de expediente normal. 
  
Art. 2.º - Este Decreto entrará em vigor no dia 22 de outubro de 2012, 
revogadas as disposições em contrário, em especial do Decreto nº 
544/2006, de 01/12/2006. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
  
Pontal do Araguaia - MT, 15 de outubro de 2012. 
 
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Divina Laura 

Código Identificador:BD5E8BB0 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N.º 1110/2012, DE 18 DE OUTUBRO DE 2012 

 
“Dispõe sobre adequação de carga horária de 
Fisioterapeuta do Município de Pontal do Araguaia/MT 
e dá outras providências.” 

  

GERSON ROSA DE MORAES, Prefeito Municipal de Pontal do 
Araguaia, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
Considerando a Lei Federal nº 8.856/1994, de 01 de março de 1994. 
  
DECRETA : 
  
Art. 1º. Fica adequada a jornada de trabalho para o cargo de 
Fisioterapeuta, com a carga horária de 30 (trinta) horas semanais, 
vedada sua redução salarial. 
  
Art. 2º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
  
Pontal do Araguaia - MT, 18 de Outubro de 2012. 
  
GERSON ROSA DE MORAES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Divina Laura 

Código Identificador:13F140FF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO  
 
MINUTA DO CONTRATO N.º 036/2012 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PONTE BRANCA - MT, E SANTA INÊS 
CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA PARA OS FINS QUE 
SE ESPECIFICA. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE BRANCA , inscrita no 
CNPJ/MF sob nº. 03.503.638/0001-33 com sede à Rua Cel. Belmiro 
Nogueira da Silva, nº. 300 - Centro, CEP 78.610-000, nesta cidade 
Ponte Branca - MT, devidamente representada pela Prefeita do 
Município Srª. JAQUELINA SOARES PIRES, RG nº. 653.863 
SSP/MT e CPF nº. 453.998.241-91, doravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE,  e, de outro lado, a empresa 
SANTA INÊS CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA , CNPJ n.º 
05.994.830/0001-03, estabelecida na Praça Moreira Cabral, nº 70, sala 
02, Bairro Centro, Cuiabá/MT, CEP: 78.020-010 que apresentou os 
documentos exigidos por lei, neste ato representada pelo Sr. Luiz 
Carlos da Silva, sócio da empresa, inscrito no CPF/MF sob o n.º 
353.643.601-30, brasileiro, solteiro, comerciante, RG n.° 483.573 
SSP/MT, residente e domiciliado em Cuiabá/MT, à Av. dos 
Trabalhadores, Residencial Santa Inês, bloco 27, Ap. 202, em 
conformidade com a quarta alteração contratual, daqui por diante 
denominada simplesmente CONTRATADA , têm, entre si, justo e 
avençado, e celebram, por força do presente instrumento e do disposto 
no Parágrafo único do artigo 38, da Lei no 8.666, de 21 de junho de 
1993, e suas alterações, doravante denominada Lei n.º 8.666/93, 
combinado com o artigo 12, inciso IV e artigo 13, da Lei 
Complementar n.º 73, de 10 de fevereiro de 1993, a contratação por 
regime global para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 
DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E DRENAGEM DE 
ÁGUAS PLUVIAIS EM VIAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE 
PONTE BRANCA – MT, observadas as disposições da Lei n.º 
8.666/93, das normas técnicas vigentes da ABNT e demais legislação 
aplicável ao caso, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Instrumento de Contrato tem por objeto a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 
EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA E DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS EM VIAS 
URBANAS NO MUNICÍPIO DE PONTE BRANCA – MT, 
conforme memorial descritivo, planilha orçamentária e projeto básico 
da proposta vencedora da TOMADA DE PREÇO Nº 006/2012. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO  - DA DOCUMENTAÇÃO 
COMPLEMENTAR – A presente contratação obedecerá ao 
estipulado neste Instrumento de Contrato, bem como às disposições 
constantes dos documentos adiante enumerados, e que, 
independentemente de transcrição, fazem parte integrante e 
complementar deste contrato: 
  
a) Edital de TOMADA DE PREÇO N.º 006/2012, em Permanente o 
Anexo I – Projeto Básico, incluindo todos os desenhos, Caderno de 
Encargos e Memoriais Descritivos, Especificações de Materiais e 
Normas de Execução. 
b) Documentos de habilitação e de proposta de preço apresentados 
pela Contratada na TOMADA DE PREÇO N.º 006/2012, em 03 de 
outubro de 2012, todos assinados ou rubricados pela Contratante; 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
O prazo para a execução do objeto do presente Instrumento de 
Contrato, não poderá ser superior a 12 (doze) meses consecutivos, e 
terá como termo inicial o 2º dia após a data da ordem de serviço. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - O prazo de execução só poderá ser 
prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra um dos 
motivos previstos no Parágrafo Primeiro do Artigo 57 da Lei n° 
8.666/93, devidamente autuado em processo próprio e aprovado pela 
autoridade competente. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA  
  
O presente contrato terá como termo inicial de vigência a data da 
assinatura deste Instrumento de Contrato e vigorará por 12 (doze) 
meses consecutivos. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DA GARANTIA 
Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações 
contratuais assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas 
eventualmente aplicadas, a Contratada prestou garantia em favor da 
Contratante, na modalidade dinheiro, no valor de R$ 11.191,34 (onze 
mil cento e noventa e um reais e trinta e quatro centavos), 
correspondente a 1% (cinco por cento) do valor do contrato, conforme 
previsto no subitem 10.1, do Edital. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO  - REPOSIÇÃO DA GARANTIA - Se o 
valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente pela Contratante, 
em pagamento de multa que lhe tenha sido aplicada, a Contratada 
deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis contados da data em que tiver sido notificada da imposição de tal 
sanção. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO - RESPONSÁVEL PELA GARANTIA 
– A garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem da Contratante. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO  - No caso de alteração contratual com 
acréscimo do valor original, a Contratada deverá apresentar, antes da 
celebração do termo aditivo, garantia complementar correspondente a 
1% do valor do acréscimo, ou substituir a garantia original por outra 
correspondente a 1% do novo valor do contrato. Na hipótese de 
prorrogação do prazo de execução, a Contratante deverá apresentar 
prorrogação do prazo de validade da garantia. 
  
PARÁGRAFO QUARTO  - Após o cumprimento fiel e integral desta 
contratação e seu objeto recebido definitivamente, a garantia prestada 
será liberada ou restituída, caso não tenha sido utilizada conforme os 
casos apontados nos artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666/93. 
  
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO 
A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por 
representante da Contratante Permanentemente designado pela 
autoridade contratante, podendo ser auxiliado por empresa a ser 
contratada para esse fim. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO  - A Contratada deverá, observado o 
Cronograma Físico-financeiro, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis 
após a data prevista para o encerramento dos serviços relativos a cada 

fase, notificar a Contratante da conclusão dos serviços, por meio de 
carta, em duas vias, entregue na Prefeitura mediante recibo e 
acompanhada do respectivo Relatório de Serviços Executados, 
informando as etapas concluídas. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO - Uma etapa será considerada 
efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-financeiro, estiverem executados em sua 
totalidade e aceitos pela contratante. Não serão considerados como 
serviços executados a simples entrega e/ou estocagem de materiais no 
canteiro de trabalho. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO  - Nos 05 (cinco) dias úteis 
imediatamente seguintes ao recebimento da notificação de que trata o 
Parágrafo Primeiro, a contratante vistoriará a obra e verificará se, na 
execução das etapas, foram atendidas pela Contratada todas as 
condições contratuais. Expirado o prazo para notificação, sem que 
esta ocorra, a contratante efetuará a vistoria. 
  
PARÁGRAFO QUARTO  - Em caso de conformidade, o Fiscal do 
Contrato informará à Contratada a aceitação das etapas e autorizará a 
emissão dos documentos de cobrança. 
  
PARÁGRAFO QUINTO  - Em caso de alguns dos serviços não 
estarem em conformidade com o contrato, a contratante impugnará as 
respectivas etapas, discriminando através de termo as falhas ou 
irregularidades encontradas, ficando a Contratada, com o recebimento 
do termo, cientificada das irregularidades apontadas e de que estará, 
conforme o caso, passível das sanções cabíveis. À Contratada caberá 
sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormente as etapas 
impugnadas à nova verificação do controlador interno. 
  
PARÁGRAFO SEXTO - A fiscalização será exercida no interesse da 
Contratante e não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua 
ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de 
seus agentes e prepostos. 
  
PARÁGRAFO SÉTIMO  - Quaisquer exigências da contratante, 
inerentes ao fiel cumprimento do contrato, deverão ser prontamente 
atendidas pela Contratada sem ônus para a Contratante. 
  
PARÁGRAFO OITAVO - A Contratante se reserva o direito de 
rejeitar no todo ou em parte as etapas da obra ou serviços entregues, 
bem como os materiais utilizados, se em desacordo com o contrato, 
Edital e seus Anexos. 
  
PARÁGRAFO NONO - Mediante autorização da contratante, 
poderão ser alteradas, em parte, as especificações, desde que os novos 
materiais a serem empregados sejam equivalentes em preço e 
qualidade aos especificados no Projeto Básico e sem que a alteração 
prejudique a estrutura, a segurança, a estética, a finalidade, o preço e o 
prazo de entrega da obra. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO  - A alteração de especificações que 
resultar na utilização de material ou equipamento que desempenha 
idêntica função, mas não apresenta as mesmas características exigidas 
no Projeto Básico, somente poderá ser autorizada pela autoridade 
contratante, com a correspondente compensação financeira para uma 
das partes e efetivada por meio de aditivo contratual. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO  - Findo o prazo contratual e 
caso a obra ainda não esteja concluída, o responsável comunicará o 
fato à autoridade contratante, através de termo circunstanciado no qual 
discriminará os serviços não concluídos. Neste caso, a Contratada 
estará sujeita às sanções administrativas previstas na Cláusula Décima 
Terceira. 
  
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da contratante: 
  
I . Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa 
desempenhar seus serviços, dentro das normas deste contrato; 
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II . Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e 
esclarecimentos que eventualmente venham a ser solicitado sobre os 
serviços; 
III . Acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do contrato; 
IV . Atestar notas fiscais/faturas e efetuar os pagamentos à Contratada; 
V. Efetuar o pagamento da última fase após o recebimento provisório 
da obra; 
VI . Notificar a Contratada da aceitação definitiva da obra, após a 
vistoria e recebimento definitivo por parte da contratante e; 
VII . Efetuar a devolução da garantia à Contratada após o recebimento 
definitivo da obra; 
VIII . Aplicar as sanções administrativas contratuais. 
  
CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da Contratada as previstas no Edital, e ainda:  
I. Manter durante todo o período de execução do contrato situação 
regular da empresa e dos profissionais envolvidos na obra perante o 
CREA/MT; 
II.  Promover a anotação, registro, aprovação, licenças, matrícula da 
obra no INSS e outras exigências dos órgãos competentes com relação 
à obra, inclusive responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes; 
III.  Executar a obra sob a responsabilidade técnica do(s) 
profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s) apresentado(s)em 
atendimento ao subitem 5.2.4 do Edital; 
IV.  Ter representante no local da obra, Arquiteto ou Engenheiro 
residente, com formação profissional devidamente comprovada, 
anotado no CREA como um dos responsáveis técnicos pela execução 
da obra, que assuma perante a fiscalização do contrato a 
responsabilidade de deliberar sobre qualquer determinação de 
urgência que se torne necessária; 
V. Obter aprovação dos projetos nos órgãos competentes e na forma 
exigida em normas legais vigentes, bem como obter todas as licenças, 
aprovações e franquias necessárias aos serviços que contratar, 
pagando os respectivos emolumentos e as taxas e obedecendo às leis, 
aos regulamentos e às posturas referentes aos serviços e à segurança 
pública. É obrigada, também, a cumprir quaisquer formalidades e a 
pagar, à sua custa, as multas porventura impostas por esses órgãos; 
VI.  Submeter à prévia aprovação da contratante, com antecedência 
mínima de cinco dias do início do item a executar, a indicação da 
empresa ou profissional que pretenda subcontratar para executar 
serviços que exijam responsabilidade técnica, obrigatoriamente 
acompanhada da Certidão de Registro no CREA da empresa ou do 
profissional; 
VII.  Assumir todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 
previdenciários concernentes à execução de seus serviços, inclusive os 
resultantes de acidentes no trabalho e incêndios, conforme Artigo 71 § 
1°; 
VIII.  Efetuar às suas expensas todos os ensaios, testes e demais 
provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do 
objeto do contrato; 
XIV.  Responder pelas perdas e danos causados por seus sócios, 
empregados, prepostos ou subcontratados, ainda que 
involuntariamente, às instalações dos prédios, mobiliários, máquinas, 
equipamentos e demais bens do Município ou de propriedade de 
terceiros, durante a execução dos serviços; 
X. Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus 
empregados, servidores públicos ou mesmo terceiros quando da 
prestação dos serviços; 
XI.  Acatar, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados, as 
disposições contidas na legislação específica do trabalho; 
XII.  Observar, quanto ao pessoal, às disposições da lei de 
nacionalização do trabalho; 
XIII.  Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todo o 
material, equipamentos e ferramentas utilizadas na obra, até a 
conclusão dos trabalhos; 
XIV.  Proceder a minucioso exame de todos os elementos técnicos 
fornecidos pela Contratante para a perfeita execução da obra; 
XV.  Fornecer, para emprego na execução das obras, somente material 
de primeira mão e qualidade, bem como observar, rigorosamente, as 
especificações técnicas e a regulamentação aplicáveis a cada caso, 
permanentemente as recomendações das Práticas da SEAP - Manual 
de Construção, executando todos os serviços com esmero e perfeição; 
XVI.  Manter no local da obra, com fácil acesso à fiscalização, um 
“Diário de Ocorrências” em que as partes lançarão diariamente os 

eventos ocorridos, servindo para dirimir dúvidas quando for o caso. O 
referido diário, encadernados e contendo as informações relativas à 
obra, com folhas em três vias, das quais duas destacáveis serão 
fornecidas pela Contratada; 
XVII.  Acatar as decisões e observações feitas pela contratante, que 
serão formuladas por escrito em duas vias e entregues mediante recibo 
ou registrada no “Diário de Ocorrências”; 
XVIII.  Retirar do local da obra qualquer empregado que não 
corresponder à confiança, ou perturbar a ação da fiscalização, nos 
termos da notificação desta; 
XIX.  Retirar, nos termos da notificação da fiscalização, todo o 
material rejeitado, bem como demolir e refazer imediatamente, por 
sua conta, o tudo que for impugnado, quer em razão de material ou da 
mão-de-obra; 
XX. Entregar os documentos previstos em contrato nos prazos 
fixados, incluindo o Relatório de Serviços Executados (contendo 
todas as atividades desenvolvidas no período, incluindo todas as 
alterações dos projetos e/ou serviços) ao final de cada fase e, sempre 
que a contratante exigir, pareceres técnicos sobre fatos relevantes 
ocorridos no transcorrer da execução dos projetos e/ou serviços; 
XXI.  Sempre que pretender aplicar material ou equipamento “similar” 
na execução da obra, submeter à Contratante, por intermédio do 
responsável, a correspondente consulta, acompanhada de laudos ou 
pareceres e levantamento de custos para a análise e decisão, não 
servindo tal consulta para justificar o não-cumprimento dos prazos 
previstos no contrato; 
XXII.  Apresentar mensalmente, em conjunto com as notas 
fiscais/faturas relativas a cada uma das fases, a cópia autenticada dos 
comprovantes dos recolhimentos relativos à Seguridade Social, 
referentes ao do mês anterior; 
XXIII.  Comunicar por escrito ao Fiscal do Contrato a conclusão da 
obra e indicar preposto para acompanhar as vistorias para recebimento 
provisório e definitivo da obra; 
XXIV.  Obter a carta de habitação (“habite-se”) da obra junto a 
Prefeitura Municipal, bem como a Certidão Negativa de Débitos junto 
ao INSS, pagando os respectivos emolumentos e as taxas; 
XXIV . Entregar a contratante, ao término da obra e antes do 
recebimento provisório, o seguinte documentos: 
- Os projetos atualizados com as alterações eventualmente ocorridas 
no decorrer da obra (desenhos Como Construído - “as built”), em 
meio magnético e uma via impressa assinada pelos respectivos 
responsáveis técnicos pelas execuções; 
XXVI.  Apresentar a Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS, 
relativa à matrícula CEI da obra, antes do recebimento definitivo; 
XXVII.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante Termo 
Aditivo, os acréscimos ou supressões no quantitativo dos materiais e 
serviços que se fizerem necessários em razão de alterações do Projeto 
Básico, em até 25% do valor inicial deste contrato; 
XXVIII.  Os autores dos projetos deverão ceder, à Contratante, os 
direitos patrimoniais referentes aos serviços objetos deste contrato, 
conforme determina o artigo 111 da Lei 8.666/93; 
XXIX.  Manter, durante a execução do contrato, as mesmas 
características e condições de habilitação apresentadas durante o 
processo licitatório. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO  - Qualquer proposta de substituição de 
profissionais indicados durante a licitação para assumir a 
responsabilidade técnica pela execução da obra somente será admitida 
por profissionais com experiência equivalente, devidamente 
comprovada, e dependerá de prévia aprovação do Fiscal do Contrato. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO - Salvo por caso fortuito ou força maior, 
a eventual substituição de profissional não poderá, em nenhuma 
hipótese, ser alegada como motivo para a alteração de quaisquer das 
condições deste contrato, particularmente dos prazos contratados. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO  - Todos os projetos e serviços 
mencionados em qualquer documento que integre o presente contrato 
serão executados sob responsabilidade direta e exclusiva da 
Contratada. 
  
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO  
A Contratante pagará à Contratada, pela execução da obra objeto 
deste Contrato, o preço total global de R$ 1.119.133,53(um milhão 
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cento e dezenove mil cento e trinta e três reais e cinqüenta e três 
centavos), que incluirá todas as despesas necessárias à sua 
perfeita conclusão, e cujo pagamento será efetuado em parcelas 
mensais, de acordo com o Cronograma Físico-financeiro e em 
conformidade com a Cláusula Décima Segunda deste Instrumento 
de Contrato.  
  
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO  
Os preços contratuais serão reajustáveis anualmente, sendo que 
para reajustamento das etapas da obra será adotada a seguinte 
fórmula:  
  
R = I - Io xV  
Io  
  
onde: 
R = é o valor do reajuste procurado para a respectiva etapa da obra. 
V = é o valor da etapa a ser reajustada. 
I = é o índice da “Coluna 35 - Custo Nacional da Construção Civil e 
Obras Públicas - Edificações” da Fundação Getúlio Vargas, referente 
ao mês em que se completar um ano da data da apresentação da 
proposta ou do último reajustamento. 
Io = Índice da coluna citada. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO  - Nos casos em que a data prevista para 
o reajustamento ocorrer durante o período de execução de uma etapa, 
o reajuste desta etapa será calculado pro rata tempore-die, aplicando-
se este reajuste somente para os dias transcorridos depois da data 
prevista para o reajustamento. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo atraso atribuível à 
Contratada, antecipação ou prorrogação na execução da obra, o 
reajuste obedecerá às seguintes condições: 
I . No caso de atraso: 
  
a)se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas 
previstas para a realização da etapa da obra; 
  
b)se os índices diminuírem, prevalecerão àqueles vigentes nas datas 
em que a etapa da obra foi executada. 
  
II. No caso de antecipação, prevalecerão os índices vigentes nas datas 
em que a etapa da obra foi efetivamente executada. 
  
III. No caso de prorrogação regular, caso em que o cronograma de 
execução física deverá ser reformulado e aprovado, prevalecerá os 
índices vigentes nas novas datas previstas para a execução da obra. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO  - A concessão do reajuste de acordo 
com o inciso I do parágrafo anterior não eximirá a Contratada das 
sanções contratuais cabíveis. 
  
PARÁGRAFO QUARTO  - A posterior recuperação do atraso não 
ensejará a atualização dos índices no período em que ocorrer a mora. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de 
recursos Próprio e convênios, e serão empenhadas na seguinte 
dotação: 
15. Urbanismo 
15 451. Infra- Estrutura Urbana 
15 451 4030. Malha de Viária Urbana 
15 451 4030 1010. Pavimentação Vias Públicas 
449051000000 075. Obras e Instalação 
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO RECEBIMENTO DA 
OBRA  
O recebimento do objeto do presente contrato obedecerá ao 
disposto nas alíneas “a” e “b”, do inciso I, do artigo 73 e seus 
parágrafos, da Lei n.º 8.666/93, e será procedido da seguinte 
forma:  
  

PARÁGRAFO PRIMEIRO  - Concluída a obra, a Contratada 
notificará a Contratante por meio de carta entregue a contratante 
mediante contra recibo, para a entrega e aceitação da obra. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO - DO RECEBIMENTO 
PROVISÓRIO  – Em até 15 (quinze) dias consecutivos após o 
recebimento da notificação mencionada no parágrafo anterior ou o 
término do prazo de execução contratual, a contratante efetuará 
vistoria da obra, para fins de recebimento provisório. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO  - Uma vez verificado o cumprimento de 
todas as condições contratuais, a contratante receberá a obra 
provisoriamente, lavrando o Termo de Recebimento Provisório, que 
será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante. 
  
PARÁGRAFO QUARTO  - Caso seja constatado o não-
cumprimento ou o cumprimento irregular de qualquer das condições 
contratuais, o responsável lavrará relatório circunstanciado dirigido à 
autoridade contratante, que adotará as medidas cabíveis. 
  
PARÁGRAFO QUINTO  - À Contratada caberá, uma vez notificada, 
sanar as irregularidades apontadas no relatório circunstanciado, 
submetendo os itens impugnados a nova verificação, ficando 
sobrestado o pagamento até a execução das correções necessárias. 
  
PARÁGRAFO SEXTO - DO RECEBIMENTO DEFINITIVO  - 
Após o Recebimento Provisório, a autoridade contratante designará 
Engenheiro habilitado, que será encarregada de vistoriar a obra para 
verificar o cumprimento de todas as obrigações contratuais e técnicas, 
e efetuar o Recebimento Definitivo em até 15 (quinze) dias 
consecutivos após o decurso do prazo de observação, que será de 90 
(noventa) dias. 
  
PARÁGRAFO SÉTIMO  - No caso do cumprimento total e 
adequado aos termos do contrato, a Comissão receberá a obra 
definitivamente, lavrando o Termo de Recebimento Definitivo, que 
será assinado pelas partes e encaminhado à autoridade contratante. 
  
PARÁGRAFO OITAVO  - No caso da vistoria constatar a ocorrência 
de vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do contrato, 
a Comissão lavrará relatório de verificação circunstanciado, dirigido à 
autoridade contratante, no qual relatará o que houver constatado e, se 
for o caso, juntará orçamento das despesas que se fizerem necessárias 
para corrigir ou refazer a obra, no todo ou em parte. 
  
PARÁGRAFO NONO - DAS FALHAS OU 
IRREGULARIDADES APONTADAS  – O Chefe do Poder 
Executivo Municipal, à vista do relatório circunstanciado de que trata 
o parágrafo anterior, deverá adotar uma das seguintes providências, 
independentemente da aplicação das sanções cabíveis: 
  
A) notificar a Contratada para sanar as irregularidades constatadas, no 
prazo a ser determinado na notificação, ao término do qual se deve 
proceder à nova vistoria; ou 
B) aceitar a obra com o abatimento no preço correspondente ao 
orçamento apresentado pela comissão, e, se o valor da garantia for 
insuficiente para atender ao valor do mencionado orçamento, notificar 
a Contratada para pagamento da diferença no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO  - A falta do pagamento de que trata o 
Parágrafo Nono acarretará a inscrição do débito em Dívida Ativa do 
Município, para fins de cobrança judicial na forma da Lei n° 6.830, de 
22 de setembro de 1980, acrescido de correção monetária, juros de 
mora e demais encargos legais, inclusive o previsto no Decreto-Lei n° 
1.025/69 e suas alterações. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO  - O Termo de Recebimento 
Definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pela perfeita 
execução da obra, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades ou 
incompatibilidades detectadas posteriormente, subsistindo a sua 
responsabilidade na forma da lei. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO  
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O pagamento será efetuado pela Contratante, em moeda corrente 
nacional, mediante ordem bancária ou cheque, em parcelas 
mensais, de acordo com o Cronograma Físico - financeiro e no 
valor correspondente ao somatório das etapas dos diversos itens 
efetivamente concluídas, segundo as aferições mensais efetuadas 
pela contratante. No caso da parcela relativa à última fase, o 
pagamento somente será efetuado após o Recebimento Provisório.  
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO  - Cumprido o disposto no Parágrafo 
Quarto da Cláusula Quinta, a Contratada emitirá a nota fiscal/fatura, 
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado 
nos documentos de habilitação e de proposta de preço e no próprio 
instrumento de contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas 
emitidas com outro CNPJ, mesmo aquele de filial ou da matriz. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na nota fiscal/fatura apresentada 
deverá estar destacados a parcela correspondente à mão-de-obra e o 
valor retido a título de contribuição previdenciária. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO  - Antes de qualquer pagamento será 
observado a comprovação por parte da Contratada do recolhimento 
das contribuições sociais (FGTS e Previdência Social), 
correspondentes ao mês da última competência vencida e referente a 
todos os trabalhadores envolvidos na obra. 
  
PARÁGRAFO QUARTO  - O pagamento à Contratada será efetuado 
em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento, pela contratante, da 
nota fiscal/fatura acompanhada de todos os documentos exigidos. 
  
PARÁGRAFO QUINTO  - Nos casos de eventuais atrasos de 
pagamento, por culpa da Contratante, o valor devido será acrescido de 
encargos moratórios a partir do dia subseqüente ao do vencimento da 
obrigação até a data do efetivo pagamento, devendo ser equivalente a: 
- um por cento no mês do vencimento, calculados pro rata tempore-
die, de forma não composta; 
- a taxa referencial do Sistema de Liquidação e Custódia – SELIC, nos 
meses intermediários; 
- um por cento no mês do pagamento, calculados pro rata tempore-
die, de forma não composta. 
  
PARÁGRAFO SEXTO - A seu critério, a Contratante poderá utilizar 
valores devidos à Contratada, relativos ao preço contratual, para 
cobrir eventuais dívidas da mesma para com a Contratante, 
decorrentes de imposição de multa por violação de cláusulas do 
contrato. 
  
PARÁGRAFO SÉTIMO  - Serão retidos na fonte os tributos e 
contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as 
alíquotas previstas para o tipo de serviço objeto desta licitação, 
conforme previsto na legislação em vigor. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS E DIREITO DE PETIÇÃO  
No caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução 
imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não 
veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita às 
seguintes sanções administrativas, garantida a prévia defesa: 
I. Advertência; 
II. Multas (que poderão ser recolhidas por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal-DAM, a ser preenchido de acordo com 
instruções fornecidas pela Contratante): 
a - de 0,5 % por dia de atraso na entrega da obra, calculada sobre o 
valor total das etapas não concluídas até o término do prazo de 
execução, limitada a 10% do mesmo valor; 
b - de 2,0 % sobre o valor dos serviços não executados, no caso de 
inexecução parcial do contrato; 
c - de 0,2 % sobre o valor total do Contrato, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do contrato não especificada nas alíneas “a” e 
“b” deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
d - de 2,0 % sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão do 
contrato por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da 
Contratada, não se eximindo a mesma das demais sanções cabíveis; 
e - de 2,0 % sobre o valor total da proposta, no caso de recusa 
injustificada da licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato. 

III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com a Contratante, por prazo não superior a dois anos; 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a autoridade que aplicou a sanção, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO  - No processo de aplicação da sanção 
administrativa é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo 
processo, no prazo de cinco dias úteis. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO - As sanções previstas nos incisos I, III e 
IV, desta Cláusula, poderão ser aplicadas juntamente com as do inciso 
II. 
  
PARÁGRAFO TERCEIRO  - O valor das multas aplicadas deverá 
ser recolhido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da 
notificação. 
  
PARÁGRAFO QUARTO  - Se o valor da multa não for pago ou 
depositado, será automaticamente descontado do valor da garantia 
previsto na Cláusula Quarta deste contrato, e, se necessário, do 
pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou 
insuficiência de crédito da Contratada o valor devido será cobrado 
administrativa e/ou judicialmente. 
  
PARÁGRAFO QUINTO  - Na execução do contrato, cabem recurso, 
representação ou pedido de reconsideração contra os atos da 
Administração, decorrentes da aplicação da Lei nº 8.666/93, na forma 
constante do artigo 109 da referida lei. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO  
Constituem motivo para a rescisão do contrato: 
I. O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, 
projetos ou prazos; 
II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 
projetos ou prazos; 
III. A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a 
comprovar a impossibilidade de conclusão da obra nos prazos 
estipulados; 
IV. O atraso injustificado do início da obra, sem justa causa e prévia 
comunicação à Administração; 
V. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração; 
VI. A subcontratação total do seu objeto, a subcontratação de serviços 
não admitida no Edital ou neste Instrumento de Contrato, a associação 
do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, 
de posição contratual, bem como fusão, cisão ou incorporação da 
Contratada, e desde que prejudique a execução do contrato ou 
implique descumprimento ou violação, ainda que indireta das normas 
legais que disciplinam as licitações; 
VII. O desatendimento das determinações regulares da autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como 
as de seus superiores; 
VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na 
forma do parágrafo primeiro, do artigo 67, da Lei n.º 8.666/93; 
IX. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
X. A dissolução da sociedade; 
XI. A alteração social ou a modificação da finalidade ou estrutura da 
empresa, desde que prejudique a execução do contrato; 
XII. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo 
conhecimento justificadas e determinadas pela máxima autoridade da 
esfera administrativa a qual está subordinada a Contratante e exaradas 
no processo administrativo a que se refere o presente contrato; 
XIII. A supressão, por parte da Administração, da obra acarretando 
modificações do valor inicial do contrato além do limite permitido no 
parágrafo primeiro, do artigo 65, da Lei n.º 8.666/93; 
XIV. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da 
Administração, por prazo superior a 120 dias, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
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independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurando à Contratada, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 
XV. O atraso superior a noventa dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras já recebidas ou executadas, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a 
situação; 
XVI. A não-liberação, por parte da Administração, de área, local ou 
objeto para execução da obra, nos prazos contratuais, bem como das 
fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 
XVII. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 
comprovada impeditiva da execução do contrato; 
XVIII. O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, da Lei 
nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - FORMALIZAÇÃO DA RESCISÃO 
– Quanto à sua forma, a rescisão poderá ser: 
  
I. Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I, XII, XVII e XVIII desta Cláusula; 
II. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo 
da licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 
III. Judicial, nos termos da legislação. 
  
PARÁGRAFO SEGUNDO - RESCISÃO ADMINISTRATIVA 
OU AMIGÁVEL -  Nos casos de rescisão administrativa ou amigável 
de que tratam os incisos I e II, do parágrafo anterior, a rescisão será 
precedida de autorização escrita e fundamentada do Chefe do Poder 
Executivo Municipal. 
  
PARÁGRAFO TECEIRO  - RESCISÃO COM 
RESSARCIMENTO DE PREJUÍZOS - No caso de rescisão do 
contrato com base nos incisos XII a XVII, sem que haja culpa da 
Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 
  
I. Devolução da garantia; 
II. Pagamentos devidos pela execução do contrato, no estado em que 
se encontrar, por ato próprio da Administração; 
III. Pagamento do custo de desmobilização, conforme parágrafo 
segundo, do artigo 79 da Lei n.º 8.666/93. 
  
PARÁGRAFO QUARTO  - CONSEQUÊNCIAS DA RESCISÃO 
ADMINISTRATIVA POR INADIMPLÊNCIA CULPOSA -  A 
rescisão de que tratam os incisos I a XII e XVII desta Cláusula, desde 
que verificada negligência, imprudência ou imperícia da Contratada, 
acarreta as seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei n.º 8.666/93: 
  
a) assunção imediata do objeto do contrato, no estado em que se 
encontrar, por ato próprio da Administração; 
b) ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material 
e pessoal empregados na execução do contrato, necessários a sua 
continuidade, na forma prevista no inciso V, do artigo 58, da Lei n.º 
8.666/93; 
c) execução da garantia contratual, para ressarcimento da 
Administração, e dos valores das multas e indenizações a elas 
devidos; 
d) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos 
prejuízos causados à Administração. 
  
PARÁGRAFO QUINTO  - A aplicação das medidas previstas nos 
incisos “I” e “II” do parágrafo anterior fica a critério do Chefe do 
Poder Executivo Municipal, que poderá dar continuidade à execução 
do objeto do contrato por execução direta ou indireta. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA NULIDADE DO 
CONTRATO 
A declaração de nulidade do contrato administrativo opera 
retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos, observando os preceitos constantes dos artigos 49, 50 e 
59, da Lei n.º 8.666/93. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA REGULARIDADE FISCAL  
A Contratada encontra-se admitida e em situação regular, conforme a 
declaração impressa constante do Processo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA VALIDADE E DA 
EFICÁCIA  
O presente contrato só terá validade depois de aprovado pelo Chefe do 
Poder Executivo Municipal, e eficácia depois de publicado, por 
extrato, no “Diário Oficial do Estado”, de conformidade com o 
disposto no parágrafo único do art. 61, da Lei nº 8.666/93. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO  - DA PUBLICAÇÃO  – A publicação 
resumida do Instrumento de Contrato, ou de seus eventuais 
aditamentos, no DOE, será providenciada e custeada pela 
Administração, mediante remessa à Imprensa Nacional, do texto do 
extrato a ser publicado. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO ARQUIVAMENTO  
A Contratante manterá cópia autenticada deste Instrumento de 
Contrato e dos Termos Aditivos que eventualmente forem firmados 
em arquivo próprio, por data de emissão e por gestão orçamentária, à 
disposição dos órgãos de controle interno e externo. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  
Para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato, será 
competente o Foro de Alto Araguaia no Estado de Mato Grosso. 
  
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e 
contratado, foi lavrado o presente contrato, que depois de lido e 
achado conforme, é assinado, em três vias de igual teor e forma, pelas 
partes contratantes e pelas testemunhas abaixo nomeadas, tendo sido 
arquivado em ordem cronológica na sede da Contratante, com registro 
sistemático de seu extrato, e dele extraídas as cópias necessárias. 
Ponte Branca-MT, 17 de outubro de 2.012. 
  
JAQUELINA SOARES PIRES 
Prefeita Municipal 
Contratante 
  
Santa Inês Construções E Comércio Ltda 
CNPJ: 05.994.830/0001-03 
CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 
NOME: Josefa Liliana Lima Dantas 
CPF: 007.384.061-04 
NOME: Ednemilde Ferreira Costa 
CPF: 569.593.891-00 

Publicado por: 
Kelismar Nogueira Roma 

Código Identificador:724B51C3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº. 105, DE 17.10.2012. 
 

“Dispõe sobre a correção do Decreto nº. 028, de 
22.04.2009 referente a nomeação dos membros do 
Conselho de Alimentação Escolar - CAE”. 

  
Newton de Freitas Miotto, Prefeito de Pontes e Lacerda, Estado de 
Mato Grosso, nos uso das atribuições que lhes são conferidas por Lei, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Ficam nomeados os membros do Conselho de Alimentação 
Escolar - CAE, nos termos da Lei n.º 543, de 05 de março de 2002, 
que passa a vigorar com a seguinte representatividade dos órgãos e 
entidades abaixo discriminados: 
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1 Representantes do Poder Executivo  
Titular: Margarete March 
CPF. 941.676.649-68 
Suplente: Zenira Mendes 
CPF. 940.470.491-15 
  
2- Representantes dos Professores  
Titular: Marcos Nunes da Cunha 
CPF. 822.932.951-68 
Suplente: Delia de Souza Ferreira 
CPF. 441.998.301-97 
Titular: Antônio Gomes 
CPF. 568.564.661-53 
Suplente: Euvaldo José de Souza 
CPF. 142.240.381-53 
  
3- Representante dos Pais de Alunos 
Titular: Geraldo Naves de Almeida 
CPF. 325.729.801-34 
Suplente: Maria Ferreira dos Santos 
CPF. 916.631.051-20 
Titular: Carlos Alberto Raimundo de Souza 
CPF. 390.276.351-53 
Suplente: Osvaldo de Antônio 
CPF. 266.172.181-91 
  
4- Representantes da Sociedade Civil Organizada 
Titular: Adriane da Silva Dassow 
CPF. 767.636.921-53 
Suplente: Evadilza Celestina Ribeiro 
CPF. 912.391.761-04 
Titular: Carlos Henrique Ferreira de Alencar 
CPF. 012.375.471-21 
Suplente: Geisiane Marques Poquiviqui 
CPF. 004.366.721-03 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário e em especial o Decreto nº. 028 
de 22/04/2009. 
  
Gabinete do Prefeito de Pontes e Lacerda, 17 de outubro de 2012. 
  
NEWTON DE FREITAS MIOTTO 
Prefeito 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:1629DD25 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO  
 
EM VIRTUDE DE FALHAS FORMAIS, RETIFICA-SE O 
TERMO ADITIVO ABAIXO RELACIONADO  
  
RETIFICA O TERCEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇO Nº 026/2012 DA EMPRESA SHIRLEY 
F. C. RODRIGUES & CIA LTDA-ME, ONDE-SE LÊ 
TERCEIRO TERMO ADITIVO PASSA A CONSTAR QUARTO 
TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº. 
026/2012 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:E015155A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO PREGÃO NO 081/2012- PMPL 
 
SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
(PROCESSO No 148/2012-PMPL)  
  
PREGÃO Nº. 081/2012/PMPL Regido pela Lei nº. 10.520/2002, 
Decreto nº. 016/2005 e Decreto nº 061/2010. Subsidiariamente, pela 
Lei 8.666/1993 e Decreto nº 21.981/1932. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS 
ADMINISTRATIVOS.  
   
CREDENCIAMENTO: das 08h 30m às 09h do dia 01 de 
novembro 2012. 
INICIO DA SESSÃO: às 08h do dia 01 de novembro de 2012 – 
Aquisição do Edital no site: www.ponteselacerda.mt.gov.br (website: 
Licitação pregão) – Fone/fax: (65) 3266-2534 e (65) 3266-2716. 
LOCAL DA AUDIÊNCIA PÚBLICA: SALA DE PREGÃO, DA 
PREFEITURA DE PONTES E LACERDA, sito à Av. Marechal 
Rondon, 522, centro em Pontes e Lacerda/MT. Pontes e 
Lacerda/MT, 22 de outubro de 2012.   
  
ANESIO BRAGA ORTENCIO MUNHOZ 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:D9FAB850 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DO LEILÃO N.º 002/2012 
 
PROCESSO N. 141/2012 
  
O Prefeito Municipal de Pontes e Lacerda, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público, para conhecimento de 
interessados, que os senhores: ADILTON PEREIRA DA SILVA , 
arrematou os Lotes 01,02,14 E 15, com valor total de R$5.940,00 
(cinco mil e novecentos e quarenta reais), REGINALDO DOS REIS 
CARVALHO , arrematou o Lote 03, com valor total de R$25.000,00 
(vinte e cinco mil reais), AILTON GARBIM, arrematou o Lote 09, 
com valor de R$10.600,00 (dez mil e seiscentos reais) e o 
LEONALDO DA SILVA, arrematou o Lote 10, com valor de 
R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais), foram arrematadores do 
processo em referência, para comprado de bens moveis e bens 
inservíveis de propriedade da Prefeitura Municipal de Pontes e 
Lacerda, conforme respectivo Ata.  
  
Pontes e Lacerda/MT, 22 de outubro de 2012. 
  
DAILZA PEIXOTO AQUINO DE OLIVEIRA  
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:791755CF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 016/2012 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA 
FORNECEDOR: MEDIQUER - MEDICINA QUERENCIA 
LTDA EPP  
OBJETO: EXAMES HOSPITALARES, LOTE N.: 01 a 05, conforme 
Anexo 01 do Processo Licitatório, no valor total de R$ 448.000,00. 
VIGÊNCIA: 31/05/2012 A 31/05/2013 
REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N. 024/2012 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:EB41FA3F 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 017/2012 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA 
FORNECEDOR:VIAÇÃO XAVANTE LTDA. 
OBJETO: PASSAGENS DE ÔNIBUS,LOTES: 01 a 16, conforme 
especificação no anexo I do edital do Processo Licitatório, no valor 
total de R$ 466.840,00. 
VIGÊNCIA: 01/06/2012 A 01/06/2013 
REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N. 025/2012 
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Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:2D422AB7 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 018/2012 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA 
FORNECEDOR:JOÃO ADEMAR RHODEN - ME  
OBJETO: LUBRIFICANTES,LOTES: 01 a 11, com valores e 
especificações completas conforme proposta do licitante. Totalizando 
o valor de R$ 88.919,10.. 
VIGÊNCIA: 04/06/2012 A 04/06/2013 
REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N. 026/2012 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:B3CC068E 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 019/2012 

 
ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA 
FORNECEDOR: HG AUTO PEÇAS LTDA 
OBJETO: PEÇAS, LOTES: 01 e 02. As especificações completas dos 
itens encontram-se na proposta da empresa. Com o valor total de R$ 
143.345,10. 
VIGÊNCIA: 11/06/2012 A 11/06/2013 
REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N. 028/2012 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:3C34EA56 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 020/2012 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA 
FORNECEDOR:: H.E. COMÉRCIO DE CONCRETOS EIRELI - 
ME 
OBJETO: SERVIÇOS CAMINHÃO BETONEIRA,LOTE: 01, 
conforme especificação constante no Anexo I do edital no valor total 
de R$ 18.000,00. 
VIGÊNCIA: 14/06/2012 A 14/06/2013 
REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N. 029/2012 

Publicado por: 
Cristiane Tiecker Reidel 

Código Identificador:E2432CC1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE RESCISÃO DE CONVÊNIO  
 
CONVÊNIO Nº 03/2012 
CONCEDENTE: Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal 
CONVENENTE: Liga Desportiva Municipal de Reserva do Cabaçal-
MT 
CNPJ Nº.: 02.686.605/0001-03 
OBJETO: Rescisão amigável do Convênio n° 03/2012, firmado entre 
o Município de Reserva do Cabaçal -MT e a Entidade LIGA 
DESPORTIVA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL , na 
data de 01 de Junho de 2012. 
  
Reserva do Cabaçal-MT, 01 de Outubro de 2012. 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito de Reserva do Cabaçal-mt 

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:E3C07EA6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE RESCISÃO DE CONTRATO 036/2011 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  
  
CONTATO Nº 036/2011 
CONTARTANTE: Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal 
CONTRATADA: R. N. INDUSTRIAL E CONSTRUÇÕES LTDA 
CNPJ Nº.: 05.787.762/0001-01 
OBJETO: Rescisão amigável do Contrato n° 036/2011, firmado entre 
o Município de Reserva do Cabaçal -MT e a empresa R. N. 
INDUSTRIAL E CONSTRUÇÕES LTDA, na data de 02 de maio de 
2011. 
  
Reserva do Cabaçal-MT, 03 de Setembro de 2012. 
  
NIVALDO PONCIANO COELHO 
Prefeito de Reserva do Cabaçal-mt 

Publicado por: 
Sandra de Souza Motta Pardim 

Código Identificador:6A37EDA4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO CASCALHEIRA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N. 1324 DATA: 22 DE OUTUBRO DE 2012 

 
DISPÕE SOBRE HORÁRIO OFICIAL DO ESTADO 
DE MATO GROSSO, DURANTE HORÁRIO DE 
VERÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO, Prefeito Municipal de Ribeirão 
Cascalheira – Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
considerando que está em vigor o Horário de Verão Decretado pelo 
Governo Federal; considerando ainda, que o Horário de Verão tem o 
fim exclusivo de economizar energia elétrica nos grandes centros; e 
considerando finalmente, que o fuso horário do Estado de Mato 
Grosso é adiantado em uma hora. 
  
DECRETA  
  
Art. 1º - Fica Decretado, enquanto vigorar o Horário de Verão, 
adotado para o Município de Ribeirão Cascalheira o Horário Oficial 
do Estado de Mato Grosso. 
  
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
EM, 22 DE OUTUBRO DE 2012 
  
ADÁRIO CARNEIRO FILHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ronaldo Martins Pinto 

Código Identificador:67A52AB2 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

RESULTADO DE CHAMADA PÚBLICA 001/2012  
 
RESULTADO DE CHAMADA PUBLICA  
AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR 
  
O Município de Ribeirãozinho - MT torna público aos interessados, o 
resultado do credenciamento da Chamada Pública, nos termos da Lei 
nº. 11.947/2009 Lei 8.666/93 e 8.883/94 e Resolução/FNDE/CD nº. 
038/2009 e demais legislações pertinentes à matéria, visando a 
aquisição de gêneros alimentícios para Alimentação Escolar da 
agricultura familiar e empreendedor familiar rural para atender os 
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alunos matriculados nas escolas de Educação Infantil e Fundamental 
da Rede Pública Municipal de Ribeirãozinho/MT. 
Produtor Credenciado: Haides Francisco de Araujo 
Carteira de Identidade nº. 1105.419 SSP/GO 
CPF nº 016.230.871-04. 
Ribeirãozinho - MT, 19 de abril de 2012. 
  
MARIA AUXILIADORA CARDOSO SOUZA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Maria Auxiliadora Cardoso 

Código Identificador:4773CD0B 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
EXTRATO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DE CONTRATO  
NUMERO DO CONTRATO : Nº. 037/2012 
CHAMADA PÚBLICA 001/2012 
FUNDAMENTO LEGAL : Lei nº. 8.666/93 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho 
CONTRATADO : Haides Francisco de Araujo. 
OBJETO: O objeto é a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública, verba 
FNDE/PNAE, ano de 2012. 
PRAZO: 07 meses 
VALOR DO CONTRATO : R$ 8.000,00 
DATA DA ASSINATURA : 09/05/2012 
VIGENCIA : 09/05/2012 a 31/12/2012 

Publicado por: 
Maria Auxiliadora Cardoso 

Código Identificador:DC11CD81 
 

GABINETE DO PREFEITO 
AUDIENCIA PÚBLICA  

 
PUBLICAÇÃO 
AUDIÊNCIA PÚBLICA 
  
A Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho e a Câmara de Vereadores 
convidam Vossas Senhorias para uma Audiência Pública, a ser 
realizada no dia 25 de novembro de 2012, a partir das 09:00horas, na 
Câmara Municipal, para escolha do programa para aplicação de 
recursos destinados através de emenda Parlamentas do Senador Pedro 
Taques. 
  
Informações pelo telefone 66 3415 1287. 

Publicado por: 
Maria Auxiliadora Cardoso 

Código Identificador:F91EFA5E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  

 
CPL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 
026/2012 - 2º ATO 

 
O PREGOEIRO OFICIAL DO MUNICIPIO DE 
RONDOLÂNDIA , nomeado através do Decreto nº 659 / GAB / PMR 
/ 2012, de 06 de Janeiro de 2012, TORNA PÚBLICO para todos os 
interessados que no dia e hora designados para a sessão pública de 
recebimento dos envelopes contendo Proposta de Preço e documentos 
para Habilitação referente ao PREGÃO PRESENCIAL Nº 
026/2012, Objeto: “Aquisição de Materiais Permanente e de 
Consumo, confeccionados em madeira maciça”, processado nos 
autos dos Processos Administrativos Apensos de nº. 454/2012 – 
SEMEC e 455/2012 – SEMOSP, não acudiram licitantes 
interessados. 
  
Sala da CPLMS, Rondolândia - MT, 22 de Outubro de 2012. 
  
 

EDIMAR RICARTE 
Pregoeiro 
O original devidamente assinado, consta nos Autos do Proc. Admin. 
de nº 454/2012. 

Publicado por: 
Edimar Ricarte 

Código Identificador:332D0402 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 076/2012 

 
DECRETO N°. 076/2012  
DATA: 16/10/2012  
  

SÚMULA: Aprova a Instrução Normativa nº. 054/2012, 
que dispõe sobre as normas gerais a serem observadas 
em relação à locação de veículos/maquinários para uso 
da Administração Pública Municipal. 

  
ALESSANDRO NICOLI, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas e objetivando a 
racionalização do uso de material, com o objetivo de minimizar 
custos, através de técnicas que apresentam condições de 
operacionalidade no emprego do material, no âmbito do Poder 
Executivo Municipal, 
DECRETA:  
Art. 1º. O controle de veículos/maquinários locados obedecerá aos 
critérios e formatação definidos na Instrução Normativa nº. 054/2012, 
aprovada por este decreto. 
Art. 2°. Os órgãos e entidades da administração indireta, como 
unidades executoras do Sistema de Controle Interno, sujeitam-se, no 
que couber, à observância das rotinas de trabalho e dos Procedimentos 
de Controle estabelecidos através de Instruções Normativas aprovadas 
pelo Prefeito Municipal. 
Art. 3º. Caberá à Controladoria Interna prestar os esclarecimentos e 
orientações a respeito da aplicação dos dispositivos deste Decreto. 
Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CARMEM. 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 16 DE OUTUBRO DE 2012. 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Alexandre 

Código Identificador:596C8E6E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº. 078/2012 
 
DECRETO Nº. 078/2012  
DATA: 19/10/2012  
  

SÚMULA: Aprova a Instrução Normativa nº. 055/2012, 
que dispõe sobre as normas gerais a serem observadas 
pelo Poder Executivo Municipal para o cadastramento 
de fornecedores. 

  
ALESSANDRO NICOLI, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas e objetivando a 
operacionalização do Sistema de Controle Interno do Município, no 
âmbito do Poder Executivo, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. O Cadastramento de Fornecedores do Poder Executivo do 
Município de Santa Carmem obedecerá às normas gerais estabelecidas 
na Instrução Normativa nº. 055/2012, aprovada por este decreto. 
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Art. 2°. Os órgãos e entidades da administração indireta, como 
unidades executoras do Sistema de Controle Interno, sujeitam-se, no 
que couber, à referida Instrução Normativa. 
  
Art. 3º. Caberá à Controladoria Interna prestar os esclarecimentos e 
orientações a respeito da aplicação dos dispositivos deste Decreto. 
  
Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CARMEM. 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 19 DE OUTUBRO DE 2012. 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Alexandre 

Código Identificador:08FCD9EE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº. 080/2012 
 
DECRETO Nº. 080/2012  
DATA: 22/10/2012  
  

SÚMULA: Aprova a Instrução Normativa nº. 056/2012, 
que dispõe sobre as normas gerais a serem observadas 
em relação aos materiais públicos estocáveis. 

  
ALESSANDRO NICOLI, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas e objetivando a 
racionalização do uso de material, com o objetivo de minimizar 
custos, através de técnicas que apresentam condições de 
operacionalidade no emprego do material, no âmbito do Poder 
Executivo Municipal, 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º. O sistema para o controle dos estoques obedecerá às normas 
gerais estabelecidas na Instrução Normativa nº. 056/2012, aprovada 
por este decreto. 
  
Art. 2°. Os órgãos e entidades da administração pública direta e 
indireta, como unidades executoras do Sistema de Controle Interno, 
sujeitam-se, no que couber, à referida Instrução Normativa. 
  
Art. 3º. Caberá à Controladoria Interna prestar os esclarecimentos e 
orientações a respeito da aplicação dos dispositivos deste Decreto. 
  
Art. 4°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CARMEM. 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
EM, 22 de OUTUBRO DE 2012 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Alexandre 

Código Identificador:CBB1B537 
 

GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 054/2012 

 
ESTADO DE MATO GROSSO - PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SANTA CARMEM  
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 054/2012 
  
Versão: 01  
Aprovação em: 16/10/2012 

Ato de aprovação: Decreto nº. 054/2012 
Unidade Responsável: Sistema de Transporte 
  
I – FINALIDADE  
Estabelecer as normas gerais a serem observadas por toda a 
administração no intuito de disciplinar os procedimentos quando da 
locação de veículos/maquinários para uso da Administração Direta e 
Indireta no âmbito do Poder Executivo de Santa Carmem/MT. 
  
II – ABRANGÊNCIA  
Abrange o setor de compras de cada secretaria como agentes 
solicitantes da locação de veículos/maquinários, a Departamento de 
compras, licitações e contratos, quando da realização de processo 
licitatório para locação de veículos/maquinários, os servidores 
responsáveis pelo controle da frota de cada secretaria, demais 
servidores usuários/motoristas dos veículos locados e o fiscal de 
contrato, como fiscalizador do cumprimento das clausulas contratuais. 
  
III – CONCEITOS  
Objetivando uma melhor receptividade e entendimento da presente 
Instrução Normativa, faz-se necessário a conceituação de alguns 
tópicos que envolvem a matéria: 
  
1. Locação de caráter eventual: Considera-se locação em caráter 
eventual, a locação de veículos para utilização, em serviço público, de 
curta duração. 
  
2. Locação de caráter não eventual: Considera-se locação em 
caráter não eventual, a locação de veículos para utilização em serviço 
público de longa duração. 
  
3. Fase externa da licitação: A fase externa tem início com a 
divulgação do ato convocatório e vai até a contratação do 
fornecimento do bem, da execução da obra ou da prestação dos 
serviços. 
  
4. Modalidade Pregão: É a modalidade de licitação para aquisição de 
bens e serviços comuns em que a disputa pelo fornecimento se faz em 
sessão pública, por meio de propostas e lances, para classificação e 
habilitação do licitante com a proposta de menor preço. 
  
5. Nota de Empenho: documento que deve constar o nome do credor, 
a especificação do credor e a importância da despesa, bem como os 
demais dados necessários ao controle da execução orçamentária. 
  
6. Código Orçamentário: Conjunto de dígitos utilizados para 
individualizar órgãos, instituições, classificações, fontes de recursos, 
etc. 
  
7. Nota de Liquidação: documento emitido pela administração que 
comprova o direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e 
documentos comprobatórios do respectivo crédito. 
  
IV – BASE LEGAL  
A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações do 
Sistema de Controle Interno que visam agilidade e maior 
transparência nas atividades da administração municipal. 
Encontra-se amparada nos artigos 94, 95, 96 e 106 da Lei Federal nº 
4.320 de 17 de março de 1964, Lei nº 8.429 de 02 de junho de 1992 - 
Lei de Improbidade Administrativa, Lei nº 8.666 de 21 de junho de 
1993, que instituiu normas gerais para a realização de licitações e dá 
outras providências, disposições do Tribunal de Contas do Estado. 
  
V – RESPONSABILIDADES  
  
1. Do setor de compras das secretarias municipais 
• Justificar a necessidade da locação dos veículos/maquinários; 
• Demonstrar através de relatórios a descrição dos 
veículos/maquinários a ser locado, o número de veículos/maquinários 
a ser locado, a quantidade de horas quando necessário, a serem 
locadas e a finalidade da locação dos veículos/maquinários; 
• Encaminhar solicitação para locação de veículos/maquinários a 
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças para 
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que esta encaminhe para o Setor de licitações e contratos de acordo 
com os procedimentos estabelecidos. 
  
2. Do Prefeito Municipal 
• Decidir sobre a conveniência e oportunidade da locação de 
veículos/maquinários; 
• Autorizar em processo formal de acordo com a legislação vigente. 
  
3. Do Departamento de Compras, Licitações e Contratos  
  
• Aferir a regularidade dos processos de solicitação para locação de 
veículos/maquinários, antes da deflagração da fase externa da 
licitação. 
• Dar preferência para a modalidade de Pregão na realização de 
licitações para locação de veículos/maquinários. 
• Realizar o processo licitatório para locação de veículos/maquinários 
pelos órgãos ou entidades de acordo com os procedimentos 
estabelecidos. 
  
4. Dos responsáveis pelo controle da frota de cada secretaria  
• Inspecionar os veículos/maquinários locados pela administração 
quando do seu recebimento; 
• Solicitar ao seu superior imediato a substituição de 
veículos/maquinários, que forem considerados incompatíveis com o 
serviço; 
• Proceder à vistoria periódica nos veículos/maquinários e comunicar 
ao seu superior imediato os veículos que não estejam dentro dos 
padrões previstos para o perfeito atendimento às necessidades; 
• Autorizar a utilização dos veículos/maquinários locados somente aos 
servidores usuários/motoristas que estejam devidamente habilitados; 
• Devolver o veículo/maquinário na data, hora e agência, previamente 
ajustadas e consignadas no Contrato; 
• Comunicar imediatamente ao seu superior quando do roubo, furto ou 
apropriação indébita do veículo/maquinário locado. 
  
5. Dos servidores usuários/motorista dos veículos/maquinários 
locados  
• Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços 
a serem executados, especialmente em relação a deslocamentos em 
viagens; 
• Responsabilizar-se pela guarda e correto uso do veículo/maquinário 
no período da locação, em conformidade com as finalidades e limites 
definidos neste contrato; 
• Utilizar o carro somente em território nacional, sendo expressamente 
proibido ultrapassar qualquer fronteira com o carro alugado; 
• Responsabilizar-se como condutor/infrator nos casos de multas de 
trânsito oriundas e praticadas no período de vigência da locação, nos 
termos do art. 257, § 7º e 8º do Código de Trânsito Brasileiro; 
• Comunicar imediatamente ao responsável pelo controle da frota de 
sua secretaria quando do roubo, furto ou apropriação indébita do 
veiculo/maquinário locado; 
• Registrar boletim de ocorrência e comunicar ao seu superior quando 
do envolvimento dos veículos/maquinários locados em acidentes de 
trânsito. 
  
6. Dos fiscais do contrato  
• Exercer a fiscalização dos serviços contratados na forma prevista na 
Lei nº. 8.666/93. 
  
7. Da Controladoria Interna  
• Orientar os servidores envolvidos com o acompanhamento e 
controle da execução 
  
dos contratos de locação de veículos/maquinários, sempre que 
solicitado. 
• elaborar check-list de controle. 
  
VI – PROCEDIMENTOS  
  
1. O serviço público poderá locar ou alugar veículos, em caráter 
eventual ou não, para a execução de seus serviços. 
  

2. Compete à autoridade gestora do Serviço Público decidir sobre a 
conveniência e oportunidade da locação de veículos/maquinários, 
autorizando-a em processo formal de acordo com a legislação vigente. 
  
3. As aquisições de serviços de locação de veículos/maquinários 
devem ser iniciadas com a abertura de processo regular, mediante 
solicitações ao Chefe do Executivo obedecendo os procedimentos 
estabelecido. 
  
4. Mediante autorização do Chefe do Executivo inicia-se a fase de 
licitação que deverá obedecer aos procedimentos estabelecidos. 
  
5. Ao iniciar os tramites para a fase licitatória o processo deverá ser 
encaminhado ao Setor de Contabilidade que verifique se há reserva 
orçamentária para tal despesa e com base no processo administrativo 
encaminhado pelo Departamento de Compras, Licitações e Contratos 
após a analise o Setor de Contabilidade aprova ou não o processo de 
Licitação, para depois poder proceder o processo de empenho e 
liquidação. 
  
6. Com o auxilio do Fiscal do Contrato, o Responsável pelo controle 
da frota de cada secretaria examinará o veículos/maquinários 
recebidos atestando sua compatibilidade com o descrito no contrato. 
  
7. O servidor usuário/motorista dos veículos/maquinários locados se 
responsabilizará pelas seguintes ações: 
7.1 Comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem executados, 
especialmente em relação a deslocamentos em viagens. 
7.2 Guarda e correto uso do carro no período da locação, em 
conformidade com as finalidades e limites definidos neste contrato; 
7.3 Utilização dos veículos somente em território nacional, sendo 
expressamente proibido ultrapassar qualquer fronteira com o veículo 
alugado; 
7.4 Responsabilizar-se como condutor/infrator nos casos de multas de 
trânsito oriundas e praticadas no período de vigência da locação, nos 
termos do art. 257, § 7º e 8º do Código de Trânsito Brasileiro; 
7.5 Comunicar imediatamente ao seu superior quando do roubo, furto 
ou apropriação indébita do veículo locado; 
  
7.6 Registrar boletim de ocorrência e comunicar ao responsável pelo 
controle da frota de sua secretaria superior quando do envolvimento 
dos veículos locados em acidentes de transito; 
7.7 Registrar em relatórios específicos de bordo a quilometragem do 
veículo quando do recebimento e da entrega do veículo/maquinário, a 
quantidade de horas que o veículo foi utilizado quando for o caso; 
7.8 Registrar em relatórios específicos de bordo os comprovantes de 
abastecimento do veículo/maquinário, quando for o caso; 
7.9 Encaminhar ao responsável pelo controle da frota de sua secretaria 
os relatórios de bordo do veículo para fins de controle do uso dos 
veículos/maquinários locados. 
  
8. Os responsáveis pelo controle da frota de cada secretaria deverão 
proceder da seguinte forma quando do controle de 
veículos/maquinários locados: 
8.1 Inspecionar os veículos/maquinários locados pela administração 
quando do seu recebimento; 
8.2 Solicitar ao seu superior imediato a substituição de 
veículos/maquinários, que forem considerados incompatíveis com o 
serviço; 
8.3 Proceder a vistoria periódica nos veículos/maquinários e 
comunicar ao seu superior imediato os que não estejam dentro dos 
padrões previstos para o perfeito atendimento às necessidades; 
8.4 Autorizar a utilização dos veículos/maquinários locados somente 
aos servidores usuários/motoristas que estejam devidamente 
habilitados; 
8.5 Devolver o veículo/maquinário alugado na data, hora e agência, 
previamente ajustadas e consignadas no Contrato de Aluguel de 
Carros; 
8.6 Comunicar imediatamente ao seu superior quando do roubo, furto 
ou apropriação indébita do veículo/maquinário locado. 
8.7 Controlar por meio de planilhas a localização e usuário do 
veículo/maquinário; 
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8.8 Controlar por meio de planilhas ou sistema de informática a 
utilização dos veículos/maquinários contendo no mínimo as seguintes 
informações: 
a) Placa do veículo/maquinário; 
b) Data e hora da saída do veículo; 
c) Quilometragem no momento da saída; 
d) Data e hora do retorno do veículo; 
e) Quilometragem no retorno; 
f) Número do comprovante de abastecimento e posto autorizado 
(quando for o caso); 
g) Quantidade de litros abastecidos (quando for o caso); 
h) Quantidade de horas trabalhadas no dia (quando for o caso); 
i) Servidor usuário/motorista responsável pela utilização. 
  
8.9 Acompanhar por meio de planilhas os serviços prestados por 
contrato global (veículo, combustível, motorista). 
  
8.10 Conferir e atestar as planilhas dos serviços prestados, quando do 
contrato 
  
global e encaminhar ao seu superior. 
  
9. Após a devida comprovação do serviço prestado, cada secretaria 
deverá encaminhar a Nota Fiscal acompanhada dos relatórios de 
controle do uso dos veículos/maquinários para ao Departamento de 
Compras, que montará o processo para liquidação e encaminhará para 
o Setor de Contabilidade para emissão da Nota de Liquidação da 
despesa. 
  
10. O Fiscal de Contrato designado acompanhará a execução do 
contrato de acordo com os procedimentos estabelecidos. 
  
VII - DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
1. É obrigação de todos a quem tenha sido confiado 
veículo/maquinário locado para guarda ou uso, zelar pela sua boa 
conservação. 
  
2. É dever de todo servidor comunicar imediatamente, a quem de 
direito, qualquer irregularidade ocorrida durante a execução dos 
serviços previstos no contrato. 
  
3. Todo servidor poderá ser chamado à responsabilidade pelo 
desaparecimento do veículo/maquinário locado que lhe for confiado, 
para guarda ou uso, bem como pelo dano que, dolosa ou 
culposamente, causar ao bem que esteja ou não sob sua guarda. 
  
VIII – CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
1. As entidades da administração indireta, como unidades 
orçamentárias e órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do 
Município, sujeitam-se à observância da presente Instrução 
Normativa. 
  
2. O servidor público que descumprir as disposições desta normativa 
ficará sujeito à responsabilização administrativa. 
  
3. Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão 
ser obtidos junto à Controladoria Interna que, por sua vez, através de 
procedimentos de controle, aferirá a fiel observância de seus 
dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura 
organizacional. 
  
4. Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
  
Santa Carmem-MT, 16 de outubro de 2012. 
  
ALINE ALEXANDRE FRANTZ  
Controladora Interna 
  
Ciente, 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Alexandre 

Código Identificador:E6E18864 

 
GABINETE DO PREFEITO 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº.  
 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM - ESTADO 
DE MATO GROSSO  
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 055/2012 
  
Versão: 01 
Aprovação em: 19/10/2012  
Ato de aprovação: Decreto nº. 078/2012  
Unidade Responsável: Departamento de Compras, Licitações e 
Contratos 
  
I – FINALIDADE  
Disciplina os procedimentos para cadastramento de fornecedores.  
  
II – ABRANGÊNCIA  
Abrange as ações de cadastramento de pessoas físicas ou jurídicas, 
interessadas em participar de licitações realizadas pelo Poder 
Executivo de Santa Carmem, abrangendo a administração direta e 
indireta. 
  
III – CONCEITOS  
  
1. Cadastramento: É o ato através do qual os interessados (pessoa 
física ou jurídica) passa a integrar o registro oficial de fornecedores do 
Poder Executivo do Município de Santa Carmem-MT. 
  
2. Compra Informal: É a aquisição de bens e serviços em geral, cujo 
montante seja inferior a 10% do limite previsto na alínea "a", do 
inciso II, do art. 23 da Lei 8666/1993. 
  
3. Certificado de Registro Cadastral: É o documento que atesta a 
situação do inscrito e o habilita parcialmente para participar de 
licitações em órgãos públicos. 
  
4. Fornecedor: É toda pessoa física ou jurídica que fornecer bens ou 
presta serviços de qualquer natureza.  
  
5. Licitação: É o procedimento administrativo formal em que a 
Administração Pública convoca, mediante condições estabelecidas em 
ato próprio (edital ou convite), empresas interessadas na apresentação 
de propostas para o oferecimento de bens e serviços. 
  
A licitação objetiva garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 
Administração, de maneira a assegurar oportunidade igual a todos os 
interessados e possibilitar o comparecimento ao certame ao maior 
número possível de concorrentes. 
  
IV – BASE LEGAL  
Os principais instrumentos legais que serviram de base para a presente 
Instrução Normativa foram a Lei 8666/93 e a Constituição Federal. 
  
V – RESPONSABILIDADES  
  
1. Do Setor de Compras, Licitação e Contratos  
• Organizar os procedimentos de cadastramento de fornecedores; 
• Fazer o registro de fornecedores; 
• Classificar os inscritos; 
• Emitir Certificado de Registro Cadastral; 
• Revisar os registros cadastrais. 
  
2. Da Controladoria Interna 
• orientar o Setor de Compras, Licitação, Contratos sempre que 
solicitado; 
• elaborar check-list de controle. 
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VI – PROCEDIMENTOS  
  
1. O cadastro de fornecedores consiste em conjunto de arquivos que 
documentam a situação jurídica, técnica, financeira e fiscal das 
empresas que participam, usualmente, de licitações. 
  
2. O cadastramento dos interessados é livre e condicionado ao 
preenchimento dos requisitos determinados no item 3. 
  
3. A inscrição no cadastro corresponde a uma habilitação parcial e 
envolve a comprovação da presença de algumas das condições de 
habilitação. Para isso, o interessado deverá encaminhar solicitação de 
cadastro ao Setor de Compras, Licitação e Contratos, comprovando 
documentalmente todos os requisitos e exigências descritas a seguir. 
3.1 Habilitação jurídica (art. 28 da Lei 8666/93): 
a) cédula de identidade; 
b) registro comercial, no caso de empresa individual; 
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, 
  
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
  
3.2 Qualificação técnica (art. 30 da lei 8666/93): 
a) registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
b) comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da 
equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, quando for o 
caso; 
c) comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas 
as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; 
d) prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 
quando for o caso. 
  
3.3 Qualificação econômico-financeira (art. 31 da Lei 8666/93): 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida no domicílio da pessoa física. 
  
3.4 Regularidade fiscal (29 da lei 8666/93): 
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Geral de Contribuintes (CGC); 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal; 
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), emitida em data não superior a 180 dias da data 
de abertura do certame. 
  

3.5 Declaração comprovando o cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. (Incluído pela Lei n. 9.854, 
de 1999). 
  
4. Se constatar que a documentação está de acordo com o exigido na 
legislação, o Setor de Compras, Licitação e Contratos fará o registro 
do fornecedor. 
4.1 A solicitação e os documentos fornecidos pelo interessado serão 
protocolados e autuados, formando um processo administrativo. 
4.2 O conteúdo do registro cadastral será documentado e arquivado, 
destinado a fazer prova até mesmo para fins de participação em outras 
licitações se necessários. 
  
5. O registro não atribui direito adquirido à habilitação. Qualquer 
evento que não tenha constado do registro e que seja incompatível 
com a habilitação pode (deve) ser invocado e conhecido pela 
Administração. 
  
6. O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá 
estar permanentemente aberto aos interessados. 
  
7. A atualização cadastral dos fornecedores deve ser realizada, sempre 
que necessária. 
  
8. A possibilidade de utilização de CRC emitido por outra entidade 
depende de previsão no ato convocatório da licitação. A utilização de 
dados constante de cadastros alheios é mera faculdade. 
  
9. Não é possível condicionar o cadastramento ao pagamento de taxas 
ou emolumentos, nem se pode exigir a prestação de garantia. 
  
10. Qualquer interessado poderá interpor recurso contra denegação de 
sua inscrição ou qualquer outro ato que afete seus interesses. Por 
igual, qualquer interessado poderá interpor recurso contra o 
deferimento da inscrição de outra empresa no registro, obedecidos em 
todo caso os prazos estabelecidos no art. 109 da Lei 8666/93. 
  
11. O Setor de Compras, Licitação e Contratos deverá classificar 
(organizar) os inscritos por categorias, tendo-se em vista sua 
especialização, subdivididas em grupos, segundo a qualificação 
técnica e econômica avaliada pelos elementos constantes da 
documentação relacionada nos arts. 30 e 31 da Lei 8666/93. 
  
12. O Setor anotará no respectivo registro cadastral a atuação do 
licitante no cumprimento de obrigações assumidas. 
  
13. Qualquer interessado poderá solicitar certidão acerca do registro 
cadastral. 
  
14. O cadastramento não atribui direito líquido e certo à habilitação. 
Na habilitação, 
  
o cadastrado poderá ser submetido a comprovar outros requisitos 
peculiares ao caso concreto. 
  
15. A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado o 
registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigências dos artigos 
27 ao 31 da lei 8666/93. 
  
16. A revisão do conteúdo do registro poderá ser desencadeada de 
ofício pela Administração ou por provocação de qualquer terceiro. 
Deverá ser concedida oportunidade para manifestação do interessado, 
inclusive para produzir prova. Somente após exercitada a ampla 
defesa e respeitado o contraditório é que poderá ser proferida decisão 
sobre a matéria. Deverão ser obedecidos os prazos do art. 109 da Lei 
8666/93. 
  
VII – CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
1. As entidades da administração indireta, como unidades 
orçamentárias e órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do 
Município, sujeitam-se à observância da presente Instrução 
Normativa. 
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2. Para aplicação à Administração Indireta, quando a presente 
Instrução Normativa se referir ao “Chefe do Poder Executivo”, leia-se 
“Diretor” do respectivo órgão. 
  
3. O servidor público que descumprir as disposições desta normativa 
ficará sujeito à responsabilização administrativa. Tendo em vista as 
constantes modificações na legislação que rege a Administração 
Pública, é necessário e imprescindível o permanente reporte à lei e 
suas alterações, principalmente à Lei 8666, de 21 de junho de 1993. 
  
4. Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão 
ser obtidos junto à Controladoria Interna que, por sua vez, através de 
procedimentos de controle, aferirá a fiel observância de seus 
dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura 
organizacional. 
  
5. Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
  
Santa Carmem-MT, 19 de outubro de 2012. 
  
ALINE ALEXANDRE FRANTZ  
Controladora Interna 
  
Ciente, 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Alexandre 

Código Identificador:5481F465 
 

GABINETE DO PREFEITO 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 056/2012 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CARMEM - ESTADO 
DE MATO GROSSO  
  
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 056/2012 
  
Versão: 01 
Aprovação em: 22/10/2012  
Ato de aprovação: Decreto nº. 080/2012  
Unidade Responsável: Sistema de Compras e Licitações  
  
I – FINALIDADE  
Estabelecer as normas gerais a serem observadas por toda a 
administração no intuito de disciplinar os procedimentos de 
recebimento, armazenagem, controle e distribuição de materiais 
estocáveis da Administração Direta e Indireta no âmbito do Poder 
Executivo de Santa Carmem/MT. 
  
II – ABRANGÊNCIA  
Abrange o Departamento de Compras de cada Secretaria como agente 
inicial do sistema, o Setor de Almoxarifado, como agente 
intermediário, e todos os servidores, usuários de materiais públicos 
sob controle de estoque, no âmbito do Poder Executivo de Santa 
Carmem/MT. 
  
III – CONCEITOS  
Objetivando uma melhor receptividade e entendimento da presente 
Instrução Normativa, faz-se necessário a conceituação de alguns 
tópicos que envolvem a matéria: 
  
1. Almoxarifado: Depósito onde são armazenados os materiais 
adquiridos pela municipalidade, antes de serem distribuídos aos 
setores de utilização. 
  
2. Armazenamento: Consiste na guarda, localização, segurança e 
prevenção do material adquirido, a fim de suprir as necessidades do 
órgão público. 
  
3. Atesto: Operação segundo a qual se declara, na documentação 
fiscal, que o material recebido satisfaz as especificações contratadas. 
  

4. Distribuição: Processo pelo qual se faz chegar o material ao 
solicitante em perfeitas condições. 
  
5. Fichas de Prateleira: Destina-se a controlar o material no próprio 
local em que está estocado; o seu uso evita a necessidade de estar 
contando o material cada vez que se deseja certificar a real existência 
física, em quantidade; ela permanece junto ao material e é 
movimentada cada vez que o material é retirado, ou, de forma inversa, 
quando se registra novas entradas. 
  
6. Fornecimento por Requisição: Processo, pelo qual se entrega o 
material ao usuário mediante apresentação de uma requisição (pedido 
de material) de uso interno do Setor. 
  
7. Estoque Mínimo: Quantidade suficiente para atender a demanda 
até o processamento de novas aquisições. 
  
8. Inventário: Consiste na verificação quantitativa e qualitativa dos 
produtos estocados para fim de confrontação com as fichas de 
estocagem ou programa informatizado.  
  
9. Inventário físico: Instrumento de controle para a verificação dos 
saldos de estoques nos almoxarifados e depósitos, e dos equipamentos 
e materiais permanentes, em uso no órgão ou entidade. 
  
10. Material: Designação genérica de equipamentos, componentes, 
acessórios e outros itens empregados ou passíveis de emprego nas 
atividades dos diversos órgãos sistêmicos da administração pública. 
  
11. Recebimento: Ato através do qual o material adquirido é entregue 
ao órgão público em local previamente estabelecido, não implicando 
em aceitação; transfere apenas a responsabilidade pela guarda e 
conservação do material, do fornecedor ao órgão recebedor. Ocorrerá 
nos almoxarifados, salvo quando o mesmo não possa ou não deva ali 
ser estocado ou recebido, caso em que a entrega se fará nos locais 
designados. Qualquer que seja o local de recebimento, o registro de 
entrada do material será sempre no Almoxarifado. 
  
12. Unidades Executoras: São as diversas unidades da estrutura 
organizacional que se sujeitam à observância das rotinas de trabalho e 
dos procedimentos de controle. 
  
IV – BASE LEGAL  
A presente Instrução Normativa integra o conjunto de ações do 
Sistema de Controle Interno que visam agilidade e maior 
transparência nas atividades da administração municipal. 
Encontra-se amparada nos artigos 94, 95, 96 e 106 da Lei Federal nº. 
4.320 de 1964, Lei nº. 8.429 de 02 de 1992 - Lei de Improbidade 
Administrativa, Lei nº. 8.666 de 1993, 
  
que instituiu normas gerais para a realização de licitações e dá outras 
providências e disposições do Tribunal de Contas do Estado. 
  
V – RESPONSABILIDADES  
  
1. Do Setor de Compras  
• Efetuar as compras de material para reposição de estoques e/ou para 
atender necessidade específica de qualquer unidade; 
• Evitar a compra volumosa de materiais sujeitos, num curto espaço 
de tempo, à perda de suas características normais de uso; 
• Evitar a compra volumosa de materiais propensos ao obsoletismo; 
• Encaminhar cópia da Ordem de Compra para o Responsável de cada 
Secretaria, para que possa ser realizada a conferência dos materiais no 
ato do recebimento. 
  
2. Do Chefe do Poder Executivo Municipal, Secretários e 
Responsáveis pelos Setores  
• Designar oficialmente servidor para exercer o controle do material 
de Almoxarifado e/ou de cada secretaria; 
• Promover adequação na instalação do Almoxarifado, apropriadas 
para a segurança, conservação, armazenamento e movimentação de 
materiais. 
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3. Do Responsável pelo Almoxarifado e/ou de cada secretaria 
receptora dos materiais, quando inexistir Almoxarifado e os 
materiais forem adquiridos conforme a necessidade  
• Estabelecer o fluxo de recepção, armazenamento e retirada dos 
materiais; 
• Classificar e cadastrar os materiais de consumo no sistema de 
informática e/ou em fichas de controle, de forma a organizar o 
cadastro segmentado em grupos, subgrupos e subdivisões (divisões 
lógicas dentro do estoque); 
• Cadastrar as secretarias, e seus respectivos servidores autorizados a 
realizar a retirada de materiais no Almoxarifado; 
• Manter o controle do almoxarifado em fichas de controle e/ou a 
gestão do sistema informatizado de controle de material, assegurando 
as ações necessárias à sua operacionalização e aperfeiçoamento; 
• Conferir os preços, especificações, quantidade, notas fiscais e 
situação física de todos os materiais no ato do recebimento, mediante 
Nota Fiscal; 
• Comunicar imediatamente, a quem de direito, qualquer 
irregularidade ocorrida com o material entregue aos seus cuidados; 
• Devolver a mercadoria que não estiver de acordo com as 
especificações determinadas no documento fiscal, procedendo à 
notificação da empresa, para regularização da situação, com imediata 
comunicação do ocorrido ao Setor de Compras e Licitações; 
• Informar a autoridade imediata da ocorrência de desfalque ou desvio 
de materiais, 
  
bem como da prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou 
antieconômico que resulte dano ao erário; 
• Acompanhar os prazos de entrega dos materiais, comunicando ao 
Setor de Compras e Licitações os eventuais atrasos ou 
descumprimento da entrega, registrando o desempenho dos 
fornecedores, especialmente quanto ao prazo de entrega e à qualidade 
do bem fornecido; 
• Encaminhar as notas entregues pelo fornecedor, juntamente com as 
declarações de recebimento e aceitação do material para o Setor de 
Compras, que anexará a mesma ao empenho e enviará ao Setor de 
Contabilidade para liquidação da despesa; 
• Receber as solicitações de fornecimento de materiais emitidas pelas 
unidades e, após registro, efetuar a entrega; 
• Atender com agilidade e presteza as demandas solicitadas de 
materiais; 
• Manter o almoxarifado organizado e limpo; 
• Inspecionar, periodicamente, todos os materiais sujeitos a corrosão e 
deterioração, protegendo-os contra efeitos do tempo, luz e calor; 
• Fazer revisão periódica nas instalações e equipamentos de 
segurança; 
• Fazer periodicamente a conferência física dos bens sob sua guarda; 
• Acompanhar, periodicamente, o prazo de validade dos materiais; 
• Emitir os pedidos de compra dos materiais rotineiramente adquiridos 
e estocáveis, requisitando ao Setor de Compras e Licitações os 
materiais em falta, quando atingirem os estoques mínimos, mantendo 
de forma atualizada, a quantidade e a periodicidade dos materiais de 
consumo; 
• Identificar e retirar os itens inativos devido à obsolescência, 
danificação ou a perda das características normais de uso e 
comprovadamente inservíveis; 
• Atender aos órgãos de controle interno e externo durante eventuais 
inspeções; 
• Providenciar em conjunto com o Responsável ou Responsáveis pela 
Avaliação de bens, a baixa dos bens obsoletos, em desuso ou 
inservíveis, assim considerados; 
• Armazenar quantidades de produtos necessários à realização de suas 
funções, a fim de obter maior agilidade no desempenho do setor; 
• Controlar em formulário específico toda entrada e saída de 
materiais; 
• Manter as instalações apropriadas para a segurança, conservação, 
armazenamento e movimentação de materiais; 
• Supervisionar e controlar a distribuição racional do material 
requisitado, promovendo os cortes necessários nos pedidos de 
fornecimento com finalidade de evitar, sempre que possível, a 
demanda reprimida e a conseqüente ruptura de estoque. 
  
4. Dos Servidores Usuários dos Materiais  
• Evitar desperdícios, mau uso, danos, perdas ou extravio de materiais; 

• Possibilitar apuração de responsabilidade por quaisquer das 
ocorrências acima citadas. 
  
5. Dos Técnicos de Informática e Laboratórios  
• Atender solicitação do responsável pelo Almoxarifado, quando se 
fizer necessário 
  
o conhecimento técnico para a conferência de materiais. 
  
6. Da Controladoria Interna  
Quando da realização de fiscalizações: 
• Supervisionar fluxo de recepção, armazenamento e retirada dos 
materiais; 
• Controlar a distribuição racional do material por parte do 
Almoxarifado; 
• Vistoriar instalações e equipamentos de segurança; 
• Promover a conferência física dos materiais registrados; 
• Elaborar check-list de controle. 
  
VI – PROCEDIMENTOS  
  
1. Do Pedido de Compras 
1.1 Para atendimento das requisições de material cujo estoque já se 
tenha exaurido, caberá ao responsável pelo Almoxarifado ou 
Responsável de cada Secretaria encaminhar o respectivo pedido de 
compra ao setor competente para as devidas providências. 
  
1.2 Regra geral, os produtos a serem adquiridos tendem a seguir a 
previsão de consumo médio das unidades executoras. 
  
2. Do Recebimento dos Produtos – Atesto  
2.1 Todo o material deverá ser entregue no Almoxarifado ou para o 
Responsável por cada Secretaria, salvo quando o produto não possa 
ou não deva ser estocado ou recebido. Nestes casos a entrega far-se-á 
nos locais designados. No entanto, qualquer que seja o local de 
recebimento, o registro de entrada deverá ser dada ciência com o 
respectivo documento fiscal e atestado de recebimento para posterior 
baixa. 
  
2.2 Todo recebimento de materiais será efetuado de acordo com os 
seguintes procedimentos: 
a) Conferência dos itens dos materiais, observando as informações 
obrigatórias nas notas fiscais, como: data de emissão; descrição do 
material; quantidades; unidades de medida (dúzia, quilo, etc.) preços 
(unitário e total). 
  
2.3 A descarga se efetivará com a transferência de responsabilidade 
pela guarda do material deverá ser precedida de exame do mesmo 
onde serão observados detalhes do material. 
  
2.4 Para os materiais de uso comum, em que não necessite 
conhecimento específico, o responsável pelo Almoxarifado ou 
Responsável de cada secretaria poderá certificar o recebimento, 
atestando a Nota Fiscal e encaminhando para o Setor de Compras, que 
anexará a mesma ao empenho e enviará ao Setor de Contabilidade 
para liquidação da despesa. Isso vale para materiais de expediente, 
materiais de limpeza, gêneros alimentícios 
  
e outros devidamente justificados. 
  
2.5 Atendidas às exigências, os materiais serão estocados no 
Almoxarifado e, será declarado, na Nota Fiscal, a aceitação e 
recebimento dos mesmos, utilizando carimbo específico, enviando-as 
após o atesto para o Setor de Contabilidade para efetuar a liquidação 
da despesa. 
  
2.6 Quando o material não corresponder com exatidão ao que foi 
pedido, ou ainda, apresentar faltas ou defeitos, o encarregado do 
recebimento providenciará junto ao fornecedor a regularização da 
entrega para efeito de atesto e conseqüente liquidação da mercadoria. 
  
2.7 O recebimento de qualquer material de consumo que esteja em 
divergência com as especificações ou quantidades diversas do 
documento fiscal enseja na responsabilidade administrativa.  
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3. Das Solicitações  
3.1 Os materiais a serem guardados no Almoxarifado deverão ser 
solicitados por escrito, mediante requisição onde fiquem comprovados 
o tipo de material, o nome e assinatura do requisitante e a destinação 
do mesmo. 
  
4. Dos Registros de Materiais  
4.1 Toda movimentação de entrada e saída de carga deve ser objeto de 
registro, quer trate de material a ser estocado no Almoxarifado, quer 
trate de material a ser estocado pela própria unidade executora. Em 
ambos os casos, a ocorrência de tais registros está condicionada à 
apresentação de documentos que os justifiquem. 
  
4.2 O registro de materiais e bens em estoque deverá ser processado 
no sistema de informática e/ou em fichas de controle, com as 
informações pertinentes. 
  
5. Do Almoxarifado  
5.1 O Almoxarifado deverá ser organizado de tal forma que haja a 
maximização do espaço, a garantia de segurança para os materiais ali 
estocados e a fácil circulação interna. 
  
5.2 Será controlado por servidor designado para a função. 
  
6. Do Armazenamento e Conservação  
6.1 O armazenamento dos materiais será realizado pelo Setor de 
Almoxarifado e/ou Responsável por cada Secretaria, conforme os 
seguintes critérios: 
a) Agrupamento, segundo a classificação dos bens, a fim de facilitar a 
movimentação, realização de inventários e distribuição; 
b) Armazenamento dos bens pesados e volumosos nas partes 
inferiores, evitando riscos 
  
de acidentes ou avarias e facilitando a movimentação; 
c) Conservação dos bens nas embalagens originais, sempre que 
possível; 
d) Organização dos materiais, de modo que os novos que forem 
chegando sejam colocados atrás dos materiais já existentes, 
armazenados há mais tempo (sistema PEPS – Primeiro Entra Primeiro 
Sai); 
e) Prioridade na distribuição dos materiais que estão com o prazo de 
validade próximo a vencer e os estocados há mais tempo; 
f) Armazenamento dos materiais de pequeno volume e alto valor em 
armários trancados; 
g) Empilhamento dos materiais sem contato direto com o piso; 
h) Observação às recomendações do fabricante; 
i) Observação à natureza e características dos materiais de consumo; 
j) Arrumação dos materiais de modo a manter voltada para o lado de 
acesso ao local de armazenagem, a face da embalagem (ou etiqueta) 
contendo a marcação do item, permitindo a fácil e rápida leitura de 
identificação e das demais informações registradas; 
l) Concentração de materiais da mesma classe em locais adjacentes, a 
fim de facilitar movimentação e inventário. 
  
6.2 Como um meio de controle adicional aos demais controles do 
almoxarifado, as fichas de prateleira deverão ser um meio de 
assegurar o registro de toda a movimentação dos materiais (entradas e 
saídas), pois está junto aos locais em que estes se encontram 
depositados. 
  
6.3 Os materiais devem ser resguardados contra o furto ou roubo, e 
protegidos contra a ação dos perigos mecânicos e das ameaças 
climáticas, bem como de animais daninhos. 
  
6.4 A arrumação dos materiais não deve prejudicar o acesso às partes 
de emergência, aos extintores de incêndio ou a circulação de pessoal 
especializado para combater a incêndio (Corpo de Bombeiros). 
  
6.5 Em razão de suas características e aplicações, os alimentos e 
medicamentos devem receber atenções especiais, desde a sua 
aquisição até a sua liberação para uso. Devem ser observados os 
requisitos ambientais (umidade, temperatura, ventilação, insolação, 
iluminação, etc.) visando garantir a integridade de suas características, 
bem como os prazos de consumo (validade). 

6.8 Devem ser tomadas todas as providências para que não haja 
absorção de odores ou vapores e, ainda, que os alimentos não fiquem 
expostos a insetos ou roedores que podem contaminá-los ou deteriorá-
los. 
  
7. Das Saídas de Materiais / Baixas 
  
7.1 O Almoxarifado também deverá registrar em seus instrumentos de 
controle, o material retirado, a quantidade, a unidade solicitante, data, 
e demais especificações que se fizerem necessárias, e os materiais que 
não necessitarem passar pelo Almoxarifado por serem adquiridos 
conforme sua utilização serão conferidos e dado baixa no sistema 
informatizado da Prefeitura. 
  
8. Do Inventário Físico  
8.1 Os relatórios conclusivos dos inventários de encerramento de 
exercício deverão ser apresentados à Secretaria Municipal de 
Administração até dia 31 de dezembro do exercício de referência, 
onde, além de constar o inventário físico, apresentará o inventário 
analítico, para perfeita caracterização do material, figuração. 
  
8.2 Nos inventários anuais, a avaliação dos estoques em almoxarifado 
deverá ser de acordo com o art. 106, III, da Lei Federal n. 4.320/64, 
onde os materiais estocados deverão ser avaliados pelo preço médio 
ponderado das compras. 
  
VII - DISPOSIÇÕES GERAIS  
  
1. Todo e qualquer material de consumo adquirido, deverá ser 
recebido pelo Almoxarifado ou pelo Responsável de cada Secretaria 
para desempenhar a função de compra, conferencia e distribuição dos 
mesmos. 
  
2. Nos casos em que o material necessite ser entregue diretamente no 
setor de destino, o responsável pelo Almoxarifado deverá ser 
informado para que alimente o sistema/ficha de controle com as 
informações sobre a aquisição. 
  
3. É obrigação de todos a quem tenha sido confiado material para 
guarda ou uso, zelar pela sua boa conservação e diligenciar no sentido 
da recuperação daquele que se avariar. 
  
4. É dever de todo servidor comunicar imediatamente, a quem de 
direito, qualquer irregularidade ocorrida com o material entregue aos 
seus cuidados. 
  
5. Em hipótese de avarias, furtos ou inutilização do produto, ou ainda, 
se houver indício de irregularidade no desaparecimento desse 
material, será procedida Sindicância para apuração de 
responsabilidades. 
  
6. Caracterizada a existência de responsável pela avaria ou 
desaparecimento do material ficará esse, sujeito a penas que forem 
julgadas cabíveis, a arcar com as despesas de recuperação do material, 
substituir o material por outro com as mesmas características, 
indenizar, em dinheiro, esse material, a preço de mercado, valor que 
deverá ser apurado em processo regular através de comissão especial 
designada pelo Chefe do Executivo. 
  
7. Todo servidor poderá ser chamado à responsabilidade pelo 
desaparecimento do material que lhe for confiado, para guarda ou uso, 
bem como pelo dano que, dolosa ou culposamente, causar a qualquer 
material esteja ou não sob sua guarda. 
  
8. Todo servidor ao ser desvinculado do cargo, função ou emprego 
deverá passar a responsabilidade do material sob sua guarda a outrem. 
  
9. A passagem de responsabilidade deverá ser feita, obrigatoriamente, 
à vista da verificação física de cada material permanente e lavratura 
de novo Termo de Responsabilidade. 
  
10. No caso do material não cumprir as especificações determinadas 
ou ainda apresentar falhas, imperfeições ou defeitos, o mesmo não 
será aceito no Almoxarifado, sendo imediatamente efetuada a 
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devolução ao fornecedor, procedendo à notificação da empresa e 
demais providências cabíveis. 
  
VIII – CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
1. As entidades da Administração Indireta, como unidades 
orçamentárias e órgãos setoriais do Sistema de Controle Interno do 
Município, sujeitam-se no que couber à observância da presente 
Instrução Normativa. 
  
2. Para aplicação à Administração, quando a presente Instrução 
Normativa se referir ao “Chefe do Poder Executivo”, leia-se “Diretor” 
do respectivo órgão. 
  
3. Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão 
ser obtidos junto à Controladoria Interna que, por sua vez, através de 
procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria interna, 
aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas 
unidades da estrutura organizacional. 
  
4. O servidor público que descumprir as disposições desta normativa 
ficará sujeito à responsabilização administrativa. 
  
5. Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação. 
  
Santa Carmem-MT, 22 de outubro de 2012. 
  
ALINE ALEXANDRE FRANTZ  
Controladora Interna 
  
Ciente, 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Aline Alexandre 

Código Identificador:FC7FDA29 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
FINANÇAS 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 
CONTRATO 32/2012 

 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 
CONTRATO 32/2012 
  
2.º TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO N.º 32/2012 
Cujo Objeto é: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
RECAPEAMENTO ASFALTICO EM DIVERSAS RUAS DO 
MUNICÍPIO DE SANTA CARMEM” Contratada: LENZ E LENZ 
LTDA - ME Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM, 
Vigência: 19/10/2012 à 31/12/2012 
Responsável Jurídico Adriano Bulhões dos Santos. 
Prefeitura Municipal de Santa Carmem 19 de Outubro de 2012. 

Publicado por: 
Marta Maria Weber 

Código Identificador:220AEC9B 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
FINANÇAS 

PORTARIA 171/2012 
 
PORTARIA Nº 171/2012 
DATA: 22 DE OUTUBRO DE 2012 
  

SÚMULA: Exonera a Srª KARI CRISTIANE ROSSO 
do cargo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO. 

  
ALESSANDRO NICOLI, PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais. 
  
R E S O L V E: 

Art.1º - Exonera a Srª. KARI CRISTIANE ROSSO do cargo de 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO. 
  
Art.2º-  A exoneração ocorreu a pedido da mesma conforme 
solicitação datada em 22 de outubro de 2012. 
  
Art.3º-  Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 
CARMEM  
ESTADO DE MATO GROSSO 
EM, 22 DE OUTUBRO DE 2012. 
  
Registre-se e Publique-se 
  
ALESSANDRO NICOLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana de Almeida Golo 

Código Identificador:3489058F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 

LEVERGER 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 
LEVERGER 

PORTARIA Nº 93/GP/2012 
 
PORTARIA Nº 93/GP/2012 
  
O Prefeito Municipal de Santo Antonio de Leverger-MT, Sr. 
HARRISSON BENEDITO RIBEIRO , no uso de suas atribuições 
legais, 
Considerando que em 02/07/1998, a servidora Clarinda do Bom 
Despacho Arruda, Recepcionista, nível IV, Padrão A, foi nomeada 
pelo Ato nº 25/GP/94 de 16/03/94, para exercer o cargo de 
Recepcionista, requereu promoção para o cargo de Auxiliar de 
Enfermagem; 
Considerando que a Portaria nº 037/GP/98 da Prefeita Municipal, 
designou a funcionária Clarinda do Bom Despacho Arruda, 
Recepcionista para ocupar o cargo de Auxiliar de Enfermagem, a 
partir de 02 de julho de 1998; 
Considerando o disposto no inciso II do Art. 37 da Constituição 
Federal de 1988, que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998); 
Considerando que Portaria n.º 037/GP/1998 que designou a servidora 
Clarinda do Bom Despacho Arruda, contraria o disposto no inciso II 
do Art. 37 da Constituição Federal de 1988 e o estatuto dos Servidores 
Públicos da Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Leverger – MT, 
demonstrando-se, cabalmente, ser ato viciado por ilegalidade; 
Considerando que o estabelecido na Súmula nº 473 do Supremo 
Tribunal Federal - 03/12/1969 - A administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque 
deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial; 
Considerando que a doutrina é pacífica acerca da obrigatoriedade da 
Administração anular os seus atos ilegais, não sendo mera 
possibilidade, mas exigência inarredável. Nesse prisma, nem mesmo a 
boa-fé na assunção do cargo elide a Administração Pública de anular 
os atos eivados de ilegalidade, e como observado pelo entendimento 
doutrinário uniforme, deve fazê-lo o mais breve possível, restaurando 
a legalidade dos atos administrativos. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Revogar a Portaria nº 037/GP/98, por contrariar a 
legislação em vigor e a Constituição Federal. 
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Artigo 2º - Determinar que a servidora retorne ao cargo de 
Recepcionista, a partir desta data. 
  
Registra-se, 
Publica-se, 
Cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Marechal Rondon”, Santo Antonio de Leverger-MT, 
19 de Outubro de 2012. 
  
HARRISSON BENEDITO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anice Roze de Oliveira 

Código Identificador:10451B1D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DE 

LEVERGER 
ATO Nº 137/GP/2012 

 
ATO Nº 137/GP/2012 
  
O Prefeito Municipal de Santo Antonio de Leverger-MT, Sr. 
HARRISSON BENEDITO RIBEIRO , no uso de suas atribuições 
legais, e de acordo com o Processo nº 2921/2012, 
  
RESOLVE:  
  
Colocar à disposição do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª 
Região, a Servidora efetiva LUCILA PATRICIA PINTO CORRÊA 
COSTA, Agente de Saúde, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, a 
partir de 1º de Janeiro de 2013 até 31 de Dezembro de 2013, sem ônus 
para esta Prefeitura Municipal. 
  
Registra-se, 
Publica-se, 
Cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Marechal Rondon”, Santo Antonio de Leverger-MT, 
22 de Outubro de 2012. 
  
HARRISSON BENEDITO RIBEIRO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Anice Roze de Oliveira 

Código Identificador:F8FA3A3C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO  

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - 

FUNPREV 
RESOLUÇÃO Nº 001 DE 22 DE OUTUBRO DE 2012 

 
O Conselho Curador do FUNPREV - Fundo Municipal de Previdência 
Social dos Servidores Públicos de São José do Povo/MT, no uso de 
suas atribuições e competências que lhe são conferidas pela Lei n.o 
316 de 16 de junho de 2005, por seu Regimento Interno, e 
  
Considerando a deliberação tomada em reunião extraordinária 
realizada em 22 de outubro de 2012; 
  
Considerando o disposto no Art. 4º da Resolução CMN 3922, de 25 
de novembro de 2010, onde determina que os responsáveis pela 
gestão do Regime Próprio de Previdência Social, deverão definir a 
Política Anual de Investimentos dos recursos em moeda corrente; 
RESOLVE:  
Art. 1o O FUNPREV - Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores do Município de São José do Povo, Estado de Mato 
Grosso, adotará a Política de Investimentos anexa. 
  
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

São José do Povo/MT, 22 de outubro de 2012. 
  
UDERICO DE JESUS ASSUNÇÃO 
Presidente do Conselho do Curador 
  
MEMBROS:  
SEBASTIÃO JOSÉ DA SILVA  
  
RENATA LEÃO GOMES 
  
ANITA BIANCHI   
  
EZEQUIEL ALVES DE SOUZA 
  
MARA CRISTINA MOREIRA CAVALHEIRO 
  
JOÃO BATISTA CARDOSO 
  
KATIÚSCIA LEAL AMORIM 
  
UNILSON JOÃO DA COSTA 
  
REINAN SILVA DE SOUZA 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:1C0850C8 
 

FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - 
FUNPREV 

PORTARIA N.º 36/2012 
 

“Dispõe sobre a concessão do benefício de AUXÍLIO-
DOENÇA a servidora Sra. JOSELIA REIS 
TEOTONIO.” 

  
O Secretário Municipal de Administração, gestor do FUNPREV - 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES DE SÃO JOSÉ DO POVO/MT, Estado de MT, no 
uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 15 da Lei 
Municipal nº 362/2006., que rege a previdência municipal; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício de AUXÍLIO-DOENÇA, a servidora 
Sra. JOSELIA REIS TEOTONIO, portadora do RG n.º 1960609-7, 
SSP/MT e do CPF n.º 928.453.478-04, residente e domiciliada neste 
município, servidora EFETIVA, no cargo de ZELADORA, lotada na 
PREFEITURA MUNICÍPAL DE SÃO JOSÉ DO POVO, com 
vencimentos integrais, a partir de 27/10/2012 e término em 
25/11/2012, conforme processo administrativo do FUNPREV, n.º 
2012.05.00020P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SAO JOSE DO POVO - MT, 19/10/2012. 
  
REINAN SILVA DE SOUZA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:174199AE 

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - 

FUNPREV 
PORTARIA N.º 37/2012 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício de AUXÍLIO-
DOENÇA a servidora Sra. IRACEMA FERREIRA DE 
SOUZA.”  
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O Secretário Municipal de Administração e Planejamento, gestor do 
FUNPREV - FUNDO 
MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE 
SÃO JOSÉ DO POVO/MT, Estado de MT, no uso de suas atribuições 
legais e nos termos do Art. 15 da Lei Municipal nº 362/2006., que 
rege a previdência municipal; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder o benefício de AUXÍLIO-DOENÇA, a servidora 
Sra. IRACEMA FERREIRA DE SOUZA, portadora do RG n.º 
14162873, SSP/MT/ e do CPF n.º 940.176.461-15, residente e 
domiciliada neste municípo, servidora EFETIVA, no cargo de 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, lotada na PREFEITURA 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÉ DO POVO, com vencimentos integrais, a 
partir de 27/10/2012 e término em 24/01/2013, conforme processo 
administrativo do FUNPREV, n.º 2012.05.00021P. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições 
em contrário. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
 SAO JOSE DO POVO - MT, 19/10/2012. 
   
REINAN SILVA DE SOUZA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:BACFBA53 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 077/2012 - DE 18 DE OUTUBRO DE 2012 
 

Dispõe sobre REVOGAR por Inteiro a PORTARIA 
Nº074/2012 DE 24 DE SETEMBRO DE 2012, e 
instaura Processo de Sindicância nº006/2012, designa a 
respectiva Comissão e dá outras providências. 

  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei, etc. 
  
RESOLVE:  
  
ARTIGO 1º-  REVOGA  por Inteiro a PORTARIA  Nº074/2012 DE 
24 DE SETEMBRO DE 2012 e Determina a instauração de Processo 
de Sindicância Nº006/2012 para fins de verificação quanto a base 
de cálculo que originou o repasse do Duodécimo para a Câmara 
municipal no exercício de 2011, bem como o valor informado a 
Secretaria de Finanças, sendo constatado pelo TCE/MTque houve 
repasse a maior. 
  
ARTIGO 2º- Ficam designados a compor a comissão processante os 
servidores: 
· PRESIDENTE DA COMISSÃO: 
Sirlene Batista da costa Santos 
  
· SECRETÁRIA DA COMISSÃO : 
Miriam Vieira Freire 
  
· MEMBRO DA COMISSÃO:  
Maria de Fátima Borges Costa 
  
ARTIGO 3º - Caberá a Comissão Sindicante, na forma de Lei 
vigente, assegurar o princípio da ampla defesa e do contraditório, 
apurar os fatos e apresentar, no prazo de 30(trinta) dias, relatório que 
contenha a apreciação do fato denunciado e penalidade aplicada, se 
for o caso. 
  
ARTIIGO 4º- Esta Portaria entrará em vigor, na data de sua 
publicação, revogando as disposição em contrário. 
Registre-se, 

Publique-se, 
Cumpra-se. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  
São José do Povo, 18 de Outubro de 2012. 
  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Registrado nesta Secretaria e publicada 
Por afixação, no lugar de costume. 
Na data supra 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:958901BE 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N° 036/2012 - DE 22 DE OUTUBRO DE 2012 

 
Dispõe sobre, contenção de despesas da Prefeitura 
Municipal de São José do Povo - MT, e dá outras 
providências. 

  
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei, etc. 
  
Considerando com o que dispõe a Lei Complementar nº 101/00 
sobre o limite das despesas. 
  
DECRETA:  
  
ARTIGO 1º- Fica decretado que a partir desta data, todas as compras, 
deste Município só serão feitas mediante à autorização do Prefeito 
Municipal, tendo em vista a contenção de despesas, obtendo equilíbrio 
financeiro e econômico em obediência a Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 
  
ARTIGO 2º - A partir do dia 01/11/2012, só serão feitas Diárias com 
extrema necessidade e mediante autorização prévia do Prefeito 
Municipal. 
  
ARTIGO  3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogam -se as disposições em contrário. 
  
Registre-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL  
São José do Povo, 22 de Outubro de 2012. 
  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Registrado nesta Secretaria e publicada 
Por afixação, no lugar de costume. 
Na data supra 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:E78604D7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 078/2012 - DE 22 DE OUTUBRO DE 2012 
 

Dispõe sobre Tornar sem efeito, exoneração de 
servidora da função de Gerente de Compras, e dá outras 
providências. 

  
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
SÃO JOSÉ DO POVO, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por lei, etc. 
  
RESOLVE:  
  



Mato Grosso , 23 de Outubro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1581 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          71 
 

ARTIGO 1º- Tornar sem efeito a exoneração da Função de Gerente 
de Compras a Servidora DIONEUZA DA SILVA SANTOS , 
Assistente Administrativo desta prefeitura Municipal, divulgada 
através da portaria nº072/2012 do dia 17 de Setembro de 2012, 
Publicada no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de 
Mato Grosso com data do dia 01/10/2012. 
  
ARTIGO 2º  - Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação revogando as disposições em contrário. 
  
Registre-se 
Publique-se 
Cumpra-se. 
  
GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL  
SÃO JOSÉ DO POVO-MT, 22 de Outubro de 2012; 
  
JOAO BATISTA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 
  
Registrado nesta Secretaria e publicada 
Por afixação, no lugar de costume. 
Na data supra 

Publicado por: 
Miriam Vieira Freire 

Código Identificador:654D8E1C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ADENDO CONTRATUAL  

 
 I ADENDO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  
Nº 076/2011 TOMADA DE PREÇOS Nº 008/2011 

  
PRIMEIRO ADENDO AO CONTRATO Nº 076/2011 
CELEBRADO EM 14 DE SETEMBRO DE 2011, 
FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO JOSÉ DO POVO E A EMPRESA 
FERNANDES LIMA & SOUZA LIMA LTDA. 

  
As partes de comum acordo resolvem promover o presente adendo ao 
contrato de Nº 076/2011, nos termos abaixo especificadas: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – VIGÊNCIA  – Fixa-se pelo presente o 
prazo de vigência do Contrato de nº 076/2011 que será da assinatura 
do mesmo, 14 de setembro de 2011 até a data de 31 de dezembro de 
2012, podendo ser prorrogado nos termos da competente legislação e 
das cláusulas do contrato primitivo. 
  
E por estarem de comum acordo as partes assinam o presente termo 
em 02 (duas) vias de igual teor e forma em uma (01) lauda, para que 
produza os efeitos legais. 
  
São José do Povo – MT; 22 de outubro de 2012. 
  
JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA FERNANDES LIMA & SOUZA 
LIMA LTDA  
Prefeito Municipal Contratado 
  
Test: 
  
01..........................  
02......................... 
Natália Martins Cerqueira – CPF 604.405.541-87 
Miriam Vieira Freire – CPF 003.017.861-43 
  
DRª SANDRA O. BONIFÁCIO 
Assessoria Jurídica 
OAB-MT 6.541 

Publicado por: 
Laura Azevedo dos Santos 

Código Identificador:6F2A99CE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 

MARCOS 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
SEGUNDO TERMO ADITIVO REFERENTE A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS DE Nº. 001/2012 
 
Contratante: PMSJQM - MT . Contratadas: V. M. PIVETA & CIA 
LTDA e AUTO POSTO BOLA SETE LTDA . Objeto: Alteração da 
Cláusula Sexta item 10015 (Óleo Diesel) o valor do litro era de R$ 
2,16 (Dois Reais e Dezesseis Centavos) com um aumento de 7,40%, o 
valor passara viger em R$ 2,32 (Dois Reais e Trinta e Dois Centavos). 
Item 37948 (Graxa de uso automotivo p/ rolamento) o valor 
unidade era de R$ 200,00 (Duzentos Reais) com um aumento de 20% 
o valor passara a viger em R$ 240,00 (Duzentos e Quarenta Reais). 
Item 38270 (Óleo Lubrificante WF 100) o valor era de R$ 208,00 
(Duzentos e Oito Reais) com um aumento de 20% o valor passara a 
viger em R$ 249,60 (Duzentos e Quarenta e Nove Reais e Sessenta 
Centavos). Item 21824 (Óleo SAE 15W40 Turbo – para motores 
Diesel) o valor era de R$ 173,00 (Cento e Setenta e Três Reais) com 
um aumento de 20% o valor passara a viger em R$ 207,60 (Duzentos 
e Sete Reais e Sessenta Centavos). Item 12234 (Óleo SAE 40 – 
Motores Diesel) o valor era de R$ 150,00 (Cento e Cinquenta Reais) 
com um aumento de 20% passará a viger em R$ 180,00 (Cento e 
Oitenta Reais). 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:608F9F29 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TERCEIRO TERMO ADITIVO REFERENTE A ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS DE Nº. 001/2012 
 
Contratante: PMSJQM - MT . Contratada: MARMELEIRO AUTO 
POSTO LTDA. Objeto: Alteração da Clausula Sexta item 40323 
(Óleo Diesel CBA) o valor do litro era de R$ 2,29 (Dois Reais e Vinte 
e Nove Centavos) com um aumento de 6,98%, o valor passara viger 
em R$ 2,45 (Dois Reais e Quarenta e Cinco Centavos) e o Item 40327 
(Álcool Combustível CBA) o valor do litro era de R$ 2,25 (Dois 
Reais e Vinte e Cinco Centavos) com um desconto de 16% o valor 
passara a viger em R$ 1,89 (Um Real e Oitenta e Nove Centavos). 

 
Publicado por: 

Meirivania Alves de Souza 
Código Identificador:CCCB2AD0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

QUARTO TERMO ADITIVO REFERENTE A ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS DE Nº. 001/2012 

 
Contratante: PMSJQM - MT . Contratada: AUTO POSTO 
QUATRO MARCOS LTDA . Objeto: Alteração da Clausula Sexta 
item 18464 (ALCOOL COMBUSTIVEL ) O valor do litro era de R$ 
2,32 (Dois Reais e Trinta Dois Centavos) com um desconto de 9,5%, 
o valor passara viger em R$ 2,10 (Dois Reais e Dez Centavos). 

 
Publicado por: 

Meirivania Alves de Souza 
Código Identificador:1AABF3F4 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 203/2012 

 
DATA: 19 de outubro de 2012 
 

SÚMULA: Abre um Crédito Adicional Suplementar, no 
valor de R$ 134.861,00 (cento e trinta e quatro mil e 
oitocentos e sessenta e um reais). 
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AUMERI BAMPI, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, EM 
EXERCÍCIO,  ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas 
atribuições legais de acordo com o art. 42 da Lei nº. 4.320/64, e 
especialmente a Lei nº. 1731/2012; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$ 134.861,00 (cento e trinta e quatro mil e 
oitocentos e sessenta e um reais), para atender as seguintes dotações: 
  
03 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
03.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
03.010.0.0.04.122.0002.1012 - REFORMA ADMINISTRATIVA, 
PROCESSO SELETIVO E CONCURSO PÚBLICO 
3.3.90.00.00.00 - 999 - Aplicações Diretas R$ 59.500,00 
- (cinqüenta e nove mil e quinhentos reais) 
06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 
JUVENTUDE 
06.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 
JUVENTUDE 
06.010.0.0.27.812.0008.2026 - REFORMA E MANUTENÇÃO DE 
PRAÇAS ESPORTIVAS 
3.3.90.00.00.00 - 999 - Aplicações Diretas R$ 27.000,00 
- (vinte e sete mil reais) 
07 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
07.010.0.0 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
07.010.0.0.04.122.0009.2028 - ADMINISTRAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DA SOSU 
3.3.91.00.00.00 - 999 - Aplicação Direta Decorrente de Operação 
entre Órgãos, Fundos e Entidade Integrantes dos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social R$ 873,00 
- (oitocentos e setenta e três reais) 
07.010.0.0.15.452.0039.2138 - MANUTENÇÃO DO CEMITÉRIO 
3.3.91.00.00.00 - 999 - Aplicação Direta Decorrente de Operação 
entre Órgãos, Fundos e Entidade Integrantes dos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social R$ 288,00 
- (duzentos e oitenta e oito reais) 
09 - SECRETARIA MUNCIPAL DE AGRICULTURA 
09.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
09.010.0.0.20.601.0011.2035 - IMPLEMENTAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DA PATRULHA MECANIZADA E AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS AGRICOLAS 
4.4.90.00.00.00 - 999 - Aplicações Diretas R$ 47.200,00 
- (quarenta e sete mil e duzentos reais) 
  
T O T A L R$ 134.861,00 
  
Art. 2º. Para cumprimento do artigo anterior e, de acordo com o art. 
43, §1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64, ficam parcialmente 
anuladas as seguintes dotações orçamentárias: 
  
05 - SECRETARIA MUNICIPAL DA DIVERSIDADE CULTURAL 
05.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DA DIVERSIDADE 
CULTURAL 
05.010.0.0.13.392.0007.2021 - AÇÕES DO CENTRO INTEGRADO 
DE ARTES E CULTURA 
3.3.90.00.00.00 - 999 - Aplicações Diretas R$ 20.000,00 
- (vinte mil reais) 
06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 
JUVENTUDE 
06.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 
JUVENTUDE 
06.010.0.0.27.812.0008.2025 - DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES 
ESPORTIVAS 
3.3.90.00.00.00 - 999 - Aplicações Diretas R$ 27.000,00 
- (vinte e sete mil reais) 
07 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
07.010.0.0 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS 
07.010.0.0.15.452.0039.1156 - IMPLANTAÇÃO DE NOVO 
CEMITÉRIO 
4.4.90.00.00.00 - 999 - Aplicações Diretas R$ 1.161,00 
- (um mil e cento e sessenta e um reais) 
09 - SECRETARIA MUNCIPAL DE AGRICULTURA 

09.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
09.010.0.0.20.122.0011.2034 - DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
3.3.90.00.00.00 - 999 - Aplicações Diretas R$ 38.700,00 
- (trinta e oito mil e setecentos reais) 
09.010.0.0.20.601.0011.2035 - IMPLEMENTAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DA PATRULHA MECANIZADA E AQUISIÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS AGRICOLAS 
3.3.90.00.00.00 - 999 - Aplicações Diretas R$ 8.500,00 
- (oito mil e quinhentos reais) 
14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
14.010.0.0 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
14.010.0.0.10.301.0019.1111 - REGULAÇÃO CONTROLE E 
AVALIAÇÃO 
3.3.90.00.00.00 - 201 - Aplicações Diretas R$ 24.650,00 
- (vinte e quatro mil e seiscentos e cinqüenta reais) 
14.010.0.0.10.302.0034.2096 - DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES 
DA U.C.T. 
4.4.90.00.00.00 - 201 - Aplicações Diretas R$ 4.975,00 
- (quatro mil e novecentos e setenta e cinco reais) 
14.010.0.0.10.302.0034.2102 - ASSISTÊNCIA AMBULATORIAL A 
REABILITAÇÃO 
4.4.90.00.00.00 - 201 - Aplicações Diretas R$ 4.975,00 
- (quatro mil e novecentos e setenta e cinco reais) 
14.010.0.0.10.305.0020.2092 - MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DA 
VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
4.4.90.00.00.00 - 201 - Aplicações Diretas R$ 4.900,00 
- (quatro mil e novecentos reais) 
  
T O T A L R$ 134.861,00 
  
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
Em, 19 de outubro de 2012. 
  
AUMERI BAMPI  
Prefeito Municipal em Exercício 
  
Registre-se e Publique-se 
Cumpra-se 
  
ALCIONE PAULA DA SILVA 
Secretário Municipal de Finanças e Orçamento. 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:D1490AB1 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º497 /2012 

 
“Nomeia os membros do Comitê de Investimentos do 
Instituto de Previdência Social dos Servidores 
Municipais de Sinop/MT.” 

  
A Diretora Executiva do PreviSinop – Instituto de Previdência Social 
dos Servidores Municipais de Sinop/MT, no uso de suas atribuições 
legais com fundamento no Decreto Municipal n. 202/2012 e na 
Portaria MPS n. 170, de 25/04/2012, que alterou a Portaria MPS/GM 
n. 519, de 24/08/2011, resolve: 
  
Art. 1º - Nomear o Comitê de Investimentos do Instituto de 
Previdência Social dos Servidores Municipais de Sinop/MT: 
  
Presidente: Poliana Natari Vieira 
Gestor de Investimento: Liomar Costa Repezuk 
Conselheiro: Cássia Aparecida Ribeiro Omizzollo 
Conselheiro: Katiuscia Costa de Carvalho 
  
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor a partir de 22 de outubro de 
2012, revogando as disposições em contrário. 
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Registre-se, publique-se e cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 22 de Outubro de 2012. 
  
POLIANA NATARI VIEIRA  
Diretora Executiva 

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:08BD175E 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA Nº.498/2012 

 
“Designar o servidor PEDRO DE LIMA CORDEIRO 
JÚNIOR, Procurador Jurídico CC-12, para exercer a 
função de Tesoureiro pelo prazo de 30 dias, assinando 
as movimentações das Contas Bancárias do PREVI-
Sinop/MT, em conjunto com sua Diretora Executiva a 
partir de 22 de Outubro de 2012. 

  
A Diretora Executiva do PREVI SINOP - Instituto Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de SINOP, 
Estado de MT, no uso de suas atribuições legais resolve: 
  
Art. 1º Designar o Servidor Srº. PEDRO DE LIMA CORDEIRO 
JÚNIOR, Procurador Jurídico, Referência CC-12, na função de 
TESOUREIRO do PREVI-SINOP, no prazo de 30 dias sendo de 
22/10/2012 a 20/11/2012. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as Disposições em contrários. 
  
Art. 3º Feita às anotações Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 22 de Outubro de 2012. 
  
POLIANA NATARI VIEIRA  
Diretora Executiva do PreviSinop/MT 

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:03B5CB76 
 

PREVI SINOP 
PORTARIA N.º 499/2012 

 
“Designar LIOMAR COSTA REPEZUK, CRC/MT nº. 
MT - 016279/P-0, Supervisor de Benefícios, Referência 
CC-08, para exercer a função de CONTABILISTA pelo 
prazo de 30 dias, no PREVI-Sinop/MT, a partir de 22 de 
Outubro de 2012.” 

  
A Diretora Executiva do PREVI SINOP - Instituto Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de SINOP, 
Estado de MT, no uso de suas atribuições legais resolve: 
  
Art. 1º Designar o Servidor LIOMAR COSTA REPEZUK, CRC/MT 
nº. MT - 016279/P-0, Supervisor de Benefícios pelo prazo de 30 dias 
sendo – de 22/10/2012 a 20/11/2012, Referência CC-08, para exercer 
a função de CONTABILISTA do PREVI-SINOP, a partir de 22 de 
Outubro de 2012. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor com data retroativa a data de 13 
de fevereiro de 2012, revogando as Disposições em contrário. 
  
Art. 3º Feita às anotações Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
SINOP - MT, 22 de Outubro de 2012. 
  
POLIANA NATARI VIEIRA  
Diretora Executiva do Previsinop/mt  

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:F85123C8 

 

PREVI SINOP 
AVISO DE ADESÃO 

 
PREVISINOP 
  
AVISO DE ADESÃO 
  
PREVISINOP- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS DE SINOP/MT.  
  
A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS – PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 121/2012, PARA REGISTRO DE PREÇOS N.240/2012. 
  
O PreviSinop, por meio da Diretora Executiva, torna público para 
conhecimento dos interessados a Adesão a Ata de Registro de Preços 
– Pregão Presencial n.121/2012 – da Prefeitura Municipal de Sinop. 
Tem por objeto registro de preços para aquisição de instalação e 
manutenção em rede telefônica, venda e assistência técnica (conserto) 
para aparelhos telefônicos com fio, sem fio, Acessórios, FAX, Head 
Set, Interface de Celular e Centrais de PABX – SENDO ALGUNS 
ITENS DA ATA, conforme condições e especificações constantes na 
ata de registro de preços, no edital e seus anexos, que teve como 
vencedora a empresa: G. CARDOSO JUNIOR 
TELECOMUNICAÇÕES - ME , CNPJ n. 01.561.314/0001-26. 
  
Sinop – MT, 22 de Outubro de 2012. 
  
POLIANA NATARI VIEIRA  
Diretora Executiva 

Publicado por: 
Flaviane Pauli Gonçalves 

Código Identificador:B96B0B59 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 452/2012. 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  da Senhora MARIA 
SOCORRO DE MIRANDA , brasileira, casada, portadora da Cédula 
de Identidade RG nº. 1.615.951-9 SSP/MT e inscrita no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº. 017.225.551.14, servidora estável, 
admitida em 01/10/2004, com matricula no RH nº. 413, no cargo de 
AGENTE DE APOIO A SAÚDE I –  ZELADOR , lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde desta Prefeitura, da Classe B – Nível 
07, para perceber na categoria da Classe B – Nível 08, 
correspondente ao valor de R$: 718,96 (Setecentos e Dezoito 
Reais, Noventa e Seis Centavos), de acordo com as Leis Municipais 
nº. 842/2011, 850/2011 e a Constituição Federal. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 01 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:CABA20B8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 453/2012 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
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RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR ESCOLARIDADE  do Senhor JOSE LUZIA 
MAXIMO DA FONSECA , brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 1.732.208-1 SSP/MT e inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº. 489.057.041.15, servidor estável, 
admitido em 01/04/2004, no cargo de PROFESSOR, com matricula 
no RH nº. 325, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
desta Prefeitura, da Classe B – Nível 2, para perceber na categoria da 
Classe B – Nível 3, correspondente ao valor de R$: 2.035,02 (Dois 
Mil, Trinta e Cinco Reais, Dois Centavos), de acordo com a Lei 
Municipal nº. 836/2011 e suas alterações, e ainda, de acordo com a 
Constituição Federal.  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 01 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:0188F95C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 454/2012 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR ESCOLARIDADE  da Senhora TATIANA DA 
SILVA , brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 
32.880.106-9 SSP/SP e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF 
sob o nº. 313.501.598.08, servidora estável, admitido em 01/04/2004, 
no cargo de PROFESSORA, com matricula no RH nº. 321, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, da 
Classe B – Nível 2, para perceber na categoria da Classe B – Nível 3, 
correspondente ao valor de R$: 2.035,02 (Dois Mil, Trinta e Cinco 
Reais, Dois Centavos), de acordo com a Lei Municipal nº. 836/2011 
e suas alterações, e ainda, de acordo com a Constituição Federal.  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 01 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:F4996BF0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 455/2012 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ FÉRIAS”, de 30 (Trinta) dias, iniciando-se 
em 23/08/2012, com término em 21/09/2012, referente ao período 
aquisitivo de 07/06/2010 à 06/06/2011, a Senhora NEIVA FARTO 
DE CARVALHO, brasileira, divorciada, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº. 1.322.578-2 SSP/MT e inscrita no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº. 929.679.221.53, servidora com 
matricula no RH nº. 772, no cargo de TÉCNICO DA SAÚDE I – 
AGENTE ADMINISTRATIVO , lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde desta Prefeitura, de acordo com a Lei Municipal nº 218/1999, 
Art. 87, e ainda, com a Constituição Federal. 

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a data inicial da concessão das Férias, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 01 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:0D057E32 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 456/2012 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ FÉRIAS”, de 30 (Trinta) dias, iniciando-se 
em 01/10/2012, com término em 30/10/2012, referente ao período 
aquisitivo de 17/06/2011 à 16/06/2012, a Senhora GEISA DIAS 
TAVARES DA SILVA PEREIRA, brasileira, casada, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº. 1.601.732-3 SSP/MT e inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº. 012.266.701.80, servidora 
com matricula no RH nº. 1293, no cargo de AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE , lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde desta Prefeitura, de acordo com a Lei Municipal nº 218/1999, 
Art. 87, e ainda, com a Constituição Federal. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 01 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:729F1982 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 457/2012 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ FÉRIAS”, de 30 (Trinta) dias, iniciando-se 
em 02/10/2012, com término em 31/10/2012, referente ao período 
aquisitivo de 01/01/2011 à 31/12/2011, a Senhora MARLI CORREA 
RODRIGUES, brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº. 6.464.103-4 SSP/PR e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas 
CPF sob o nº. 004.625.289.44, servidora com matricula no RH nº. 
1037, no cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE , lotada 
na Secretaria Municipal de Saúde desta Prefeitura, de acordo com a 
Lei Municipal nº 218/1999, Art. 87, e ainda, com a Constituição 
Federal. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 02 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:26BBAA0D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 458/2012 
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PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - REVOGAR a Portaria nº. 443/2012, de 24/09/2012, da 
Senhora MARIA APARECIDA TEODORO TAVARES,  servidora 
estável no cargo de APOIO ADMINISTRATIVO 
EDUCACIONAL NUTRIÇÃO,  lotada na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura desta Prefeitura, referente a concessão de 
“ LICENÇA PRÊMIO no período de 21/09/2012 a 19/12/2012, de 
acordo com a Lei Municipal nº. 218/99, e de acordo com a 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 04 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:E975B0BB 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 459/2012 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ FÉRIAS”, de 30 (Trinta) dias, iniciando-se 
em 05/10/2012, com término em 03/11/2012, referente ao período 
aquisitivo de 16/06/2010 à 15/06/2011, ao Senhor FAVENEIS 
APARECIDO VIEIRA DA SILVA, brasileiro, casado, portador da 
Cédula de Identidade RG nº. 716.018 SSP/MT e inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas CPF sob o nº. 856.489.571.49, servidor com 
matricula no RH nº. 798, no cargo de AGENTE DE APOIO A 
SAÚDE I – VIGIA , lotado na Secretaria Municipal de Saúde desta 
Prefeitura, de acordo com a Lei Municipal nº 218/1999, Art. 87, e 
ainda, com a Constituição Federal. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 05 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:E7792B85 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 460/2012 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ FÉRIAS”, de 30 (Trinta) dias, iniciando-se 
em 08/10/2012, com término em 06/11/2012, referente ao período 
aquisitivo de 23/10/2011 à 22/10/2012, ao Senhor RHODOLFO 
RODRIGUES ABEGG, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 1.833.924-7 SSP/MT e inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº. 021.454.611.08, servidor com matricula 
no RH nº. 902, no cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS – OFFICE BOY, lotado na Secretaria Municipal de 

Finanças desta Prefeitura, de acordo com a Lei Municipal nº 
218/1999, Art. 87, e ainda, com a Constituição Federal. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 08 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:5FB4507D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 461/2012 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ FÉRIAS”, de 30 (Trinta) dias, iniciando-se 
em 08/10/2012, com término em 06/11/2012, referente ao período 
aquisitivo de 01/01/2011 à 31/12/2011, ao Senhor DOMENICIANO 
DA SILVA MEDEIRO, brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 1.681.016-3 SSP/MT e inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº. 014.706.161.06, servidor com matricula 
no RH nº. 916, no cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE, lotado na Secretaria Municipal de Saúde desta Prefeitura, de 
acordo com a Lei Municipal nº. 218/1999, Art. 87, e ainda, com a 
Constituição Federal. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 08 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:83A4E554 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 462/2012 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ FÉRIAS”, de 30 (Trinta) dias, iniciando-se 
em 08/10/2012, com término em 06/11/2012, referente ao período 
aquisitivo de 03/06/2011 à 02/06/2012, a Senhora ANA LUCIA 
BRAGA, brasileira, divorciada, portadora da Cédula de Identidade RG 
nº. 1.680.662-0 SSP/MT e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas 
CPF sob o nº. 988.206.301.25, servidora com matricula no RH nº. 
1126, no cargo de AGENTE DE APOIO A SAÚDE I – 
TRABALHADOR DE SERVIÇOS GERAIS , lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde desta Prefeitura, de acordo com a Lei Municipal 
nº 218/1999, Art. 87, e ainda, com a Constituição Federal. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 08 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:8E9BE177 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 463/2012 

 
O Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. PERCIVAL 
CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1° – RETORNAR DA LICENÇA PARA TRATAMENTO 
DE SAÚDE a partir do dia 02/10/2012, o servidor CLAUDEMIR 
DA SILVA , brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG 
nº. 16.505.930 SSP/MT e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF 
sob o nº. 581.011.951.49, servidor comissionado, no cargo de 
CHEFE DO DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO DE 
ESTRADAS, com matricula no RH nº. 1247, lotado na Secretaria 
Municipal de Obras e Serviços Urbanos desta Prefeitura, de acordo 
com o Art. 76 da Lei Municipal nº. 218/99 e da Constituição Federal. 
  
Artigo 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, em 08 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:601284DF 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 465/2012. 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  da Senhora VENILDA 
FLORES DE OLIVEIRA , brasileira, casada, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº. 2.065.166-0 SSP/MT e inscrita no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº. 029.721.751.82, servidora estável, 
admitida em 10/10/2007, com matricula no RH nº. 1044, no cargo de 
AGENTE DE MANUTENÇÃO – TRABALHADOR DE 
SERVIÇOS GERAIS, lotada na Secretaria Municipal de Ação Social 
desta Prefeitura, da Classe A – Nível 04, para perceber na categoria 
da Classe A – Nível 05, correspondente ao valor de R$: 757,70 
(Setecentos e Cinquenta e Sete Reais, Setenta Centavos), de acordo 
com as Leis Municipais nº. 840/2011, 849/2011, 856/2011 e a 
Constituição Federal. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 10 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:998805AB 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 466/2012 
 
O Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. PERCIVAL 
CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1° – RETORNAR DA LICENÇA MATERNIDADE a 
partir do dia 06/10/2012, a servidora ROSIMEIRI DIAS GARCIA 
OLIVEIRA , brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº. 1712076-4 SSP/MT e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas 

CPF sob o nº. 936.878.181.87, servidora estável, no cargo de 
TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO I – AGENTE 
ADMINISTRATIVO , com matricula no RH nº. 947, lotada na 
Secretaria Municipal de Ação Social desta Prefeitura, amparado pelo 
Art. 26, § 1º, da Lei Municipal nº. 482/2004 e de acordo com Lei 
Municipal nº 218/99, Art. 77 e a Constituição Federal. 
  
Artigo 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a data de retorno da Licença Maternidade, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, em 10 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:9664915E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 467/2012. 

 
O Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. PERCIVAL 
CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1° – RETORNAR DA LICENÇA PARA ATIVIDADES 
POLÍTICAS, a partir do dia 08/10/2012, o servidor ANTONIO 
CARLOS DOS SANTOS, brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 000984348 SSP/MS e inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº. 799.340.481.91, servidor estável, no 
cargo de PROFESSOR, com matricula no RH nº. 792, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, de 
acordo com o Art. artigo 83, §1º da Lei Municipal nº. 218/99 e da 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo efeitos na data de 08/10/2012, revogadas as disposições 
em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, em 10 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:7F67A50D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 468/2012 

 
O Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. PERCIVAL 
CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1° – RETORNAR DA LICENÇA PARA ATIVIDADES 
POLÍTICAS, a partir do dia 08/10/2012, o servidor GILBERTO 
REIS CALADO DA SILVA , brasileiro, casado, portador da Cédula 
de Identidade RG nº. 874.219 SSP/MS e inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº. 927.850.856.04, servidor estável, no 
cargo de AGENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA III - 
MOTORISTA , com matricula no RH nº. 46, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde desta Prefeitura, de acordo com o Art. artigo 83, 
§1º da Lei Municipal nº. 218/99 e da Constituição Federal. 
  
Artigo 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo efeitos na data de 08/10/2012, revogadas as disposições 
em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, em 10 de Outubro de 2012. 
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PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:7D2838E6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 469/2012. 

 
O Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. PERCIVAL 
CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1° – RETORNAR DA LICENÇA PARA ATIVIDADES 
POLÍTICAS, a partir do dia 08/10/2012, o servidor MANOEL 
GUIN FILHO , brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade 
RG nº. 3.572.201-7 SSP/PR e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 
CPF sob o nº. 480.997.089.20, servidor estável, no cargo de 
TÉCNICO DE NÍVEL SUPERIOR II - ENGENHEIRO 
AGRÔNOMO , com matricula no RH nº. 307, lotado na Secretaria 
Municipal de Agricultura, Indústria, Comércio e Meio Ambiente desta 
Prefeitura, de acordo com o Art. artigo 83, §1º da Lei Municipal nº. 
218/99 e da Constituição Federal. 
  
Artigo 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo efeitos na data de 08/10/2012, revogadas as disposições 
em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, em 10 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:CCC272CE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 470/2012 

 
O Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. PERCIVAL 
CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1° – RETORNAR DA LICENÇA PARA ATIVIDADES 
POLÍTICAS, a partir do dia 08/10/2012, o servidor MARCELO 
EDUARDO CAVALIERI , brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade nº. 1.098.034-2 SJ/MT e inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas CPF sob o nº. 651.335.011.53, servidor estável, no cargo de 
TÉCNICO DA FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO – FISCAL 
DE OBRAS E POSTURA, com matricula no RH nº. 92, lotado na 
Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos desta Prefeitura, de 
acordo com o Art. artigo 83, §1º da Lei Municipal nº. 218/99 e da 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo efeitos na data de 08/10/2012, revogadas as disposições 
em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, em 10 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:9AE207E0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 471/2012 
 

O Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. PERCIVAL 
CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1° – RETORNAR DA LICENÇA PARA ATIVIDADES 
POLÍTICAS, a partir do dia 08/10/2012, a servidora MARIA DE 
FATIMA DIAS DA ROCHA BEDIN SILVA , brasileira, casada, 
portadora da Cédula de Identidade nº. 7.563.264-9 SSP/PR e inscrita 
no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº. 903.741.779.53, 
servidora estável, no cargo de ESPECIALISTA DA SAÚDE V - 
ENFERMEIRO , com matricula no RH nº. 746, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde desta Prefeitura, de acordo com o Art. artigo 83, 
§1º da Lei Municipal nº. 218/99 e da Constituição Federal. 
  
Artigo 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo efeitos na data de 08/10/2012, revogadas as disposições 
em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, em 10 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:9748D1A9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 472/2012 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ FÉRIAS”, de 30 (Trinta) dias, iniciando-se 
em 08/10/2012, com término em 06/11/2012, referente ao período 
aquisitivo de 02/06/2011 à 01/06/2012, a Senhora MARIA DE 
FATIMA DIAS DA ROCHA BEDIN SILVA , brasileira, casada, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº. 7.563.264-9 SSP/PR e 
inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº. 903.741.779.53, 
servidora com matricula no RH nº. 746, no cargo de 
ESPECIALISTA DA SAÚDE V – ENFERMEIRA , lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde desta Prefeitura, de acordo com a Lei 
Municipal nº 218/1999, Art. 87, e ainda, com a Constituição Federal. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 10 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:9B47145C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 473/2012 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ FÉRIAS”, de 30 (Trinta) dias, iniciando-se 
em 10/09/2012, com término em 09/10/2012, referente ao período 
aquisitivo de 01/01/2011 à 31/12/2011, ao Senhor LEOMAR 
SCHNEIDER, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade 
RG nº. 1.758.038-2 SSP/MT e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 
CPF sob o nº. 605.311.189.91, servidor com matricula no RH nº. 924, 
no cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE , lotado na 
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Secretaria Municipal de Saúde desta Prefeitura, de acordo com a Lei 
Municipal nº. 218/1999, Art. 87, e ainda, com a Constituição Federal. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a data inicial de concessão das férias em 
10/09/2012, revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 11 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:796910D1 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 474/2012 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  do Senhor TIAGO 
DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade 
RG nº. 2.171.811-3 SSP/MT e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 
CPF sob o nº. 030.956.001.27, servidor estável, admitido em 
14/10/2009, com matricula no RH nº. 1249, no cargo de AGENTE 
DA SAÚDE I – AGENTE DE COMBATE AS ENDEMIAS , lotado 
na Secretaria Municipal de Saúde desta Prefeitura, da Classe A – 
Nível 02, para perceber na categoria da Classe A – Nível 03, 
correspondente ao valor de R$: 677,30 (Seiscentos e Setenta e Sete 
Reais, Trinta Centavos), de acordo com as Leis Municipais nº. 
842/2011, 850/2011 e a Constituição Federal. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 15 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:9245AC25 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 475/2012 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ FÉRIAS”, de 30 (Trinta) dias, iniciando-se 
em 15/10/2012, com término em 13/11/2012, referente ao período 
aquisitivo de 01/02/2011 à 31/01/2012, a Senhora ANTONIA 
PEREIRA LIMA , brasileira, solteira, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº. 574.717 SSP/PI e inscrita no Cadastro de Pessoas 
Físicas CPF sob o nº. 104.499.008.27, servidora com matricula no RH 
nº. 6, no cargo de AGENTE DE APOIO A SAÚDE I – AGENTE 
DE LIMPEZA PÚBLICA , lotada na Secretaria Municipal de Saúde 
desta Prefeitura, de acordo com a Lei Municipal nº 218/1999, Art. 87, 
e ainda, com a Constituição Federal. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 15 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:41249BE3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 476/2012 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ LICENÇA PRÊMIO”, pelo período de 66 
(Sessenta e Seis) dias, iniciando-se em 15/10/2012 e término em 
19/12/2012, do período aquisitivo de 19/04/2005 à 18/04/2010, sem 
prejuízo de sua remuneração ao Senhor AVELINO BARBOSA DO 
AMARAL , brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG 
nº. 3.809.071-2 SSP/PR e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF 
sob o nº. 464.860.629.91, servidor estável no cargo de APOIO 
ADMINISTRATIVO EDUCACIONAL VIGILÂNCIA , lotado na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, de 
acordo com o Titulo V; Capitulo II; Seção III da Lei Municipal nº 
836/2011 e suas alterações, e ainda com a Constituição Federal. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
retroagindo seus efeitos a data inicial da concessão da Licença 
Prêmio, revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 15 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:A134E384 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 477/2012 

 
O Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. PERCIVAL 
CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas em Lei, 
  
Tendo em vista a solicitação contida no Requerimento recebido por 
essa municipalidade, em 15 de Outubro de 2012, do Senhor JOSE 
AYRTON MELO,  de interrupção de sua LICENÇA POR 
MOTIVOS PARTICULARES SEM REMUNERAÇÃO, que 
tinha vencimento para o dia 23/02/2013 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1° – ORDENAR O RETORNO para suas atividades 
normais a partir de 15/10/2012, o servidor JOSE AYRTON 
MELO , portador da Cédula de Identidade RG nº. 140.423 SSP/MS e 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº. 340.123.701.20, 
lotado na Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos desta 
Prefeitura, no cargo de OPERADOR DE PÁ CARREGADEIRA , 
de acordo com o Art. 84, § 1º, da Lei Municipal nº. 218/99 e da 
Constituição Federal. 
  
Artigo 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, em 15 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:369464A3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 478/2012 
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O Prefeito de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. PERCIVAL 
CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas em Lei, 
  
Tendo em vista o vencimento em 13 de Outubro de 2012, de 
LICENÇA POR MOTIVOS PARTICULARES SEM 
REMUNERAÇÃO, do Senhor RAIMUNDO NONATO 
NASCIMENTO ALENCAR.  
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1° – RETORNAR para suas atividades normais a partir de 
15/10/2012, o servidor RAIMUNDO NONATO NASCIMENTO 
ALENCAR , brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG 
nº. 907 997 SSP/MT e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF 
sob o nº. 593.576.731.72, lotado na Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Urbanos desta Prefeitura, no cargo de PINTOR 
LETRISTA , de acordo com o Art. 84, § 1º, da Lei Municipal nº. 
218/99 e da Constituição Federal. 
  
Artigo 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã – MT, em 15 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:C0EAC1C5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 480/2012 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ FÉRIAS”, de 30 (Trinta) dias, iniciando-se 
em 15/10/2012, com término em 13/11/2012, referente ao período 
aquisitivo de 23/01/2011 à 22/01/2012, ao Senhor FRANCELINO 
THEODORO DE LIMA, brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 510.341 SSP/MS e inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas CPF sob o nº. 446.937.531.49, servidor com matricula no RH 
nº. 36, no cargo de AGENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
III – TRATORISTA , lotado na Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Urbanos desta Prefeitura, de acordo com a Lei Municipal nº 
218/1999, Art. 87, e ainda, com a Constituição Federal. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 15 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:86A32653 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 481/2012 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  do Senhor VALCENIR 
ANTONIO DA SILVA , brasileiro, solteiro, portador da Cédula de 
Identidade RG nº. 1.035.394-1 SJ/MT e inscrito no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº. 630.276.821.72, servidor estável, 

admitido em 16/10/2002, com matricula no RH nº. 151, no cargo de 
TÉCNICO DA FISCALIZAÇÃO E ARRECADAÇÃO – FISCAL 
TRIBUTÁRIO , lotado na Secretaria Municipal de Finanças desta 
Prefeitura, da Classe A – Nível 06, para perceber na categoria da 
Classe A – Nível 07, correspondente ao valor de R$: 1.047,33 (Um 
Mil, Quarenta e Sete Reais, Trinta e Três Centavos), de acordo 
com as Leis Municipais nº. 840/2011, 849/2011, 856/2011 e a 
Constituição Federal. 
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 16 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:965E51B3 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 483/2012 

 
Dispõe sobre nomeação de preposto e dá outras 
providências”. 

  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Nomear como preposto o Sr. CLAUDEMIRO 
TEODORO, brasileiro, solteiro, funcionário Público Municipal, 
atualmente exercendo o cargo de Secretário Municipal de Finanças, 
portador da RG n.º 755.946-1 SSP/MT, inscrito no CPF/MF sob o nº. 
811.259.091-53, para representar o Município de Tabaporã - MT, nos 
autos nº. 0000201-51.2012.5.23.0116 de AÇÃO TRABALHISTA, onde 
é parte Requerente o Sr. ADENILTON DOS SANTOS e Requerida a 
FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL DE TABAPORÃ – MT E 
OUTRO, em trâmite no Juízo da Vara Federal do Trabalho de Juara - 
MT, podendo o mesmo transigir, fazer acordos, negociações, firmar 
compromissos e praticar os demais atos em nome do Prefeito 
Municipal de Tabaporã - MT, para o bom andamento do processo. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã / MT, em 22 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:287C3E53 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 484/2012 
 

“Dispõe sobre nomeação de preposto e dá outras 
providências”. 

  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Nomear como preposto o Sr. CLAUDEMIRO 
TEODORO, brasileiro, solteiro, funcionário Público Municipal, 
atualmente exercendo o cargo de Secretário Municipal de Finanças, 
portador da RG n.º 755.946-1 SSP/MT, inscrito no CPF/MF sob o nº. 
811.259.091-53, para representar o Município de Tabaporã - MT, nos 
autos nº. 0000200-66.2012.5.23.0116 de AÇÃO TRABALHISTA, onde 
é parte Requerente a Sra. DANIELE APARECIDA DE BARROS 
BORCHARDT e Requerida a FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL 
DE TABAPORÃ – MT E OUTRO , em trâmite no Juízo da Vara 
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Federal do Trabalho de Juara - MT, podendo o mesmo transigir, fazer 
acordos, negociações, firmar compromissos e praticar os demais atos 
em nome do Prefeito Municipal de Tabaporã - MT, para o bom 
andamento do processo. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã / MT, em 22 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:4B7B788C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº. 485/2012 

 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Conceder “ FÉRIAS”, de 30 (Trinta) dias, iniciando-se 
em 22/10/2012, com término em 20/11/2012, referente ao período 
aquisitivo de 01/01/2011 à 31/12/2011, a Senhora ZILDA MARIA 
DE FREITAS VIEIRA DA SILVA , brasileira, casada, portadora da 
Cédula de Identidade RG nº. 1.217.308-8 SJ/MT e inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº. 016.916.891.30, servidora 
com matricula no RH nº. 945, no cargo de AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE , lotada na Secretaria Municipal de 
Saúde desta Prefeitura, de acordo com a Lei Municipal nº 218/1999, 
Art. 87, e ainda, com a Constituição Federal. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 22 de Outubro de 2012. 

  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:9A95C072 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 486/2012 
 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - ELEVAR TEMPO DE SERVIÇO  da Senhora FABIANE 
GISELE SANTIN , brasileira, solteira, portadora da Cédula de 
Identidade RG nº. 2.005.857-8 SSP/MT e inscrita no Cadastro de 
Pessoas Físicas CPF sob o nº. 029.789.651.26, servidora estável, 
admitida em 22/03/2007, no cargo de PROFESSOR SEM 
FORMAÇÃO , com matricula no RH nº. 955, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura desta Prefeitura, da Classe A – 
Nível 1, para perceber na categoria da Classe B – Nível 1, 
correspondente ao valor de R$: 837,95 (Oitocentos e Trinta e Sete 
Reais, Noventa e Cinco Centavos), de acordo com a Lei Municipal 
nº. 836/2011, Art. 44 combinado com Art. 76, § 1º e suas alterações, e 
ainda, de acordo com a Constituição Federal.  
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 22 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:F3811712 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 488/2012 
 

“Dispõe sobre nomeação de preposto e dá outras 
providências”. 

  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º – Nomear como preposto a Sra. JESSIKA ALINE LEITE 
TOMÉ , brasileira, solteira, funcionária Pública Municipal no cargo 
em Comissão, exercendo o cargo de Secretária Municipal de 
Administração, portadora da RG n.º 2.263.603-0 SSP/MT, inscrita no 
Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob o nº. 045.282.881.33, para 
representar o Município de Tabaporã - MT, nos autos nº. 0010019-
34.2012.811.0076 (PROJUDI) de AÇÃO DE RECLAMAÇÃO, onde é 
parte Requerente a Sra. ROSÂNGELA DA SILVA e Requerida a 
FAZENDA PUBLICA MUNICIPAL DE TABAPORÃ – MT E 
OUTRO, em trâmite no Juizado Especial Civil da Comarca de 
Tabaporã - MT, podendo o mesmo transigir, fazer acordos, 
negociações, firmar compromissos e praticar os demais atos em nome 
do Prefeito Municipal de Tabaporã - MT, para o bom andamento do 
processo. 
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã / MT, em 22 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:00411E10 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 487/2012 
 

CONVOCAR OS CANDIDATOS APROVADOS NO 
CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL 001/2011 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
  

PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, Prefeito Municipal de 
Tabaporã, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas em Lei, 
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Convocar os candidatos abaixo relacionado, aprovados no 
Concurso Publico Municipal 001/2011, realizado no período de 
28/10/2011 a 22/02/2012, para comparecerem no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, da publicação desta, na sede da Secretaria Municipal 
de Administração, anexo a Prefeitura de Tabaporã, sito a Avenida 
Comendador José Pedro Dias, 979-N, Centro, no horário das 07:00 
ás 11:00 e das 13:00 as 17:00 hs., para comprovação dos requisitos 
exigidos no Edital de abertura do Concurso Público 001/2011, 
apresentando o rol de documentos abaixo listados, e tomar posse de 
seu respectivo cargo. 

  
I - ORIGINAIS E CÓPIA: 
1ª Fase - Habilitação para o cargo, apresentando os seguintes 
documentos: 
a) Cópia autenticada em cartório da Carteira de Identidade; 
b) Cópia autenticada em cartório do Título de Eleitor e comprovante 
de votação na última eleição, se à época já possuía 18 (dezoito) anos; 
c) Cópia autenticada em cartório do CPF; 
d) Cópia autenticada em cartório do Certificado de Reservista, ou 
documento equivalente, ou ainda dispensa de incorporação (se do 
sexo masculino); 
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e) Cópia autenticada em cartório da Certidão de nascimento ou 
casamento; 
f) Cópia do Cartão de Cadastramento do PIS/PASEP (se tiver); 
g) Exibição da Carteira de Trabalho e Previdência Social (se tiver); 
h) Duas fotografias tamanho 3x4 recente, colorida; 
i) Fotocópia autenticada em cartório dos documentos que comprovem 
a escolaridade exigida para o cargo / categoria profissional / 
especialidade, conforme discriminado neste Edital, e respectivo 
registro no conselho de classe; 
j) Exibição do original de Diploma ou Certificado de Conclusão do 
curso correspondente à escolaridade exigida, conforme especificação 
constante deste Edital; 
k) Declaração de horário de trabalho, se possuir outro vínculo 
empregatício, para demonstração de compatibilidade com o horário 
disponível e de interesse do Órgão Público; 
l) Declaração de antecedentes criminais; 
m) declaração de não-acumulação de cargos públicos, inclusive 
função, cargo ou emprego em autarquias, fundações públicas, 
empresas públicas, sociedades de economia mista da União, do 
Distrito Federal, dos Estados, dos Territórios e dos Municípios ou de 
acumulação lícita, nos termos do inciso XVII, art. 37 da CRFB/88; 
n) Comprovante de habilitação (documento comprobatório) de 
Registro no Conselho Regional da Categoria, quando pré requisito do 
cargo; 
o) RG e CPF do Cônjuge (esposo ou esposa); 
p) Certidão de Nascimento dos filhos dependentes; 
q) Carteira de Vacina dos filhos menores de 06 (seis) anos; 
r) Declaração de matricula dos filhos até 14 anos. 
s) Comprovante de residência; 
t) Declaração de bens e valores (02 (duas) vias original); 
u) Apresentar número de Conta Corrente, Poupança ou Salário – 
“Cadastrada Junto ao Banco do Brasil” (para fins de pagamento em 
conta). 
II - DOCUMENTOS SEGUNDA FASE 
Somente se submeterão a fase de Apresentação de Atestado Médico, 
para a avaliação de capacidade física e mental, os candidatos 
convocados que apresentarem todos os documentos solicitados na 1ª 
Fase. 
a) Os candidatos deverão providenciar, às suas expensas (por meios 
financeiros próprios), os exames a seguir especificados, emitidos em 
até 90 dias anteriores à sua apresentação: 
• Hemograma Completo, com informação de tipo sanguíneo; 
• Glicemia; 
• Raio X do Coluna. 

  
b) Após obterem todos os exames com respectivos laudos, os 
candidatos deverão se dirigir à Junta Médica Oficial do Município, 
para submeterem-se a Avaliação médica, no seguinte endereço: 
- CRIDAC, Rua Oscar Kunio Kawakami. 
  
CONVOCADOS: 

INSCRIÇÃO  CARGO: TECNICO N.SUPERIOR-III(ENGENHEIRO CIVIL) 

000794 NEWTON TOLEDO BRESSAN JUNIOR 

  
Artigo 2º - O não comparecimento no prazo legal implicará na 
desistência dos aprovados e/ou classificados convocados, podendo a 
Prefeitura de Tabaporã, convocar o imediatamente posterior, 
obedecendo à ordem de classificação. 
Artigo 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito de Tabaporã/MT, em 22 de outubro de 2012. 
Registre-se; Publique-se; Cumpra-se; 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:49C68A8A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº. 2.622/2012 

 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas em Lei, 

DECRETA:  
  

Artigo 1º - Tendo em vista a aprovação em Concurso Público 
Municipal, homologado em 22 de Fevereiro de 2012, através do 
Decreto nº. 2.476/2012, NOMEIO  o Senhor GERALDINO VIANA 
DA SILVA , brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG 
nº. 553.315-5 SSP/MT e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF 
sob o nº. 384.578.731-72, no cargo de TECNICO DE NIVEL 
SUPERIOR III - ADVOGADO, lotado na Secretaria Municipal de 
Administração, da Prefeitura Municipal de Tabaporã, de acordo com 
as Leis Municipais nº 218/99, 840/2011, e suas alterações, e ainda, em 
conformidade com a Constituição Federal. 
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
REGISTRE-SE,PUBLIQUE-SE,CUMPRA-SE. 

  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, 17 de Outubro de 2012. 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:2E55BC3B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 2.623/2012. 
 
O Prefeito Municipal de Tabaporã, Estado de Mato Grosso, Sr. 
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas em Lei, 
  
DECRETA:  
  
Artigo 1º - Fica Decretada a retificação do Decreto 2.618/2012, da 
composição dos membros da “COMISSÃO DE TRANSPORTE 
ESCOLAR DO MUNICÍPIO DE TABAPORÃ”, em atendimento a 
Lei Estadual nº. 8.469 de 07.04.2006 e Instrução Normativa nº. 
004/GS/SEDUC/MT, conforme abaixo relacionados: 
  
Onde se Lê: 

REPRESENTANTES DOS PAIS 

TITULAR  

ERNILDO LOGA  
RG Nº. 3.138.216-5 SSP/PR – CPF Nº. 232.292.540-04 
Sitio São José (Linha Zé do Cacau) 
Fone: (66) 9969-0187 – (66) 9623-3206 

SUPLENTE 

MARCIA DA SILVA COSTA  
RG Nº. 5.579.489 SSP/PE - CPF Nº. 038.786.664.70 
Casa Projetada (Caixa Econômica) 
Fone: (66) 8421-2855 

  
  
Leia-se: 

REPRESENTANTES DOS PAIS 

TITULAR  

MARCIA DA SILVA COSTA  
RG Nº. 5.579.489 SSP/PE - CPF Nº. 038.786.664.70 
Casa Projetada (Caixa Econômica) 
Fone: (66) 8421-2855 

SUPLENTE 

ERNILDO LOGA  
RG Nº. 3.138.216-5 SSP/PR – CPF Nº. 232.292.540-04 
Sitio São José (Linha Zé do Cacau) 
Fone: (66) 9969-0187 – (66) 9623-3206 
  

  
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Publique-se;Registre-se;Cumpra-se. 

  
Gabinete do Prefeito de Tabaporã - MT, em 19 de Outubro de 2012 
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:883C58C0 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DO CONTRATO Nº Nº00010000105/2012/ADM/2012 
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CONTRATO 
Nº00010000105/2012/ADM/2012 

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA/MT/ JOSÉ 
FERREIRA PINTO/ DE I TERMO DE PRORROGAÇÃO AO 
CONTRATO Nº 105/ADM/2012/ R$3.645,96. 

 
Publicado por: 

Ana Letícia Furquim 
Código Identificador:EDED0A42 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

TERMO ADITIVO  
 
Primeiro Termo Aditivo-  PREGÃO PRESENCIAL 043/2012- 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 
PERMANENTES, (EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS, 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, MÓVEIS E 
UTENSÍLIOS, ELETRODOMÉSTICOS) , dentre outros, para 
atender unidades administrativas do município, conforme 
especificações constantes do Anexo I, do Edital. O MUNICÍPIO DE 
TANGARÁ DA SERRA-MT, através do Departamento de Licitações, 
por orientação jurídica, faz saber que aditou 25% do item, em favor do 
Gabinete do Prefeito, conforme segue. Tangará da Serra, 22 de 
Outubro de 2012. Maria Alves de Souza- Pregoeira. 
  

Item Objeto Quant. Valor  
Unit. (R$) 

Valor  
Total (R$) 

Empresa 

63 

GELADEIRA 440 LITROS - 
FROST FREE, COR: BRANCA, 
VOLTAGEM: 110 OU 220V, 
GARANTIA DE 1 ANO. 
MARCA CONSUL. 

02 1.999,00 3.998,00 

Stilus Máquinas e 
Equipamentos para 
Escritório Ltda- ME 

 
Publicado por: 

Tatiana ávila Grigoletti 
Código Identificador:8311D172 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº 131/2012, DE 22 DE OUTUBRO DE 2012. 

 
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR EM 
CARGO EFETIVO CONFORME APROVAÇÃO NO 
CONCURSO PÚBLICO Nº001/2011 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso, Sr. 
MILTON GELLER, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 
o resultado final do Concurso Público nº 001/2011 e o disposto no 
artigo 37, II da Constituição Federal de 1988 e; 
CONSIDERANDO a realização do Concurso Público nº 001/2011, 
para preenchimento dos cargos de provimento efetivos da Prefeitura 
Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso e; 
CONSIDERANDO a homologação do mencionado Concurso Público, 
por meio do Decreto Municipal nº 020/2012, de 29 de fevereiro de 
2012 e; 
CONSIDERANDO a existência da vaga nos órgãos da Administração 
Pública Municipal, bem como a real necessidade de seu 
preenchimento e; 
CONSIDERANDO o Edital de Convocação da candidata aprovada nº 
012/2012, de 16 de Outubro de 2012 e; 
CONSIDERANDO o comparecimento da candidata no prazo 
estipulado e; 
CONSIDERANDO ainda o disposto nas normas que regem o direito 
do trabalho previstas no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais; 
D E C R E T A 
Art. 1º. NOMEAR nesta data, em caráter efetivo, a Sra. MARCIA 
REGIANE MELCHIOR GODOY, portadora do RG nº 1436051-9 
SSP/MT e CPF nº 947.424.641-68, no cargo de FISCAL DE OBRAS 
E POSTURAS, para que desempenhe as atribuições da presente 
nomeação segundo determinação e lotação na Secretaria Municipal de 
Administração Planejamento e Fazenda da Prefeitura Municipal de 
Tapurah, Estado de Mato Grosso. 
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor, na data de sua publicação e 
afixação nos locais de costume, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tapurah, Estado de Mato Grosso, 
aos vinte e dois dias do mês de outubro do ano de dois mil e doze. 
Registre-se. Publique-se. Cientifique-se. CUMPRA-SE. 
  
MILTON GELLER  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marcos Woicichoski 

Código Identificador:638FBDF8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DO SUL  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO - 
TERMO Nº 03/2012 

 
Espécie: Termo de Extinção do Contrato de Servidor por Tempo 
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 12/2012. 
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 437, de 27/02/2012. 
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 
01.614.538/0001-59. 
Contratada: Rozilene Francisca Ortiz da Conceição – CPF: 
048.163.121-61. 
Cargo/função: Agente Comunitário de Saúde - Micro Área 05, 
vinculada à Secretaria Municipal de Saúde. 
Motivo: Extinção do contrato por decurso de prazo em 14/10/2012. 
Data Emissão do Termo: 15/10/2012. 
 
Signatário:  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal de União do Sul. 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:21C1F867 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 793, DE 19 DE OUTUBRO DE 2012. 
 

Abre Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento 
Geral do Município, do Exercício Financeiro de 2012. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
embasado no inciso I, do art. 4º, da Lei Municipal nº 424, de 25 de 
novembro de 2011 (Lei Orçamentária do Exercício de 2012); 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica aberto, no Orçamento Geral do Município, do exercício 
financeiro de 2012, um Crédito Adicional Suplementar, no valor de 
R$ 8.000,00 (oito mil reais), para reforço das seguintes dotações 
orçamentárias: 
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
05.001 – DEPARTAMENTO DE APOIO EDUCACIONAL 
(63) 12.361.0028.2.038-3390.14.00.00.00 – Diárias - Civil = R$ 
2.000,00. 
(65) 12.361.0028.2.038-3390.36.00.00.00 – Outros Serviços Terceiros 
P. Física = R$ 3.000,00. 
07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
TRABALHO E CIDADANIA  
07.001 – GABINETE DO SECRETÁRIO 
(159) 08.244.0018.2.022-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo = 
R$ 3.000,00. 
TOTAL = R$ 8.000,00. 
  
Art. 2º - Para cobertura do Crédito Adicional Suplementar aberto no 
artigo 1º deste Decreto, fica anulada igual importância das seguintes 
dotações orçamentárias: 
05.002 – FUNDO DE MANUT. E DES DA EDUCAÇÃO BÁSICA – 
FUNDEB 
(85) 12.361.0035.2.046-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo = 
R$ 3.000,00. 
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(93) 12.365.0033.2.044-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo = 
R$ 1.000,00. 
(95) 12.365.0033.2.044-3390.39.00.00.00 – Outros Serviços Terceiros 
P. Jurídica = R$ 1.000,00. 
07 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
TRABALHO E CIDADANIA  
07.002 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
(171) 08.244.0017.2.016-3390.30.00.00.00 – Material de Consumo = 
R$ 3.000,00. 
TOTAL = R$ 8.000,00. 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul - MT, 19 de outubro de 
2012. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:D9D7ADC5 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA Nº 202/2012. 
 

Dispõe sobre conversão em abono pecuniário, de 10 
(dez) dias de férias do servidor que menciona e dá 
outras providências. 

  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União do 
Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e 
observando o disposto no art. 71, da Lei Complementar nº 015, de 16 
de novembro de 2011 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais); 
e 
  
Considerando o teor do Requerimento subscrito pelo servidor abaixo 
identificado; 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Por força desta Portaria fica convertida em abono pecuniário, 
uma parcela de 10 (dez) dias das férias a que faz jus o servidor efetivo 
MARCELO CORREA – Técnico de Controle Administrativo e 
Financeiro, designado ao cargo comissionado de Diretor do 
Departamento de Recursos Humanos, vinculado à Secretaria 
Municipal de Administração. 
  
Parágrafo Único – As férias mencionadas no caput são referentes ao 
período aquisitivo de 01 de agosto de 2011 a 31 de julho de 2012. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 19 de outubro de 
2012. 
  
ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Erineu Diesel 

Código Identificador:722D1B44 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

DAE/VG 
ETRATO DE ADITIVO  

 
DEPARTAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO DE VÁRZEA 
GRANDE/MT  
EXTRATO DE TERMO ADITIVO  

Termo Aditivo n°: 024/2012 
Contrato nº 034/2012 
Contratada: KAPE CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA  
Carta Convite nº 024/2012 
Objeto: Prorrogação de Prazo por iguais e sucessivos períodos. 
Prazo: de 04/10/2012 para 18/11/2012 
Fundamentação Legal: Art. 57, II e Art. 65 II “c” da Lei 8.666/93, 
c/ suas alterações. 
Assinatura: 04/10/2012 
  
JOÃO AVELINO BULHÕES 
Diretor Presidente 
  

Publicado por: 
João Bosco Maiolino de Mendonça 
Código Identificador:3A317B8D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA N° 1008/2012 
 

Dispõe sobre a suspensão da execução dos Projetos do 
Termo de parceria nº 01/2012, firmado entre o 
Município de Várzea Grande – MT e a OSCIP 
Organização Razão Social – OROS – como medida de 
contenção de despesas. 

  
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município 
e tendo em vista o disposto na Lei de responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar 101/2000) e ainda; 
  
Considerando a obrigatoriedade de uma gestão financeira e fiscal 
segura, transparente e equilibrada; 
  
Considerando o disposto no art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(Lei Complementar 101/2000), que prevê o contingenciamento de 
despesas e; 
  
Considerando a necessidade de adotar medidas de equilíbrio das 
contas públicas e estabelecer mecanismos de racionalização e 
contenção de despesas para a obtenção de resultados, sem perda de 
qualidade e eficiência nos serviços prestados; 
  
Considerando o disposto no Decreto nº 63/2012, de 04 de setembro 
de 2012; 
  
Considerando que a contingência não poderá atingir despesas 
constitucionais e obrigatórias e que os projetos desenvolvidos pelo 
Termo de Parceria nº 01/2012 não constituem a área finalística do 
Município, não afetando os serviços prestados à população; 
  
RESOLVE: 
  
Art. 1º - Suspender a execução dos projetos do termo de parceria nº 
01/2012, firmado entre o Município de Várzea Grande e a 
Organização Razão Social (OSCIP), em razão da necessidade de 
contingenciamento de despesas para adequação do orçamento e das 
despesas do Município. 
  
Art. 2º - Após a adequação do orçamento, havendo possibilidade de 
realização das despesas decorrentes da execução dos projetos de 
cooperação firmados no termo de parceria 01/2012, os mesmos 
voltarão a ser executados, até a conclusão do objeto da cooperação. 
  
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Publique-se, Registre-se, Cumpra-se. 
  
Várzea Grande, 22 de outubro de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal  
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Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:6F819293 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº 1797/2012 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR - 
PERFIL ENGENHEIRO SANITARISTA - 40h, conforme Edital 
001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). FELIPE LÚCIO DUDA 
MATOS , classificada(o) em 1º lugar, para exercer o Cargo de 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR - PERFIL ENGENHEIRO 
SANITARISTA - 40h, para o qual foi aprovada(o), lotada(o) na 
Secretaria Municipal de Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:324DF17A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº 1442/2012 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – 
PERFIL PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA - 40h, conforme 
Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). FERNANDA 
CARDOSO DO CARMO, classificada(o) em 2º lugar, para exercer o 
Cargo de TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – PERFIL PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA - 40h, para o qual foi aprovada(o), 
lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a partir de -- de 
2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:1208180E 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº 1420/2012 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo OPERADOR DE SISTEMA - 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). GILMAR 
DE SOUZA CARDOSO, classificada(o) em 2º lugar, para exercer o 
Cargo de OPERADOR DE SISTEMA - 40h, para o qual foi 
aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de Educação, a partir 
de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:CFDB1F83 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº 1424/2012 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – 
PERFIL BIÓLOGO - 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. 
NOMEIA a(o) Sr(a). GLIEBER HENRIQUE BELIENE , 
classificada(o) em 1º lugar, para exercer o Cargo de TÉCNICO 
NÍVEL SUPERIOR – PERFIL BIÓLOGO - 40h, para o qual foi 
aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a 
partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:C3A38657 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº 1412/2012 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – 
PERFIL ADVOGADO – 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. 
NOMEIA a(o) Sr(a). GRAZIELE AUGUSTA PAPAZIAN , 
classificado(a) em 1º lugar, para exercer o Cargo de TÉCNICO 
NÍVEL SUPERIOR – PERFIL ADVOGADO – 40h, para o qual foi 
aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a 
partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:9A3B4BF8 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1812/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo AGENTE ADMINISTRATIVO - 
40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). 
HELENA SILVA DE FRANÇA , classificada(o) em 11º lugar, para 
exercer o Cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO - 40h, para o qual 
foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, 
a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:D5C75457 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1809/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo INSPETOR TRIBUTOS II - 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). HELLEN 
MAMEDES FERREIRA , classificada(o) em 6º lugar, para exercer o 
Cargo de INSPETOR TRIBUTOS II - 40h, para o qual foi 
aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a 
partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:7C16DFC5 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1413/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo FISCAL MUNICIPAL – POSTURA - 
40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). 
IZABELI DE ARRUDA BARROS , classificada(o) em 1º lugar, para 
exercer o Cargo de FISCAL MUNICIPAL – POSTURA - 40h, para o 
qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:B36A562A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1358/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE 
- 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). 
JAQUELINE MINETTO LEITE , classificada(o) em 2º lugar, para 
exercer o Cargo de GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE - 40h, para o 
qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:4D567D73 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1336/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 

para o preenchimento do Cargo INSTRUTOR PROJETO 
COMUNITÁRIO - 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA 
a(o) Sr(a). JESSICA HELENA CORREA DA SILVA , 
classificada(o) em 2º lugar, para exercer o Cargo de INSTRUTOR 
PROJETO COMUNITÁRIO - 40h, para o qual foi aprovada(o), 
lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a partir de -- de 
2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:DECAC854 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1356/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo FISCAL MUNICIPAL - MEIO 
AMBIENTE - 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) 
Sr(a). JOÃO PEDRO DA SILVA NETO , classificada(o) em 1º 
lugar, para exercer o Cargo de FISCAL MUNICIPAL - MEIO 
AMBIENTE - 40h, para o qual foi aprovada(o), lotada(o) na 
Secretaria Municipal de Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:9AB2BD37 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1437/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE 
- 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). 
JOBENILSO MOTA ARAÚJO , classificada(o) em 5º lugar, para 
exercer o Cargo de GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE - 40h, para o 
qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:2342664C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº 1350/2012 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo GESTOR MUNICIPAL- 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). JOSÉ 
ROBERTO ARAÚJO DE OLIVEIRA , classificada(o) em 8º lugar, 
para exercer o Cargo de GESTOR MUNICIPAL- 40h, para o qual foi 
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aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a 
partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:98AC418B 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1340/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE 
- 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). 
JOVANE ROQUE DE OLIVEIRA , classificada(o) em 9º lugar, 
para exercer o Cargo de GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE - 40h, 
para o qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:D85E0154 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº 1333/2012 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo AUDITOR MUNICIPAL - 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). JULIANO 
MARÇAL ROSA JÚNIOR , classificada(o) em 2º lugar, para exercer 
o Cargo de AUDITOR MUNICIPAL - 40h, para o qual foi 
aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a 
partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:5602C952 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1795/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo INSPETOR TRIBUTOS II - 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). JULIO 
LEITE JÚNIOR , classificada(o) em 12º lugar, para exercer o Cargo 
de INSPETOR TRIBUTOS II - 40h, para o qual foi aprovada(o), 
lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a partir de -- de 
2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:4A28DEB3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1438/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR - 
PERFIL ENGENHEIRO ELÉTRICO - 40h, conforme Edital 
001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). JUSELI NUNES DA 
SILVA , classificada(o) em 1º lugar, para exercer o Cargo de 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR - PERFIL ENGENHEIRO 
ELÉTRICO - 40h, para o qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria 
Municipal de Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:EF83A1E7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1421/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo TELEFONISTA - 40h, conforme 
Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). KARINE DA SILVA 
LEITE MORAES , classificada(o) em 1º lugar, para exercer o Cargo 
de TELEFONISTA - 40h, para o qual foi aprovada(o), lotada(o) na 
Secretaria Municipal de Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:B28E3521 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1807/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo INSPETOR TRIBUTOS II - 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). KELMA 
KAROLINA DA COSTA AMORIM , classificada(o) em 10º lugar, 
para exercer o Cargo de INSPETOR TRIBUTOS II - 40h, para o qual 
foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, 
a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:4996F881 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº 1815/2012 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – 
PERFIL PUBLICITÁRIO - 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. 
NOMEIA a(o) Sr(a). LETÍCIA BALDINI DA COSTA , 
classificada(o) em 1º lugar, para exercer o Cargo de TÉCNICO 
NÍVEL SUPERIOR – PERFIL PUBLICITÁRIO - 40h, para o qual foi 
aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a 
partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:5F7305E0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº 1810/2012 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo AUDITOR MUNICIPAL - 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). LUANA 
KAHARA KARASIAKI FORTES , classificada(o) em 6º lugar, para 
exercer o Cargo de AUDITOR MUNICIPAL - 40h, para o qual foi 
aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a 
partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:AF0398D7 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1361/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – 
PERFIL LETRAS - 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. 
NOMEIA a(o) Sr(a). LUCIANY CRISTINA PEREIRA BARROS , 
classificada(o) em 1º lugar, para exercer o Cargo de TÉCNICO 
NÍVEL SUPERIOR – PERFIL LETRAS - 40h, para o qual foi 
aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a 
partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:2699DA02 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1343/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – 
PERFIL COMUNICAÇÃO SOCIAL - 40h, conforme Edital 
001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). LUCIMARY LUIZA 
CASTRO RANGEL , classificada(o) em 2º lugar, para exercer o 
Cargo de TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – PERFIL 
COMUNICAÇÃO SOCIAL - 40h, para o qual foi aprovada(o), 
lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a partir de -- de 
2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:004EE2CA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1362/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo CONTADOR MUNICIPAL - 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). LUDMILA 
AUXILIADORA ALVES SILVENTE , classificada(o) em 7º lugar, 
para exercer o Cargo de CONTADOR MUNICIPAL - 40h, para o 
qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:3C3C8236 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1426/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – 
PERFIL QUÍMICO - 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. 
NOMEIA a(o) Sr(a). MARCELLY DA SILVA SAMPAIO , 
classificada(o) em 1º lugar, para exercer o Cargo de TÉCNICO 
NÍVEL SUPERIOR – PERFIL QUÍMICO - 40h, para o qual foi 
aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a 
partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:82C5EAA0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1624/2012 
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O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo OPERADOR DE SISTEMA - 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). MARCELO 
MAYER LIRA , classificada(o) em 1º lugar, para exercer o Cargo de 
OPERADOR DE SISTEMA - 40h, para o qual foi aprovada(o), 
lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a partir do dia 20 
de setembro de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 20 de setembro de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:1F422F7D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº 1360/2012 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo CONTADOR MUNICIPAL - 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). MARILEI 
SOUZA DA CRUZ FERREIRA , classificada(o) em 4º lugar, para 
exercer o Cargo de CONTADOR MUNICIPAL - 40h, para o qual foi 
aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a 
partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:ACBD91BA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1793/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo AUDITOR MUNICIPAL - 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). MARYELE 
MAYUMI TSUNEDA , classificada(o) em 8º lugar, para exercer o 
Cargo de AUDITOR MUNICIPAL - 40h, para o qual foi aprovada(o), 
lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a partir de -- de 
2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:63EF4245 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1801/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo INSPETOR TRIBUTOS II - 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). MAXWEL 
SILVA ALVES , classificada(o) em 4º lugar, para exercer o Cargo de 

INSPETOR TRIBUTOS II - 40h, para o qual foi aprovada(o), 
lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a partir de -- de 
2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:1E5224DF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1425/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE 
- 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). 
MAYARA MENDES FELISMINO , classificada(o) em 9º lugar, 
para exercer o Cargo de GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE - 40h, 
para o qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:54FAD278 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1803/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo GESTOR MUNICIPAL- 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). MONA 
CARVALHO DE SOUSA , classificada(o) em 7º lugar, para exercer 
o Cargo de GESTOR MUNICIPAL- 40h, para o qual foi aprovada(o), 
lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a partir de -- de 
2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:5F29AAC7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº 1359/2012 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – 
PERFIL BACHAREL EM TURISMO - 40h, conforme Edital 
001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). PATRÍCIA ERTHAL 
KERCHE , classificada(o) em 1º lugar, para exercer o Cargo de 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – PERFIL BACHAREL EM 
TURISMO - 40h, para o qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria 
Municipal de Administração, a partir de -- de 2012. 
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Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:85E21E46 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1430/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – 
PERFIL COMUNICAÇÃO SOCIAL - 40h, conforme Edital 
001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). PAULA FERREIRA 
PERES, classificada(o) em 1º lugar, para exercer o Cargo de 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – PERFIL COMUNICAÇÃO 
SOCIAL - 40h, para o qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria 
Municipal de Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:A6E71C6E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1342/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo CONTADOR MUNICIPAL - 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). PEDRO 
HENRIQUE OLIVEIRA SALES , classificada(o) em 1º lugar, para 
exercer o Cargo de CONTADOR MUNICIPAL - 40h, para o qual foi 
aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a 
partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:F1EFA473 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1416/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo FISCAL MUNICIPAL - 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA - 40h, conforme Edital 
001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). ROBERTO SOUZA 
DUARTE , classificada(o) em 1º lugar, para exercer o Cargo de 
FISCAL MUNICIPAL - VIGILÂNCIA SANITÁRIA - 40h, para o 
qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:973EB853 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1348/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR - 
PERFIL ENGENHEIRO AGRÔNOMO - 40h, conforme Edital 
001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). RODRIGO DUARTE 
MONTEIRO , classificada(o) em 3º lugar, para exercer o Cargo de 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR - PERFIL ENGENHEIRO 
AGRÔNOMO - 40h, para o qual foi aprovada(o), lotada(o) na 
Secretaria Municipal de Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:1AC609CC 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1332/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE 
- 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). 
ROGER RAFAEL DE SOUZA NEVES, classificada(o) em 3º 
lugar, para exercer o Cargo de GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE - 
40h, para o qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:D254EF73 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1435/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo OPERADOR DE SISTEMA - 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). ROGÉRIO 
SANTOS DA SILVA , classificada(o) em 4º lugar, para exercer o 
Cargo de OPERADOR DE SISTEMA - 40h, para o qual foi 
aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de Educação, a partir 
de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
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SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:AD0AF44C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1345/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo AGENTE ADMINISTRATIVO - 
40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). RUBIA 
BUTACA TABORELLI DE OLIVEIRA , classificada(o) em 12º 
lugar, para exercer o Cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO - 40h, 
para o qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:638D658F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1431/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo OPERADOR DE SISTEMA - 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). SAMUEL 
PINTO DE ANDRADE , classificada(o) em 7º lugar, para exercer o 
Cargo de OPERADOR DE SISTEMA - 40h, para o qual foi 
aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de Educação, a partir 
de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:AD65B5A9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1816/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – 
PERFIL ADVOGADO – 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. 
NOMEIA a(o) Sr(a). SIBELI NARDONI , classificado(a) em 8º 
lugar, para exercer o Cargo de TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – 
PERFIL ADVOGADO – 40h, para o qual foi aprovada(o), lotada(o) 
na Secretaria Municipal de Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:23F400F1 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1371/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – 
PERFIL QUÍMICO - 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. 
NOMEIA a(o) Sr(a). SILIANE MENEZES DE ALMEIDA 
FRANÇA , classificada(o) em 2º lugar, para exercer o Cargo de 
TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – PERFIL QUÍMICO - 40h, para o 
qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:8A340FFD 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº 1798/2012 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo INSPETOR TRIBUTOS II - 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). SILVIO 
SILVA JÚNIOR , classificada(o) em 2º lugar, para exercer o Cargo 
de INSPETOR TRIBUTOS II - 40h, para o qual foi aprovada(o), 
lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a partir de -- de 
2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:13EB69C0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1813/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo AUDITOR MUNICIPAL - 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). SONIA DE 
OLIVEIRA , classificada(o) em 5º lugar, para exercer o Cargo de 
AUDITOR MUNICIPAL - 40h, para o qual foi aprovada(o), lotada(o) 
na Secretaria Municipal de Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:92DD9ACA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1814/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
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para o preenchimento do Cargo INSPETOR TRIBUTOS II - 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). STEFANIA 
BORGES DA SILVA FOLCH , classificada(o) em 1º lugar, para 
exercer o Cargo de INSPETOR TRIBUTOS II - 40h, para o qual foi 
aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a 
partir de 06 de setembro 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 06 de setembro de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:8256B20A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1337/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE 
- 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). 
STEFFANY ANJOS DA SILVA , classificada(o) em 8º lugar, para 
exercer o Cargo de GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE - 40h, para o 
qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:52959A72 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº 1355/2012 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE 
- 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). 
SUMARA AMBRÓSIO EVANGELISTA , classificada(o) em 1º 
lugar, para exercer o Cargo de GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE - 
40h, para o qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:772A5573 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1347/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE 
- 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). 
ULISSES HERSON REIS DA SILVA CONCEIÇÃO , 
classificada(o) em 1º lugar, para exercer o Cargo de GUARDA 
MUNICIPAL 3ª CLASSE - 40h, para o qual foi aprovada(o), 

lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a partir de -- de 
2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:638DF57F 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1351/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo MOTORISTA - 40h, conforme Edital 
001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). VALDEMIR BOTELHO 
DE SOUZA, classificada(o) em 2º lugar, para exercer o Cargo de 
MOTORISTA - 40h, para o qual foi aprovada(o), lotada(o) na 
Secretaria Municipal de Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:AD49A41D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1794/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE 
- 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). 
VALKIRIA NUNES MIRANDA , classificada(o) em 5º lugar, para 
exercer o Cargo de GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE - 40h, para o 
qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:5E994DFE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1433/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – 
PERFIL LETRAS - 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. 
NOMEIA a(o) Sr(a). VERA LUCIA SIMI , classificada(o) em 2º 
lugar, para exercer o Cargo de TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – 
PERFIL LETRAS - 40h, para o qual foi aprovada(o), lotada(o) na 
Secretaria Municipal de Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
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Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:E72D1044 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1806/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo AGENTE ADMINISTRATIVO - 
40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). 
VIVIANE CRISTINA SANTOS FERREIRA , classificada(o) em 7º 
lugar, para exercer o Cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO - 40h, 
para o qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:806169D1 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº 1804/2012 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE 
- 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). 
VIVIANE FERREIRA DA SILVA , classificada(o) em 3º lugar, para 
exercer o Cargo de GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE - 40h, para o 
qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:4AD690E2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1436/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE 
- 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). 
VIVIANE JESUS DOS SANTOS, classificada(o) em 7º lugar, para 
exercer o Cargo de GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE - 40h, para o 
qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:596C742D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº 1423/2012 
 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo FISCAL MUNICIPAL – TRÂNSITO 
– 40h , conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a 
WAGNER CARLOS DA SILVA,  classificada(o) em 1º lugar, para 
exercer o Cargo de FISCAL MUNICIPAL – TRÂNSITO – 40h, para 
o qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:193742F0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1623/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo GESTOR MUNICIPAL- 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). 
WANDERSON ARRUDA DE OLIVEIRA , classificada(o) em 6º 
lugar, para exercer o Cargo de GESTOR MUNICIPAL- 40h, para o 
qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:72DDD405 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1338/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE 
- 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). 
WELIDA CRISTINA OLIVEIRA MENDES , classificada(o) em 
10º lugar, para exercer o Cargo de GUARDA MUNICIPAL 3ª 
CLASSE - 40h, para o qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria 
Municipal de Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:70FB163F 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1419/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – 
PERFIL PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA - 40h, conforme 
Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). WILLIE FRANKLIN 
DA CRUZ VERÍSSIMO , classificada(o) em 1º lugar, para exercer o 
Cargo de TÉCNICO NÍVEL SUPERIOR – PERFIL PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA - 40h, para o qual foi aprovada(o), 
lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a partir de -- de 
2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:5CE8142A 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1357/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE 
- 40h, conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). 
WILMO CAMARGO FERNANDES , classificada(o) em 6º lugar, 
para exercer o Cargo de GUARDA MUNICIPAL 3ª CLASSE - 40h, 
para o qual foi aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de 
Administração, a partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:7ED5B606 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº 1422/2012 

 
O Prefeito Municipal de Várzea Grande, no uso de suas atribuições 
legais, tendo em vista a realização do Concurso Público Municipal 
para o preenchimento do Cargo TÉCNICO AGRÍCOLA - 40h, 
conforme Edital 001/2011/PMVG. NOMEIA a(o) Sr(a). WILSON 
MARCIO DE SIQUEIRA , classificada(o) em 1º lugar, para exercer 
o Cargo de TÉCNICO AGRÍCOLA - 40h, para o qual foi 
aprovada(o), lotada(o) na Secretaria Municipal de Administração, a 
partir de -- de 2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, --l de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES. 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:CB8147AE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 2014/2012. 

 

Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
R E S O L V E: 
  
Tornar sem efeito o Ato 2007/2012 que EXONEROU Danielle do 
Carmo das Neves do cargo em comissão de Gerente da Procuradoria 
Fiscal – DGA-6, da Procuradoria Geral do Município, a partir de 15 
de outubro de 2012. 
  
Registrado, publicado, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 19 de outubro de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:0F64F4B4 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO Nº. 2016/2012. 

 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, resolve EXONERAR, a 
partir de 19 de Outubro de 2012, nos respectivos Cargos em 
Comissão, os servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Educação: 
  

NOME  CARGO 

Sandra Regina Nunes 
Secretário Escolar – DGA 8 – EMEB Maria Barbosa 
Martins 

Geolina Prado Bezerra 
Secretário Escolar – DGA 8 – EMEB Ana Francisca de 
Barros 

Cristine Souza Morbek Mattos 
Secretário Escolar – DGA 8 – EMEB Aristides Pompeo 
de Campos 

  
Registra-se, publica-se, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande 19 de outubro de 2012 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:F38AF330 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

ATO Nº. 2017/2012. 
 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, resolve EXONERAR, a 
partir de 19 de Outubro de 2012, nos respectivos Cargos em 
Comissão, os servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Saúde: 
  

NOME  CARGO 

Gedi Camargo Secretária(o) Executiva(o) 

Odemir de Arruda Barbosa 
Subsecretário – DGA 2 – Subsecretaria de Atenção 
Secundária 

  
Registra-se, publica-se, cumpra-se.  
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande 19 de outubro de 2012 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:0BEA7183 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
ATO N° 2018/2012 

 
Sebastião dos Reis Gonçalves, Prefeito Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
  
RESOLVE:  
  
EXONERAR a pedido Roberto Soares Junior, do cargo em 
comissão de Gerente – DGA 6 – Gerência de Unidade Básica de 
Saúde do Água Limpa, da Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 
19 de outubro de 2012. 
  
Registrado, publicado,cumpra-se 
  
Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em 
Várzea Grande, 19 de outubro de 2012. 
  
SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:45B52070 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 47/2012 
REGISTRO DE PREÇOS 
  
O Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, através de 
seu Pregoeiro, torna público, para conhecimento dos interessados, que 
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO na forma 
PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, tendo como critério de 
julgamento o MENOR PREÇO POR ITEM  cujo objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
CONSULTA DE OFTALMOLOGIA PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
VÁRZEA GRANDE, conforme especificações contidas neste 
documento e seus anexos, com realização prevista para o dia 06 de 
novembro de 2012, às 14h00min (horário de Mato Grosso). O 
Edital completo está à disposição dos interessados, na Prefeitura 
Municipal de Várzea Grande - Comissão Permanente de Licitação, 
nos dias úteis das 14h00min às 17h30min, sito à Avenida Castelo 
Branco, 2500 – Várzea Grande/MT, mediante recolhimento da taxa de 
R$ 50,00 - não restituível e gratuitamente, no site: 
www.varzeagrande.mt.gov.br.Várzea Grande-MT, 22 de outubro de 
2012. Marcos José da Silva - Secretário Municipal de Saúde  
  
OTÁVIO GUIMARÃES REZENDE  
Pregoeiro  

Publicado por: 
Meire Cesar 

Código Identificador:C1F01EE5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

SAPO - BALANCETE DE VERIFICAÇÃO - ORÇAMENTARIO  
 
MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA 
Balancete de Verificação - 2012 
Exercício de 2012 
Setembro 
  

Máscara Sist. Contábil Descrição Saldo Anterior Débitos Créditos Saldo Atual 

3   DESPESA 7.176.651,77D 780.857,77 1.000,00 7.956.509,54D 

3.3   DESPESAS CORRENTES 6.065.231,25D 695.830,46 1.000,00 6.760.061,71D 

3.3.1   PESSOAL e ENCARGOS SOCIAIS 3.213.114,25D 437.695,15 0,00 3.650.809,40D 

3.3.1.9   Aplicações Diretas 3.213.114,25D 437.695,15 0,00 3.650.809,40D 

3.3.1.9.0.03   Pensões 4.101,28D 512,66 0,00 4.613,94D 

3.3.1.9.0.03.01 (66508) F Pensões - Pessoal Civil - Poder Executivo 4.101,28D 512,66 0,00 4.613,94D 

3.3.1.9.0.04 (67557) F Contratação P/ Tempo Determinado 317.480,00D 60.760,00 0,00 378.240,00D 

3.3.1.9.0.09   Salário-Família 11.037,22D 1.869,22 0,00 12.906,44D 

3.3.1.9.0.09.01 (66517) F Pessoal Civil - Estatutário 143,73D 0,00 0,00 143,73D 

3.3.1.9.0.09.04 (66520) F Comissionados 66,00D 66,00 0,00 132,00D 

3.3.1.9.0.09.05 (66521) F Salário-Família Pessoal Ativo Civil 10.805,49D 1.803,22 0,00 12.608,71D 

3.3.1.9.0.09.99 (66523) F Outros - Salários-Família 22,00D 0,00 0,00 22,00D 

3.3.1.9.0.11   Vencimentos E Vantagens Fixas - Pessoal Civil 2.440.323,84D 319.131,09 0,00 2.759.454,93D 

3.3.1.9.0.11.01 (66525) F Vencimentos Do Pessoal Fixo 2.063.591,63D 284.809,31 0,00 2.348.400,94D 

3.3.1.9.0.11.04 (66526) F Gratificação De Assiduidade 1.494,80D 0,00 0,00 1.494,80D 

3.3.1.9.0.11.42 (66544) F Férias Vencidas E Proporcionais 97.445,64D 0,00 0,00 97.445,64D 

3.3.1.9.0.11.43 (66545) F 13º Salário 163.800,91D 27.265,57 0,00 191.066,48D 

3.3.1.9.0.11.46 (66548) F Férias ¿ Pagamento Antecipado 86.880,14D 7.056,21 0,00 93.936,35D 

3.3.1.9.0.11.96 (66557) F Vencimentos E Vantagens ¿ Pgto. Antecipado 14.745,72D 0,00 0,00 14.745,72D 

3.3.1.9.0.11.99 (66558) F Outras Despesas Fixas De Pessoal Civil 12.365,00D 0,00 0,00 12.365,00D 

3.3.1.9.0.13   Obrigações Patronais 440.171,91D 55.422,18 0,00 495.594,09D 

3.3.1.9.0.13.02 (66561) F Instituto Nacional De Seguro Social - Inss 440.171,91D 55.422,18 0,00 495.594,09D 

3.3.3   OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2.852.117,00D 258.135,31 1.000,00 3.109.252,31D 

3.3.3.7   Transferências A Instituições Multigovernamentais 43.448,00D 7.148,00 0,00 50.596,00D 

3.3.3.7.1   Transferencias a Consórcios Públicos 43.448,00D 7.148,00 0,00 50.596,00D 

3.3.3.7.1.41   Contribuições 43.448,00D 7.148,00 0,00 50.596,00D 

3.3.3.7.1.41.01   Consórcios Públicos 43.448,00D 7.148,00 0,00 50.596,00D 

3.3.3.7.1.41.01.01 (65491) F Consórcios Intermunicipal De Saúde 31.548,00D 3.748,00 0,00 35.296,00D 

3.3.3.7.1.41.01.02 (65492) F Consórcios Intermunicipal De Desenv Econ E Social 11.900,00D 3.400,00 0,00 15.300,00D 

3.3.3.9   Aplicações Diretas 2.808.669,00D 250.987,31 1.000,00 3.058.656,31D 

3.3.3.9.0.14   Diárias - Civil 49.610,00D 550,00 0,00 50.160,00D 

3.3.3.9.0.14.01 (66784) F Diárias - No País (Dentro Do Estado) 43.740,00D 220,00 0,00 43.960,00D 

3.3.3.9.0.14.02 (66785) F Diárias - No País (Fora Do Estado) 5.870,00D 330,00 0,00 6.200,00D 

3.3.3.9.0.30   Material De Consumo 1.041.440,24D 110.585,47 0,00 1.152.025,71D 

3.3.3.9.0.30.01   Combustiveis E Lubrificantes Automotivos 265.016,42D 37.993,71 0,00 303.010,13D 

3.3.3.9.0.30.01.01 (66797) F Diesel 211.228,84D 29.590,83 0,00 240.819,67D 

3.3.3.9.0.30.01.02 (66798) F Gasolina 26.746,22D 3.798,35 0,00 30.544,57D 

3.3.3.9.0.30.01.03 (66799) F Alcool 13.350,86D 2.419,55 0,00 15.770,41D 

3.3.3.9.0.30.01.04 (66800) F Óleo Lubrificante 13.690,50D 2.184,98 0,00 15.875,48D 
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3.3.3.9.0.30.03 (66803) F Combustíveis E Lubrificantes Para Outras Finalidad 440,39D 0,00 0,00 440,39D 

Máscara Sist. Contábil Descrição Saldo Anterior Débitos Créditos Saldo Atual 

3.3.3.9.0.30.04 (66804) F Gás Engarrafado 3.960,00D 590,00 0,00 4.550,00D 

3.3.3.9.0.30.06 (66806) F Alimentos Para Animais 0,00 638,60 0,00 638,60D 

3.3.3.9.0.30.07 (66807) F Gêneros De Alimentação 112.385,79D 15.521,50 0,00 127.907,29D 

3.3.3.9.0.30.09   Material Farmacológico 236.592,07D 33.794,26 0,00 270.386,33D 

3.3.3.9.0.30.09.01 (66810) F Medicamentos 234.606,04D 33.794,26 0,00 268.400,30D 

3.3.3.9.0.30.09.99 (66811) F Outros Produtos Farmacológicos 1.986,03D 0,00 0,00 1.986,03D 

3.3.3.9.0.30.10 (66812) F Material Odontológico 10.773,60D 0,00 0,00 10.773,60D 

3.3.3.9.0.30.11 (66813) F Material Químico 9.138,50D 1.425,00 0,00 10.563,50D 

3.3.3.9.0.30.14 (66816) F Material Educativo E Esportivo 896,80D 0,00 0,00 896,80D 

3.3.3.9.0.30.15 (66817) F Material Para Festividades E Homenagens 198,86D 528,42 0,00 727,28D 

3.3.3.9.0.30.16 (66818) F Material De Expediente 36.224,63D 610,10 0,00 36.834,73D 

3.3.3.9.0.30.17 (66819) F Material De Processamento De Dados 4.518,90D 475,90 0,00 4.994,80D 

3.3.3.9.0.30.19 (66821) F Material De Acondicionamento E Embalagem 955,60D 0,00 0,00 955,60D 

3.3.3.9.0.30.20 (66822) F Material De Cama, Mesa E Banho 2.820,58D 0,00 0,00 2.820,58D 

3.3.3.9.0.30.21 (66823) F Material De Copa E Cozinha 5.192,78D 292,80 0,00 5.485,58D 

3.3.3.9.0.30.22 (66824) F Material De Limpeza E Produção De Higienização 34.428,42D 2.193,20 0,00 36.621,62D 

3.3.3.9.0.30.23 (66825) F Uniformes, Tecidos E Aviamentos 18.565,08D 0,00 0,00 18.565,08D 

3.3.3.9.0.30.24 (66826) F Material Para Manutenção De Bens Imóveis 31.510,25D 1.029,40 0,00 32.539,65D 

3.3.3.9.0.30.25 (66827) F Material Para Manut De Bens Móveis(Exceto Veículos 13.855,45D 1.317,58 0,00 15.173,03D 

3.3.3.9.0.30.26 (66828) F Material Elétrico E Eletrônico 10.173,36D 2.455,65 0,00 12.629,01D 

3.3.3.9.0.30.28 (66830) F Material De Proteção E Segurança 1.038,19D 0,00 0,00 1.038,19D 

3.3.3.9.0.30.30 (66832) F Material Para Comunicações 613,00D 84,00 0,00 697,00D 

3.3.3.9.0.30.31 (66833) F Sementes, Mudas E Plantas E Insumos 2.964,90D 0,00 0,00 2.964,90D 

3.3.3.9.0.30.35 (66837) F Material Laboratorial 8.639,43D 1.835,30 0,00 10.474,73D 

3.3.3.9.0.30.36 (66838) F Material Hospitalar 7.600,85D 582,00 0,00 8.182,85D 

3.3.3.9.0.30.38 (66840) F Suprimento De Proteção Ao Vôo 3.640,00D 0,00 0,00 3.640,00D 

3.3.3.9.0.30.39   Material Para Manutenção De Veículos 159.865,19D 6.981,35 0,00 166.846,54D 

3.3.3.9.0.30.39.05 (66842) F Elétrica 12.666,70D 739,98 0,00 13.406,68D 

3.3.3.9.0.30.39.06 (66843) F Funilaria 87,26D 0,00 0,00 87,26D 

3.3.3.9.0.30.39.07 (66844) F Pneus 50.989,00D 0,00 0,00 50.989,00D 

3.3.3.9.0.30.39.08 (66845) F Faróis 916,88D 0,00 0,00 916,88D 

3.3.3.9.0.30.39.09 (66846) F Suspensão 6.975,41D 490,00 0,00 7.465,41D 

3.3.3.9.0.30.39.10 (66847) F Motor 45.904,91D 169,03 0,00 46.073,94D 

3.3.3.9.0.30.39.11 (66848) F Sistema Injeção 5.683,50D 0,00 0,00 5.683,50D 

3.3.3.9.0.30.39.12 (66849) F Correias 848,48D 0,00 0,00 848,48D 

3.3.3.9.0.30.39.13 (66850) F Escapamentos 881,40D 0,00 0,00 881,40D 

3.3.3.9.0.30.39.14 (66851) F Refrigeração 1.877,37D 0,00 0,00 1.877,37D 

3.3.3.9.0.30.39.15 (66852) F Câmbio 2.262,59D 0,00 0,00 2.262,59D 

3.3.3.9.0.30.39.16 (66853) F Freios 12.788,45D 4.491,00 0,00 17.279,45D 

3.3.3.9.0.30.39.17 (66854) F Concha Hidráulica 4.770,10D 1.091,34 0,00 5.861,44D 
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3.3.3.9.0.30.39.18 (66855) F Acessórios 13.213,14D 0,00 0,00 13.213,14D 

3.3.3.9.0.30.42 (66858) F Ferramentas 746,70D 0,00 0,00 746,70D 

3.3.3.9.0.30.44 (66860) F Material De Sinalização Visual E Afins 67,00D 0,00 0,00 67,00D 

3.3.3.9.0.30.54 (66870) F Material P/Manut.Conserv.De Estradas E Vias 1.931,34D 0,00 0,00 1.931,34D 

3.3.3.9.0.30.56 (66872) F Tecnologia Da Informacao 70,00D 0,00 0,00 70,00D 

3.3.3.9.0.30.99 (66875) F Outros Materiais De Consumo 56.616,16D 2.236,70 0,00 58.852,86D 

3.3.3.9.0.32   Material Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 16.569,00D 2.700,00 0,00 19.269,00D 

3.3.3.9.0.32.99 (66900) F Outros Materiais Para Distribuição Gratuita 16.569,00D 2.700,00 0,00 19.269,00D 

3.3.3.9.0.36   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Física 207.869,86D 25.575,00 0,00 233.444,86D 

3.3.3.9.0.36.06 (66955) F Serviços Técnicos Profissionais 98.398,12D 14.709,88 0,00 113.108,00D 

3.3.3.9.0.36.20 (66966) F Manutenção E Conservação De Veiculos 1.223,00D 0,00 0,00 1.223,00D 

3.3.3.9.0.36.21 (66967) F Manutençãoe Conservaçãode Bens De Outras Natur 400,00D 0,00 0,00 400,00D 

3.3.3.9.0.36.22 (66968) F Manutençãoe Conservação De Bens Imóveis 940,00D 0,00 0,00 940,00D 

3.3.3.9.0.36.25 (66971) F Serviço De Limpeza E Conservação 315,00D 0,00 0,00 315,00D 

3.3.3.9.0.36.27 (66973) F Serviços De Comunicação Em Geral 11.834,00D 300,00 0,00 12.134,00D 

3.3.3.9.0.36.30 (66976) F Serviços Médicos E Odontológicos 710,00D 0,00 0,00 710,00D 

3.3.3.9.0.36.32 (66978) F Serviços De Assitência Social 14.300,00D 0,00 0,00 14.300,00D 

3.3.3.9.0.36.39 (66984) F Fretes E Transportes De Encomendas 53,00D 0,00 0,00 53,00D 

3.3.3.9.0.36.56 (66992) F Servicos De Tecnologia Da Informacao 600,00D 0,00 0,00 600,00D 

3.3.3.9.0.36.59 (66994) F Serviços De Áudio, Vídeo E Foto 100,00D 0,00 0,00 100,00D 

3.3.3.9.0.36.66 (66995) F Servicos Judiciarios 541,50D 0,00 0,00 541,50D 

3.3.3.9.0.36.96 (66998) F Outros Serviços De Terceiros-Pessoa Fisica-Pagamen 450,00D 0,00 0,00 450,00D 

3.3.3.9.0.36.99 (66999) F Outros Serviços De Pessoa Física 78.005,24D 10.565,12 0,00 88.570,36D 

3.3.3.9.0.39   Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 1.392.058,70D 94.408,50 1.000,00 1.485.467,20D 

3.3.3.9.0.39.01 (67022) F Assinatura De Períodos E Anuidades 27.018,77D 3.551,55 0,00 30.570,32D 

3.3.3.9.0.39.04 (67025) F Direitos Autorais 15.931,00D 3.640,00 0,00 19.571,00D 

3.3.3.9.0.39.05 (67026) F Serviços Técnicos Profissionais 69.671,85D 8.557,00 0,00 78.228,85D 

3.3.3.9.0.39.11 (67032) F Locação De Softwares 35.812,00D 5.116,00 0,00 40.928,00D 

3.3.3.9.0.39.12 (67033) F Locação De Máquinas E Equipamentos 6.000,00D 0,00 0,00 6.000,00D 

3.3.3.9.0.39.14 (67034) F Locação Bens Móveis E Outras Naturezas E Intangíve 6.000,00D 0,00 0,00 6.000,00D 

3.3.3.9.0.39.16 (67036) F Manutenção E Conservação De Bens Imóveis 5.354,00D 0,00 0,00 5.354,00D 

3.3.3.9.0.39.17 (67037) F Manutenção E Conservaçãode Máquinas E Equipament 6.563,26D 235,00 0,00 6.798,26D 

3.3.3.9.0.39.19 (67039) F Manutençãoe Conservaçãode Veículos 22.488,21D 6.840,00 0,00 29.328,21D 

3.3.3.9.0.39.23 (67043) F Festividades E Homenagens 328.000,00D 0,00 0,00 328.000,00D 

3.3.3.9.0.39.37 (67048) F Juros 1.463,03D 461,04 0,00 1.924,07D 

3.3.3.9.0.39.41 (67052) F Formecimento De Alimentação 580,00D 0,00 0,00 580,00D 

3.3.3.9.0.39.43 (67054) F Serviços De Energia Elétrica 112.576,87D 0,00 0,00 112.576,87D 

3.3.3.9.0.39.46 (67057) F Serviços Domésticos 250,00D 0,00 0,00 250,00D 

3.3.3.9.0.39.47 (67058) F Serviços De Comunicaçãoem Geral 6.168,65D 435,51 0,00 6.604,16D 

3.3.3.9.0.39.49 (67060) F Produções Jornalísticas 3.000,00D 0,00 0,00 3.000,00D 
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3.3.3.9.0.39.51 (67062) F Serviços De Análises E Pesquisas Científicas 2.210,50D 375,00 0,00 2.585,50D 

3.3.3.9.0.39.58 (67068) F Serviços De Telecomunicações 58.112,75D 6.205,58 0,00 64.318,33D 

3.3.3.9.0.39.63 (67073) F Serviços Gráficos 12.115,60D 0,00 0,00 12.115,60D 

3.3.3.9.0.39.65 (67075) F Serviços De Apoio Ao Ensino 38.918,23D 5.207,28 0,00 44.125,51D 

3.3.3.9.0.39.66 (67076) F Servços Judiciários 12,25D 0,00 0,00 12,25D 

3.3.3.9.0.39.67 (67077) F Serviços Funerários 800,00D 1.400,00 0,00 2.200,00D 
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3.3.3.9.0.39.69 (67079) F Seguros Em Geral 1.869,10D 0,00 0,00 1.869,10D 

3.3.3.9.0.39.70 (67080) F Confecção De Uniformes, Bandeiras E Flâmulas 1.306,00D 1.125,00 0,00 2.431,00D 

3.3.3.9.0.39.73 (67083) F Transporte De Servidores 1.697,60D 0,00 0,00 1.697,60D 

3.3.3.9.0.39.74 (67084) F Fretes E Transportes De Encomendas 3.494,00D 779,50 0,00 4.273,50D 

3.3.3.9.0.39.77 (67087) F Vigilância Ostensiva 21.085,00D 1.200,00 0,00 22.285,00D 

3.3.3.9.0.39.78 (67088) F Limpeza E Conservação 165.000,00D 30.000,00 0,00 195.000,00D 

3.3.3.9.0.39.81 (67091) F Serviços Bancários 6.587,09D 612,50 0,00 7.199,59D 

3.3.3.9.0.39.82 (67092) F Servicos De Controle Ambiental 402,50D 0,00 0,00 402,50D 

3.3.3.9.0.39.83 (67093) F Serviços De Cópias E Reprodução De Documentos 35,40D 34,00 0,00 69,40D 

3.3.3.9.0.39.88 (67095) F Serviços De Publicidade E Propaganda 24.968,66D 0,00 0,00 24.968,66D 

3.3.3.9.0.39.97 (67100) F Despesas De Teleprocessamento 0,00 960,00 0,00 960,00D 

3.3.3.9.0.39.99 (67101) F Outros Serviços De Terceiros, Pessoa Jurídica 406.566,38D 17.673,54 1.000,00 423.239,92D 

3.3.3.9.0.47   Obrigações Tributarias E Contributivas 51.514,20D 17.168,34 0,00 68.682,54D 

3.3.3.9.0.47.01 (67108) F Pasep 51.514,20D 17.168,34 0,00 68.682,54D 

3.3.3.9.0.91   Sentenças Judiciais 49.607,00D 0,00 0,00 49.607,00D 

3.3.3.9.0.91.01 (67112) F Sentenças Judiciais Transitadas Em Julgado 49.607,00D 0,00 0,00 49.607,00D 

3.4   DESPESAS DE CAPITAL 1.111.420,52D 85.027,31 0,00 1.196.447,83D 

3.4.4   INVESTIMENTOS 985.611,77D 73.977,69 0,00 1.059.589,46D 

3.4.4.9   Aplicações Diretas 985.611,77D 73.977,69 0,00 1.059.589,46D 

3.4.4.9.0.51   Obras E Instalações 796.265,41D 71.208,69 0,00 867.474,10D 

3.4.4.9.0.51.91 (67259) F Obras Em Andamento 796.265,41D 71.208,69 0,00 867.474,10D 

3.4.4.9.0.52   Equipamentos E Material Permanente 109.346,36D 2.769,00 0,00 112.115,36D 

3.4.4.9.0.52.06 (67268) F Aparelhos E Equipamentos De Comunicação 336,00D 0,00 0,00 336,00D 

3.4.4.9.0.52.08 (67269) F Aparel Equip,Uteis Médico-Odont,Laborat E Hospital 27.399,16D 0,00 0,00 27.399,16D 

3.4.4.9.0.52.12 (67271) F Aparelhos E Utensílios Domésticos 4.400,00D 1.049,00 0,00 5.449,00D 

3.4.4.9.0.52.33 (67282) F Equipamentospara Áudio, Vídeo E Foto 758,00D 0,00 0,00 758,00D 

3.4.4.9.0.52.34 (67283) F Máquinas, Utensílios E Equipamentos Diversos 4.005,20D 1.400,00 0,00 5.405,20D 

3.4.4.9.0.52.35 (67284) F Equipamentos De Processamento De Dados 12.916,00D 0,00 0,00 12.916,00D 

3.4.4.9.0.52.36 (67285) F Máquinas, Instalações E Utens. De Escritório 16.034,00D 320,00 0,00 16.354,00D 

3.4.4.9.0.52.39 (67287) F Equipamentos E Utensílios Hidráulicos E Elétricos 2.780,00D 0,00 0,00 2.780,00D 

3.4.4.9.0.52.42 (67289) F Mobiliário Em Geral 6.568,00D 0,00 0,00 6.568,00D 

3.4.4.9.0.52.48 (67292) F Veículos Diversos 10.200,00D 0,00 0,00 10.200,00D 

3.4.4.9.0.52.99 (67307) F Outros Materiais Permanentes 23.950,00D 0,00 0,00 23.950,00D 

3.4.4.9.0.61   Aquisição De Imóveis 80.000,00D 0,00 0,00 80.000,00D 
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3.4.4.9.0.61.99 (67314) F Outras Aquisições De Imóveis 80.000,00D 0,00 0,00 80.000,00D 

3.4.6   AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA 125.808,75D 11.049,62 0,00 136.858,37D 

3.4.6.9   Aplicação Direta 125.808,75D 11.049,62 0,00 136.858,37D 

3.4.6.9.0.71   Principal Da Dívida Contratual Resgatado 125.808,75D 11.049,62 0,00 136.858,37D 

3.4.6.9.0.71.01 (67701) F Principal da Divida Contratual Resgatado 125.808,75D 11.049,62 0,00 136.858,37D 

      TOTAL: 780.857,77 1.000,00   

  
ARAGUAIANA , 30/09/2012 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES 
Prefeito Municipal 
  
AMAURI DA COSTA 
Crc mt - 005991/o-0 
  
SEBASTIÃO MARQUES DA SILVA 
Sec. Municipal de Finanças 

Publicado por: 
Edivan da Silva Menezes 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
SAPO - BALANCETE DE VERIFICAÇÃO FINANCEIRO  

 
MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA 
Balancete de Verificação - 2012 
Exercício de 2012 
Setembro 
  

Máscara Sist. Contábil Descrição Saldo Anterior Débitos Créditos Saldo Atual 

1   ATIVO 9.297.270,75D 1.860.107,76 1.914.671,72 9.242.706,79D 

1.1   ATIVO FINANCEIRO 1.039.697,48D 1.531.921,76 1.638.178,62 933.440,62D 

1.1.1   DISPONÍVEL 1.039.108,22D 1.531.921,76 1.638.178,62 932.851,36D 

1.1.1.1   DISPONÍVEL EM MOEDA NACIONAL 1.039.108,22D 1.531.921,76 1.638.178,62 932.851,36D 

1.1.1.1.1   DISPONÍVEL EM CAIXA 1.301,54D 1.034,90 2.147,90 188,54D 

1.1.1.1.1.01   CAIXA 1.301,54D 1.034,90 2.147,90 188,54D 

1.1.1.1.1.01.00.00.00.0001 (57565) F TESOURARIA GERAL 1.301,54D 1.034,90 2.147,90 188,54D 

1.1.1.1.2   DISPONÍVEL EM BANCOS 1.037.806,68D 1.530.886,86 1.636.030,72 932.662,82D 

1.1.1.1.2.01   BANCOS CONTA MOVIMENTO 63.924,90D 1.114.624,54 1.134.599,37 43.950,07D 

1.1.1.1.2.01.01   BANCOS OFICIAIS 63.924,90D 1.114.624,54 1.134.599,37 43.950,07D 

1.1.1.1.2.01.01.99   OUTRAS CONTAS MOVIMENTO BANCOS OFICIAIS 63.924,90D 1.114.624,54 1.134.599,37 43.950,07D 

1.1.1.1.2.01.01.99.00.0006 (57578) F PM ARAGUAIANA REPASSE FPM 17,19D 0,00 0,00 17,19D 

1.1.1.1.2.01.01.99.00.0009 (57581) F BCO DO BRASIL S/A C/ 40089-0 MSD 25.460,37D 29,43 14.500,00 10.989,80D 

1.1.1.1.2.01.01.99.00.0010 (57582) F P. M. ARAGUAIANA IPVA 346,60D 630,51 633,40 343,71D 

1.1.1.1.2.01.01.99.00.0016 (57588) F CAIXA ECONOMICA FEDERAL - C/C - 25-2 DAE/ALVARA 15.765,36D 22.023,89 14.823,20 22.966,05D 

1.1.1.1.2.01.01.99.00.0032 (57604) F BANCO DO BRASIL S/A C/C 18.205-2 ITBI. 7.190,38D 34.850,00 39.810,41 2.229,97D 

1.1.1.1.2.01.01.99.00.0036 (57608) F BANCO DO BRASIL S/A C/C 14.160-7 CONTA MOVIMENT 134,14D 239.218,19 238.893,67 458,66D 

1.1.1.1.2.01.01.99.00.0046 (57618) F BANCO DO BRASIL S/A - C/C 12.417-6 ITR 389,95D 77.541,95 77.500,66 431,24D 

1.1.1.1.2.01.01.99.00.0047 (57619) F BANCO DO BRASIL S/A - C/C -13.301-9 ICMS 1.339,68D 192.685,46 192.644,55 1.380,59D 
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1.1.1.1.2.01.01.99.00.0053 (57625) F BANCO DO BRASIL S/A - C/C - 12.759-0 PETRÓLEO 413,93D 5.640,18 2.029,40 4.024,71D 

1.1.1.1.2.01.01.99.00.0062 (57634) F BCO DO BRASIL S/A C/C 36.831-8 -SNA - SIMPLES NA 224,40D 73,55 0,00 297,95D 

1.1.1.1.2.01.01.99.00.0076 (57648) F BANCO DO BRASIL S/A C/C 18.578-7 FUNDESIP 5.597,70D 3.277,15 8.678,06 196,79D 

1.1.1.1.2.01.01.99.00.0093 (57665) F BANCO DO BRASIL S/A - C/C - 12.140-1 FPM 3.208,59D 299.760,56 302.783,46 185,69D 

1.1.1.1.2.01.01.99.00.0094 (57666) F BANCO BRASIL S/A-C/C - 283142-2 ICMS EXP 243,11D 0,00 0,00 243,11D 

1.1.1.1.2.01.01.99.00.0096 (57668) F BANCO BRADESCO S/A C/C Nº 0520400-3 FOLHA PAGTO. 3.593,50D 238.893,67 242.302,56 184,61D 

1.1.1.1.2.03   BANCOS CONTA VINCULADA 973.881,78D 416.262,32 501.431,35 888.712,75D 

1.1.1.1.2.03.01   BANCOS CONTA CONVÊNIOS E PROGRAMAS 786.349,37D 250.678,01 188.156,28 848.871,10D 

1.1.1.1.2.03.01.01   RECURSOS FEDERAIS 460.874,84D 245.129,72 179.693,35 526.311,21D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0001 (57583) F BCO DO BRASIL S/A - C/ 40090-4 - ESG. SANITARIO 242.091,55D 568,07 0,00 242.659,62D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0002 (57585) F BCO DO BRASIL S/A. C/C CONV. FUNASA AGUA 14.001,26D 40,88 0,00 14.042,14D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0003 (57639) F BANCO DO BRASIL S/A C/C 33.042-6 - F.M.A.S. 5.630,24D 0,00 772,88 4.857,36D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0004 (57642) F BANCO DO BRASIL S/A C/C 32.133-8 FMAS - PBT 8,27D 0,00 0,00 8,27D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0005 (63757) F PISO BASICO VARIAVEL II 6.703,21D 1.000,00 2.534,27 5.168,94D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0006 (63763) F CONVENIO CASAS POPULARES 37.567,60D 192,48 0,00 37.760,08D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0007 (63764) F CONVENIO PATRULHA AGRICULA MECANIZADA 2.651,93D 27,75 0,00 2.679,68D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0092 (67420) F F.M.SAUDE ARAGUAIANA F.B ESTADUAL 177,33D 0,00 0,00 177,33D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0093 (67421) F F.M.S. ARAGUAIANA SAUDE BUCAL ESTADUAL 12.603,65D 17,04 1.678,83 10.941,86D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0097 (67425) F F.M.S. ARAGUAIANA CAMPANHAS 755,00D 0,00 0,00 755,00D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0098 (67426) F F.M.S. ARAGUAIANA PASF 5.476,71D 12.007,07 16.000,00 1.483,78D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0099 (67427) F F.M.S. ARAGUAIANA PAICI 40,01D 0,09 0,00 40,10D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0100 (67428) F F.M.S. AR ARAGUAIANA 15% MOVIMENTO 1.058,46D 83.504,96 78.845,85 5.717,57D 
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1.1.1.1.2.03.01.01.00.0101 (67429) F F.M.S. ARAGUAIANA PAB VARIAVEL 13.719,46D 32,20 0,00 13.751,66D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0102 (67430) F F.M.S. ARAGUAIANA DIABETES MILITOS 1.610,52D 145,97 0,00 1.756,49D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0103 (67431) F F.M.S ARAGUAIANA PSF 87,92D 435,28 0,00 523,20D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0104 (67432) F F.M.S.ARAGUAIANA PACS 16.273,67D 11.349,93 7.366,97 20.256,63D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0105 (67433) F F.M.S. ARAGUAIANA PAB FIXO 29.397,90D 6.639,93 35.859,98 177,85D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0107 (67435) F F.M.S. ARAGUAIANA PORT 112 3.553,63D 13.014,99 1.360,82 15.207,80D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0108 (67436) F F.M.S ARAGUAIANA FARM. BASICA FEDERAL 2.229,80D 1.275,54 0,00 3.505,34D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0109 (67437) F F.M.S. ARAGUAIANA SAUDE BUCAL FEDERAL 33.410,03D 56.766,17 31.632,45 58.543,75D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0110 (67438) F F.M.S. ARAGUAIANA BLGES 0,00 12.061,46 0,00 12.061,46D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0111 (67439) F F.M.S. ARAGUAIANA MAC 1.536,25D 19.449,46 350,00 20.635,71D 

1.1.1.1.2.03.01.01.00.0112 (67440) F F.M.S. ARAGUAIANA VIGILANCIA 30.290,44D 26.600,45 3.291,30 53.599,59D 

1.1.1.1.2.03.01.02   RECURSOS ESTADUAIS 325.474,53D 5.548,29 8.462,93 322.559,89D 

1.1.1.1.2.03.01.02.00.0002 (57616) F BCO DO BRASIL S/A - C/C.33.428-6 - QUADRA COBERTA 92,47D 0,00 0,00 92,47D 

1.1.1.1.2.03.01.02.00.0003 (57579) F PM ARAGUAIANA AÇÃO SOCIAL 184,81D 0,00 0,00 184,81D 

1.1.1.1.2.03.01.02.00.0004 (57638) F BANCO DO BRASIL S/A C/C 33.155-4 FUPS 17.943,48D 0,00 0,00 17.943,48D 

1.1.1.1.2.03.01.02.00.0005 (63761) F PROGRAMA PRO JOVEM 15.291,60D 35,81 1.839,72 13.487,69D 

1.1.1.1.2.03.01.02.00.0006 (63762) F PROGR. ASSIST. SOCIAL PRO FAMILIA 59.820,94D 4.638,59 6.615,21 57.844,32D 

1.1.1.1.2.03.01.02.00.0007 (67849) F PM.ARAGUAIANA PBVIII 13.500,00D 0,00 0,00 13.500,00D 

1.1.1.1.2.03.01.02.00.0008 (67850) F PM.ARAGUAIANA IGD-SUAS 17.377,91D 873,89 0,00 18.251,80D 

1.1.1.1.2.03.01.02.00.0009 (67940) F COV. LAMA ASFALTICA 95.000,00D 0,00 0,00 95.000,00D 

1.1.1.1.2.03.01.02.00.0010 (67941) F CONV. CULTURA EMANCIPAÇÃO POLÍTICA 8,00D 0,00 8,00 0,00 

1.1.1.1.2.03.01.02.00.0011 (67961) F CONV. PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA 106.255,32D 0,00 0,00 106.255,32D 

1.1.1.1.2.03.02   BANCOS CONTA RECURSOS DA SAÚDE 122.462,50D 86.697,35 197.667,56 11.492,29D 

1.1.1.1.2.03.02.01   BANCOS CONTA RECURSOS DA SAÚDE 122.462,50D 86.697,35 197.667,56 11.492,29D 

1.1.1.1.2.03.02.01.00.0005 (57629) F BANCO DO BRASIL S/A PAB - ESTADO 3,51D 0,01 0,00 3,52D 

1.1.1.1.2.03.02.01.00.0009 (57640) F BANCO DO BRASIL S/A C/C 33.037-X Assist.Farmaceut 0,04D 0,00 0,00 0,04D 

1.1.1.1.2.03.02.01.00.0010 (57643) F BANCO DO BRASIL S/A C/C 32.132 - X FMAS - PACI 14.798,02D 3.021,23 10.000,00 7.819,25D 

1.1.1.1.2.03.02.01.00.0011 (57649) F BANCO DO BRASIL S/A C/C 15.468-7 FUNDO M. SAUDE 0,00 83.474,96 83.474,96 0,00 

1.1.1.1.2.03.02.01.00.0012 (57663) F BANCO DO BRASIL S/A DIABETES/ESTADO 285,93D 0,00 0,00 285,93D 

1.1.1.1.2.03.02.01.00.0017 (63737) F F.M SAUDE DE ARAGUAIANA SAUDE BUCAL 27.313,75D 52,00 27.359,51 6,24D 

1.1.1.1.2.03.02.01.00.0018 (63738) F F.M SAUDE DE ARAGUAIANA BLGES 13.605,28D 103,15 13.705,67 2,76D 

1.1.1.1.2.03.02.01.00.0019 (63739) F F.M SAUDE DE ARAGUAIANA BLMAC 21.882,82D 0,00 18.513,79 3.369,03D 

1.1.1.1.2.03.02.01.00.0020 (63740) F F.M SAUDE DE ARAGUAIANA BLVGS 23.844,86D 46,00 23.885,34 5,52D 

1.1.1.1.2.03.02.01.00.0023 (63743) F F.M SAUDE PASF 435,07D 0,00 435,07 0,00 

1.1.1.1.2.03.02.01.00.0027 (63747) F F.M SAUDE DIABETES MILITOS 145,97D 0,00 145,97 0,00 

1.1.1.1.2.03.02.01.00.0028 (63748) F F.M SAUDE PSF 3.646,73D 0,00 3.646,73 0,00 

1.1.1.1.2.03.02.01.00.0029 (63749) F F.M SAUDE PACS 3.488,28D 0,00 3.488,28 0,00 

1.1.1.1.2.03.02.01.00.0034 (63758) F FUNDO MUNICIPAL SAUDE - REABILITAÇÃO PORT. 112 13.012,24D 0,00 13.012,24 0,00 

1.1.1.1.2.03.03   BANCOS CONTA RECURSOS DA EDUCAÇÃO 65.069,91D 78.886,96 115.607,51 28.349,36D 

1.1.1.1.2.03.03.01   FUNDEB 56.140,30D 68.047,40 97.386,99 26.800,71D 

1.1.1.1.2.03.03.01.00.0001 (57635) F BANCO DO BRASIL S/A C/C 35.290-X FUNDEB 56.140,30D 68.047,40 97.386,99 26.800,71D 
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1.1.1.1.2.03.03.03   PNAE 3.796,00D 3.796,00 7.592,00 0,00 

1.1.1.1.2.03.03.03.00.0001 (57576) F PNAE- MERENDA ESCOLAR 3.796,00D 3.796,00 7.592,00 0,00 

1.1.1.1.2.03.03.99   OUTROS RECURSOS DA EDUCAÇÃO 5.133,61D 7.043,56 10.628,52 1.548,65D 

1.1.1.1.2.03.03.99.00.0001 (57602) F BANCO DO BRASIL S/A C/C 22.909-1 FNDE-SAL. EDUC 4.774,46D 4.936,22 8.505,43 1.205,25D 

1.1.1.1.2.03.03.99.00.0002 (57611) F BANCO DO BRASIL S/A C/C - 2.740-5 MOV. EDUCAÇÃO 234,01D 0,00 0,00 234,01D 

1.1.1.1.2.03.03.99.00.0003 (57623) F BANCO DO BRASIL S/A - C/C - 17.897-7 C. T. ESCOLAR 109,02D 0,26 0,00 109,28D 

1.1.1.1.2.03.03.99.00.0004 (57659) F BANCO DO BRASIL S/A - C/C. 23.692-6 PNATE 16,12D 2.107,08 2.123,09 0,11D 

1.1.2   CRÉDITOS EM CIRCULAÇÃO 589,26D 0,00 0,00 589,26D 

1.1.2.1   CRÉDITOS A RECEBER 589,26D 0,00 0,00 589,26D 

1.1.2.1.9   CRÉDITOS DIVERSOS A RECEBER 589,26D 0,00 0,00 589,26D 

1.1.2.1.9.12 (57734) F VALORES DE INSS A COMPENSAR 589,26D 0,00 0,00 589,26D 

1.2   ATIVO NÃO FINANCEIRO 3.901.005,58D 41.992,00 1.005,31 3.941.992,27D 

1.2.1   CIRCULANTE 632.263,27D 0,00 0,00 632.263,27D 

1.2.1.1   CRÉDITOS EM CIRCULAÇÃO 632.263,27D 0,00 0,00 632.263,27D 

1.2.1.1.2   DEVEDORES - ENTIDADES E AGENTES 632.263,27D 0,00 0,00 632.263,27D 

1.2.1.1.2.02   RECURSOS DA UNIÃO 632.263,27D 0,00 0,00 632.263,27D 

1.2.1.1.2.02.00.00.00.0002 (63728) P RECEITA INTRAGOVERNAMENTAIS A REC.CONV. UNIAO AGU 297.288,67D 0,00 0,00 297.288,67D 

1.2.1.1.2.02.00.00.00.0003 (63729) P RECEITA INTRAGOVERNAMENTAIS A REC. UNIAO ESG. SANI 334.974,60D 0,00 0,00 334.974,60D 

1.2.2   REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 357.099,55D 0,00 1.005,31 356.094,24D 

1.2.2.2   CRÉDITOS EM CIRCULAÇÃO 357.099,55D 0,00 1.005,31 356.094,24D 

1.2.2.2.1   CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS 209.719,38D 0,00 446,41 209.272,97D 

1.2.2.2.1.02   DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 209.719,38D 0,00 446,41 209.272,97D 

1.2.2.2.1.02.02 (57852) P TRIBUTÁRIA - PROVENIENTE DE OUTROS TRIBUTOS 209.719,38D 0,00 446,41 209.272,97D 

1.2.2.2.2   CRÉDITOS NÃO TRIBUTÁRIOS 147.380,17D 0,00 558,90 146.821,27D 

1.2.2.2.2.01   DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA 147.380,17D 0,00 558,90 146.821,27D 
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1.2.2.2.2.01.02   DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA 147.380,17D 0,00 558,90 146.821,27D 

1.2.2.2.2.01.02.00.00.0002 (63735) P DIVIDA ATIVA NAO TRIBUTARIA - DAE 6.420,69D 0,00 0,00 6.420,69D 

1.2.2.2.2.01.02.00.00.0003 (57859) P OUTROS CRÉDITOS Ñ TRIBUT. A RECEBER VEREADORES 140.959,48D 0,00 558,90 140.400,58D 

1.2.4   PERMANENTE 2.911.642,76D 41.992,00 0,00 2.953.634,76D 

1.2.4.2   IMOBILIZADO 2.911.642,76D 41.992,00 0,00 2.953.634,76D 

1.2.4.2.1   BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 2.911.642,76D 41.992,00 0,00 2.953.634,76D 

1.2.4.2.1.01   BENS MÓVEIS 2.053.526,75D 2.769,00 0,00 2.056.295,75D 

1.2.4.2.1.01.02   IMPLEMENTOS, FERRAM. E UTENSÍLIOS DE LONGA DURAÇÃO 98.633,30D 0,00 0,00 98.633,30D 

1.2.4.2.1.01.02.00.00.0001 (57884) P INSTRUMENTOS E UTENSILIOS 98.633,30D 0,00 0,00 98.633,30D 

1.2.4.2.1.01.03   ACERVOS 2.627,93D 0,00 0,00 2.627,93D 

1.2.4.2.1.01.03.00.00.0001 (57886) P ACERVO BIBLIOGRAFICO 2.627,93D 0,00 0,00 2.627,93D 

1.2.4.2.1.01.04   MOBILIÁRIO EM GERAL 159.066,03D 0,00 0,00 159.066,03D 

1.2.4.2.1.01.04.00.00.0001 (57888) P MOBILIARIO EM GERAL 159.066,03D 0,00 0,00 159.066,03D 

1.2.4.2.1.01.05   VEÍCULOS 1.183.228,27D 0,00 0,00 1.183.228,27D 

1.2.4.2.1.01.05.00.00.0001 (57890) P VEICULOS E ACESSORIOS 1.183.228,27D 0,00 0,00 1.183.228,27D 

1.2.4.2.1.01.07   MÁQUINAS PESADAS 389.430,28D 0,00 0,00 389.430,28D 
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1.2.4.2.1.01.07.00.00.0001 (57893) P MAQUINAS, MOTORES E APARELHOS 389.430,28D 0,00 0,00 389.430,28D 

1.2.4.2.1.01.99   OUTROS BENS MÓVEIS 220.540,94D 2.769,00 0,00 223.309,94D 

1.2.4.2.1.01.99.00.00.0001 (57896) P MAQUINAS DE ESCRITORIO, UTENSILIOS DOMESTICOS E OUTROS 220.540,94D 2.769,00 0,00 223.309,94D 

1.2.4.2.1.02   BENS IMÓVEIS 858.116,01D 39.223,00 0,00 897.339,01D 

1.2.4.2.1.02.02   EDIFICAÇÕES 502.980,74D 0,00 0,00 502.980,74D 

1.2.4.2.1.02.02.00.00.0001 (57900) P EDIFICACOES 502.980,74D 0,00 0,00 502.980,74D 

1.2.4.2.1.02.06   TERRENOS 221.118,65D 0,00 0,00 221.118,65D 

1.2.4.2.1.02.06.00.00.0001 (57906) P TERRENOS 221.118,65D 0,00 0,00 221.118,65D 

1.2.4.2.1.02.08   OBRAS EM ANDAMENTO 134.016,62D 39.223,00 0,00 173.239,62D 

1.2.4.2.1.02.08.00.00.0001 (57909) P OBRAS EM ANDAMENTO 134.016,62D 39.223,00 0,00 173.239,62D 

1.9   ATIVO COMPENSADO 4.356.567,69D 286.194,00 275.487,79 4.367.273,90D 

1.9.1   SISTEMA DE COMPENSAÇÃO 3.589.040,49D 286.194,00 275.487,79 3.599.746,70D 

1.9.1.1   RESPONSABILIDADES POR TÍTULOS VALORES E BENS 45.069,18D 8.348,00 2.821,18 50.596,00D 

1.9.1.1.2   CONCEDIDOS 45.069,18D 8.348,00 2.821,18 50.596,00D 

1.9.1.1.2.05   ADIANTAMENTOS 45.069,18D 8.348,00 2.821,18 50.596,00D 

1.9.1.1.2.05.00.00.00.0008 (57946) C SEBASTIAO MARQUES DA SILVA 250,00D 0,00 250,00 0,00 

1.9.1.1.2.05.00.00.00.0014 (57952) C PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES 300,00D 0,00 300,00 0,00 

1.9.1.1.2.05.00.00.00.0058 (57996) C CONS. INTERMUN. DES. ECON. MAQUINAS 11.900,00D 3.400,00 0,00 15.300,00D 

1.9.1.1.2.05.00.00.00.0059 (57997) C CISRGA - CONS. INTERMUN. DE SAÚDE 31.548,00D 3.748,00 0,00 35.296,00D 

1.9.1.1.2.05.00.00.00.0078 (62689) C JOAO BOSCO MOREIRA BRITO 271,18D 0,00 271,18 0,00 

1.9.1.1.2.05.00.00.00.0081 (65153) C PEDRO SIMON DUTRA BARBOSA 400,00D 300,00 700,00 0,00 

1.9.1.1.2.05.00.00.00.0087 (67761) C GILMAR LUIZ DA SILVA ROSA 400,00D 800,00 1.200,00 0,00 

1.9.1.1.2.05.00.00.00.0088 (68481) C DEUVANIR MOREIRA ALVES 0,00 100,00 100,00 0,00 

1.9.1.4   DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATADAS 3.543.971,31D 277.846,00 272.666,61 3.549.150,70D 

1.9.1.4.1   DE RECEITAS 26.070,00D 0,00 0,00 26.070,00D 

1.9.1.4.1.01   CONTRATOS DE FORNECIMENTOS DE BENS E SERVIÇOS 26.070,00D 0,00 0,00 26.070,00D 

1.9.1.4.1.01.00.00.00.0008 (67900) C 26/2012 RICARDO NOBRE RESENDE-ME 320,00D 0,00 0,00 320,00D 

1.9.1.4.1.01.00.00.00.0010 (67933) C 33/2012 JENAINA NASSER 25.750,00D 0,00 0,00 25.750,00D 

1.9.1.4.2   DE DESPESAS 3.517.901,31D 277.846,00 272.666,61 3.523.080,70D 

1.9.1.4.2.01   CONTRATOS DE FORNECIMENTOS DE BENS E SERVIÇOS 3.517.900,31D 232.756,00 261.616,99 3.489.039,32D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0001 (67718) C L.L. CONTRUTORA LTDA 239.236,37D 0,00 0,00 239.236,37D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0002 (67719) C BARAO CONSTRUTORA LTDA 244.833,49D 0,00 0,00 244.833,49D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0003 (67720) C AGROMAVE MAQUINAS AGRICOLAS LTDA 128.550,00D 0,00 0,00 128.550,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0004 (67721) C ACPI - ASS. CONS . PLANEJ. E INFORMATICA LTDA 10.890,00D 0,00 0,00 10.890,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0005 (67722) C LUCIANO BORGES DE AQUINO 76.000,00D 0,00 0,00 76.000,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0072 (65064) C 9/2009 ELLY CARVALHO JÚNIOR 17.600,00D 0,00 5.200,00 12.400,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0076 (65084) C 13/2009 MORAIS & REZENDE LTDA 280.955,30D 0,00 37.993,71 242.961,59D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0107 (65328) C 55/2009 BARÃO CONSTRUTORA LTDA 63.743,45D 0,00 0,00 63.743,45D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0108 (65354) C 56/2009 BARAO CONSTRUTORA LTDA 122.170,35D 0,00 19.208,69 102.961,66D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0109 (65355) C 57/2009 BARAO CONSTRUTORA LTDA 115.064,05C 0,00 0,00 115.064,05C 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0134 (65447) C 2/2011 LURDES DOS REIS 15.600,00D 0,00 0,00 15.600,00D 
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1.9.1.4.2.01.00.00.00.0152 (67525) C 11/2011 RENATO GOMES DE OLIVEIRA 1.359,88D 0,00 1.859,88 500,00C 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0161 (67534) C 19/2011 NORMA CRISTINA DUTRA LIMA 6.440,00C 0,00 0,00 6.440,00C 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0166 (67713) C 20/2011 VALDIVINO BARBOSA PERES 25.040,00C 0,00 0,00 25.040,00C 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0190 (67753) C 10/2009 4/2011 ACPI ASS. CONSULTORIA PLANJ E INFOR 30.696,00D 0,00 5.116,00 25.580,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0191 (67754) C 11/2009 3/2011 ACPI 34.602,00D 0,00 5.767,00 28.835,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0196 (67768) C 3/2012 AUREA SOARES DE CAMPOS 6.500,00D 0,00 1.300,00 5.200,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0197 (67769) C 4/2012 RODRIGO ALBUQUERQUE BARROS 30.760,00D 0,00 0,00 30.760,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0201 (67786) C 11/2012 BRAULIO CASSOL 35.496,00D 0,00 4.466,00 31.030,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0202 (67788) C 7/2012 BALTAZAR MENEZES DE CASTRO 17.669,00D 0,00 3.640,00 14.029,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0203 (67813) C 12/2012 M. J. BARBANTE FIORANI - ME 135.000,00D 0,00 30.000,00 105.000,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0205 (67841) C 5/2012 STAR ODONTOMÉDICA LTDA 32.196,20D 0,00 0,00 32.196,20D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0206 (67842) C 8/2012 IZAILDA VIEIRA DA SILVA 14.940,00D 0,00 2.700,00 12.240,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0207 (67843) C 9/2012 STOCK COMERCIAL HOSPITALAR LTDA 164.964,85D 0,00 0,00 164.964,85D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0208 (67844) C 10/2012 DENTAL CENTRO OESTE LTDA 50.662,00D 0,00 0,00 50.662,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0209 (67865) C 19/2012 CN ENGENHARIA LTDA 12.777,00D 0,00 12.777,00 0,00 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0210 (67871) C 13/2012 SUPERMERCADO DOURADO LTDA - EPP 325.428,34D 0,00 12.588,35 312.839,99D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0211 (67872) C 14/2012 SARATH DE ALMEIDA & ALMEIDA FILHO LTDA - M 29.648,00D 0,00 0,00 29.648,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0212 (67873) C 15/2012 INDUSTRIA QUIMICA CMT LTDA - ME 17.708,00D 0,00 0,00 17.708,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0213 (67874) C 16/2012 LUIZ & OLIVEIRA LTDA - ME 206.724,20D 0,00 2.995,65 203.728,55D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0214 (67875) C 17/2012 ARAGUAIA MÉDICA PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 27.149,81D 0,00 0,00 27.149,81D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0215 (67876) C 18/2012 SARATH DE ALMEIDA & ALMEIDA FILHO LTDA - M 50.408,30D 0,00 0,00 50.408,30D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0216 (67881) C 9/2011 INVIOLÁVEL SISTEMA DE ALARMES 5.315,00D 0,00 1.200,00 4.115,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0217 (67882) C 8/2009 AMAURI DA COSTA 58.400,00D 0,00 0,00 58.400,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0218 (67883) C 1/2010 JOSE ANTONIO SANCHES TRANSPORTES 49.769,92D 0,00 13.943,33 35.826,59D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0223 (67741) C 4/2010 GERTONIO DIAS GUIRRA 8.400,00D 0,00 2.100,00 6.300,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0230 (67923) C 22/2012 SOS BARRA INFORMÁTICA LTDA - ME 113.584,00D 0,00 0,00 113.584,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0231 (67924) C 23/2012 P. L. DO B. GUIMARÃES - PLB PRODUTOS 244.732,00D 0,00 0,00 244.732,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0233 (67936) C 9/2011 2/2012 INVIOLÁVEL SISTEMAS E ALARMES LTDA 2.700,00D 0,00 1.500,00 1.200,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0234 (67946) C 27/2012 GERALDO TOMAS PIAU 466.004,90D 0,00 33.761,26 432.243,64D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0235 (67953) C 6/2009 7/2012 GRAZIELA FINOTTO DE OLIVEIRA 16.100,00D 0,00 3.220,00 12.880,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0236 (67954) C 5/2009 7/2012 KÁSSIA MIGUEL FREITAS DA COSTA PINTO 16.100,00D 0,00 3.220,00 12.880,00D 
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1.9.1.4.2.01.00.00.00.0237 (67955) C 36/2012 TALITA DIAS DE CAMPOS 16.100,00D 0,00 0,00 16.100,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0238 (67956) C 35/2012 MILZA DUTRA SANCHEZ 12.000,00D 0,00 2.400,00 9.600,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0239 (67957) C 19/2012 2/2012 NORMA CRISTINA DUTRA LIMA 9.660,00D 0,00 3.220,00 6.440,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0240 (67973) C 20/2011 2/2012 VALDIVINO BARBOSA PERES 75.120,00D 0,00 25.040,00 50.080,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0242 (67981) C 13/2011 2/2012 NALVA RIBEIRO VIANA 16.100,00D 0,00 3.220,00 12.880,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0243 (67982) C 12/2011 2/2012 LEDA MARIA ZANVERLAN 16.100,00D 0,00 3.220,00 12.880,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0244 (67983) C 38/2012 GRAFICA MULTICOR LTDA - EPP 4.890,00D 0,00 0,00 4.890,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0245 (67985) C 11/2011 2/2012 RENATO GOMES DE OLIVEIRA 11.000,00D 0,00 340,12 10.659,88D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0246 (67990) C 39/2012 FREDERICO DE OLIVEIRA LIMA 82.000,00D 0,00 16.400,00 65.600,00D 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0247 (67991) C 40/2012 FABRICIO MARTINS CAMPOS FREITAS 16.100,00D 0,00 3.220,00 12.880,00D 

Máscara Sist. Contábil Descrição Saldo Anterior Débitos Créditos Saldo Atual 

1.9.1.4.2.01.00.00.00.0248 (68483) C 41/2012 EMAM EMULSÕES E TRANSPORTES LTDA 0,00 232.756,00 0,00 232.756,00D 

1.9.1.4.2.02   CONTRATOS DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS 1,00D 45.090,00 11.049,62 34.041,38D 

1.9.1.4.2.02.00.00.00.0009 (65274) C 305 INSS INSTITUTO NACIONAL DE SEG. SOCIAL 1,00D 45.090,00 11.049,62 34.041,38D 

1.9.2   CONTAS DE CONTROLE 767.527,20D 0,00 0,00 767.527,20D 

1.9.2.2   CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR 767.527,20D 0,00 0,00 767.527,20D 

1.9.2.2.1   INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR 767.527,20D 0,00 0,00 767.527,20D 

1.9.2.2.1.01   RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 494.959,86D 0,00 0,00 494.959,86D 

1.9.2.2.1.01.01   RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS A PAGAR 7.956,37D 0,00 0,00 7.956,37D 

1.9.2.2.1.01.01.01 (65027) C A LIQUIDAR 7.956,37D 0,00 0,00 7.956,37D 

1.9.2.2.1.01.02 (65029) C RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS PAGOS 487.003,49D 0,00 0,00 487.003,49D 

1.9.2.2.1.02   RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 220.739,25D 0,00 0,00 220.739,25D 

1.9.2.2.1.02.02 (65033) C RESTOS A PAGAR PROCESSADOS PAGOS 220.739,25D 0,00 0,00 220.739,25D 

1.9.2.2.1.05   CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 51.828,09D 0,00 0,00 51.828,09D 

1.9.2.2.1.05.01 (65044) C CONSIGNAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES A PAGAR 51.828,09D 0,00 0,00 51.828,09D 

      TOTAL: 1.860.107,76 1.914.671,72   

  
ARAGUAIANA , 30/09/2012 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES  
Prefeito Municipal 
  
AMAURI DA COSTA  
Crc mt - 005991/o-0 
  
SEBASTIÃO MARQUES DA SILVA  
Sec. Municipal de Finanças 

Publicado por: 
Edivan da Silva Menezes 

Código Identificador:501C4164 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
SAPO - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - SETEMBRO  

 
MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA 
Balanço Orçamentário - Administração Direta 
Exercício de 2012 
Período: Janeiro à Setembro 
  

RECEITA DESPESA 

Títulos Previsão/Fixação R$ Execução R$ Diferenças R$ Títulos Previsão/Fixação R$ Execução R$ Diferenças R$ 

RECEITAS CORRENTES 9.342.669,50 7.915.821,85 -1.426.847,65 CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E SUPLEMENTARES 11.479.550,00 8.755.448,30 -2.724.101,70 

RECEITA TRIBUTARIA 552.580,28 687.186,09 134.605,81 CRÉDITOS ESPECIAIS 80.000,00 80.000,00 0,00 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 37.150,04 30.458,84 -6.691,20 CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS 0,00 0,00 0,00 

RECEITA PATRIMONIAL 21.228,60 32.269,67 11.041,07 INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS PASSIVAS 0,00 419.686,71 419.686,71 

RECEITA DE SERVIÇOS 164.500,00 41.962,67 -122.537,33 DEMAIS TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS 0,00 419.686,71 419.686,71 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 8.500.982,11 7.099.743,80 -1.401.238,31        

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 66.228,47 24.200,78 -42.027,69        

RECEITAS DE CAPITAL 471.501,47 715.068,25 243.566,78        

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 471.501,47 715.068,25 243.566,78        

DEDUÇÕES DA RECEITA -1.349.970,97 -1.054.974,34 294.996,63        

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORR-1.349.970,97 -1.054.974,34 294.996,63        

INTERFERÊNCIAS FINANCEIRAS ATIVAS 0,00 0,00 0,00        

Soma 8.464.200,00 7.575.915,76 -888.284,24 Soma 11.559.550,00 9.255.135,01 -2.304.414,99 

Déficits 3.095.350,00 1.679.219,25 -1.416.130,75 Superávits 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 11.559.550,00 9.255.135,01 -2.304.414,99 TOTAL 11.559.550,00 9.255.135,01 -2.304.414,99 

  
ARAGUAIANA , 30/09/2012 
  
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES   
Prefeito Municipal 
  
AMAURI DA COSTA 
Crc mt - 005991/o-0 
  
SEBASTIÃO MARQUES DA SILVA   
Sec. Municipal de Finanças 

Publicado por: 
Edivan da Silva Menezes 

Código Identificador:F9E23D00 
 



Mato Grosso , 23 de Outubro de 2012   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VII | Nº 1581 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          100 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
SAPO - BALANCETE FINANCEIRO - SETEMBRO  

 
MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA 

Balancete Financeiro - Por Função e Coluna com Acumulado Mês/Ano : Setembro/2012 Página : 1 de 2 

Receita Despesa 

Títulos Até Mês Anterior No Mês Até o Mês Títulos Até Mês Anterior No Mês Até o Mês 

Receita Orçamentária 6.935.400,18 640.515,58 7.575.915,76 Despesa Orçamentária 8.170.305,89 665.370,84 8.835.676,73 

RECEITAS CORRENTES 7.163.880,23 751.941,62 7.915.821,85 Administração 1.224.355,19 91.493,22 1.315.848,41 

RECEITA TRIBUTARIA 637.879,46 49.306,63 687.186,09 Assistência Social 427.666,57 39.905,25 467.571,82 

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 27.181,69 3.277,15 30.458,84 Saúde 1.887.984,83 143.123,39 2.031.108,22 

RECEITA PATRIMONIAL 30.573,15 1.696,52 32.269,67         

        Trabalho 85.890,00 0,00 85.890,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 35.718,99 6.243,68 41.962,67         

        Educação 1.737.343,73 161.471,17 1.898.814,90 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 6.410.264,66 689.479,14 7.099.743,80         

        Cultura 2.411,84 0,00 2.411,84 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 22.262,28 1.938,50 24.200,78         

        Urbanismo 1.227.046,28 134.136,49 1.361.182,77 

RECEITAS DE CAPITAL 715.068,25 0,00 715.068,25         

        Habitação 97.600,00 0,00 97.600,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 715.068,25 0,00 715.068,25         

        Saneamento 790.955,60 29.796,00 820.751,60 

DEDUÇÕES DA RECEITA -943.548,30 -111.426,04 -1.054.974,34         

DEDUÇÕES DE TRANSFERENCIAS CORREN -943.548,30 -111.426,04 -1.054.974,34 Agricultura 50.904,59 9.155,47 60.060,06 

        Comércio e Serviços 369.991,60 0,00 369.991,60 

Receita Extra - Orçamentária 9.146.157,61 725.678,95 9.871.836,56 Transporte 96.544,79 3.586,95 100.131,74 

        Desporto e Lazer 45.801,12 7.612,90 53.414,02 

DEPÓSITOS 465.944,10 59.308,11 525.252,21         

        Encargos Especiais 125.809,75 45.090,00 170.899,75 

CONSIGNAÇÕES 465.944,10 59.308,11 525.252,21         

DE TERCEIROS 465.944,10 59.308,11 525.252,21         

        Despesa Extra - Orçamentária 379.835,72 44.735,15 424.570,87 

OBRIGAÇÕES EM CIRCULAÇÃO 7.686.559,39 781.086,20 8.467.645,59         

        DEPÓSITOS 379.835,72 44.735,15 424.570,87 

OBRIGAÇÕES CONSTITUÍDAS POR 7.199.555,90 781.086,20 7.980.642,10         

DESPESA LIQUIDADA A PAGAR 7.199.555,90 781.086,20 7.980.642,10 Saldos atuais 1.039.108,22 -106.256,86 932.851,36 

OBRIGAÇÕES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 487.003,49 0,00 487.003,49 BANCO C/ MOVIMENTO 39.522,99 -845,15 38.677,84 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 487.003,49 0,00 487.003,49 BANCOS C/ VINCULADAS 998.283,69 -104.298,71 893.984,98 

Despesas Empenhadas a Liquidar* 993.654,12 -114.715,36 878.938,76 INVESTIMENTOS DO RPPS 0,00 0,00 0,00 

Saldos anteriores 1.889.051,34 0,00 1.889.051,34 TESOURARIA GERAL 1.301,54 -1.113,00 188,54 

        Total 9.589.249,83 603.849,13 10.193.098,96 

BANCO C/ MOVIMENTO 23.839,85 0,00 23.839,85         

BANCOS C/ VINCULADAS 1.863.598,99 0,00 1.863.598,99         

TESOURARIA GERAL 1.612,50 0,00 1.612,50         

Total 17.970.609,13 1.366.194,53 19.336.803,66         

*Nota: Os valores da conta 'Despesas Empenhadas a Liquidar' referem-se à contrapartida das Despesas Orçamentárias empenhadas mas não liquidadas que ainda não foram inscritas em Restos a Pagar não processados. 
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